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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 10 541/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de um lugar de técnico
superior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro, e constante do mapa anexo
à Portaria n.o 181/92, de 16 de Março, com a alteração introduzida
pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento da vaga mencionada e cessa com o preenchimento
da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem,
genericamente, as funções de:

a) Coordenação e acompanhamento das iniciativas e programas
comunitários no domínio da cultura e do audiovisual;

b) Apoio à participação portuguesa nas sessões do Conselho
de Ministros da União Europeia que relevam da sua área
de competência;

c) Participação em grupos de trabalho do Conselho da União
Europeia;

d) Gestão e acompanhamento do intercâmbio e da cooperação
com o Colégio da Europa.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários, Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos na alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O método indicado na alínea a) tem carácter eliminatório.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, avaliando-se, designadamente, pela sua natureza
específica e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a classificação
obtida nos anos relevantes para promoção.

8.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a motivação, a facilidade de expressão e de comunicação, o sentido
crítico e a clareza de raciocínio e o conhecimento dos problemas
e tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar a prover.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação de candidatos admitidos e excluídos no concurso,
bem como a lista de classificação final, serão divulgadas nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas
instalações da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral dos
Assuntos Comunitários e entregue pessoalmente na secção de pessoal
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da
Moura, 1, 1350-115 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado e
com aviso de recepção, para o mesmo endereço até ao último dia
do prazo estabelecido, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, código postal,
número de telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, situação militar, quando for caso disso, residên-
cia e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional (indicação da categoria, da carreira e

da antiguidade na função pública e do serviço a que pertence);
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República em que foi publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado comprovativo das habilitações académicas de
base;

b) Certificados comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria,
contada em anos, meses e dias;

d) Fotocópias das fichas de notação relativas à classificação de
serviço reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção, com indicação da menção qualitativa e quantitativa;

e) Declaração passada pelo serviço ou serviços onde foram exer-
cidas as funções durante os anos referidos na alínea d) que
descreva as tarefas e responsabilidades cometidas aos can-
didatos;

f) Três exemplares do curriculum vitae;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários é dispensada a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13 que se encon-
trem arquivados nos processos individuais.

15 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos exigidos determina a exclusão do concurso, de acordo
com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

18 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Benedita Pereira da Fonseca Tinoca, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

Rui Manuel de Carvalho Marques, chefe de divisão.
Maria Luísa Henriques Faria Fernando Pereira Dias, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

Maria Helena Relógio Piteira de Almeida Lucas, chefe de
divisão.

Maria Clotilde Viana Paneiro da Câmara Pestana, assessora.

O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria José Salazar Leite.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 774/2001. — Considerando que foi soli-
citado pelo chefe de repartição, David Manuel Ferreira da Silva, do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde do Porto, Centro de Saúde de Marco de Cana-
veses, licença para o exercício de funções com carácter precário ou
experimental, pelo período de seis meses, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 89.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com vista a uma integração futura no quadro de pessoal do Conselho
da União Europeia;

Considerando que, de acordo com o n.o 2 do artigo 92.o daquele
diploma, o requerente fez prova cabal da sua situação face à referida
organização internacional:

É concedida a licença solicitada, nos termos do n.o 1 deste preceito,
devendo a mesma produzir efeitos desde 1 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 17 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Agosto de 2001 do subdirector-geral de Política de
Defesa Nacional:

Maria da Conceição Granelas Martins Baptista da Fonseca, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional — nomeada definitivamente chefe
de secção do mesmo quadro, precedendo concurso, com efeitos
a partir de 13 de Agosto de 2001, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1415/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 6 de Julho de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 165977,
1SAR L Cesário Manuel Andrade Rama, do cargo SJE-6107 Admi-
nistrative CIS Specialist no Quartel-General Regional Sul do Atlântico
(RHQ-Southlant).

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1416/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 25 de Junho de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 043599-G, capitão TOCART
Paulo Jorge Machado Dias Gonçalves, do cargo SC-005 Public Infor-
mation Officer, sendo na mesma data substituído pelo 032139-H, major
PA Fernando Marques do Nascimento Rijo, no Quartel-General
Regional Sul do Atlântico (RHQ-Southlant).

6 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1417/2001 (2.a série). — Mandam os Chefes do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada
e do Estado-Maior da Força Aérea exonerar, a contar de 19 de Junho
de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18
de Julho, o 040408-L, major PILAV Eduardo Jorge Pontes de Albu-
querque Faria, do cargo SJ-513 Air Plans & Policy Officer, sendo
na mesma data substituído pelo 042240-B, tenente-coronel PILAV
José Carlos Turíbio Sameiro, no Quartel-General Regional Sul do
Atlântico (RHQ-Southlant).

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1418/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 54268,
capitão-de-fragata da classe de engenheiros de material naval Luís
Filipe Ferreira de Sousa (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Maio de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato de 306662, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de engenheiros de material naval Luís Fer-
nando Pereira da Silva Nunes, ficando colocado no 1.o escalão do
novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerdda do 51067, capitão-
-de-mar-e-guerra da classe de engenheiros de material naval Mário
do Carmo Durão.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 10 542/2001 (2.a série). — Torna-se pública a relação
do pessoal contratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento
do Arsenal do Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 179/77, de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, cujos contratos foram rescindidos,
a partir das datas que se indicam:

Gonçalo Rocha Fernandes — desde 18 de Maio de 2001.
Sérgio Miguel Tenreiro Tomás — desde 1 de Junho de 2001.
José Carlos Albino Oliveira — desde 19 de Junho de 2001.
Aldino de Jesus Semedo — desde 19 de Julho de 2001.
Bruno Miguel Pedrosa dos Santos — desde 26 de Junho de 2001.
João Filipe Rodrigues Chalas — desde 27 de Junho de 2001.
Jorge Manuel Silva Sequeira — desde 1 de Agosto de 2001.
Ricardo Jorge Cunha Santos — desde 1 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1419/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
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do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ INF (REF) (37212749) António Francisco do Vale.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1952;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1954;
Capitão, com a antiguidade de 2 de Fevereiro de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Agosto de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo de Matos
e à direita do coronel de infantaria (51395511) José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984) e a data em que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1992), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1420/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ INF (REF) (31200153) Francisco Joaquim Passos Águas.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 13 de Abril de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Major, com a antiguidade de 12 de Julho de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 7 de Abril de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50989811) Manuel Jorge da Costa
Martinho e à direita do coronel de infantaria (51392811) António
Alves Pereira da Rocha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (7 de Abril de
1982) e a data em que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1990), tem direito à remuneração pelo seu posto no 2.o escalão,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 408/90,
de 31 de Dezembro. Os efeitos financeiros da presente correcção
produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1421/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ INF (REF) (38371852) Jaime Xavier Carvalho.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 19 de Janeiro de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 25 de Janeiro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Fevereiro de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51287311) Raul Pereira da Cruz Silva

e à direita do coronel de infantaria (51393411) António Cipriano
Pinto.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (1 de Fevereiro
de 1983) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1987), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1422/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ INF (REF EXT) (31271558) Fernando Luís Banha Soares
Carracha.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 12 de Outubro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 3 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1980;
Coronel, com a antiguidade de 12 de Dezembro de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51340611) Vasco José Oliveira Vilas
Boas e à direita do coronel de infantaria (50559411) António Rodri-
gues da Graça.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (12 de Dezembro
de 1985) e a data em que foi desligado do serviço (17 de Setembro
de 1999), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1423/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

COR GRAD INF (REF EXT) (37146153) António Maria d’Amorim
Pessoa Varela Pinto.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Maio de 1959;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51210911) Joaquim Chito Rodrigues
e à direita do coronel de infantaria (50025411) António Rebelo
Simões.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (12 de Outubro
de 1984), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1424/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
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do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ ART (REF) (31159752) Orlando Ventura Mendonça.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1955;
Tenente, com a antiguidade de 2 de Maio de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Janeiro de 1963;
Major, com a antiguidade de 5 de Maio de 1969;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 30 de Setembro de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51370311) Rodolfo António Cabrita
Bacelar de Begonha e à direita do coronel de artilharia (51186711)
José Augusto Barroso da Silva.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1981) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Outubro
de 1985), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1425/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ CAV (REF) (46262352) José César Restolho Mateus.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 13 de Abril de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 22 de Setembro de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Junho de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 28 de Julho de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria (50127611) João Manuel Duarte Moniz
Barreto e à direita do coronel de cavalaria (50432311) Jorge Alberto
Gabriel Teixeira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984) e a data em que foi desligado do serviço (27 de Agosto
de 1991), tem direito à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de
Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1426/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

CAP INF (REF) (40005750) José Pedro Sucena.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 31 de Agosto de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51345111) Carlos Leal Branco
e à direita do tenente-coronel de infantaria (50990911) José António
Dias Núncio.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (31 de
Março de 1981) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Novem-
bro de 1984), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC
(diuturnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1427/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

MAJ INF (REF) (52332611) Albano José Ribeiro de Almeida.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 13 de Abril de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Major, com a antiguidade de 15 de Novembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (50989811) Manuel Jorge da
Costa Martinho e à direito do tenente-coronel de infantaria (51392811)
Francisco António Alves Pereira da Rocha.

Transitou para a situação de reserva desde 9 de Março de 1982.
Regressou à efectividade de serviço em 3 de Julho de 1984, sendo
desligado do mesmo em 31 de Dezembro de 1986. Considerando
a antiguidade no posto de tenente-coronel (31 de Dezembro de 1976),
tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diuturnidades).
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1428/2001 (2.a série). — Por portaria de 20 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de major e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o seguinte oficial:

CAP INF (REF) (45534652) João Alves Rodrigues.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 20 de Dezembro de 1955;
Capitão, com a antiguidade de 21 de Fevereiro de 1958;
Major, com a antiguidade de 27 de Novembro de 1970.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então major de infantaria (51093611) António Lemos de Carvalho
e à direita do major de infantaria (50156311) Carlos Alberto Machado
de Brito.

Transitou para a situação de reserva desde 19 de Janeiro de 1972.
Regressou à efectividade do serviço de 9 de Setembro de 1975 a
21 de Agosto de 1976 e de 29 de Dezembro de 1977 a 1 de Janeiro
de 1985, data em que foi desligado do serviço. Considerando a anti-
guidade no posto de major (27 de Novembro de 1970), tem direito
à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diuturnidades). Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1429/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 10 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força



N.o 196 — 24 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 295

do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD S MED.GERAL RC (31420392) Carlos Augusto Rodrigo
Baleia.

11 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1430/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 8 de
Maio de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR, com
as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade e
os efeitos administrativos desde a mesma data, os aspirantes a oficial
em seguida mencionados:

Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (23036792) Hugo Pinto Vilela.
Asp Grad S Med. Geral EXT SEN (25552292) Bruno Manuel Leitão

Nogueira.

31 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1431/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 16 de
Julho de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP PROGRAMADOR RC (22946093) Jorge da Silva Rodrigues.

31 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1432/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 9 de
Junho de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
e os efeitos administrativos desde a mesma data, os aspirantes a oficial
em seguida mencionados:

Asp. Grad. I OP Especiais RV (07926998) Paulo Alexandre Veloso
de Almeida.

Asp. Grad. I OP Especiais RV (02494399) Luís Filipe Manso
Figueiredo.

Asp. Grad. I OP Especiais RV (17845899) Marcos César Monteiro
de Sousa.

1 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Despacho n.o 17 764/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no chefe da Repartição de Arma-
mento, tenente-coronel Francisco Adelino Grácio Pombo, a compe-
tência para a autorização de despesas com a aquisição de bens e
serviços que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do mesmo diploma, até ao montante de 2000 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Agosto de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta delegação.

3 de Agosto de 2001. — O Comandante, Rolando da Cunha Moreira
Santos, TGEN PILAV.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA
JUSTIÇA, DA EDUCAÇÃO, DO TRABALHO E DA
SOLIDARIEDADE E DA JUVENTUDE E DO DES-
PORTO.

Despacho conjunto n.o 775/2001. — O Programa ESCOLHAS,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2001, de
9 de Janeiro, e destinado a desenvolver projectos de prevenção da
criminalidade e inserção dos jovens, funciona na dependência conjunta
dos Ministros da Administração Interna, do Trabalho e da Solida-
riedade, da Justiça, da Educação e da Juventude e do Desporto, dis-
pondo o seu coordenador de competências de gestão das equipas
de projecto e de apresentação de propostas à tutela relativamente
às orientações e medidas necessárias à sua execução.

Tais competências foram posteriormente complementadas pela
delegação, através do despacho conjunto n.o 411/2001, de 8 de Maio,
de poderes em matéria de contratação e gestão dos meios humanos
e aquisição de bens e serviços considerados indispensáveis para o
funcionamento corrente do Programa.

Tendo em conta a necessidade de agilizar a gestão operacional
do Programa, sem prejuízo da efectiva tutela conjunta para o mesmo
estabelecida, importa distinguir, com clareza, os diferentes âmbitos
de exercício da mesma, considerando a área de intervenção dos vários
departamentos governamentais envolvidos.

Assim, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 201.o da Constituição
da República Portuguesa, mandam os Ministros da Administração
Interna, da Justiça, da Educação, do Trabalho e da Solidariedade
e da Juventude e do Desporto o seguinte:

1 — Compete aos Ministros referidos no n.o 8 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 4/2001, de 9 de Janeiro:

a) Definir a estratégia de prossecução dos objectivos do Pro-
grama;

b) Apreciar e aprovar os planos de actividades bem como os
respectivos relatórios de execução;

c) Apreciar e aprovar o orçamento e os documentos de prestação
de contas.

2 — O exercício dos poderes do Governo não compreendidos no
número anterior compete aos Ministros da Justiça e do Trabalho
e da Solidariedade.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia posterior
ao da sua publicação.

8 de Agosto de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severino Teixeira. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo
Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social. — Pelo Ministro da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 17 765/2001 (2.a série). — De acordo com o
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de motorista do meu Gabinete, desde o dia
5 de Julho de 2001, João Luís Vieira Mira, do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 17 766/2001 (2.a série). — Considerando que a
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., pre-
tende renovar a sua frota, e que para tal é imprescindível proceder
ao aluguer de 75 autocarros para transporte de passageiros na área
urbana do Grande Porto, tendo sido desenvolvido um projecto ten-
dente à satisfação de todos os interesses envolvidos que evita simul-
taneamente as dificuldades inerentes quer à obtenção de um simples
empréstimo para a aquisição dos referidos autocarros, quer os elevados
custos financeiros que tal operação implicaria;

Considerando que ao abrigo da Lei n.o 4/73, de 4 de Junho, e
do Decreto-Lei n.o 430/73, de 25 de Agosto, irá ser constituído um
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agrupamento complementar de empresas denominado AUTO-
LOC — Aluguer de Autocarros, ACE, do qual farão parte a
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., o Banco
Santander de Negócios Portugal, S. A., o Banco Santander Portugal,
S. A. e a STCP Consultoria — Transportes Urbanos, Consultoria e
Participações, Unipessoal, L.da;

Considerando que o referido agrupamento terá como objecto a
aquisição e a locação de autocarros — veículos pesados destinados
ao transporte urbano de passageiros;

Considerando que a STCP — Sociedade de Transportes Colectivos
do Porto, S. A., utilizará os referidos autocarros pela via de um con-
trato de aluguer a celebrar com o referido agrupamento;

Considerando que o agrupamento terá de obter um financiamento
bancário de EUR 12 620 397 equivalente ao valor de aquisição de
75 autocarros de passageiros propulsionados a diesel, e que só o con-
seguirá se for prestada garantia que satisfaça os interesses das enti-
dades que o concedem;

Considerando que a STCP — Sociedade de Transportes Colectivos
do Porto, S. A., tem substancial interesse nesta operação, a qual se
lhe apresenta financeiramente adequada e lhe merecerá a prestação
de fiança, constituindo-se fiador das obrigações do referido agrupa-
mento a contrair no âmbito do contrato de mútuo;

Considerando o despacho conjunto dos Secretários de Estado do
Tesouro e Finanças e dos Transportes autorizando a participação
da STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A.,
e da STCP Consultoria — Transportes Urbanos, Consultoria e Par-
ticipações, Unipessoal, L.da, no referido agrupamento bem como a
concessão da garantia da STCP, sob a forma de fiança, para cum-
primento das obrigações a contrair pelo referido agrupamento no
âmbito do contrato de mútuo;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
n.o 31.11/2000 SET, de 27 de Novembro, exarado no parecer elaborado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo a concessão da garantia pessoal do Estado, sob a
forma de fiança, para cumprimento das obrigações a contrair pela
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., no
contrato de mútuo que irá celebrar com o Banco Santander de Negó-
cios Portugal, S. A., o banco Santander Portugal, S. A., e a AUTO-
LOC — Aluguer de Autocarros, ACE, nas condições que constam
da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Ficha técnica

Tipo de operação — empréstimo bancário, formalizado através de
um contrato de mútuo.

Mutuário — AUTOLOC — Aluguer de Autocarros, ACE.
Mutuantes — Banco Santander de Negócios Portugal, S. A., e

Banco Santander Portugal, S. A.
Finalidade — financiar a aquisição de 75 autocarros para transporte

de passageiros, procedendo à renovação da frota da STCP.
Montante — EUR 12 620 397 equivalente a PTE 2 530 162 431.
Moeda — euro.
Prazo de operação — sete anos.
Utilização — pela totalidade, na data da assinatura do contrato de

mútuo.
Taxa de juro — Euribor 6m+0,10 %.
Pagamento de juros e de capital — semestral e postecipadamente.
Fiador — STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do

Porto, S. A.
Garante — o Estado concede a sua garantia pessoal para cumpri-

mento das obrigações da STCP — Sociedade de Transportes Colec-
tivos do Porto, S. A., na qualidade de fiador no âmbito do contrato
de mútuo.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 17 767/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o licenciado
Ricardo Henriques da Palma Borges, sendo para o efeito requisitado
à Ernst and Young, L.da

Nos termos do estabelecido na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado
a desempenhar actividades docentes no ensino superior.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 17 768/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado
nomeio, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Catarina Alexandra Amaral
Azevedo de Almeida e Sousa para exercer as funções de assessoria
jurídica no âmbito do processo tributário, sendo para o efeito requi-
sitada à Ernst and Young, L.da, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
do lugar de adjunto.

3 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, de telefone residencial e os subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 10 543/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Delegação de competências do chefe do Serviço de Finanças
do Concelho de Estarreja nos seus chefes de finanças-adjuntos, tal
como se indica:

Chefia das Secções:
Secção de Tributação — O CFA 1 António Marques da

Silva;
Secção da Justiça Tributária — A CFA 1 Isabel de Fátima

Neves da Silva Gouveia.

Atribuições de competências — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções, exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

A) De carácter geral:
a) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos

respectivos funcionários;
b) Assinar e distribuir documentos que tenham natureza de expe-

diente diário;
c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos e objectivos fixados, quer legalmente quer
pelas instâncias superiores;

d) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

e) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com prontidão possível e com qualidade;

f) Assinar requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação;

g) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo
dos documentos, processos e demais assuntos relacionados
com a respectiva secção.

B) De carácter específico:
Ao CFA 1 António Marques da Silva:

1 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
1.1 — Fiscalização e controlo interno;
1.2 — Orientação e controlo da recepção e visualização de decla-

rações;
1.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção de Finanças

das declarações;
1.4 — Estatísticas e mapas.
2 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
2.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos de cru-

zamento de várias declarações, designadamente de IR;
2.2 — Controlo das liquidações efectuadas por este Serviço de

Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como as remetidas
pelo SIVA, fazendo extrair as correspondentes certidões de dívidas;

2.3 — Assinar os mandatos de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal em sede de IVA;

2.4 — Controlo e fiscalização interna do restante serviço relacio-
nado com este imposto, nomeadamente declarações e BAO para orga-
nização do cadastro dos sujeitos passivos, declarações periódicas dos
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pequenos retalhistas, requisitando ao SPIT as acções necessárias à
sua correcção.

3 — Imposto do selo:
3.1 — Fiscalização e controlo interno;
3.2 — Controlar e fiscalizar todas as liquidações deste imposto, pro-

movendo as correcções necessárias.
4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço e providenciar a remessa diária das

fichas de inscrição e alterações decorrentes da ausência de funcio-
namento do sistema de cadastro único;

4.2 — Controlar a boa execução dos procedimentos informáticos
relacionados com a inscrição e alterações de forma a tornar eficiente
este serviço.

5 — Serviço de pessoal e administração geral:
5.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, excluindo

justificação de faltas e concessão de férias;
5.2 — Formação, edições, distribuição de instruções, etc.;
5.3 — Outros serviços administrativos, nomeadamente ADSE,

abono de família, vencimentos e descontos, elaboração da nota das
faltas e licenças, bem como a sua comunicação aos serviços respectivos.

6 — Bens do Estado:
6.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro,

seus aumentos e abatimentos;
6.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
6.3 — Promover o registo cadastral de material e sua distribuição

pelo pessoal e a sua utilização de forma racional.
7 — Plano de actividades (PA):
7.1 — Controlo dos mapas necessários à sua elaboração e remessa

aos serviços competentes da Direcção-Geral.
8 — Impresso, arquivo e biblioteca:
8.1 — Promover requisições, organização e funcionamento per-

manente.
9 — Património:
9.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da

DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que se refere
a identificações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26 e tudo o que com
o mesmo se relacione, exceptuando as funções que por força de res-
pectiva credencial sejam de exclusiva competência do chefe do Serviço
de Finanças (v. g., assinatura de auto de cessão, de devolução, escri-
turas, etc.).

10 — Certidões/cadernetas prediais:
10.1 — Controlo da cobrança de emolumentos, despacho e distri-

buição das certidões pela secção, exceptuando-se os casos que haja
motivo para indeferimento, as quais submeterá a meu despacho.

11 — Contribuição autárquica:
11.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomeada-

mente as apresentadas nos termos dos artigos 32.o do Código da
Contribuição Autárquica e 269.o e 279.o do Código da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola;

11.2 — Reconhecer e despachar processos de isenção cuja com-
petência pertença ao chefe do Serviço de Finanças (excepto no caso
de indeferimento), bem como promover a sua cessação quando dei-
xarem de verificar-se os pressupostos para o seu reconhecimento;

11.3 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos e rústicos, designadamente as cadernetas
e os respectivos mapas resumo;

11.4 — Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações;

11.5 — Fiscalizar e controlar todas as liquidações, incluindo anos
anteriores;

11.6 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades, nomeadamente das câmaras municipais, notários e outros ser-
viços de finanças;

11.7 — Orientar e controlar todo o serviço de informática da con-
tribuição autárquica, garantindo em tempo útil recolha e actualização
dos dados para lançamento e emissão de documentos.

12 — Imposto municipal de sisa e imposto sobre sucessões e
doações:

12.1 — Orientação da tramitação dos processos do ISSD e a sua
normal instrução, sua conferência e assinatura das respectivas liqui-
dações, excluindo os que pelo seu valor devam ser conferidos pela
DF. Os procedimentos excepcionais previstos na lei serão ordenados
por mim depois de suscitados;

12.2 — Promover e controlar a extracção dos mapas demonstrativos
das liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço mensal e
sua remessa atempada à Direcção de Finanças;

12.3 — Promover e controlar a escrituração dos livros de registo
de processos e fiscalização das relações de óbitos e outros elementos
para a economia do imposto, a extracção do modelo n.o 17-A para
actualização das matrizes e base de dados para a liquidação da CA
e de verbetes de fiscalização para controlo de processos pendentes;

12.4 — Promover e controlar a boa organização e arquivo de arquivo
processos, incluindo os processos findos e respectivos verbetes;

12.5 — Assinar e fiscalizar os termos de declaração e conhecimentos
de liquidação do imposto municipal de sisa, controlando a respectiva
alteração matricial e extracção do modelo n.o 17-A para actualização
das matrizes e base de dados da CA;

12.6 — Promover e prestar informações com vista aos pedidos de
autorização de avaliações nos termos do artigo 57.o do respectivo
Código;

12.7 — Promover e controlar a extracção de verbetes de fiscalização
modelo n.o 1-D relacionados com as liquidações e isenções condi-
cionadas da sisa.

13 — Imposto municipal sobre veículos, camionagem e circulação:
13.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos

especiais, com excepção das situações em que haja motivo de
indeferimento;

13.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-
ções concedidas.

B.1) À CFA 1 Isabel de Fátima Neves da Silva Gouveia:
1 — Justiça fiscal:
1.1 — Ordenar a instauração de todos os processos judiciais tri-

butários e de reclamação graciosa e ordenar neles todas as diligências
necessárias à sua tramitação normal, até:

1.1.1 — Ao envio à DF ou ao Tribunal Tributário nos processos
judiciais tributários;

1.1.2 — À fixação da coima nos processos de contra-ordenação;
1.1.3 — À penhora nos processos de execução fiscal, com exclusão

de qualquer incidente, que, a surgir, será decidido por mim, não se
incluindo também nesta delegação a decisão sobre o pedido de sus-
pensão de processos ou de pagamento em prestações nem apreciação
de garantias;

1.1.4 — Ao parecer ou decisão nos processos de reclamação
graciosa.

2 — Outros procedimentos processuais e tributários do sector:
2.1 — Assinar despachos de registo e autuações de processos;
2.1.1 — Assinar mandados, passados em meu nome, emitidos em

cumprimento de despacho anterior;
2.1.2 — Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emi-

tidas em execução de despacho anterior;
2.1.3 — Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua

conferência com os respectivos mapas;
2.1.4 — Execução de instruções e conclusão de processos de exe-

cução fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número
de processos e redução de saldos;

2.1.5 — A informatização dos processos de justiça fiscal.
3 — Contabilidade e operações de tesouraria:
3.1 — Assinar os DUC e operações de tesouraria;
3.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
3.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
3.4 — Promover a elaboração e remessa atempada à DGT da rela-

ção do pedido de emissão de cheques do Tesouro para reembolso
de impostos, a que se refere o n.o II do ofício circular D-1/94, de
13 de Janeiro.

Notas comuns:
1 — Delego ainda em cada chefe de finanças-adjunto:

a) A assinatura da correspondência da sua secção que tenha
carácter de mero expediente, incluindo notificações, com
excepção da que for dirigida a entidades hierarquicamente
superiores, bem como autoridades judiciais;

b) O controlo da circulação de documentos entre a sua secção
e o serviço de fiscalização e vice-versa;

c) A verificação do andamento e controlo de todos os serviços
a cargo da secção respectiva, incluindo os não delegados,
tendo em vista a atempada execução;

d) Instrução e informação de quaisquer petições e exposições.

2 — Cada CFA deve exercer a adequada acção formativa, manter
a ordem e disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os
funcionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estritamente
necessário.

3 — Cada CFA controlará a execução e produção da sua secção
de forma que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividades.

4 — Nos termos da alínea l) do artigo 59.o do Regime Geral das
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho,
é atribuída competência aos chefes de finanças-adjuntos deste Serviço
para levantamento de autos de notícia.

5 — Cada CFA tomará as providências adequadas à substituição
de funcionários nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços
que se mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço e
ou campanhas.

6 — Cada CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário e
ou conveniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários.

Nas decisões decorrentes da presente delegação de competências
deverá ser utilizada a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço
de Finanças, o Adjunto».
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O presente despacho produzirá efeitos a partir da autorização do
director-geral, considerando-se com ela legitimados os actos entre-
tanto praticados até à sua publicação.

8 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Estarreja,
José Joaquim Abreu.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 17 769/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inseridos neste projecto, existem terrenos que é necessário ocupar
para a construção da estrada de acesso à passagem superior ao qui-

lómetro 120,432 e do caminho de acesso à passagem inferior ao qui-
lómetro 125,208, no subtroço Entroncamento-Albergaria dos Doze.

É assim imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos,
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto, e sendo a realização destas obras de mani-
festo interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação de com-
petências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de
Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a construção da estrada de acesso à
passagem superior ao quilómetro 120,432 e do caminho de acesso
à passagem inferior ao quilómetro 125,208 é indispensável a expro-
priação de terrenos para além dos limites do domínio público fer-
roviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, e tendo em vista o início imediato dos trabalhos, declaro
a utilidade pública, com carácter de urgência, das expropriações dos
bens imóveis e direitos a eles inerentes constantes dos desenhos
n.os 8061 e 8062 e respectivos mapas de identificação e áreas, que
se publicam em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar a posse admi-
nistrativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do
mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

17 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas — Linha do Norte

Subtroço 2.1 — Entroncamento-Albergaria dos Doze

Estrada de acesso à passagem superior ao quilómetro 120,432Distrito: Santarém.
Concelho: Tomar.
Freguesia: Madalena. Data: 31 de Maio de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrantes
eventualmente

a expropriar

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

15 169-A 1 José Rodrigues, Vales de Cima, Assentiz . . . . . 89-M – – (–) 276 – –
15 169-A 2 Isabel Maria R. Gonçalves e Isilda Maria R.

Gonçalves, Porto da Laje, Tomar.
88-M – – (–) 1 146 – –

15 169-A 3 António Santos Pereira, Porto da Laje, Tomar 49-N – – (–) 998 – –
15 169-A 4 Jacinto Alfaiate, Estrada de Torres Novas, 26,

Porto da Laje, Tomar.
50-N – – (–) 301 – –

15 169-A 5 Jacinto Alfaiate, Estrada de Torres Novas, 26,
Porto da Laje, Tomar.

51-N – – (–) 219 – –

15 169-A 6 Jacinto Alfaiate, Estrada de Torres Novas, 26,
Porto da Laje, Tomar.

52-N – 01310
150193

(–) 158 – –

15 169-A 7 Bento Janeiro Baião, Rua Principal, 23, Porto
da Laje, Tomar.

53-N – 00936
81090

(–) 13 – –

15 169-A 8 Herdeiros de António Miguel, Rua da Ermida,
23-A, Porto da Laje, Tomar.

105-N – 02039 (–) 2 719 – –

15 169-A 9 Rafael Pires e outra, Pousos, Leiria . . . . . . . . . . 106-N – 01424/
100893

(–) 1 116 – –

15 169-A 10 Francisco Gonçalves, Estrada de Paialvo, 9,
Porto da Laje, Tomar.

107-N – 01745/
110595

(–) 296 – –

15 169-A 11 António Faustino Santos Bernardo, Bairro da
EDP, casa 125-A, Castelo do Bode.

110-N – 00089/
170685

(–) 292 – –

15 169-A 12 Maria M. S. Bernardo O. Cipriano, Rua de
Almada Negreiros, lote 461, 2.o, C, Olivais
Sul, Lisboa.

109-N – 01425
100893

(–) 159 – –

15 169-A 13 Maria Manuela S. Bernardo Oliv. Cipriano, Rua
de Almada Negreiros, lote 461, 2.o, C, Olivais
Sul, Lisboa.

– 2203 – 17 – –

15 169-A 14 Maria Rosa Grilo C. Ferreira, Rua das Árvores,
6, Porto da Laje, Tomar.

104-N – 1367
300377

3 477 – –

15 169-A 15 António Rosa, Rua de Tomás Ribeiro, 171,
Matosinhos.

57-N – – 480 – –

15 169-A 16 Augusto Pereira da Mota, Porto da Laje,
Tomar.

103-N – – 426 – –

15 169-A 17 José Manuel Miguel Fernandes, Fagulhos, 26,
Bezelga.

112-N – – 645 – –

15 169-A 18 José Jorge Mendes de Freitas, Rua de Manuel
de Jesus Ferreira, 8-A, 1, C, Tomar.

58-N – – 1 576 – –

15 169-A 19 José Jorge Mendes de Freitas, Rua de Manuel
de Jesus Ferreira, 8-A, 1, C, Tomar.

Manuel Mendes Gonçalves de Freitas, Rua da
Ribeira, 38, 1.o, A, Agualva-Cacém.

102-N – – 316 – –

15 169-A 20 Sérgio Freitas Pompeu, Porto da Laje, Mada-
lena.

135-N – – 243 – –
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrantes
eventualmente

a expropriar

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

15 169-A 21 Maria Rosa Grilo C. Ferreira, Rua das Árvores,
6, Porto da Laje, Tomar.

134-N – 00977/
300777

260 – –

15 169-A 22 Mário da Silva Ferreira, Rua das Árvores, 6,
Porto da Laje, Tomar.

133-N – 01381/
250593

172 – –

15 169-A 22.1 Mário da Silva Ferreira, Rua das Árvores, 6,
Porto da Laje, Tomar.

133-N – 01381/
250593

78 – –

Caminho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 125,208Distrito: Santarém.
Concelho: Torres Novas.
Freguesia: Assentiz. Data: 28 de Maio de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrantes
eventualmente

a expropriar

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

18 507 1 Garcia Vieira Lopes, Fungalvaz, Bezelga,
Tomar.

226-B – – (–) 449 – –

18 507 2 João Lopes, Travessa dos Agostinhos, 4, Vila
do Paço, Fungalvaz, Torres Novas.

225-B – – (–) 807 – –

18 507 3 José Oliveira Vitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133-L – – (–) 63 – –
18 507 4 José Pereira Lopes, Rua do Apeadeiro, 34, Fun-

galvaz, Torres Novas.
132-L – – (–) 40 – –

18 507 5 José Ferreira Pereira, Rua de Nossa Senhora
de Fátima, 24, Fungalvaz, Torres Novas.

131-L – – (–) 53 – –

18 507 6 Manuel Faustino Rodrigues, São Lourenço,
Bezelga, Torres Novas.

130-L – – (–) 77 – –

18 507 7 Manuel Nunes Correia, Fungalvaz, Bezelga,
Torres Novas.

129-L – – (–) 170 – –



14 300 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 196 — 24 de Agosto de 2001

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 17 770/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho,
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 1 do despacho
n.o 16 103/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 8 de Agosto de 2000, delego na presidente do conselho
directivo do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça,
engenheira Ana Paula Mendes Vitorino, as seguintes competências,
no âmbito deste Instituto:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas do respectivo organismo;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões, e autorizar a prorrogação dos prazos a que se refe-
rem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o e usar
da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do
referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;

h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários por mim nomeados;

i) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de
500 000 000$;

j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
500 000 000$;

k) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
500 000 000$, bem como os processos de concurso de obras
que estejam incluídos no plano anual de empreendimentos
superiormente aprovados;

l) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até ao montante
referido nas alíneas i) e j);

m) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei, até ao limite de 100 000 000$;

n) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior de tais decisões;

o) Iniciar o procedimento de arrendamento para casas de função
ou instalação de serviços, aprovar as minutas, celebrar os res-
pectivos contratos e autorizar arrendamentos, quando a renda
anual não exceda 40 000 000$;

p) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

q) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do
Despacho Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril;

r) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Instituto ou, tendo encargos, sejam de duração até cinco dias,
bem como as que se realizem no âmbito de projectos já supe-
riormente aprovados;

s) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos do
Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça;

t) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos, Regiões Autónomas, autarquias locais e outras pessoas
colectivas, públicas ou privadas;
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u) Aprovar os orçamentos ordinários e suplementares das dele-
gações do Cofre Geral dos Tribunais;

v) Aprovar as contas de gerência das delegações do Cofre Geral
dos Tribunais;

w) Restituir as importâncias indevidamente depositadas nas con-
tas do Cofre Geral dos Tribunais e do Cofre dos Conser-
vadores, Notários e Funcionários de Justiça;

x) Autorizar pagamentos referentes a cheques prescritos;
y) Autorizar a antecipação total de duodécimos.

2 — Autorizo a presidente do conselho directivo a subdelegar nos
vogais do conselho directivo as competências referidas nas alíneas
do número anterior, excepto as constantes das alíneas a), b), c), d),
e), f), g), n), p), r), t), v), w) e x) , relativamente às áreas funcionais
que lhes forem cometidas, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o dos
estatutos do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 156/2001, de 11 de Maio.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelos vogais do conselho
directivo do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça
no âmbito das competências abrangidas por esta delegação entre 28 de
Agosto de 2000 e 15 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 771/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 95 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Helena Maria Mó Quintas do Prado Tavares, pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de Vinhais, no período que decorre desde 26 de Fevereiro de 2001
e enquanto se mantiver em exercício de funções, com exclusão do
das férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 772/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, do Ministério Público, autorizo a
remuneração de 50 % do vencimento ao licenciado Luís Alberto Mar-
tins Gomes, procurador-adjunto no Tribunal de Instância Criminal
da Comarca de Évora (afecto ao 2.o Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal), por acumulação destas funções com as de pro-
curador-adjunto na comarca de Estremoz, durante o período de tempo
compreendido entre 8 de Novembro e 21 de Dezembro de 2000.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 773/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência de informação
nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remu-
neração de um terço do vencimento ao licenciado João Pedro Nunes
Maldonado, juiz de direito da 2.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia,
por acumulação destas funções com as de juiz de direito do 1.o Juízo
Cível do mesmo tribunal, no período compreendido entre 16 de Outu-
bro de 2000 e 30 de Abril de 2001, com excepção das férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 774/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à licenciada Amélia Carolina Marques
Dias Teixeira, juíza da 2.a Vara Mista de Vila Nova de Gaia, pela
acumulação daquelas funções com as de juíza de direito no 2.o Juízo
Criminal da mesma comarca entre 23 de Fevereiro e 4 de Abril de
2001.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 775/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida

pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de três quin-
tos do vencimento à licenciada Maria Antunes Gameiro, procura-
dora-adjunta no Tribunal Judicial do Funchal, por acumulação destas
funções com as de procuradora-adjunta junto do Tribunal de Família
e Menores do Funchal, durante o período compreendido entre 13
de Novembro de 2000 e 6 de Abril de 2001, com interrupção entre
12 e 20 de Dezembro de 2000 e exceptuando as férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 776/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
três quintos do seu vencimento ao juiz de direito Luís Miguel Ferreira
de Azevedo Mendes, do Tribunal de Trabalho da Figueira da Foz,
pelo exercício em regime de acumulação de funções de juiz de direito
no Tribunal Judicial de Vagos, no período compreendido entre 1
de Novembro de 2000 e 3 Abril de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 777/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo o abono de dois quintos
do vencimento ao licenciado João António Raposo Marques Vidal,
procurador da República no Tribunal de Trabalho de Águeda, por
acumulação dessas funções com as de procurador da República no
Tribunal de Família e Menores de Aveiro, a partir de 1 de Março
de 2001 e enquanto se mantiver a referida acumulação, com excepção
das férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 778/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência de informação
nesse sentido da Procuradoria-Geral da República, autorizo o abono
de um quinto do vencimento ao licenciado Agostinho Francisco de
Sousa Fernandes, procurador-adjunto na Comarca de Viana do Cas-
telo, por acumulação destas funções com as de procurador-adjunto
na Comarca de Vila Nova de Cerveira, no período de 13 de Novembro
de 2000 a 16 de Abril de 2001, com exclusão das férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 779/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, e na sequência de informação
nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remu-
neração de dois quintos do vencimento ao licenciado Rui Miguel
Pereira Poças, juiz de direito do Tribunal Judicial da Comarca do
Redondo, por acumulação destas funções com as de juiz de direito
do Tribunal Judicial da Comarca de Reguengos de Monsaraz, no
período compreendido entre 13 de Novembro de 2000 e 7 de Fevereiro
de 2001, com excepção das férias judiciais.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 780/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quarto do seu vencimento ao juiz de direito Narciso Magalhães
Rodrigues do 4.o Juízo Cível do Porto, 1.a Secção, pelo exercício,
em regime de acumulação das funções de juiz de direito no 3.o Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, no período compreendido
entre 26 de Março e 8 de Maio de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 17 781/2001 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, operou uma revisão sis-
temática da orgânica do Ministério da Justiça, clarificando as atri-
buições deste departamento governamental e criando vários serviços,
de entre os quais a Direcção-Geral da Administração Extrajudicial,
a qual assume particular significado no desenvolvimento da política
de Justiça;

Considerando que incumbe à Direcção-Geral da Administração
Extrajudicial dar o adequado suporte ao desenvolvimento e concre-
tização dos direitos de informação jurídica, consulta e apoio judiciário,
bem como aos mecanismos preventivos e alternativos de mediação,
conciliação e arbitragem, ou de julgados de paz, enquanto pilares
essenciais de um sistema de justiça mais célere e próximo dos cidadãos:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, nas disposições conjugadas dos arti-
gos 14.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, e 4.o do Decre-
to-Lei n.o 90/2001, de 23 de Março, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e do n.o 1 do despacho n.o 16 106/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000,
delego na directora-geral da Administração Extrajudicial, Dr.a Maria
da Conceição Carapinha Oliveira Costa, as seguintes competências,
no âmbito da Direcção-Geral da Administração Extrajudicial:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas do respectivo serviço;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão pre-
ventiva estabelecida no artigo 54.o, ambos do Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Cen-
tral, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, dando-me conhecimento posterior imediato
de tais decisões, e autorizar a prorrogação dos prazos a que
se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o
e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos
do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-

viços até ao limite de 200 000 000$;
j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite refe-
rido na alínea anterior;

k) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 000$;

l) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais à locação, aquisição
de serviços ou bens e execução de planos ou programas plu-
rianuais até ao montante referido na alínea i);

m) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

n) Conceder a equiparação a bolseiro no País nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio, e do
Despacho Normativo n.o 18/2001, de 19 de Abril;

o) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a
Direcção-Geral ou que, tendo encargos, sejam de duração
até cinco dias, bem como as que se realizem no âmbito de
projectos já superiormente aprovados;

p) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros ocasionados em aci-
dentes de viação em que sejam intervenientes veículos afectos
à Direcção-Geral.

2 — Autorizo a delegada a subdelegar as competências referidas
nas alíneas do número anterior, excepto as constantes das alíneas b),
c), d), e), f), g), l), m), n), o) e p).

3 — Ratifico todos os actos praticados pela directora-geral da Admi-
nistração Extrajudicial no âmbito das competências abrangidas por
esta delegação desde 24 de Março de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Secretaria-Geral

Anúncio n.o 98/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça pretende admitir, por requi-
sição ou transferência, um motorista de ligeiros.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à Secretaria-
-Geral do Ministério da Justiça, Rua do Ouro, 6, 1149-019 Lisboa,
podendo o mesmo ser entregue pessoalmente na Divisão de Recursos
Humanos durante o horário normal de expediente até ao último dia
do prazo estabelecido ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e telefone para even-
tual contacto.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

5 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.

6 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 17 782/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado António João Casebre Latas, juiz de direito — renovada
a comissão de serviço que vem prestando no Centro de Estudos
Judiciários como docente por novo período de três anos, nos termos
do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2001.

Licenciada Isabel Maria Faria Canadas, juíza de direito — renovada
a comissão de serviço que vem prestando no Centro de Estudos
Judiciários como docente por novo período de três anos, nos termos
do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo Alexandre Pereira Guerra, juiz de direito — reno-
vada a comissão de serviço que vem prestando no Centro de Estudos
Judiciários como docente por novo período de três anos, nos termos
do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director em Regime de Substituição,
Francisco Teodósio Jacinto.

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Despacho (extracto) n.o 17 783/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Justiça de 2 de Julho de 2001:

Artur Manuel Galvão Teles Carrondo Tomé, consultor jurídico de
1.a classe da Direcção-Geral do Património — nomeado, com efei-
tos a partir de 1 de Julho, director dos Serviços para a Resolução
Alternativa de Litígios da Direcção-Geral da Administração Extra-
judicial do Ministério da Justiça. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Mon-
terrozo Carneiro.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 10 544/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de
Julho de 2001, do subdirector-geral, por delegação do director-geral,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
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de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso (refe-
rência n.o 42/2001) para o provimento de uma vaga na categoria de
oficial porteiro da carreira de pessoal auxiliar do quadro do pessoal
da Secretaria-Geral do Tribunal de Família e de Menores de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para a entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 5.o do Estatuto
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na Secretaria-Geral do Tribunal de

Família e de Menores de Lisboa, sita na Rua de Pedro Nunes, 16,
Lisboa.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao oficial por-
teiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar as diver-
sas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fiscalizando e
colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços de repa-
ração e desempenhar as demais funções conferidas por lei ou por
determinação superior.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e caduca logo que se verifique o seu preenchimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico
superior de 1.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Resende Barradas, secretário de justiça da
Secretaria-Geral do Tribunal de Família e de Menores
de Lisboa, que substituirá o presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça
em regime de comissão de serviço na Direcção-Geral da
Administração da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciado Lourenço António Lopes Torres, técnico supe-
rior de 2.a classe da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Célia Maria Pedroso Santos Soares Pereira, técnica pro-
fissional especialista da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos versará os temas que cons-
tam do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para as carreiras/categorias de pessoal
auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se, durante a realização da prova relativamente às matérias
previstas nos n.os 2 e 3 do programa de provas supra-indicado.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
da prova escrita de conhecimentos gerais nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova escrita de conhecimentos gerais tem a duração de
duas horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 42/2001;
Categoria: oficial porteiro;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal de Família e de Meno-

res de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
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o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, piso 1, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral do Tribunal de Família e de Menores de
Lisboa, sita na Rua de Pedro Nunes, 16, Lisboa.

1 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Funcionários
de Justiça.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»

Despacho (extracto) n.o 17 784/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Julho de 2001, por delegação do director-geral
da Administração da Justiça (Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Gabriela Maria Martins da Silva Lourenço, escrivã-adjunta, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito na secção afecta ao Tribunal de Instrução Criminal da
Secretaria-Geral da Vara de Competência Mista Cível e Criminal,
dos Juízos Criminais e do Tribunal de Instrução Criminal de Coim-
bra — convertida em definitiva esta nomeação nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, do mesmo preceito legal.

27 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho n.o 17 785/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Julho de 2001, no uso de delegação de competências:

Luís Fernando de Araújo Basto, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Valongo — exonerado por falta de aptidão.

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 17 786/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Julho de 2001, por delegação do director-geral
da Administração da Justiça (Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Berta de Jesus Cid Alves Nogueira, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca da Maia — autorizada a permuta para idêntico lugar do
1.o Juízo do Tribunal do Trabalho do Porto.

Augusto António Pereira de Freitas, escrivão-adjunto do 1.o Juízo
do Tribunal do Trabalho do Porto — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca da Maia.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 17 787/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 20 de Julho de 2001:

António Jorge Amado Correia, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oliveira do Bairro — nomeado, em regime de requi-
sição, para o Tribunal da Relação de Coimbra, ficando afecto às
equipas de apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3
de Setembro de 2001.

João Miguel Pinto Gonçalves, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Braga — nomeado, em regime de requisição, para o
Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3 de Setembro de
2001.

Joaquim José Parente Henriques, escrivão-adjunto, em requisição na
3.a Vara Criminal de Lisboa — nomeado, em regime de requisição,
para o Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas
de apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001.

José Carlos de Carvalho Pires de Moura, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Cabeceiras de Basto — nomeado, em regime de
requisição, para o Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto
às equipas de apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de
3 de Setembro de 2001.

Luís Correia de Matos Lourenço, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Viseu — nomeado, em regime de requisição, para o
Tribunal da Relação de Coimbra, ficando afecto às equipas de
apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001.

Miguel João dos Santos Rodrigues Guapo, técnico de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Oliveira de Azeméis — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3 de Setembro de
2001.

Paulo Jorge Jaquel Pinto, escrivão auxiliar do 2.o Juízo Criminal do
Porto — nomeado, em regime de requisição, para o Tribunal da
Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001.

Vítor Manuel da Silva Ferreira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira — nomeado, em regime de requi-
sição, para o Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto às equi-
pas de apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 17 788/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Pascoal Sant’Ana Ribeiro Ferrão Gomes, escrivão de direito, em
licença especial, no exercício de funções na Região Administrativa
Especial de Macau — prorrogada a referida licença pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.o 17 789/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego nos
licenciados designados para exercerem funções de direcção de esta-
belecimentos prisionais centrais e regionais Sérgio Miguel Pinheiro
de Aguiar, António Manuel Marroio Andrade Pinheiro, António
Manuel Conceição Loureiro, Maria da Ressurreição Aragones C.
Moura, Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão e Ana Maria
Almeida de Sousa Calado a competência para praticar os actos pre-
vistos no anexo II do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 10/97, de 14
de Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de 3 de Setembro.

2 — Nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e do n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado
em 6 de Junho, delego e subdelego no administrador prisional desig-
nado para exercer funções de direcção do Estabelecimento Prisional
Regional do Funchal, licenciado Fernando José Santos, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos com custódia para a participação
em concretos eventos de natureza cultural ou desportiva
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quando tais reclusos constem de proposta genericamente feita
e previamente autorizada pelo director-geral ou entidade
delegada, com excepção dos casos em que a situação jurí-
dico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada depois
de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
cumprimento de saídas de reclusos cuja autorização é da com-
petência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do corpo da
guarda prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Autorizar despesas no âmbito do PIDDAC com enquadra-
mento nas rubr i cas de c las s i f i cação económica
«02.02.08 — Outros bens duradouros», «02.03.02 — Conser-
vação de bens» e «02.03.10 — Outros serviços» até ao mon-
tante de 500 contos e dentro do limite das verbas atribuídas
por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais a cada
serviço;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelos ora delegados ou subdelegados desde
23 de Abril de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 17 790/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 36.o,
n.o 2, e 37.o, ambos do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo presente o des-
pacho de delegação de competências do director-geral dos Serviços
Prisionais de 15 de Junho de 2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 30 de Julho de 2001, sob o n.o 15 717/2001,
subdelego no director de Serviços de Saúde, licenciado Manuel Bal-
sinhas Pinéu, as competências para:

a) Assinar certificados de presença em iniciativas promovidas
pela Direcção de Serviços de Saúde;

b) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o, 10.o e 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da DGSP,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10
de Setembro de 1999, relativamente ao pessoal afecto à Direc-
ção de Serviços de Saúde;

c) Assinar correspondência e expediente para transmissão de
actos praticados pela subdelegante e para solicitação de infor-
mação ou documentação para os processos administrativos
que corram termos na Direcção de Serviços de Saúde, com
excepção dos dirigidos a gabinetes de titulares de órgão de
soberania, de outros órgãos do Estado, de associações públi-
cas, de sindicatos, de associações patronais e de órgãos de
comunicação social.

2 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo subdelegado desde 1 de Junho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria da Graça
Campinos Poças.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 17 791/2001 (2.a série). — Por despachos de 20
de Julho de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Filipe Luís Tavares Relveiro, escrivão auxiliar, em regime de nomea-
ção provisória, do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lis-
boa — contratado, após concurso, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, como especialista estagiário da Polícia
Judiciária.

Alexandra de Fátima Ludovico Marques, professora do quadro de
nomeação definitiva do 4.o grupo A, a exercer funções na Escola
Secundária Elias Garcia, João Pedro Marques Júlio e Mário José
Inso Pereira, especialistas-adjuntos, e Luís Miguel Ruivo Rafael,
especialista auxiliar, a exercer funções de especialista-adjunto esta-
giário, em regime de comissão de serviço extraordinária, na Polícia
Judiciária, todos do quadro da Polícia Judiciária — nomeados, após

concurso, em regime de comissão de serviço extraordinária, espe-
cialistas estagiários da Polícia Judiciária.

Carlos Orlando Oliveira Fernandes, oficial porteiro do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar — nomeado, após concurso, em regime de comissão de serviço,
auxiliar administrativo da Polícia Judiciária.

José Manuel Bessa Queirós, ajudante de cozinha, e Maria do Sameiro
Oliveira Lameira Ferreira, auxiliar de acção educativa, ambos do
quadro de vinculação do distrito de Aveiro — nomeados, após con-
curso, em regime de comissão de serviço, auxiliares de limpeza
da Polícia Judiciária.

3 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 17 792/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação e do inspector-geral das Actividades Eco-
nómicas respectivamente de 11 de Junho e de 30 de Julho de 2001:

Licenciada Carla Sofia Pestana Chaves e Castro da Encarnação, ins-
pectora do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas — autorizada, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a requisição para a
prestação de funções, a partir de 9 de Agosto de 2001, no Gabinete
para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora-Adjunta, Ana Cristina Branco.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 17 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado Alberto Manuel Ferreira Pimentel, assessor da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Instituto,
em comissão de serviço no cargo de vogal da Direcção Regional
do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência — nomeado assessor principal da carreira técnica superior
de reinserção social, em lugar a extinguir quando vagar, criado
pela portaria n.o 1197/2001 (2.a série), publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 794/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-presidente do Instituto de
Reinserção Social:

Carlos Manuel da Silva Albasini, operário da carreira de operário
qualificado, escalão 4, índice 160, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — transita automaticamente para o lugar de operário da car-
reira de operário altamente qualificado, escalão 1, índice 180, com
efeitos a partir de 31 de Março de 2000, data em que produziu
efeitos a criação de lugar no quadro destes serviços, considerando-se
o quadro deste Instituto automaticamente alterado. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Teresa Simões Lapas Basto, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto — renovada, por mais um ano, a licença
especial na Região Administrativa Especial de Macau, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 796/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, são nomeados definitivamente, precedendo concurso, assis-
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tentes administrativos especialistas da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro deste Instituto:

Maria Isabel Marcos Guimarães (escalão 4, índice 305).
Maria Isabel dos Santos Cunha Nunes (escalão 1, índice 260).
Maria Guilhermina Parreira do Espírito Santo (escalão 4, índice 305).
Maria José dos Santos Ramos da Costa Pereira (escalão 4, índice 305).
Ana Maria da Fonseca Ferreira Teixeira Dinis (escalão 3, índice 285).
Mário Dinis Nunes (escalão 2, índice 270).
Maria Helena Jesus Saragoça Vieira (escalão 4, índice 305).
Maria Gracinda Gomes Pombo Lopes (escalão 4, índice 305).
Carla Maria Cerimónias Gomes Martins (escalão 1, índice 260).
Maria dos Prazeres de Jesus Grilo (escalão 4, índice 305).
Maria de Fátima Pereira Mesquita (escalão 3, índice 285).
Emílio Zola Torres Santos Ribeiro (escalão 2, índice 270).
Maria Odete Monteiro Macedo Ribeiro Gonçalves (escalão 3,

índice 285).
Irene da Conceição Mendes Mosa de Oliveira Inácio (escalão 4,

índice 305).
Maria da Graça Gomes Pais de Campos (escalão 4, índice 305).
Maria Adelaide da Conceição Curado Godinho (escalão 3, índice 285).
Célia de Almeida Fonseca Gonçalves (escalão 3, índice 285).
Maria do Carmo Pereira dos Santos Marques Cabaço (escalão 4,

índice 305).
Maria Regina Ramos Garcia Costa (escalão 4, índice 305).
Eva Maria Anciães Morgado (escalão 2, índice 270).
Mariete Horta Filipe Mateus de Ascenção (escalão 4, índice 305).
João Manuel Matias Vintém (escalão 4, índice 305).

Os funcionários consideram-se exonerados dos lugares de origem
a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 797/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Joaquim Pereira Cruzeiro, director regional do Centro,
licenciado João Filipe Castelo Branco Cunha, director regional do
Sul, licenciada Maria de Lourdes França Machado Vieira de Faria,
directora regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado Afonso
Nunes Pereira Assis, director do Departamento de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial, licenciado Fernando Augusto Gomes Assunção,
director do Departamento de Gestão de Recursos Humanos, licen-
ciado José Santos Roque Valentim, director do Departamento de
Organização e Informática, licenciada Isa Maria de Jesus Rodrigues
Silva, chefe da Divisão de Documentação e Informação Científica
e Técnica, licenciada Maria Tita Ornelas Rodrigues Fontinha, chefe
da Divisão de Gestão e Administração Financeira, licenciada Olga
Maria Faria Ferreira de Azevedo Marques, chefe da Divisão de
Gestão e Administração do Património, licenciada Ana Maria Pinto
de Matos, directora do Departamento de Coordenação e Apoio
Técnico da Direcção Regional do Centro, licenciado Artur Manuel
Fernandes Ceia, director do Departamento de Coordenação e
Apoio Técnico da Direcção Regional do Sul, licenciada Isabel Maria
Feliciano Branco Lourenço, directora do Núcleo de Extensão de
Caldas da Rainha, licenciado José Gaspar Pombo, director do
Núcleo de Extensão do Porto, licenciada Maria Cândida Andrade
Varela, chefe da Divisão de Coordenação e Apoio Técnico do
Núcleo de Extensão de Braga, licenciado Nuno Manuel Matias
Silva Ferreira, director dos Serviços de Reinserção Social dos Aço-
res, licenciada Ana Paula de Brito Soeiro, directora do Centro
Educativo de São José, licenciado António Ferreira Ludovino, direc-
tor do Centro Educativo de São Bernardino, licenciado António
Marcos Sampainho Matos Marinheiro, subdirector do Centro Edu-
cativo Padre António de Oliveira, licenciado António Miguel Coe-
lho Viana, subdirector do Centro Educativo de Santo António,
licenciado Fernando Mariz Dias Ferreira, director do Centro Edu-
cativo de Corpus Christi, licenciado João Henriques d’Oliveira
Cóias, director do Centro Educativo de Vila Fernando, licenciado
Jorge Humberto de Jesus e Oliveira, director do Centro Educativo
do Mondego, licenciado Jorge Manuel Maranhas Alves, subdirector
do Centro Educativo dos Olivais, licenciado Manuel Branco Men-
des, director do Centro Educativo Padre António de Oliveira, licen-
ciada Maria Edite Vaz Lourenço Martins, directora do Centro Edu-
cativo de São Fiel, e licenciado Vítor Manuel Martins, subdirector
do Centro Educativo do Mondego — autorizada a manutenção das
comissões de serviço, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Alda Isabel Ascensão Fonseca, subdirectora do Centro
Educativo do Mondego, licenciada Ana Cristina Gonçalves Ilhéu,
directora do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da
Direcção Regional do Sul, licenciado Fernando Alberto Pinto, sub-

director do Centro Educativo dos Olivais, e licenciado Victor
Manuel Martins, director do Centro Educativo do Mon-
dego — nomeados, em regime de substituição, ao abrigo do disposto
nos n.os 1, 2, 4 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciado António Marcos Sampainho Matos Marinheiro, director
do Centro Educativo da Bela Vista, licenciado António Silva
Gabriel, chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas
de Execução de Penas e Medidas, licenciada Isabel Maria Sousa
Morgado Vargas, subdirectora do Centro Educativo São Bernar-
dino, licenciado João Alírio Barroso Queirós, subdirector do Centro
Educativo Dr. Alberto Souto, licenciado José Joaquim Antunes
Fernandes, director do Centro Educativo dos Olivais, licenciado
José Luís Mendes, subdirector do Centro Educativo de Vila Fer-
nando, licenciado José Martins Carlos, subdirector do Centro Edu-
cativo Navarro de Paiva, licenciada Maria Carmo Costa Mourinho
Campos, directora do Centro Educativo Dr. Alberto Souto, licen-
ciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura de Freitas, directora
do Departamento de Coordenação dos Serviços de Execução das
Medidas Tutelares de Internamento, licenciada Maria Gabriela Luís
Ramos Tomás, subdirectora do Centro Educativo São Fiel, licen-
ciada Maria Leopoldina Moura dos Santos, chefe da Divisão de
Coordenação e Apoio Técnico do Núcleo de Extensão do Porto,
licenciada Maria Natália Martins Lopes Colaço, chefe da Divisão
de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de Execução das Medidas
Tutelares de Internamento, licenciada Maria Paula Matos Fernan-
des Almeida Redondo, chefe da Divisão de Coordenação e Apoio
Técnico do Núcleo de Extensão das Caldas da Rainha, licenciado
Nuno Manuel Peres Franco Caiado, director do Núcleo de Extensão
de Lisboa, licenciada Oriana da Conceição Moniz Furtado Lou-
renço, chefe da Divisão de Coordenação e Apoio Técnico do Núcleo
de Extensão de Lisboa, licenciado Rui Manuel Silva Ramos Bahia,
director do Centro Educativo Santo António, licenciado Victor
Manuel Peña Ferreira, chefe da Divisão de Formação, e licenciado
Vítor José Conceição Teixeira Amorim Rodrigues, director do Cen-
tro Educativo Navarro de Paiva — nomeados, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 5, alínea b), do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 798/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Carlos Manuel Lopes Malvas, assessor da carreira técnica
superior de reinserção social do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — renovada, por mais um ano, a licença especial na Região
Administrativa Especial de Macau, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 17 799/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Eugénia Magalhães Falcão da Gama Pombeiro,
técnica de orientação escolar e social do quadro de pessoal deste
Instituto — renovada, por mais um ano, a licença especial na Região
Administrativa Especial de Macau, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 776/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas das provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas categorias de especialista
superior e de especialista-adjunto, área de informática, do grupo de
pessoal de apoio à investigação criminal do quadro de pessoal da
Polícia Judiciária, constante do anexo ao presente despacho, do qual
fazem parte integrante.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G.
Casanova Nabais.
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ANEXO

Programas das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas categorias de especialista
superior e de especialista-adjunto, área de informática, do
grupo de pessoal de apoio à investigação criminal do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária.

Especialista superior:

1) Atribuições genéricas da Polícia Judiciária;
2) Regime jurídico da função pública;
3) Utilização da informática na sociedade e nas organizações.

Principais características do produto informático;
4) Noções de hardware e software, unidades de um computador;

sistemas de exploração e linguagens de programação, técnicas
e metodologias de programação;

5) Tecnologias web;
6) Planeamento de sistemas de informática e gestão de projectos

de informática;
7) Análise e desenvolvimento de sistemas; ferramentas e méto-

dos de desenvolvimento e documentação;
8) Sistemas de gestão de base de dados;
9) Infra-estruturas tecnológicas, telecomunicações e redes;

10) Segurança e privacidade da informação.

Especialista-adjunto:

1) Atribuições genéricas da Polícia Judiciária;
2) Regime jurídico da função pública;
3) Noções gerais de informática;
4) Noções de hardware e software, unidades de um computador;

generalidades sobre sistemas de exploração;
5) Noções de infra-estruturas tecnológicas, comunicação e redes;
6) Noções de tecnologias web;
7) Conceitos sobre organização da informação;
8) Funções de operador e noções de privacidade e segurança.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 800/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Paula Alexandra Pombo de
Noronha Rabaço.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

26 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga
da Cruz.

Despacho n.o 17 801/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 187/95, de 27 de Julho, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 44/97, de 20 de Fevereiro,
nomeio representantes do Ministro da Economia no Conselho Con-
sultivo da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico o licenciado enge-
nheiro Sidónio de Freitas Branco Paes, que assegura a coordenação,
o licenciado engenheiro Fernando Ivo Gonçalves, que assegura a área
da concorrência, e o licenciado Prof. Engenheiro António Gomes
Martins, com efeitos a partir de 26 de Março de 2000.

1 de Agosto de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 17 802/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Silvino Martins Nunes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 17 803/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia
Maria Vitória dos Prazeres Cristo Sousa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 17 804/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Carla Suzana de Moura Pinto Leite para prestar colabo-
ração no meu Gabinete no âmbito da sua especialidade, nos seguintes
termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas, será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

4 — A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 380 000$ bem como os subsídios
de férias e de Natal de igual montante e o subsídio de refeição equi-
valente ao dos funcionários públicos.

5 — Os referidos montantes serão periodicamente reajustados de
acordo e em simultâneo com as percentagens de aumento salarial
que vierem a ser estabelecidas para a função pública.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Julho
de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 17 805/2001 (2.a série). — As Portarias
n.os 62-A/93, 62-B/93 e 62-C/93, de 15 de Janeiro, na sequência da
respectiva legislação comunitária que transpõem para a ordem jurídica
nacional, fixaram os procedimentos e prescrições a que devem obede-
cer as garrafas para gás soldadas de aço não ligado, as garrafas para
gás sem soldadura de alumínio não ligado ou de liga de alumínio
e as garrafas para gás de aço sem soldadura.

Nos termos daqueles diplomas, designadamente os n.os 3.o das cita-
das portarias, todos os tipos de garrafas para gás devem ser sujeitos
à verificação e ao controlo previstos no n.o 4.o da Portaria n.o 1125/92,
de 15 de Janeiro, que regulamenta o regime geral aplicável aos reci-
pientes sob pressão, constante do Decreto-Lei n.o 131/92, de 6 de
Julho.

Ora, de acordo com o citado n.o 4.o da Portaria n.o 1125/92, de
15 de Janeiro, a verificação destina-se à comprovação da conformidade
do recipiente com o respectivo modelo aprovado ou com as exigências
da regulamentação específica aplicável e compete a qualquer orga-
nismo de inspecção de qualificação reconhecida em conformidade
com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 131/92, de 6 de Julho.

Prescreve, por sua vez, o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 131/92, de
6 de Julho, sendo que a identificação dos organismos de inspecção
de qualificação reconhecida no âmbito do Sistema Português da Qua-
lidade (SPQ), para os efeitos das intervenções acima mencionadas,
constará de despacho do Ministro da Economia, publicado no Diário
da República.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 131/92,
de 6 de Julho, determino o seguinte:

1 — Os organismos de inspecção acreditados no âmbito do Sistema
Português da Qualidade para procederem à verificação de garrafas
para gás no âmbito das Portarias n.os 62-A/93, 62-B/93, e 62-C/93,
de 15 de Janeiro, são os seguintes:

ITG — Instituto Tecnológico do Gás, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, edifício 15, Sintra, certificado n.o 89/OIS.01;

ISQ — Instituto de Soldadura e Qualidade, Estrada Nacional
n.o 249, quilómetro 3, Tagus Park, Oeiras, certificado
n.o 89/OIS.05;

RINAVE Qualidade e Segurança, ACE, Rua de D. Jerónimo
Osório, 3-A, rés-do-chão, Lisboa, certificado n.o 91/OIS.07;

CIAT Portuguesa — Consultoria, Inspecção e Auditoria Técni-
cas, L.da, Avenida de José Gomes Ferreira, 11, 5.o, Miraflores,
Algés, certificado n.o 99/OIS.11.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.
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Despacho n.o 17 806/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, é requisitada ao Instituto Nacional de Saúde do Dr.
Ricardo Jorge para prestar colaboração no meu Gabinete em matéria
de secretariado Arminda Godinho Rosa.

Como remuneração mensal auferirá a estabelecida para os secre-
tários de gabinete, com direito à percepção dos subsídios de férias
e de Natal no montante correspondente ao deste cargo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Agosto de
2001.

3 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 10 545/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Energia de 7 de Agosto de 2001:

Maria Leonor Rações Palma Alberto, assistente administrativa espe-
cialista — nomeada chefe da Secção de Compras e Património, em
regime de substituição, pelo período de seis meses, improrrogáveis,
conforme o disposto no n.o 5 do artigo 12.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 7/93, de 19 de Março, nos termos do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, conjugado
com o artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo e
o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 de Agosto de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão Financeira,
Maria Francisca Alves Mendes Hugk.

Aviso n.o 10 546/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 13 de Agosto de 2001:

António Gonçalves Moita, técnico superior principal do quadro da
Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice 560 — nomeado, pre-
cedendo concurso, assessor do mesmo quadro, escalão 1, índice
610.

Eugénia Maria Rodrigues Pereira da Costa, técnica superior principal
do quadro da Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice
560 — nomeada, precedendo concurso, assessora do mesmo qua-
dro, escalão 1, índice 610.

Maria Clara da Silva Almeida Freitas, técnica superior principal do
quadro da Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice
560 — nomeada, precedendo concurso, assessora do mesmo qua-
dro, escalão 1, índice 610.

14 de Agosto de 2001. — O Chefe da Divisão de Organização e
Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Despacho n.o 17 807/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Agosto, nomeio para exercer
funções de secretariado no meu Gabinete Maria Helena de Matos
Paisana Dias Gonçalves, técnica especialista principal do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral.

9 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 777/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o Regulamento Específico da Medida
n.o 2.4 — Formação e Empregabilidade (FSE) do eixo prioritário n.o 2
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo, anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento Específico da Medida n.o 2.4
Formação e Empregabilidade (FSE)

Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo

CAPÍTULO I

Regras gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — As intervenções apoiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE),
enquadradas na medida n.o 2.4 do eixo n.o 2 do Programa Operacional
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, circunscrevem-se exclusivamente
às acções ou projectos de formação relacionadas com os domínios
prioritários da estratégia prosseguida pela Acção Integrada de Base
Territorial — VALTEJO.

2 — O Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo
foi aprovado pela Decisão da Comissão n.o C (2000) 1781, de 28
de Julho de 2000, tendo o complemento de programação sido adoptado
na 1.a reunião da comissão de acompanhamento em 25 de Setembro
de 2000.

3 — De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 2.o

Objectivos e tipologia de acções

1 — Esta medida tem os seguintes objectivos específicos:
1.1 — Qualificar os recursos humanos e promover a empregabi-

lidade, tendo em vista a promoção de novas e tradicionais actividades
económicas;

1.2 — Reforçar as competências em actividades geradoras de
empregos mais qualificados e socialmente valorizados;

1.3 — Potenciar novas competências nos domínios do turismo, lazer,
património, ambiente e cultura.

2 — De acordo com o complemento de programação, serão con-
templadas acções ou projectos de formação que potenciem compe-
tências e capacidades nos domínios de:

a) Promoção do turismo e lazer;
b) Promoção de iniciativa empresarial e espírito empreendedor;
c) Gestão de serviços de apoio e gestão de equipamentos

colectivos;
d) Gestão e produção cultural e desportiva;
e) Gestão e animação de projectos de desenvolvimento local;
f) Valorização do património natural e cultural.

3 — Nas situações não expressas no presente Regulamento apli-
cam-se as disposições constantes no Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, na Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e no Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, bem como outra legislação relativa ao FSE que venha a
ser produzida.

Artigo 3.o

Beneficiários finais

1 — São beneficiários finais das acções elegíveis ao FSE as enti-
dades, previstas nos artigos 19.o, 20.o e 21.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apresentem candidaturas e,
na sequência da sua aprovação, sejam titulares de pedidos de
financiamento.

2 — São beneficiários finais identificados no complemento de pro-
gramação do Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, na medida n.o 2.4 — Formação e Empregabilidade, do eixo prio-
ritário n.o 2, os seguintes:

a) Administração central;
b) Municípios e associações de municípios;
c) Empresas municipais;
d) Empresas públicas, concessionárias do Estado e de capitais

mistos;
e) Fundações e associações sem fins lucrativos;
f) Associações empresariais;
g) Instituições de ensino superior e politécnico;
h) Estruturas de I&D;
i) Serviços desconcentrados da administração central;
j) Associações e agências de desenvolvimento regional e local;
k) Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos.
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Artigo 4.o

Destinatários finais

1 — São destinatários finais da medida activos, empregados ou
desempregados.

2 — Quando se justifique, as acções poderão também abranger fun-
cionários públicos, não estando previsto, no entanto, o financiamento
de acções a eles exclusivamente dirigidas.

Artigo 5.o

Parcerias

1 — No respeito dos artigos 32.o e 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, e desde que observadas as modalidades de acesso pre-
vistas no artigo 7.o do presente Regulamento, para a realização de
projectos, acções e ou componentes específicas, a entidade titular
do pedido de financiamento poderá estabelecer parcerias com as enti-
dades referidas no artigo 3.o, mediante celebração de contrato redu-
zido a escrito.

2 — O estabelecimento destas parcerias deverá cumprir os seguintes
requisitos:

a) Identificação, em sede de candidatura, das entidades par-
ceiras;

b) Identificação clara dos termos da parceria, designadamente
das acções ou componentes do projecto a que respeitam, o
objecto e a natureza de que se revestem, bem como a afectação
dos recursos necessários à sua concretização;

c) Observância, por parte das entidades parceiras, das normas
previstas no presente Regulamento e da legislação do FSE.

3 — No âmbito das parcerias estabelecidas, cabe à entidade titular
do pedido de financiamento a responsabilidade perante o gestor e
demais órgãos de gestão e controlo do FSE, sem prejuízo da que
cabe às entidades parceiras que ficam também sujeitas a acções de
verificação, auditoria e avaliação.

4 — O estabelecimento de parcerias não se aplica à modalidade
de acesso «participações individuais na formação», prevista no
artigo 7.o do presente Regulamento.

Artigo 6.o

Contratos-programa

1 — O gestor poderá celebrar contratos-programa, de acordo com
o previsto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setem-
bro, com entidades de direito público, tendo em vista a gestão técnica,
administrativa e financeira da presente medida. A título excepcional,
o gestor poderá celebrar contratos-programa com entidades de direito
privado, designadamente associações empresariais que desenvolvam
actividades de relevância estratégica na prossecução dos domínios
da Acção Integrada de Base Territorial — VALTEJO.

2 — A associação com entidades privadas, sem fins lucrativos, só
poderá ser concretizada se estas entidades oferecerem garantias de
solvabilidade, bem como competência e experiência reconhecidas em
matéria de gestão administrativa e financeira.

3 — O gestor assegura a transferência, através da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT), para
o segundo outorgante das verbas comunitárias destinadas à compar-
ticipação dos projectos aprovados no âmbito do contrato-programa.

4 — Competirá ao segundo outorgante, designadamente, garantir
que sejam atingidos os objectivos do PO Lisboa e Vale do Tejo e
do respectivo complemento de programação que se considerem rela-
cionados com a presente medida, assegurar o cumprimento por cada
projecto ou acção das normas nacionais e comunitárias aplicáveis,
bem como enviar ao gestor do PO Lisboa e Vale do Tejo o contributo
para a elaboração dos relatórios síntese e de execução, periódicos
e final, previsto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, bem como prestar todas as informações e facultar todos
os elementos que lhe sejam solicitados pelo gestor do PO Lisboa
e Vale do Tejo.

5 — Em termos de conteúdo, o contrato-programa será comple-
mentado por elementos de programação física e financeira que per-
mitirão verificar do enquadramento das acções e dos públicos alvo,
evidenciando a coerência entre o conjunto de iniciativas a realizar
no respectivo âmbito.

6 — O contrato-programa terá uma duração máxima de dois anos.
7 — As entidades que celebrem contratos-programa não poderão

candidatar-se a outras acções no âmbito da mesma medida.

CAPÍTULO II

Processo de candidatura

Artigo 7.o

Modalidades de acesso

1 — Os financiamentos a conceder no âmbito do FSE, consubs-
tanciados em pedidos de financiamento, enquadram-se nas seguintes
modalidades de acesso previstas no Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

a) Planos de formação (PF);
b) Projectos não integrados em planos;
c) Participações individuais na formação.

2 — Em qualquer das modalidades, as acções terão uma duração
máxima de dois anos.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

Os projectos serão seleccionados de acordo com os objectivos expli-
citados no Programa Operacional de Lisboa e Vale do Tejo, no
artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setem-
bro, bem como nas condições de acesso e critérios de preferência
gerais e específicos, previstos no complemento de programação.

Artigo 9.o

Formalização dos pedidos de financiamento

1 — Os pedidos de financiamento são formalizados através de for-
mulários, de acordo com o n.o 2 do n.o 2.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT).

3 — Existem os seguintes tipos de formulários:

a) Pedido de financiamento (identificação da entidade e can-
didatura);

b) Pedido de reembolso;
c) Pedido de saldo final;
d) Pedido de alterações.

Artigo 10.o

Local e prazos de entrega

1 — O pedido de financiamento é apresentado em permanência
ao longo do ano (sistema de candidatura aberta), na CCRLVT,
devendo a decisão do gestor ser tomada nos termos do n.o 5.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, nos 60 dias subsequentes
à sua apresentação.

2 — De cada formulário deverá ser entregue um original e uma
cópia.

3 — As candidaturas poderão ser apresentadas via Internet, em
moldes a definir pelo gestor.

Artigo 11.o

Apreciação dos pedidos

A apreciação dos pedidos será efectuada em duas fases distintas:
1 — Apreciação dos requisitos formais da candidatura:
1.1 — Nesta fase será verificado, designadamente:

a) Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Se as acções ou projectos se enquadram no âmbito dos objec-
tivos definidos no presente Regulamento.

1.2 — As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos
formais exigidos são indeferidas não chegando a ser apreciadas
tecnicamente.

2 — A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguin-
tes critérios:

a) Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Os especificados no complemento de programação;
c) A coerência com o Programa Estratégico e Operacional

VALTEJO.

3 — Os projectos serão seleccionados de acordo com os seguintes
critérios de preferência:

a) Articulação com outras fontes de financiamento — apresentar
articulação com as intervenções previstas no âmbito da
AIBT/VALTEJO. Será dada especial prioridade aos projectos
ou acções de formação que contribuam de forma significativa
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para promover as potencialidades fundamentais relacionadas
com os referenciais das políticas públicas a atingir com as
intervenções previstas na Acção Integrada de Base Ter-
ritorial — VALTEJO;

b) Integração — privilegiar projectos integrados de formação,
com diversas acções articuladas e coerentes, em termos temá-
ticos e temporais, designadamente estágios, seminários, works-
hops, visitas de estudo e apresentação pública de resultados
de aprendizagem;

c) Qualidade técnica das acções — designadamente no que res-
peita à coerência entre o perfil dos destinatários, o perfil
dos formadores, os conteúdos, a metodologia e a duração
da intervenção, bem como no que refere aos métodos de
avaliação da execução e dos resultados da intervenção;

d) Potencial de empregabilidade dos destinatários, mormente
no que respeita ao tipo de relacionamento da entidade com
o meio sócio-económico, designadamente as empresas e
outros organismos, bem como no que se refere aos meca-
nismos de inserção profissional que se propõe adoptar;

e) Metodologia de formação proposta — utilizar metodologias
de trabalho projecto e de formação-acção;

f) Inovação — apresentar características inovadoras de reconhe-
cido efeito demonstrativo;

g) Metodologia de avaliação do projecto de formação — prever
a avaliação do projecto e apresentar uma metodologia e indi-
cadores que a operacionalizem;

h) Validação e certificação — apresentar carácter qualificante,
nomeadamente com duração significativa, aplicando meca-
nismos de validação e certificação;

i) Escala — privilegiar projectos que se desenvolvam em ter-
ritórios multimunicipais;

j) Montagem institucional — privilegiar projectos assentes em
parcerias interinstitucionais;

k) Igualdade de oportunidades — investimentos que contribuam
para a promoção da igualdade de oportunidades, nomeada-
mente entre homens e mulheres.

Artigo 12.o

Decisão de aprovação

1 — O gestor submeterá à unidade de gestão do eixo II/Secção
VALTEJO do Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, o pedido de financiamento devidamente informado, após
parecer da estrutura de apoio técnico.

2 — A decisão sobre a candidatura caberá ao gestor.
3 — A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o

e 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a
modelos próprios que se encontram em anexo ao presente Regu-
lamento.

Artigo 13.o

Alteração à decisão de aprovação

1 — As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de finan-
ciamento devem ser previamente apresentadas ao gestor.

2 — O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
rações) ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes:

2.1 — Alterações susceptíveis de ser consideradas:

a) Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

b) Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

c) Eliminação de cursos e ou acções de formação;
d) Substituição de cursos e ou acções de formação;
e) Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
f) Alteração da estrutura de custos.

2.2 — Carecem de prévia autorização do gestor do programa as
seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, sempre que impliquem alte-
ração da data de terminus do projecto;

b) Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
c) Eliminação de acções;
d) Redução do número de formandos, sempre que as mesmas

ultrapassem 25 % do número de formandos inicialmente apro-
vado no pedido;

e) Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando
se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter jun-
tamente com o formulário de alteração, os formulários iniciais
devidamente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada
da decisão no prazo de 60 dias subsequentes à sua apresentação,
pode considerar o pedido tacitamente deferido, exceptuando-se as
situações que determinem qualquer alteração à programação finan-
ceira anual, ou envolvam a substituição de acções de formação, casos
em que há indeferimento tácito.

2.3 — Não carecem de prévia autorização do gestor do programa
as seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde
que não impliquem alteração na data de terminus do projecto;

b) Redução do número de formandos, sempre que as mesmas
não ultrapassem 25 % do número inicialmente aprovado no
pedido.

2.4 — Outras alterações — Nas restantes alterações à decisão de
aprovação, que não se encontrem tipificadas no n.o 2.1, a respectiva
autorização deverá ser previamente solicitada ao gestor do programa
e acompanhada de adequada fundamentação.

2.5 — Indeferimento de um pedido de alterações:

a) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações
de programação propostas para a globalidade do período de
execução. Tal circunstância determinará que, apenas se efec-
tuem alterações da programação física, desde que estas não
ponham em causa os objectivos da formação inicialmente
aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais;

b) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
por não acolhimento técnico das acções de formação que
a entidade pretenda que venham a substituir as inicialmente
aprovadas (o que poderá implicar a supressão destas).

CAPÍTULO III

Financiamento aos beneficiários finais

Artigo 14.o

Processamentos dos pagamentos

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com
o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 15.o

Requisitos para o processamento dos pagamentos

Para que sejam processados os pagamentos, a entidade promotora
deverá:

1 — No caso do 1.o adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou.

2 — No caso dos projectos e acções plurianuais, o(s) adianta-
mento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após declaração
de reinício de actividade, a qual permitirá o processamento de um
adiantamento de 15% sobre o montante aprovado para o ano em
causa, após aceitação da decisão de aprovação de reprogramação física
e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do
formulário pedido de alterações.

Artigo 16.o

Regime de financiamento às entidades

1 — O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos
de financiamento que suportam planos de formação, projectos não
integrados em planos, e as participações individuais na formação.

2 — A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades
confere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

2.1 — As entidades têm direito à percepção de:

a) Adiantamento:

Logo que a formação se inicie, a entidade tem direito a
um adiantamento de 15 % do valor aprovado para o
ano civil;

Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual,
sempre que as entidades tenham despesas, efectuadas
e pagas, aprovadas pelo gestor num montante não infe-
rior a 80 % do montante previsto para o primeiro ano,
têm direito à percepção, no ano civil subsequente, de
novo adiantamento de 15 % nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;
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b) Reembolsos:

A entidade tem direito ao reembolso integral das despesas
efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal,
desde que demonstre, através de formulário de pedido
de reembolso, que o somatório do adiantamento com
os primeiros reembolsos não ultrapassa 85 % do mon-
tante aprovado para o pedido;

O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado,
de forma sequencial dentro do ano, devendo ser apre-
sentado dentro do ano civil a que se reporta, acom-
panhado da respectiva listagem de despesas, efectuadas
e pagas, de acordo com o formulário próprio;

c) Reembolso final:

A entidade tem direito ao recebimento da diferença entre
o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo
final e o somatório do adiantamento e reembolsos já
efectuados;

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário
próprio, serve para a prestação final e global das contas
de um determinado pedido de financiamento e deverá
ser apresentado até 45 dias após a data de conclusão
do projecto.

CAPÍTULO IV

Elegibilidade e financiamento

Artigo 17.o

Despesas elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):
a) Formação durante o período normal de trabalho:

Tratando-se de acções de formação realizadas durante o período
normal de trabalho, por conta da respectiva entidade patronal,
são elegíveis a título de contribuição privada os encargos com
as remunerações dos activos em formação, conforme dispõe
o artigo 8.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro;

Os encargos referidos no número anterior serão calculados de
acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

Rbm=remuneração base mensal acrescida dos encargos
obrigatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho e
de outras prestações regulares e periódicas documental-
mente comprováveis e reflectidas na contabilidade da
entidade patronal, que integrem a remuneração.

n=número de horas semanais do período normal de
trabalho;

b) Formação fora do período normal de trabalho:

Para este efeito entende-se por formação fora do período normal
de trabalho aquela que é ministrada antes ou depois do horário
de trabalho e também a que se ministre nos dias de descanso
semanal e feriados;

Tratando-se de acções de formação realizadas por activos fora
do período normal de trabalho é considerado como custo ele-
gível o subsídio de refeição, nos dias em que o período de
formação seja igual ou superior a duas horas, conforme dispõe
o artigo 9.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

c) Bolsas de formação:

1) Poderão ser atribuídas bolsas de formação, nos termos pre-
vistos no n.o 4 do artigo 29.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a:

Desempregados subsidiados à procura de novo emprego;
Desempregados não subsidiados e candidatos ao primeiro

emprego;
Estágios e formação em contexto de trabalho, dirigidos

a jovens à procura do primeiro emprego e a desem-
pregados;

2) Os limites a atribuir às bolsas de formação são os previstos
no artigo 6.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20
de Setembro;

3) Sempre que se trate de formandos jovens à procura do
1.o emprego, o montante das bolsas de formação não poderá
ultrapassar 25 % do montante referido no número anterior;

d) São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de transporte
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

e) Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem ser
efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo per-
mitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

2 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o e 21.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Encargos com pessoal não docente (R3):
3.1 — As despesas elegíveis a considerar, a título desta rubrica,

compreendem os encargos salariais do pessoal dirigente, técnico, admi-
nistrativo ou outro pessoal, que colabore em regime de prestação
de serviços, envolvido nas fases de preparação, desenvolvimento e
acompanhamento da acção, discriminando os encargos de pessoal
interno dos prestados por pessoal externo.

3.2 — Para efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

a) Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo
director-geral ou equiparado;

b) Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no esca-
lão mais elevado de técnico superior no âmbito do regime
retributivo da função pública;

c) Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão mais
elevado da carreira administrativa, no âmbito do regime retri-
butivo da função pública.

3.3 — São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação
e transportes, de acordo com as regras e montantes da Administração
Pública.

4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4) — no âmbito desta rubrica são elegíveis des-
pesas relacionadas com a concepção, preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções, nomeadamente as despesas com a
elaboração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação
da acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos
notariais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com
o projecto, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos,
bem como as despesas correntes com materiais pedagógicos consu-
míveis, bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação,
energia, água, comunicações, despesas gerais de manutenção e com
deslocações realizadas pelo grupo em formação no âmbito da res-
pectiva acção.

5 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto e a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

6 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com avaliação da acção
e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação
de serviços.

7 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

8 — Para efeitos de cálculo do valor referente ao custo/hora/for-
mando deverão ser contabilizados os encargos constantes das rubri-
cas R3 a R7, não sendo, portanto, considerados os encargos das rubricas
R1 e R2.

Artigo 18.o

Contribuição privada obrigatória

1 — As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos
trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição pri-
vada obrigatória de 10 % do custo total elegível aprovado.

2 — Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de
contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as enti-
dades beneficiárias deverão contabilizar os encargos salariais, nos ter-
mos dos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das
situações previstas no n.o 6 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea a)
do n.o 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por despacho
do membro do Governo que tutela a intervenção operacional em
que as mesmas se inserem, com faculdade de subdelegação.



14 312 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 196 — 24 de Agosto de 2001

CAPÍTULO V

Participações individuais na formação

Artigo 19.o

Regras gerais

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em
referência, determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 — Prioridades de formação:
1.1 — Poderão ser financiadas participações individuais na forma-

ção, por entidades beneficiárias a favor dos seus activos, em acções
de formação não financiadas pelo FSE, nos termos do artigo 16.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

1.2 — São consideradas como prioritárias nas participações indi-
viduais na formação, as acções de formação nos seguintes domínios:

a) Formação qualificante ou de reconversão;
b) Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à

implementação de novas tecnologias e a novos processos de
organização do trabalho;

c) Formação que prossiga os objectivos da política para a igual-
dade de oportunidades.

2 — Elegibilidade da formação:
2.1 — Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a trinta

horas, até ao limite de mil e duzentas horas, não financiadas pelo
FSE e realizadas por entidades formadoras nacionais ou estrangeiras.

2.2 — Não são passíveis de financiamento as acções que confiram
qualquer grau académico reconhecido.

3 — Critérios para apreciação dos pedidos — para além dos cri-
térios mencionados no n.o 2 do artigo 8.o deste Regulamento, devem
ainda ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento
desta modalidade de acesso os previstos no n.o 4 do artigo 18.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda
os seguintes critérios específicos:

a) A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designa-
damente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e
duração da formação;

b) O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

c) A necessidade daquela formação específica para o desti-
natário.

4 — Formalização dos pedidos de financiamento — o pedido de
financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será ins-
truído com os seguintes elementos:

4.1 — Formulário do qual conste, designadamente, compromisso
da entidade relativo à não apresentação de pedido de financiamento
para a mesma acção a outro programa operacional;

4.2 — Identificação da entidade formadora, bem como declaração
desta, em como a acção não é apoiada pelo FSE;

4.3 — Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

a) A fundamentação das necessidades de formação;
b) Os objectivos e os resultados esperados;
c) A justificação da não existência deformação equivalente

financiada:

Na Região de Lisboa e Vale do Tejo (no caso de a acção
de formação se e realizar fora desta região);

No território nacional (no caso de a acção de formação
se realizar no estrangeiro).

5 — Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas:
5.1 — As entidades beneficiárias, titularão os pedidos de financia-

mento, utilizando o formulário de pedido de financiamento.
5.2 — As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na

CCR, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o

CAPÍTULO VI

Informação e publicidade

Artigo 20.o

Imposições legais

1 — Com vista a garantir a publicitação, bem como a adequada
informação e divulgação do co-financiamento FSE, as entidades titu-

lares de pedidos de financiamento que promovam as acções através
do FSE estão obrigadas a respeitar as seguintes imposições legais:

a) Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime
de direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da
legislação aplicável;

b) Afixar cartazes permanentes e visíveis, nos locais onde decor-
rem as acções, contendo a indicação do financiamento pelo
FSE e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da
União Europeia e da República Portuguesa;

c) Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês, com a respectiva insígnia da União Europeia, a desig-
nação do Ministério que tutela a medida Formação e Empre-
gabilidade, em todos os anúncios de acções de formação e
outros eventos publicados na imprensa, bem como em bro-
churas, desdobráveis e outras publicações para divulgação das
actividades financiadas;

d) Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias em todos os docu-
mentos necessários ao processamento dos pedidos de paga-
mento.

2 — As obrigações do gestor em matéria de informação e publi-
cidade encontram-se descritas no Programa Operacional da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e no respectivo, complemento de pro-
gramação, de acordo com o Regulamento (CE) n.o 1159/2000 da
Comissão, de 30 de Maio, e no n.o 19.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 21.o

Disposições finais

Em tudo o que não estiver expresso no presente regulamento apli-
cam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, na Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e no Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, bem como de outra legislação relativa ao FSE que venha
a ser produzida.

Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo

Para cumprimento do estabelecimento no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o duplicado do presente docu-
mento deverá ser devolvido a estes serviços, devidamente assinado
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e autenticado, no prazo de 15 dias contados a partir da data da assi-
natura do aviso de recepção da notificação de aprovação, sob pena
de ser arquivado o V. pedido.

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus precisos termos e que ao inteiro cumprimento da qual se
obriga.

2 — Mais se declara:

a) Que os apoios concedidos serão utilizados com rigoroso res-
peito pelas normas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se assume o compromisso de respeitar as disposições
legislativas e regulamentares relativas à contratação de
outra(s) entidades(s) para realização de formação, para cum-
primento do disposto nos artigos 32.o e 33.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

c) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos da
alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, a decisão de aprovação caduca se a acção não
se iniciar no período de três meses após a data do conhe-
cimento da aprovação, salvo se autorizado pelo gestor;

d) Que para a percepção dos financiamentos a que se tem direito
se cumprirá o disposto no n.o 10.o e no n.o 2 do n.o 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e que se
assume o compromisso de fornecer ao gestor informação
sobre a execução física e financeira, nos moldes e com a
periodicidade por este definidos;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que a prestação final
de contas ao gestor e o correspondente pedido de saldo serão
efectuados até 45 dias após a conclusão das acções do pedido,
conforme determina ao n.o 1 do n.o 11.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

f) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos, respectivamente, nos n.os 17.o e
18.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, dispo-
nibilizando-os em qualquer momento para consulta das enti-
dades legalmente autorizadas a fazê-lo;

g) Que se assume o compromisso de comunicar directamente
ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu a desistência
da realização das acções que integram o pedido, dando conhe-
cimento simultâneo ao gestor;

h) Que se tem perfeito conhecimento das situações que, de
acordo com o n.o 22.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, fundamentam a suspensão dos pagamentos, bem
como do prazo concedido para a regularização das mesmas;

i) Que se tem perfeito conhecimento dos fundamentos, cons-
tantes no n.o 23.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setem-
bro, que revogam a decisão de aprovação do pedido;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de rece-
bimento indevido de montantes e de revogação do financia-
mento, independentemente da causa, se fica obrigado a res-
tituir os montantes recebidos, acrescidos de juros à taxa legal,
nos termos do artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 112-A/2000, de 15 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto Regulamentar n.o 112-A/2000,
de 15 de Setembro, a mudança de domicílio ou de conta
bancária específica sem comunicação prévia ao gestor deter-
mina a suspensão dos pagamentos;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista, nomeadamente com fundamento em auditoria con-
tabilístico-financeira, no prazo de três anos após a decisão
ou o pagamento do saldo se a ele houver lugar.

m) Que será assegurado o cumprimento dos normativos apli-
cáveis em matéria de publicidade, de informação, e de divul-
gação do financiamento pelo Fundo Social Europeu, nomea-
damente, os constantes nos n.os 2, 3 e 5 do n.o 19.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

n) Que todos os movimentos financeiros relativos a recebimentos
e pagamentos que decorram directamente do co-financia-
mento que ora se aceita serão efectuados através da conta
bancária aberta no Banco . . . NIB . . . , titulada por esta enti-
dade e afecta exclusivamente a este fim.

(1) Assinaturas de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
titular do pedido de financiamento, reconhecida nessa qualidade e
com competência para o acto. Quando se trate de organismos da
Administração Pública, deverá ser assinado por quem tenha com-
petência para o acto, devendo ser aposto o respectivo selo branco
sobre a assinatura.

(2) Rubricar e autenticar todas as folhas.

Despacho conjunto n.o 778/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento específico da medida n.o 2.4
«Empregabilidade» do eixo prioritário n.o 2 do Programa Operacional
da Região do Algarve, anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

11 de Julho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento Específico da Medida n.o 4 do Eixo Prioritário
n.o 2 do Programa Operacional da Região do Algarve

CAPÍTULO I

Regras gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O Programa Operacional da Região do Algarve foi aprovado
pela Decisão da Comissão n.o 1778, de 28 de Junho de 2000, tendo
o respectivo complemento de programação, sido adoptado na 1.a reu-
nião da comissão de acompanhamento, em 18 de Setembro de 2000.

2 — A intervenção do Fundo Social Europeu, no âmbito do eixo
prioritário n.o 2 na medida n.o 2.4 do Programa Operacional da Região
do Algarve, destina-se a concretizar acções de promoção do emprego,
formação e igualdade de oportunidades no âmbito das áreas de baixa
densidade, como complemento das acções de revitalização a levar
a cabo no âmbito da medida n.o 1.

Artigo 2.o

Objecto

1 — A medida apoiada pelo Fundo Social Europeu, incluída no
eixo prioritário n.o 2 do Programa Operacional da Região do Algarve
do QCA III tem como objectivos específicos:

a) Qualificar profissionalmente os recursos humanos nas acti-
vidades da fileira da construção, do ambiente, dos serviços
de proximidade, da animação local, etc.;

b) Consolidar as competências regionais e apostar nas tecno-
logias de informação;
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c) Estimular a formação de profissionais com competências ade-
quadas ao desempenho das tarefas básicas e de gestão das
organizações beneficiárias do eixo prioritário;

d) Promover a animação sócio-económica, cultural e turística
através da formação de activos e agentes de desenvolvimento.

2 — Os objectivos específicos enunciados para a medida apoiada
pelo FSE do eixo prioritário n.o 2 do Programa Operacional da Região
do Algarve destinam-se a apoiar a estratégia de revitalização de áreas
de baixa densidade prevista na acção integrada no âmbito da medida
n.o 1 (FEDER) do mesmo eixo.

3 — Importa assim fornecer, no âmbito desta medida, acções de
formação ligadas à dinamização cultural, animação turística, apoio
ao desenvolvimento em zonas rurais, marketing territorial e interna-
cionalização, introdução das tecnologias de informação, qualidade dos
serviços, qualidade do ambiente, criação e manutenção de zonas ver-
des, qualificação urbanística, construção tradicional com recurso a
novas tecnologias e instrumentos de ordenamento, planeamento e
gestão do território.

4 — De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes, relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 3.o

Beneficiários finais

1 — São beneficiários finais das acções elegíveis ao FSE as enti-
dades, previstas nos artigos 19.o, 20.o e 21.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, que apresentem candidaturas e,
na sequência da sua aprovação, são titulares de pedidos de finan-
ciamento.

2 — São beneficiários finais identificados nos complementos de pro-
gramação do Programa Operacional da Região do Algarve na medida
n.o 2.4 do eixo prioritário n.o 2 os seguintes:

a) Administração central desconcentrada;
b) Associações ou agências de desenvolvimento regional ou local;
c) Autarquias locais ou associações de municípios;
d) Instituições de ensino superior e estruturas de I&D;
e) Outras entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos.

Artigo 4.o

Destinatários finais

1 — São destinatários finais das acções activos empregados ou
desempregados.

2 — Quando se justifique, as acções poderão também abranger fun-
cionários públicos, não estando previsto, no entanto, o financiamento
de acções a eles exclusivamente dirigidas.

Artigo 5.o

Parcerias

Para a realização de projectos, de acções e ou componentes espe-
cíficos, e desde que observadas as modalidades de acesso previstas
no artigo 7.o do presente regulamento, a entidade titular do pedido
de financiamento poderá estabelecer parcerias com as entidades refe-
ridas no n.o 3, de acordo com os artigos 32.o e 33.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O estabelecimento destas parcerias deverá cumprir os seguintes
requisitos:

a) Identificação, em sede de candidatura, das entidades par-
ceiras;

b) Identificação clara dos termos da parceria, designadamente
as acções ou componentes do projecto a que respeitam, o
objecto e a natureza de que se revestem, bem como a afectação
dos recursos necessários à sua concretização;

c) Observância, por parte das entidades parceiras, das normas
previstas no presente Regulamento e da legislação do FSE.

3 — No âmbito das parcerias estabelecidas, cabe à entidade titular
do pedido de financiamento a responsabilidade perante o gestor e
demais órgãos de gestão e controlo do FSE, sem prejuízo da que
cabe às entidades parceiras, que ficam também sujeitas a acções de
verificação, auditoria e avaliação.

4 — O estabelecimento de parcerias não se aplica à modalidade
de acesso «participações individuais na formação», prevista no
artigo 7.o do presente regulamento.

Artigo 6.o

Contratos-programa

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e
do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setem-
bro, poderão ser associadas à gestão técnica, administrativa e finan-
ceira das intervenções operacionais entidades públicas, através da cele-
bração de contratos-programa com o gestor da intervenção opera-
cional. A título excepcional, o gestor poderá celebrar contratos-pro-
grama com entidades de direito privado, que deverão desenvolver
a sua acção em áreas consideradas prioritárias no âmbito da política
nacional de recursos humanos.

2 — Os contratos-programa referidos nos números anteriores serão
sujeitos a homologação da tutela da intervenção operacional.

2.1 — Em termos de conteúdo, um contrato-programa será cele-
brado em domínios dedicados ao desenvolvimento regional, no âmbito
do Fundo Social Europeu, complementado por elementos de pro-
gramação física e financeira que permitirão verificar do enquadra-
mento das acções e dos públicos alvo, evidenciando a coerência entre
o conjunto de iniciativas a realizar no respectivo âmbito.

2.2 — Serão elementos fundamentais a considerar os seguintes:

a) Programação física das actividades previstas, organizada por
tipologia de projecto, de acordo com o complemento de pro-
gramação, incluindo a respectiva quantificação e período de
execução;

b) Programação financeira efectuada por medida ou tipologia
de projecto, coerente com a programação física, obedecendo
aos normativos legais e regulamentares em aplicação, pro-
cedendo-se à apresentação dos custos por ano civil, decom-
postos por rubrica;

c) Os contratos-programa poderão ter uma duração plurianual,
não ultrapassando os quatro anos civis, prazo este que ficará
perfeitamente identificado no contrato a celebrar.

CAPÍTULO II

Pedidos de financiamento

Artigo 7.o

Modalidades de acesso

1 — Os financiamentos a conceder no âmbito do FSE, consubs-
tanciados em pedidos de financiamento, enquadram-se nas seguintes
modalidades de acesso, previstas no Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro:

a) Planos de formação (PF);
b) Projectos não integrados em planos;
c) Participações individuais na formação.

2 — Os planos de formação (PF) e os projectos não integrados
em planos poderão ser anuais ou plurianuais. Sendo plurianuais, a
sua duração não poderá exceder dois anos.

Artigo 8.o

Requisitos das entidades candidatas ao financiamento

As entidades candidatas ao financiamento deverão cumprir os requi-
sitos referidos no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

Artigo 9.o

Condições dos pedidos de financiamento

Os pedidos de financiamento devem satisfazer as seguintes con-
dições:

a) Cumprirem a legislação nacional e comunitária em matéria
de FSE;

b) Enquadrar-se no âmbito e objectivos do eixo prioritário n.o 2
e da medida n.o 2.4 e satisfazer as condições gerais expressas
no complemento de programação;

c) Terem início físico-financeiro num prazo máximo de três
meses após a data da decisão sobre a candidatura e um período
máximo de execução física e financeira de dois anos, a contar
da data de início da sua implementação.

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — Os projectos serão seleccionados de acordo com os objectivos
explicitados no PROALGARVE, na legislação específica do Fundo
Social Europeu, bem como nas condições de acesso e critérios de
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preferência gerais e específicos, previstos no complemento de pro-
gramação.

2 — Os projectos serão ainda seleccionados de acordo com os
seguintes critérios de preferência:

a) Articulação com outras fontes de financiamento — será dada
especial prioridade aos projectos que contribuam de forma
significativa para ultrapassar as principais carências ou para
promover as potencialidades fundamentais não só da AIBT
da baixa densidade como também de outras medidas do
PROALGARVE;

b) Qualidade técnica das acções — designadamente no que res-
peita a coerência entre o perfil dos destinatários, o perfil
dos formadores, os conteúdos, a metodologia e a duração
da intervenção e as necessidades locais diagnosticadas na área
em causa, bem como no que se refere aos métodos de ava-
liação da execução e dos resultados da intervenção;

c) Potencial de empregabilidade dos destinatários, mormente
no que respeita ao tipo de relacionamento da entidade com
o meio sócio-económico, designadamente as empresas e
outros organismos, bem como no que se refere aos meca-
nismos de inserção profissional que se propõe adoptar;

d) Metodologia de formação proposta — utilizar metodologias
de formação-acção;

e) Integração — privilegiar programas de formação, de acordo
com uma concepção com diversas acções articuladas e coe-
rentes, em termos temáticos e temporais. As acções de for-
mação a apoiar poderão englobar para além da formação
em aula a realização de estágios e de seminários ou visitas
de estudo.

f) Inovação — apresentar características inovadoras de reconhe-
cido efeito demonstrativo, nomeadamente as que incentivam
o recurso às tecnologias de informação e comunicação;

g) Metodologia de avaliação do projecto de formação — prever
a avaliação do projecto e apresentar uma metodologia e indi-
cadores que a operacionalizem;

h) Validação e certificação — apresentar carácter qualificante,
nomeadamente com duração significativa, aplicando meca-
nismos de validação e certificação;

i) Escala — privilegiar projectos de âmbito intermunicipal;
j) Montagem institucional — privilegiar projectos assentes em

parcerias interinstitucionais.

Artigo 11.o

Formalização dos pedidos de financiamento

1 — Os pedidos de financiamento são formalizados através de for-
mulários, de acordo com o n.o 2.o, n.o 2, da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Os formulários estão disponíveis na Comissão de Coordenação
da Região do Algarve (CCR Algarve).

3 — Existem os seguintes tipos de formulários:

a) Pedido de financiamento (identificação da entidade e can-
didatura) (A e B);

b) Pedido de reembolso (G);
c) Pedido de saldo final (C);
d) Pedido de alterações (A e B).

Artigo 12.o

Local e prazos de entrega

1 — O pedido de financiamento é apresentado em permanência
ao longo do ano (sistema de candidatura aberta), na CCR Algarve,
devendo a resposta do gestor, nos termos do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, ser dada no prazo de 60 dias.

2 — Os pedidos de financiamento integrados em planos deverão
ser apresentados no período de 1 de Setembro a 31 de Outubro rela-
tivamente ao ano ou anos civis seguintes.

3 — O período de apresentação das candidaturas referidas no
número anterior poderá ser antecipado no ano de arranque da medida
(2001), devendo para o efeito o gestor proceder à divulgação adequada.

Artigo 13.o

Apreciação dos pedidos

A apreciação dos pedidos será efectuada em duas fases distintas:
apreciação dos requisitos formais da candidatura e apreciação técnica
das candidaturas.

1 — Apreciação dos requisitos formais da candidatura — nesta fase
será verificado, designadamente:

a) Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Se as acções se enquadram no âmbito da tipologia de projectos
prevista no n.o 2 do artigo 1.o deste Regulamento.

c) As candidaturas que nesta fase não reunirem os requisitos
formais exigidos são indeferidas não chegando a ser apre-
ciadas tecnicamente.

2 — A apreciação técnica das candidaturas terá em conta os seguin-
tes critérios:

a) Os referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Os especificados no complemento de programação do PROAL-
GARVE (medida n.o 4 do eixo prioritário n.o 2).

Artigo 14.o

Processo de tramitação e decisão

1 — Compete aos serviços competentes da CCR Algarve, em arti-
culação com a estrutura técnica, o apoio técnico às candidaturas e
a elaboração do parecer de análise das acções de formação.

2 — O gestor submeterá à unidade de gestão do eixo prioritário
n.o 2 do Programa Operacional da Região do Algarve o pedido de
financiamento devidamente informado.

3 — O gestor, ouvida a unidade de gestão, profere despacho de
decisão sobre as propostas apreciadas.

4 — A notificação e o termo de aceitação previstos nos n.os 5.o
e 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, obedecem a
modelos próprios que se encontram em anexo ao presente Regu-
lamento.

Artigo 15.o

Alteração à decisão de aprovação

1 — As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de finan-
ciamento devem ser previamente apresentadas ao gestor.

2 — O pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
ração A e B) ou através de carta, conforme se explicita nos números
seguintes.

3 — Alterações susceptíveis de serem consideradas:

a) Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

b) Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas;

c) Eliminação de cursos e ou acções de formação;
d) Substituição de cursos e ou acções de formação;
e) Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação.
f) Alteração da estrutura de custos.

4 — Carecem de prévia autorização do gestor do programa as
seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de término do projecto;

b) Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
c) Eliminação de acções de formação;
d) Redução do número de formandos, sempre que as mesmas

ultrapassem 25 % do número de formandos inicialmente apro-
vado no pedido;

e) Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando
se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter jun-
tamente com o formulário de alteração os formulários iniciais
devidamente reformulados.

5 — Se a entidade titular do pedido de financiamento não for noti-
ficada da decisão, no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido
tacitamente deferido, exceptuando-se as situações que determinem
qualquer alteração à programação financeira anual, ou envolvam a
substituição de acções de formação, casos em que há indeferimento
tácito.

6 — Não carecem de prévia autorização do gestor do programa
as seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde
que não impliquem alteração na data de término do projecto;

b) Redução do número de formandos, sempre que as mesmas
não ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado
no pedido.

7 — Outras alterações — nas restantes alterações à decisão de apro-
vação, que não se encontrem tipificadas no n.o 3.1, a respectiva auto-
rização deverá ser previamente solicitada ao gestor do Programa e
acompanhada de adequada fundamentação.

8 — Indeferimento de um pedido de alterações:

a) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações
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de programação propostas para a globalidade do período de
execução. Tal circunstância determinará que apenas se efec-
tuem alterações da programação física, desde que estas não
ponham em causa os objectivos da formação inicialmente
aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais;

b) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
por indeferimento técnico das acções de formação que a enti-
dade pretenda que venham a substituir as inicialmente apro-
vadas (o que poderá implicar a supressão destas).

CAPÍTULO III

Financiamento e pagamento aos beneficiários finais

Artigo 16.o

Início do projecto

1 — Aquando do início do projecto, a entidade titular do pedido
de financiamento deverá comunicá-lo à entidade gestora, dando-se
assim início ao processo de acompanhamento das acções.

2 — Compete aos serviços competentes da CCR Algarve, em arti-
culação com a AIBT, proceder ao acompanhamento das candidaturas.

3 — O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação
dos pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso suportados por formulários próprios elaborados em conformi-
dade com o disposto nos n.os 4, 7, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 17.o

Requisitos para o processamento dos pagamentos

Para que sejam processados os pagamentos, a entidade titular do
pedido de financiamento deverá:

1 — No caso do 1.o adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que o projecto aprovado se iniciou.

2 — No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após
declaração de reinício de actividade, o qual permitirá o processamento
de um adiantamento de 15 % sobre o montante aprovado para o
ano em causa, após aceitação da decisão de aprovação de repro-
gramação física e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela
apresentação do formulário pedido de alterações.

Artigo 18.o

Regime de financiamento às entidades

1 — O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos
de financiamento que suportam planos de formação, projectos não
integrados em planos, bem como candidaturas no âmbito das par-
ticipações individuais na formação.

2 — A aceitação da decisão de aprovação, por parte das entidades,
confere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

3 — As entidades têm direito à percepção de:
3.1 — Adiantamento:

a) Logo que a formação se inicie, a entidade tem direito a um
adiantamento de 15 % do valor aprovado para o ano civil,

b) Nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, sem-
pre que as entidades tenham despesas efectuadas e pagas,
aprovadas pelo gestor, não inferior a 80 % do montante pre-
visto para o 1.o ano, terão direito à percepção, no ano civil
subsequente, de novo adiantamento de 15 %, nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

3.2 — Reembolsos:

a) A entidade tem direito ao reembolso integral das despesas
efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal, desde
que demonstre, através de formulário de pedido de reembolso,
que o somatório do adiantamento com os primeiros reem-
bolsos não ultrapassa 85 % do montante aprovado para o
pedido;

b) O pedido de reembolso deve ser devidamente identificado,
de forma sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado
dentro do ano civil a que reporta, acompanhado da respectiva
listagem de despesas efectuadas e pagas, de acordo com o
formulário próprio.

3.3 — Reembolso final:

a) A entidade tem direito ao recebimento da diferença entre
o montante aprovado em pedido de pagamento do saldo final
e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados;

b) O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário
próprio, serve para a prestação final e global das contas de
um determinado pedido de financiamento e deverá ser apre-
sentado até 45 dias após a data de conclusão do projecto.

CAPÍTULO IV

Participações individuais na formação

Artigo 19.o

Prioridades de formação

1 — Poderão ser financiadas através de participações individuais
na formação as entidades beneficiárias a favor dos seus activos, em
acções de formação não financiadas pelo Fundo Social Europeu, nos
termos do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

2 — São consideradas como prioritárias nas participações indivi-
duais na formação as acções de formação nos seguintes domínios:

a) Formação qualificante ou de reconversão;
b) Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à

implementação de novas tecnologias e a novos processos de
organização do trabalho;

c) Formação que prossiga os objectivos da política para a igual-
dade de oportunidades.

Artigo 20.o

Elegibilidade da formação

1 — Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a trinta
horas, até ao limite de mil e duzentas horas, não financiadas pelo
FSE e realizadas por entidades formadoras nacionais ou estrangeiras.

2 — Não são passíveis de financiamento as acções que confiram
qualquer grau académico reconhecido.

Artigo 21.o

Critérios para apreciação dos pedidos

Sem prejuízo dos critérios mencionados no artigo 9.o deste regu-
lamento, devem ainda ser considerados na apreciação dos pedidos
de financiamento desta modalidade de acesso os previstos no n.o 4
do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro, e ainda os seguintes critérios específicos:

a) A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designa-
damente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e
duração da formação;

b) O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

c) A necessidade daquela formação específica para o desti-
natário;

d) O interesse da formação para o cumprimento dos objectivos
da AIBT.

Artigo 22.o

Formalização dos pedidos de financiamento

O pedido de financiamento, que deverá ser feito por acção de
formação, será instruído com os seguintes elementos:

a) Formulário, do qual conste, designadamente, compromisso
da entidade beneficiária relativo à não apresentação, de
pedido de financiamento para a mesma acção a outro pro-
grama operacional;

b) Identificação da entidade formadora, bem como declaração
desta, sob compromisso, em como a acção não é apoiada
pelo Fundo Social Europeu;

c) Memória descritiva, que apresentará de forma sucinta:

i) A fundamentação das necessidades de formação;
ii) Os objectivos e os resultados esperados;

iii) A justificação da não existência de formação equiva-
lente financiada na área da AIBT (no caso de acção
de formação se realizar fora da área da AIBT ou even-
tualmente fora da região).

Artigo 23.o

Forma, prazos e local de apresentação das candidaturas

1 — As entidades beneficiárias titularão os pedidos de financia-
mento, utilizando o formulário de pedido de financiamento (B).

2 — As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na CCR,
nos termos do artigo 10.o (capítulo II).
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3 — As entidades beneficiárias recolherão informação junto dos
potenciais destinatários relativamente à formação que pretendem
desenvolver.

CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 24.o

Contribuição privada obrigatória

1 — As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos
trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição pri-
vada obrigatória de 10% do custo total elegível aprovado.

2 — Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de
contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as enti-
dades beneficiárias poderão contabilizar os encargos salariais, nos ter-
mos dos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das
situações previstas no n.o 6 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea
a) do n.o 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por
despacho do membro do Governo que tutela a intervenção operacional
em que as mesmas se inserem, com faculdade de subdelegação.

Artigo 25.o

Despesas elegíveis

Constituem despesas elegíveis:
1 — Encargos com formandos (R1):

a) Formação durante o período normal de trabalho:

i) Tratando-se de acções de formação realizadas durante
o período normal de trabalho, por conta da respectiva
entidade patronal, são elegíveis, a título de contribuição
privada, os encargos com as remunerações dos activos
em formação, conforme dispõe o artigo 8.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

ii) Os encargos referidos no número anterior serão cal-
culados de acordo com a seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48 (semanas)×n

em que:

Rbm=remuneração base mensal acrescida dos
encargos obrigatórios da entidade patronal, decorren-
tes da lei e de instrumentos de regulamentação colec-
tiva de trabalho, e de outras prestações regulares e
periódicas documentalmente comprováveis e reflecti-
das na contabilidade da entidade patronal que integrem
a remuneração.

n=número de horas semanais do período normal
de trabalho;

b) Formação fora do período normal de trabalho para este efeito,
entende-se por formação fora do período normal de trabalho
aquela que é ministrada antes ou depois do horário de tra-
balho e também a que se ministre nos dias de descanso sema-
nal e feriados.

i) Subsídio de refeição é o atribuído aos funcionários e
agentes da Administração Pública nos dias em que o
período de formação seja igual ou superior a duas horas;

ii) São ainda elegíveis as despesas de acolhimento e de
transporte previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do
Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

c) Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem
ser efectuados mensalmente, por transferência bancária, não
sendo permitida, em caso algum, a existência de dívidas a
formandos.

2 — Bolsas de formação:

a) Poderão ser atribuídas bolsas de formação, nos termos do
artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, e de acordo com o disposto no artigo 6.o do
Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

b) Quando se trate de jovens à procura do primeiro emprego,
o valor máximo elegível da bolsa de formação não poderá
ultrapassar 25 % da remuneração mínima mensal garantida
por lei. Para efeitos da atribuição das bolsas de formação,
as acções de formação deverão ter uma duração mínima total

de duzentas e cinquenta horas e ser realizada a tempo com-
pleto, sendo para tal considerado como necessário que possua
uma duração mínima semanal de trinta horas de formação.

3 — Encargos com formadores (R2) — os encargos com formadores
externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos
termos previstos nos artigos 16.o a 19.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — Encargos com pessoal não docente (R3) — as despesas ele-
gíveis a considerar, a título desta rubrica, compreendem:

a) Os encargos salariais do pessoal dirigente, técnico, adminis-
trativo ou outro pessoal que colabore em regime de prestação
de serviços envolvido nas fases de preparação, desenvolvi-
mento e acompanhamento da acção, discriminando os encar-
gos de pessoal interno dos prestados por pessoal externo;

b) Para efeitos de financiamento, as remunerações máximas ele-
gíveis são as seguintes:

i) Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida
pelo director-geral ou equiparado;

ii) Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida
no escalão mais elevado de técnico superior no âmbito
do regime retributivo da função pública;

iii) Para o pessoal administrativo, a auferida no escalão
mais elevado da carreira administrativa, no âmbito do
regime retributivo da função pública.

c) São ainda elegíveis as despesas de alojamento, alimentação
e transportes, de acordo com as regras e montantes da Admi-
nistração Pública;

d) Em projectos que abranjam domínios ligados à investigação,
a remuneração a considerar para investigadores deverá ser
a máxima correspondente à remuneração mensal fixada para
o escalão retributivo e categoria correspondente da carreira
de investigação científica, no âmbito do regime retributivo
da função pública.

5 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4) no âmbito desta rubrica são elegíveis despesas
relacionadas com a concepção, preparação, desenvolvimento e acom-
panhamento das acções, nomeadamente as despesas com a elaboração
de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação da acção,
selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos notariais,
peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com o projecto,
aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem como
as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis, bens
não duradouros, aquisição de livros e de documentação, energia, água
e comunicações e despesas gerais de manutenção e com deslocações
realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

6 — Rendas, alugueres e amortizações (R5) — o aluguer e a amor-
tização de equipamentos estritamente ligados ao projecto, a renda
ou a amortização das instalações onde o projecto decorre, desde que
não sejam financiados através de um instrumento financeiro comu-
nitário.

7 — Despesas de avaliação (R6) — as despesas decorrentes de ser-
viços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção
e dos seus resultados globais.

8 — Aquisição de formação ao exterior (R7) — integra as despesas
realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços que
não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas
alíneas anteriores.

9 — Participações na formação (R8) — integra as despesas decor-
rentes de participações individuais na formação.

CAPÍTULO VI

Informação e publicidade

Artigo 26.o

Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada infor-
mação e divulgação do co-financiamento FSE, dever-se-ão respeitar
as seguintes imposições legais:

a) As entidades promotoras, que promovam as acções através
do FSE, estão obrigadas a:

i) Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o
regime de direitos e deveres que lhes são atribuídos,
nos termos da legislação aplicável;

ii) Afixar cartazes permanentes e visíveis, nos locais onde
decorrem as acções, contendo a indicação do finan-
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ciamento pelo FSE e pelo Estado Português e as res-
pectivas insígnias da União Europeia e da República
Portuguesa;

iii) Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado
Português, com a respectiva insígnia da União Europeia
a designação do Ministério que tutela a medida n.o 2.4,
em todos os anúncios de acções de formação e outros
eventos publicados na imprensa, bem como em bro-
churas, desdobráveis e outras publicações para divul-
gação das actividades financiadas;

iv) Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e
Estado Português e as respectivas insígnias em todos
os documentos necessários ao processamento dos pedi-
dos de pagamento;

b) No caso de publicações, a menção do co-financiamento comu-
nitário deverá obrigatoriamente constar da capa [n.o 6.5.1
do anexo ao Regulamento (CE) n.o 1159/2000, de 30 de Maio].

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 27.o

Disposições finais

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, bem como de outra legislação relativa ao FSE que venha
a ser produzida.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

De acordo com o disposto no n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se VV. Ex.as de que,
pela decisão da unidade de gestão de . . . de . . . de . . . , foi aprovada
pelo gestor, ao abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A, de 15 de Setembro, a vossa candidatura . . . , nos termos
abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento bem como o termo de acei-
tação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias con-
tados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da cor-
respondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do disposto no n.o 10.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o primeiro adiantamento
só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito,
de que a formação correspondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese):

Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização: de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . .
Número de cursos aprovados: . . .
Número de acções: . . .
Número de formandos: . . .
Volume de formação (horas): . . .

Estrutura de custos (escudos):

1) Formandos;
2) Formadores:

Remuneração de formadores;
Remuneração de formadores externos;
Formadores internos;
Outros encargos com formadores;

3) Pessoal não docente;
4) Preparação, desenvolvimento e acompanhamento;
5) Rendas, alugueres e amortizações;
6) Avaliação;
7) Aquisição de formação ao exterior;
8) Participações individuais na formação.

Financiamento FSE Comparticipação
nacional

Montantes aprovados (escudos) Ano . . . . . . . . . Ano.
Montante . . . . Montate.

Total . . . . . . . . .

Montante global (FSE+comparticiapção nacional).
Data.
Gestor, . . .

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da qual se obriga.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob pena
de redução do financiamento correspondente ao curso em causa;

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico, previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os em qualquer momento
para consulta das entidades legalmente autorizadas a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento que, sendo entidade for-
madora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação,
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas que até aquela data, não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea e)
do n.o 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799/B-2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
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e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que em caso de revo-
gação do financiamento, independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da mesma ou do
pagamento do saldo, se a ele houver lugar, com fundamento,
nomeadamente, em auditoria contabilístico-financeira;

n) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através FSE deverão ser afixados cartazes
contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas, ser referenciado o co-financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o da Portaria
citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco . . . , NIB . . . , titulada por esta entidade, e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data.
Os responsáveis (4 e 5): . . .

4 — Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a enti-
dade titular do pedido de financiamento reconhecida(s) nessa qua-
lidade e com poderes para o acto.

Quando se trate de organismos de Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

5 — Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento,
incluindo anexos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1433/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Vila Real é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Luís Manuel Esteves Catarino.
Sebastião Manuel Musgueira Ribeiro.

Representantes dos agricultores:

António Manuel Pequeno Coelho.
João Pereira.

Autarca de freguesia:

Ângelo Pereira da Silva.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Julieta Manuela Sampaio Calçada Duarte.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Vitório Pereira Martins.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1434/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Viana do Castelo é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Horácio Silva Gonçalves Saleiro.
José Augusto da Costa Cardoso da Silva.

Representantes dos agricultores:

Manuel Fernando Cerqueira Rodrigues.
Luís Filipe Enes Castela.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Mário Daniel Barros Leitão.

Autarca de freguesia:

Américo Afonso da Balinha.

Representante da Direcção Regional da Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Augusto João Barbosa Maia.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Armando Loureiro.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1435/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Fafe é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos Caçadores:

Joaquim Manuel Guimarães Lima.
Armando Leite Cunha.

Representantes dos agricultores:

João Gonçalves Monteiro.
Joaquim Fernando Pereira Alves.
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Representante das associações de defesa do ambiente:

Rui Adérito de Carvalho Valente.

Autarca de freguesia:

Joaquim Barbosa Fernandes.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre-
-Douro e Minho:

Álvaro Manuel Vieira Gonçalves.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1436/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal da Póvoa de Varzim é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

José Manuel Correia de Almeida.
José Carneiro Gomes Sá.

Representantes dos agricultores:

José Campos Oliveira.
Carlos Alberto Lopes Lino.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Carlos Alberto Marques Sá Eiras.

Autarca de freguesia:

José Manuel Gomes Faria.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Augusto João Barbosa Maia.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Luís Manuel Figueiredo Duarte Macedo.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1437/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Alcobaça é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Júlio Rodrigues Faustino.
José Ribeiro Marques.

Representantes dos agricultores:

Armando Ferreira da Silva.
Rui Duarte Paulo Marques.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José Eduardo dos Reis Oliveira.

Autarca de freguesia:

António Pereira Martins.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste:

José Duarte Moura Martins.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Gabriel Bento Simões.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 808/2001 (2.a série). — A alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o da Portaria n.o 53/2001, de 29 de Janeiro, que aprova
do Regulamento de Aplicação da Subacção n.o 4.1 «Instalação de
Serviços de Substituição e Gestão das Explorações Agrícolas», da
acção n.o 4 «Serviços à agricultura» da medida AGRIS, determina
que os beneficiários das ajudas previstas naquele Regulamento deve-
rão ser previamente reconhecidos pela Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural (DGDR), e o n.o 2 do mesmo artigo dispõe que o
processo de reconhecimento é objecto de despacho do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento aprovado pela

Portaria n.o 53/2001, de 29 de Janeiro, determino:
1 — Para efeitos do reconhecimento previsto na alínea c) do

artigo 6.o do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 53/2001, de
29 de Janeiro, os beneficiários que prossigam algum dos objectivos
contidos nas definições constantes das alíneas a), b) ou c) do artigo 3.o
do mesmo Regulamento apresentam nas direcções regionais de agri-
cultura onde se situa a respectiva sede a seguinte documentação:

a) Pedido de reconhecimento, através do preenchimento de for-
mulário próprio da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural;

b) Comprovativo da personalidade jurídica, através dos estatu-
tos, da escritura pública de constituição e da publicação no
Diário da República;

c) Certificação da natureza agrícola no caso das cooperativas
e alvará de reconhecimento no caso das modalidades da agri-
cultura de grupo;

d) Lista nominativa dos associados aderentes aos serviços cria-
dos.

2 — Nos casos em que a instalação ou reforço dos serviços objecto
do regime de ajudas em causa se enquadre no âmbito de secções
das entidades referidas no artigo 5.o do Regulamento referido no
número anterior, deverão ainda ser entregues os seguintes elementos:

a) Acta deliberativa da assembleia geral que aprovou a cons-
tituição da secção;

b) Regulamento interno da secção.

3 — Os estatutos e ou o regulamento das secções deverão, nomea-
damente, explicitar com objectividade o modo de organização interna
e de funcionamento dos serviços, assim como os direitos e deveres
dos associados aderentes.

4 — As direcções regionais de agricultura remetem o processo à
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural acompanhado do respec-
tivo parecer, no prazo máximo de 20 dias úteis a contar da sua
recepção.

5 — A Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural proferirá decisão
sobre o pedido de reconhecimento no prazo máximo de 20 dias úteis
após a recepção dos elementos enviados pelas direcções regionais
de agricultura.

3 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 17 809/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto nos anexos V e VI do Regulamento (CE) n.o 1493/99, do Con-
selho, de 17 de Maio, os Estados membros podem autorizar o aumento
do título alcoométrico volúmico natural das uvas frescas, de mosto
de uvas, de mosto de uvas parcialmente fermentado e de vinho novo
ainda em fermentação sempre que as condições climáticas o justi-
fiquem e aqueles produtos apresentem as características exigidas pela
legislação nacional e regulamentação comunitária aplicáveis.

Assim, determina-se o seguinte:
Sem prejuízo das disposições específicas previstas nos estatutos dos

vinhos de qualidade produzidos em região determinada, é autorizado
o aumento do título alcoométrico volúmico natural das uvas frescas,
de mosto de uvas, de mosto de uvas parcialmente fermentado e de
vinho novo ainda em fermentação para a campanha de 2001-2002,
mediante a adição de mosto concentrado ou de mosto concentrado
rectificado, desde que observadas as condições previstas na regula-
mentação em vigor, nomeadamente as constantes nos anexos V e VI
do Regulamento (CE) n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, e
no Regulamento (CE) n.o 1623/2000, da Comissão, de 25 de Julho.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 17 810/2001 (2.a série). — Considerando que foi
constituída uma associação de produtores de fruta denominada por
COOPERFRUTAS, C. R. L., que se candidatou à doação, pelo
ex-IROMA, das instalações da Estação Fruteira Vieira Natividade;

Considerando que a concretização da sua pretensão obrigaria a
que a Cooperativa organizasse o competente processo burocrático
demonstrativo da sua representatividade, dimensão socioeconómica
e capacidade de gerir os bens a doar;

Considerando que este processo, necessariamente moroso, não
devia impedir o normal funcionamento da referida Estação Fruteira,
permitiu-se que durante esse período a COOPERFRUTAS, C. R. L.,
se encarregasse de a gerir, com a promessa de que esta lhe viria
a ser doada, caso reunisse as condições para o efeito;

Considerando, finalmente, que se encontra concluído o processo
em causa e demonstrada a capacidade da COOPERFRUTAS, C. R. L.,
em todos os domínios referidos:

Determino:
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 137/90, de 26 de

Abril, a administração liquidatária do ex-IROMA deverá proceder
à alienação gratuita dos prédios localizados em Alcobaça, a seguir
indicados, a favor da COOPERFRUTAS — Cooperativa de Produ-
tores de Frutas e Produtos Hortícolas de Alcobaça, C. R. L., atenta
a sua representatividade, dimensão socioeconómica e capacidade
gestora:

Urbanos — inscritos na matriz sob os artigos 1859 e 2157;
Rústicos — inscritos na matriz sob artigos 745 e 746, utilizados

como serventia particular.

2 — A efectivação do disposto no número anterior terá lugar
mediante a competente escritura pública, outorgando no acto o admi-
nistrador liquidatário do ex-IROMA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela alínea f) do n.o 2.o da Portaria n.o 143/96, de
4 de Maio.

3 — A donatária obriga-se a usar e conservar os bens doados, dan-
do-lhes o destino normal da sua habitual utilização, promovendo a
realização das obras necessárias à sua correcta fruição e responsa-
bilizando-se pelo pagamento de todos os encargos e ónus ligados
aos referidos bens.

4 — A donatária obriga-se ainda a colocar os referidos bens à dis-
posição da direcção regional de agricultura, das cooperativas e das
associações agrícolas que necessitem de os utilizar no exercício das
actividades de apoio à produção e comercialização de produtos agrí-
colas, desde que disponha de instalações livres e adequadas a tais
fins e seja reconhecida a sua necessidade nos termos do número
seguinte.

5 — A execução do disposto no número anterior obedecerá à prévia
elaboração de um protocolo a aprovar pelo doador dos bens em causa,
do qual poderão constar possíveis indemnizações correspondentes ao
valor de melhoramento que tenham sido efectuados naqueles bens
pela donatária.

6 — Em caso de incumprimento dos números constantes do pre-
sente despacho, pode a entidade doadora, mediante simples noto-
ficação escrita, determinar a reversão para o Estado dos bens doados.

7 — Compete à administração liquidatária do ex-IROMA promover
a prática de todos os actos notariais e de registo resultantes da exe-

cução do presente despacho, cabendo à entidade donatária a res-
ponsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 17 811/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, com efeitos desde 1 de Agosto de 2001, o
licenciado Manuel Joaquim do Rosário da Rosa das funções de
adjunto do meu Gabinete.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Louvor n.o 917/2001. — Nos tempos que correm, os grandes
projectos só são realizáveis se forem partilhados. Nos últimos anos,
tenho lutado, com um grupo de pessoas que partilha das minhas
convicções, para pôr de pé uma política de desenvolvimento rural
que coloque o espaço rural ao serviço daqueles que lá vivem mas,
também, de toda a sociedade, num processo de desenvolvimento que
mantenha e promova o que de melhor sentimos e fazemos. Nesta
caminhada tive a honra de contar com a colaboração inspirada e
lúcida do Dr. Manuel Joaquim do Rosário Rosa que, comungando
desta visão, lhe imprimiu o rigor e o engenho de que necessitava
para se tornar realidade.

No momento em que a sua inestimável colaboração se transfere
deste Gabinete para a Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural,
é minha vontade prestar-lhe público testemunho de reconhecimento
e louvor.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 17 812/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do subdirector-geral de Veterinária (isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Albertina Maria Dias da Costa Teixeira e Vasconcelos e João Nestor
Chagas da Silva, técnicos superiores principais da carreira de médico
veterinário, respectivamente dos quadros da Direcção-Geral de
Veterinária e do ex-Instituto de Estruturas Agrárias e Desenvol-
vimento Rural — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de assessor da mesma carreira, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária, considerando-se exonerados do
anterior lugar à data da aceitação da nomeação.

6 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental, José Vinhas
Peres.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 17 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

José Miguel Barreto Mexia de Almeida, técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de pecuária, do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — autorizado o seu regresso da situação de licença sem ven-
cimento ilimitada. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 17 814/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2001:

Carlos Eduardo Cardoso Gonçalves, Adelino Wildebert Camacho
Correia, Luís Augusto Cerdeira Fernandes, Francisco José Roque
Barata, Maria Inês Fatal Gomes Pereira, Carlos Manuel Pestana
Fragoso de Almeida, Ana Maria de Carvalho Pamplona Corte Real
Macedo Simões, Nair Rodrigues de Oliveira, Manuel da Silva Oli-
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veira, Frederico José Faria Ribeiro da Cunha, Carlos António
Miguel Babau Plácido dos Santos, Alfredo António Ferreira dos
Reis, Severino de Moura Vilhena, assessores da carreira de médico
veterinário, do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso, na
categoria de assessor principal da mesma carreira, do quadro de
pessoal desta Direcção Regional de Agricultura, com efeitos a partir
da data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 17 815/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 e 23 de Julho de 2001 do vogal do conselho directivo

do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA)
e do Secretário-Geral do Ministério da Economia, respectivamente:

Helena Maria Resende Saraiva Duarte da Cal, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior — transferida, considerando-se
exonerada do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia a partir da data da aceitação do lugar no quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola.
(Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Agosto de 2001. — O Vogal, Pedro B. da Câmara.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 10 547/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 2 de Agosto
de 2001, proferido nos termos das alíneas d) e e) do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassi-
ficação do pessoal constante do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Rui Eduardo Vieira Abano . . . . . . . . . Técnico especialista principal —
engenheiro técnico.

1 510 Técnico superior principal — car-
reira de engenheiro.

1 510

Dispensado do exercício de funções em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Sousa Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 779/2001. — A Câmara Municipal de
Arraiolos solicitou o abate de 74 azinheiras e 94 sobreiros necessários
à beneficiação dos caminhos municipais n.os 1014 e 1016.

A ligação entre a freguesia do Vimieiro e a freguesia da Igrejinha,
e destas a Évora, tem-se feito ao longo de muitas décadas pelo
CM 1014, numa extensão de 6020 km, com uma faixa de rodagem
com apenas 3 m de largura, com muitas curvas apertadas, não per-
mitindo a circulação simultânea de duas viaturas em sentidos opostos,
comportando graves inconvenientes para a segurança dos cidadãos
e a economia local, dado que o maior volume de tráfego é de viaturas
de transporte de produtos agrícolas e de veículos pesados.

Apesar de se tratar de um empreendimento que justifica a decla-
ração de imprescindível utilidade pública e de estar em causa um
reduzido número de árvores, entende-se que devem ser desenvolvidos
todos os esforços para preservar o maior número possível delas.

Nestes termos, as árvores em causa deverão ser removidas pre-
ferencialmente por transplante, de acordo com as recomendações a
efectuar pela equipa de projecto criada pelo despacho n.o 10 928/2001
(2.a série) do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2001.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 169/2001, de 25 de Maio, conjugado com o disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do mesmo diploma, e de acordo com os con-
dicionalismos técnicos referidos no parágrafo anterior, é declarada
de imprescindível utilidade pública a beneficiação dos caminhos muni-
cipais n.os 1014 e 1016, no concelho de Arraiolos.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 816/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos

do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, adjunta do meu Gabinete, para a área jurídica, a licenciada
Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Julho de
2001.

31 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 17 817/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição para o meu Gabinete do motorista António Duarte Costa,
do quadro de pessoal do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

A presente nomeação produz efeitos a 11 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 17 818/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a técnica profissional especialista principal do quadro do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras Maria da Conceição Madeira Carvalho
Ribeiro para o desempenho de funções técnico-administrativas no
âmbito do meu Gabinete.

A nomeada terá direito à remuneração devida às secretárias pessoais
do meu Gabinete, acrescida de subsídios de férias, de Natal e de
refeição nos termnos legais, ficando obrigada a todos e deveres e
beneficiando de todos os direitos e regalias atribuídos às secretárias
pessoais do meu Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001.

1 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 10 548/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 1 de Junho de 2001 da coordenadora da Sub-Região de Saúde
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de Beja, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de técnico superior de 1.a classe (área de contabilidade)
da carreira técnica superior do quadro dos Serviço de Âmbito Sub-
-Regional da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos Serviços de
Âmbito Sub-Regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é a constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o
grupo de pessoal técnico superior.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários e

agentes que reúnam os requisitos estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico
superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria, clas-
sificados de Bom, de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ou na situação a que
se refere o n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial a rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço dos últimos três anos.

8.2 — Na entrevista profissional visa-se avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos e serão considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) Perspectiva do candidato sobre a natureza e enquadramento
das funções do lugar posto a concurso;

b) Capacidade de autocrítica;
c) Forma como estrutura a exposição;
d) Esclarecimento do currículo.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas na
avaliação curricular e na entrevista, considerando-se não aprovados
os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Beja, entregue na Sub-Região de Saúde
de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número e

data do Diário da República em que foi publicado este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
a que se refere o n.o 7.1.

9.1 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

9.2 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional devidamente datado e assinado (três

exemplares);
d) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço, da qual conste,

de maneira inequívoca, a categoria actual, a natureza do vín-
culo e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, contada em anos, meses e dias;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço, com a descri-
ção das funções desempenhadas na actual categoria;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador,
3, Beja.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Lisalete Martins Piçarra de Oli-
veira Pombeiro, directora de serviços de Administração Geral
da Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Rocha Carrilho Oliveira Velez Fer-
reira, chefe de divisão da Sub-Região de Saúde de Évora,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciada Maria Luísa Dias Agostinho Rodrigues, chefe
de divisão do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, Direcção Regional do Alentejo.

Vogais suplentes:

Licenciado António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços de Administração Geral da Sub-Região de Saúde
de Évora.

Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho da Silva, técnica
superior principal da carreira técnica superior da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

6 de Julho de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 10 549/2001 (2.a série). — Tendo em atenção que os
candidatos Ana Alexandra da Conceição Mirco Fernandes, Carla
Maria Loureiro Lopes Arrigas, Luís Manuel Manuelito Bravo e
Helena Cristina de Abreu Castro Mendes não tomaram posse das
vagas que lhes haviam sido destinadas, torna-se pública, em cum-
primento do disposto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do
Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado atra-
vés da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, a lista adicional de
afectação das candidatas abaixo indicadas ao local de estágio em resul-
tado do concurso de admissão ao estágio de especialidade da carreira
dos técnicos superiores de saúde (ramo de farmácia) aberto pelo aviso
n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 273, de 25 de Novembro de 1998, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1999:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Gisela Maria Rodrigues da Costa Hospital de Egas Moniz.
Ana Cristina Moreira de Almeida

Santos.
Centro Hospitalar do Funchal.
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Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Maria do Sameiro Ferreira Lemos Hospital de Santa Maria.
Sandra Filipa Pereira Lopes Martins Centro Hospitalar do Funchal.

8 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Rectificação n.o 1907/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9704/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, a pp. 13 041 e 13 042,
divulgando a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
de admissão a estágio de especialidade da carreira dos técnicos supe-
riores de saúde — ramo de laboratório, rectifica-se que onde se lê
«Ana Jacinta Guerra Piedade, Ana Marta Costa Pires» deve ler-se
«Ana Jacinta Guerra Piedade, Ana Manuel Caeiro Martins, Ana
Marta Costa Pires».

8 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 10 550/2001 (2.a série). — 1 — Avisam-se os interes-
sados de que a prova escrita de conhecimentos gerais do concurso
externo de ingresso para provimento de 27 lugares vagos de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Hospital de Curry Cabral, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000,
e rectificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, terá lugar em 22 de Setembro
de 2001, pelas 9 horas, pelo que deverão comparecer no dia e hora
indicados nas instalações da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa, Avenida de Berna, 26-C, 1069-061
Lisboa, onde a mesma será efectuada, conforme distribuição pelas
salas que se apresenta, munido(a) do bilhete de identidade ou de
outro documento válido, com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e trinta minutos e será
efectuada sem consulta de bibliografia ou de legislação.

Anfiteatro 1, edifício B1, rés-do-chão

Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Amaral Dias.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria de Matos Saúde
Aida Maria Figueiredo Almeida Marques.
Alain Christophe Pereira Coelho.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alda Maria João Quaresma.
Alda Maria Oliveira da Silva Castro Fernandes.
Aldina Maria Semedo Veiga.
Alexandra Amorim Pereira Muchão.
Alexandra Cristina Maia Pimparel.
Alexandra Filipa Bernardino Matias Amaral.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Maria de Ornelas Amorim.
Alexandra Maria Pereira Dias.
Alexandra Miguel da Costa.
Alexandre António da Costa Amaral de Carvalho Pedro.
Álvaro José Soares Caramona.
Amândio Leite de Carvalho.
Amélia da Glória Antunes Correia.
Amélia de Jesus Fonseca Curraleira.
Ana Bela Ramos Silva Miranda.
Ana Carina Galaio Brandão.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Caiado do Nascimento Silva Cardoso.
Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
Ana Cristina Crespo de Matos.
Ana Cristina de Jesus Pereira Molin.
Ana Cristina dos Santos Munhóz.
Ana Cristina Fernandes Vieira dos Santos.
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre Lobito.

Ana Cristina Gomes Pires.
Ana Cristina Luz da Saúde Peralta Estevens.
Ana Cristina Pereira Marques.
Ana Cristina Rodrigues de Campos.
Ana Cristina Santos Tomás Inácio.
Ana Filipa Ferraz Pereira Garcia.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Isabel Hélder da Costa da Silva.
Ana Isabel Mósca Correia.
Ana Isabel Nunes Rodrigues Pipa.
Ana Isabel Silva Coelho.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Margarida Queirós Alvadia.
Ana Margarida Simões Cardoso.
Ana Margarida Sousa Bento Alves marques.
Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria dos Santos Romano Pereira.
Ana Maria Espanadeira Magro Féria.
Ana Maria Grilo Caetano.
Ana Maria Lopes Antunes Laranjo Feiteira.
Ana Maria Nunes Gomes.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia Massena Santos Cartaxo Quitéria.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia.
Ana Paula Antunes Martins da Silva.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Cardoso de Sousa Torres Pinheiro Simões.
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves.
Ana Paula Gomes de Almeida Silva.
Ana Paula Lourenço Simão Andrade.
Ana Paula Marchana Ramalho Abalroado.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Martins Nel.
Ana Paula Mendes Pereira.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Rodrigues Marques.
Ana Paula Saraiva da Rocha.
Ana Paula Urbano Moreno Barradas Nunes.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Paula Varandas Corista dos Santos.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Caetano Garcez Palha.
Ana Rita da Silva Vasco Cardoso Leitão.
Ana Rita de Sousa Moreira.
Ana Rita Ferrão de Carvalho.
Ana Rita Oliveira de Brito.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Costa Castro.
Ana Sofia de Oliveira Mota.
Ana Sofia Dias de Sousa.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Filipe Gomes.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Teresa Afonso Leandro Farinha.
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada.
Ana Teresa Ramalho Lourenço Costa.
Anabela Alves Marcelino Sequeira.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Cavaco Nunes.
Anabela Cunha Pereira.
Anabela da Conceição Pereira Pinto do Nascimento.
Anabela da Silva Martins das Neves e Castro.
Anabela de Paiva Marques Pombo.
Anabela de Sequeira Loureiro.
Anabela dos Reis Neves Marques.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Maria dos Santos Nabais Dias.
Anabela Pereira Fernandes da Fonseca.
Anabela Poon.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Santos Sabino Neto.
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Anabela Velho Gouveia.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Cristina Correia Veiga.
Andreia de Matos Martins Baceira.
Andreia Filipa Martins Moreira.
Andreia Marisa Dias Pinheiro.
Ângela Fernandes Gomes.
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa e Pereira.
Ângela Maria fins Santos.
Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Anselma Maria Silvério Pereira Anunciação.
Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
Antonieta de Jesus Nabais Vilaverde.
António José da Fonseca Baptista Martinho.
António Manuel Revés Palhinha.
António Manuel Silvestre Batista.
Arlete da Conceição Pires de Sousa Rosa.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Artur Paiva da Cruz.
Bárbara Maria Machado Melo.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bruno Filipe Teixeira Adrião.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Cândida Rosa Charrua.
Carina de Fátima Brito Luís.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Cristina Bengalinha Neves.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Cristina Rosa Pires Machado.
Carla de Fátima Pires Saiago Pereira.

Anfiteatro 001, cave, torre A

Carla do Céu Martins Farinha.
Carla Isabel Gonçalves dos Santos.
Carla Isabel Pereira Jorge.
Carla Luísa Cardoso Pereira.
Carla Maria de Oliveira Salvaterra Gonçalves.
Carla Maria Dias Madeira Santiago.
Carla Maria Feliciano Martins.
Carla Maria Ferreira Girão Manita.
Carla Maria Nunes Luís.
Carla Maria Paiva Soares Leite.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
Carla Soares Diogo.
Carla Sofia Bastos de Sousa.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia da Cruz Martins.
Carla Sofia da Cruz Vieira Mariano.
Carla Sofia Duarte António.
Carla Sofia Ferreira Martins Wilson.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Marçano Pessoa.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Nunes Isidro.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sofia Portinha Gonçalves Falcão.
Carla Sofia Ruivo Ferreira Torres.
Carla Sofia Sousa Machado Mendes.
Carla Susana da Silva Pereira.
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes.
Carla Susana Nogueira Pinto.
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço Pinto.
Carlos Alberto Botelho Pinto.
Carlos Alberto Fernandes Pereira.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.
Carlos Manuel Catarino Tavares.
Carlos Manuel Salgueiro Lavrador.
Carmen Gabriela Veiga de Almeida Garrett.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto.
Cármen Paula da Costa Lourenço Carrondo.
Cátia Sofia Duarte Soares.
Cátia Sofia Nobre Lucena.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Célia Catarina Almeida da Costa.
Célia Cristina Beleza Guerreiro.
Célia Maria Zambujo Matias.
Célia Rosa Candeias Ramos Mendes Consciência Martins.

Célia Teresa Alves Nunes.
Celso David Pereira Vilhena da Costa.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Clara Maria Boavida Barbosa.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Cláudia Filipa Bizarro Nunes.
Cláudia Helena dos Reis Évora.
Cláudia Isabel Dias Mendes.
Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares.
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
Cláudia Sofia Correia Veiga.
Conceição Azevedo da Silva Ramalho.
Conceição Maria Lima Mendes.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra Duarte Catarino.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Eugénia Ferrão de Sousa.
Cristina Filipa Rodrigues Serra.
Cristina Isabel Gouveia da Silva Nunes.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira.
Cristina Maria Brites Pombo.
Cristina Maria dos Santos Marcelino da Silva.
Cristina Maria Duarte Afonso.
Cristina Maria Ferreira Mendes Oliveira.
Cristina Maria Morais Santos.
Cristina Maria Veiga Martins Ginja.
Cristina Mariana Penedo Matias.
Cristina Sofia Pombo Martinho.
Dalila Maria Luís Quitério.
David Alexandre Alves Aboim.
David Fernandes Pereira.
Dayse Patrícia Correia da Silva Vieira.
Denise Melena da Conceição Wiggins.
Dilar Mendes Rosado.
Dina Susana da Costa Santos.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Dora Maria das Neves Vinhas Rodrigues.
Eduarda Maria da Conceição Santos.
Eduarda Maria de Jesus da Costa Morais Pezerat Correia.
Eduardo Alexandre Lopes Saraiva de Carvalho.
Elisabete Andreia Pereira Jacinto.
Elisabete Cordeiro Duarte.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elizabete Maria de Freitas Reis.
Elsa do Carmo de Oliveira Gonçalves.
Elsa Maria Farinha Mendes Nunes.
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano.
Ermelinda da Felicidade Chemeia de Oliveira Dinis.
Ermelinda de Noronha Guerra Costa.
Ermelinda Maria Gonçalves Gonçalinho.
Esmeralda Saraiva Alves de Oliveira.
Estela de Sousa Carrapiço.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eunice Isabel Maurício Canelas.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernanda Cristina Gaspar Vicente.
Fernanda de Carvalho Fernandes Garcia.
Fernanda Maria Carrapatoso Marques.
Fernanda Maria de Matos Martins Aragão.
Fernanda Maria do Nascimento Leitão.
Fernanda Maria Pereira Sérgio.
Fernando do Céu Lazarim.
Fernando José Antunes Vieira.
Fernando José Oliveira Faro.
Fernando Manuel Correia dos Santos.
Fernando Manuel Soares Pereira.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Flávia Domingas Mendes Ba.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Georgete Marques Félix.
Gonçalo Nuno Martins Antunes.
Graça Maria de Oliveira Pinto.
Guilhermina Filomena Robalo Duarte.
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Anfiteatro 002, cave, torre A

Hélder Jorge Miguel Jerónimo.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena dos Remédios Reis.
Helena Isabel Germano António.
Helena Isabel Inácio Ferreira.
Helena Maria Brás Alves.
Helena Maria Cardoso Salvador Pinto Almeida.
Helena Maria Duarte Catarino Pereira.
Helena Maria Pereira de Figueiredo Gomes.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Raquel Braz Vargas Loureiro.
Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus.
Henrique Paulo Fernandes Sousa.
Idalina Justina Gaspar.
Ilda Celeste de Matos Bairrão.
Ilda Mafalda Moutinho Pinto.
Ilda Maria Ferreira Paias Ferreira.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Ilídio Rodrigues Lopes.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Maria Carocha Cardoso.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria da Silva Nunes.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fernandes.
Isabel Maria Ferreira da Mota Costa.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria Igreja Borges Soares.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Maria Silvestre Batista Matos Dias.
Isabel Marisa Machado Afonso.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Pimenta Martins Cruz.
Isabel Sarmento e Nápoles Le Pescheux Duhautbourg.
Isaura Luísa Piçarra Barata.
Isaura Maria Borges Barreira Gonçalves.
Ivo Miguel Veloso Pataco.
Joana Isabel Baêta Ferreira.
Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Sofia Veloso Lopes.
Joana Viana Ferreira Sousa Machado.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Tiago Rodrigues Lourenço.
Joaquim de Sousa Horta Palma Caneiras.
Joaquim Manuel Jesus Sobral Gil.
Joel Gomes Eleutério.
Jorge Cardoso Marçal.
Jorge Manuel Afonso Mendes.
Jorge Manuel Carvalho Pinto.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Jorge Manuel Gouveia de Oliveira Pinto.
Jorge Mendes dos Santos.
José António Garcias Estradas.
José Augusto Alves Vaz.
José Carlos Duarte Gomes.
José Carlos Martins Venâncio.
José da Cruz Esteves Neto.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Firmino de Almeida Nunes.
José Joaquim Estriga Cordeiro.
José Manuel do Carmo Garcia.
José Paulo Mota Gonçalves.
Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de Sousa.
Karen Palmira Noronha.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Leonor Isabel Pereira Vilhena da Costa.
Leonor Maria Duarte de Oliveira.
Leontina Pinto Pereira Sales Madeira.
Lídia Maria Abreu das Neves de Almeida Nunes.
Lídia Maria Fonseca Bernardo.
Lígia Maria da Fonseca Santos Novais.
Liliana Pires Teixeira.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva.
Lino Manuel Lima Henriques.

Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
Lúcia de Lurdes Neves Martins.
Lúcia Maria Pedro Inês.
Luciana Margarida Rasteiro Fragoso Guerreiro.
Luís António Nicolau Esteves.
Luís Filipe Capela e Silva Gonçalves Barbas.
Luís Miguel Viveiros Guerreiro das Dores.
Luísa Carmina de Jesus Sousa da Silva.
Luísa Cristina Maninho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Maria da Silva Santos.
Luísa Maria Martins Gonçalves.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Madalena Maria da Costa Martins Coelho Viela.
Madalena Maria Manarte Henriques.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Mafalda Sofia Alberto Vieira Henriques.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Manuel Luís Fortio Ezequiel Vasconcelos Ramos.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Marco Alexandre Marques Costa.
Margareth Maria Gonçalves Conceição Cardoso Espírito Santo

Carvalho.
Margarida Alexandra Ventura Martel Vieira.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Margarida Isabel Correia Ramos.
Margarida Isabel Jorge Felício Portela.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria Costa Louro.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras.
Margarida Sofia de Almeida Vicente.
Margote Marçal dos Santos.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Adília Marçal Pereira.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Pereira Azevedo Santos.
Maria Amélia Saavedra Rebelo Sebastião.
Maria Ana Reis Barradas Pinto de Sousa Fonseca.
Maria Ângela Ventura.
Maria Angelina de Almeida Oliveira.
Maria Clara Pereira Morais Andrade Canteiro.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Cristina Fernandes Teixeira.
Maria da Ascenção Costa.
Maria da Conceição Cruz Machado.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.

Sala 02, rés-do-chão, torre A

Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Graça Chambel Gonçalves.
Maria da Graça Correia dos Santos Oliveira.
Maria da Graça Matias Lourenço.
Maria Daniel Miranda Pinheiro.
Maria de Assunção de Almeida Dantier.
Maria de Fátima de Jesus Diogo.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Esteves Moura.
Maria de Fátima Joaquim Gomes Reis.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria de Jesus Gião Romão Carreiro.
Maria de Lurde Faria Maurício.
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira.
Maria de Lurdes Jorge Marques Ribeiro.
Maria de Lurdes Sousa Ribeiro Leitão.
Maria de Lurdes Teixeira da Costa Andrade.
Maria de Lurdes Varejão Ramos.
Maria do Carmo da Costa Nogueira.
Maria do Carmo Damião Cardoso Galamba.
Maria Dulce Marques Azinheira.
Maria Elisabete Marques Rodrigues.
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Eugénia Franco de Mendonça Machado.
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva.
Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges.
Maria Fernanda Moedas Jorge.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
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Maria Gabriela dos Reis Isidro.
Maria Gabriela Martins Alves Morgado.
Maria Helena Bogas Costa Paiva.
Maria Helena de Carvalho Evangelista.
Maria Helena Martinho Ribeiro.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Idalina de Magalhães Teixeira.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Inácia Pardana Saramago.
Maria Inês Nunes Rodrigues Vilela Ribeiro.
Maria Isabel Correia Pacheco de Sousa Pimenta Cerejo.
Maria Isabel Delgado Simões Delgado.
Maria Isabel Dias Ramalho.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Melo Assis.
Maria Isabel Mendes da Silva Ribeiro.
Maria Isabel Santos de Almeida Amaro.
Maria Isabel Simões Campaniço da Silva.

Sala 03, rés-do-chão, torre A

Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
Maria João de Matos Bento.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Gonçalves Marques Penalvo.
Maria João Manso Gonçalves.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria João Pimenta Semedo.
Maria João Ribeiro Roque.
Maria João Sequeira dos Santos.
Maria João Severino Lopes Domingues.
Maria João Tadeu dos Santos Martins.
Maria Joaquim Barradas Ferrão Balsinha.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Freitas Rodrigues.
Maria José Jesus Rato Antunes Duarte.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva.
Maria Leonor Bastos de Jesus.
Maria Liseta Pedro Farinha Pinto.
Maria Lisete Almeida Cardoso Pina.
Maria Lucinda Fernandes Costa Fernandes.
Maria Luísa Caetano Garcez Palha.
Maria Madalena Santos Figueiredo Carvalho.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Sequeira Santos Valente.
Maria Margarida Charters Monteiro Vardasca Belmar da Costa.
Maria Marta dos Santos Cordeiro.
Maria Odete Rosa Gomes Henriques.
Maria Olímpia Abreu Pereira Gordon Pinto.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Otília Duarte Lourenço.
Maria Raquel Santos Mousinho.
Maria Susana Alves Roda Abreu Alves.

Sala 04, rés-do-chão, torre A

Maria Teresa Alves de Almeida Matos.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Mariana Teodora Garcez Pintão dos Reis Teixeira.
Marina Alexandra de Jesus Valentim.
Mário Agostinho Correia.
Mário David Nogueira Fernandes.
Mário Henrique da Silva Costa.
Mário João de Oliveira Rodrigues Rei.
Mário João Nunes Vicente da Costa Pereira.
Mário Jorge Benedito Melo Silva.
Mário Jorge de Jesus Duarte Ribeiro.
Marisa Alexandra Ferreira Pereira.
Marisa Paula Antunes Gomes de Azevedo.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta de Jesus Rodrigues Lopes.
Marta Filipa Gomes Barata.
Marta Messias da Conceição dos Santos.
Marta Susana Lourenço dos Santos Paveia.
Míriam Francisco Assis Gourgel.
Minam Filipa Bernardo Alves Gonçalves Martins.
Mónica Denise Lopes Correia Vasco.
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Naide Stela Teixeira Silva Ferreira.
Natália do Couto Carvalhais.

Natália Teresa Marques Levita.
Natércia Maria Gabriel dos Santos.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nélson Manuel Carvalho Monteiro.
Nélson Pedro Guerreiro de Carvalho.

Sala 05, rés-do-chão, torre A

Norberto Simão Riscado de Oliveira.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Manuel Fadista Galinha.
Nuno Miguel Capela Fragoso.
Nuno Miguel da Silva Pinto
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Nuno Miguel Luz do Carmo.
Nuno Ricardo Calado Peres.
Nuria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Olga Maria de Sousa Figueiredo.
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Miguel Louro.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra da Cruz Batista.
Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Patrícia Alexandra Franco de Sousa Silvestre.
Patrícia Carla Soares dos Santos.
Patrícia Isabel Correia Marques.
Patrícia Isabel da Silva Lourenço Correia.
Patrícia Raquel Costa Farinha.
Patrícia Sofia Nunes Lourenço.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra dos Reis Brito.
Paula Alexandra Gonçalves Gonçalves Machado.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Cardoso Diogo Lourenço.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Francisco Martinho.
Paula Cristina Garcia Gomes.
Paula Cristina Rodrigues da Cruz.
Paula Cristina Rodrigues Santos Costa.
Paula Luísa de Mendonça Reis Amaro Gomes.
Paulo Alexandre dos Santos Pereira.
Paulo Alexandre Mestre Monteiro.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo Alexandre Sousa Duarte Ferreira.
Paulo Eduardo Barros Prisco.
Paulo Emanuel da Ressurreição Medeiros.
Paulo Jorge Caetano da Silva.
Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Miranda Mendes.
Paulo José Barranho Aleixo.
Paulo José Garcia da Fonseca.

Sala 102, 1.o andar, torre A

Paulo Manuel Silva Sapo.
Paulo Maurício Nunes Pimentel.
Paulo Miguel Maia Major.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Jorge Mendes Fernandes.
Pedro Jorge Pereira Aleixo.
Pedro Luís Gomes Sousa Teles.
Pedro Manuel Domingos Costa.
Pedro Mário Antunes Carrilho.
Pedro Miguel Antunes Ribeiro.
Pedro Miguel dos Santos Ferreira.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Teixeira Aroeira.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Pedro Nunes Vicente da Costa Pereira.
Pedro Ricardo Almeida Miranda.
Pilar José Nunes Meira Correia.
Prazeres de Sousa Rodrigues dos Santos.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Raquel Gonçalves Torres Pereira.
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Raquel Pedro Robalo.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Regina Maria da Silva.
Renata Gabriela Vieira da Fonseca Araújo Carriço.
Renato Manuel Campos Fernandes.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.
Ricardo Alexandre de Sousa Azevedo Baptista.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Miguel da Silva Alves.
Ricardo Rodolfo Carvalho Vidal.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz.

Sala 103, 1.o andar, torre A

Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita Maria dos Anjos Pereira.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rosa Maria dos Anjos Barata Gonçalves Correia.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rui José Fonseca Andrade.
Rui José Mósca Correia.
Rui Manuel Rabaça Fernandes.
Rui Manuel Reis Foz.
Rui Miguel Rodrigues dos Santos.
Rui Miguel Soares Gabriel.
Rui Pedro Luís Esteves Taborda.
Rute Cristina Rodrigues Santos.
Rute Isabel Simão Gaspar Valadas.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Carminda Lino Pereira.
Sandra Cristina Cerqueira da Silva.
Sandra Cristina Maia Trindade.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra de Jesus Cagarrinho da Rocha.
Sandra de Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Fátima Lafayette Mendes Gomes.
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Glória Januário Pirrolas.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel de Oliveira Ferreira de Sousa.
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isabel Monteiro Louro.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel Rodrigues de Oliveira.
Sandra Isabel Sampaio dos Santos.
Sandra Isabel Soares Guerreiro.
Sandra Luísa Martins da Silva.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Arreigota do Peso Parente.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.

Auditório 2, 3.o andar, edifício B

Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria Filipe Gomes.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Marília Fernandes Marques Almeida.
Sandra Marina Mendes da Silva.
Sandra Patrícia Marques Gameiro.
Sandra Paula Gonçalves Fernandes Rolo.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sandra Paula Valada Henriques.
Sandra Sofia Leonardo de Lima Marques.
Sara Cristina de Jesus Faria.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara da Conceição Miguens Paulino.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Damião Domingos Gonçalves.
Sérgio Miguel da Rosa Almeida.
Sílvia Manuela Oliveira Batista.
Sílvia Margarida de Jesus Valentim Mira.
Sílvia Maria Veladas Missas.
Sílvia Mónica Santos Costa Foz.
Sílvia Mota Torcato.
Sílvia Rosa Costa Araújo.

Sílvia Sofia Belfo da Silva Dias.
Sílvino José Paixão Pereira.
Simone Cristina da conceição Guerreiro.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Alexandra Mecheiro Liberato Filgueiras.
Sofia Alexandra Ribeiro Vasques Martins.
Sofia Carine da Neves Roque.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Solange Graça Almada. Fragoso.
Solange Isabel Ferreira Pinto.
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Sónia Alexandra de Moura Seco.
Sónia Alexandra dos Santos Maninho.
Sónia Cipriano de Sousa.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia Cristina Ramos Silva Leal.
Sónia Cristina Relvas Luciano.
Sónia Cristina Valente Moças.
Sónia Helena Varela Monteiro.
Sónia Isabel de Almeida Rodrigues.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Luísa Santos Mendão.
Sónia Margarida Batista Nunes.
Sónia Maria da Fonseca Amaro.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Marina Pereira de Andrade.
Sónia Paula Silva Moreira.
Soraia Filipa Gomes.
Susana Alexandra Fonseca Carvalho.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Carlos Botelho.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Grifo da Costa.
Susana Isabel Laranjeira Lopes Bica.
Susana Isabel Marques Direis.
Susana Isabel Paulo Rodrigues.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Isabel Silva Jales.
Susana Isabel Tavares Matela.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Linhares Pinto Courelas.
Susana Mafalda Salvador Mena Gomes.
Susana Margarida Mascarenhas Dias.
Susana Maria Bento Dias Santos.
Susana Maria da Silva Ruivo Zimbarra de Almeida Botas.
Susana Maria do Nascimento Ribeiro.
Susana Maria dos Santos Silva.
Susana Maria Filipe dos Santos Silva.
Susana Maria Gomes da Costa.
Susana Maria Pires Machado.
Susana Marina Guerreiro Picado Fonseca.
Susana Moutinho Silva.
Susana Raquel Fernandes Vieira.
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Tânia Alexandra Ortiz dos Santos.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Ténia Costa do Espírito Santo.
Tânia Daniela Centeno Maia Dias.
Tânia Raquel Máximo Flora.
Telmo José Freire de Oliveira.
Teresa Carla Carvalho Soeiro.
Teresa Catarina Monteiro Lopes Courinha.
Teresa Cristina Figueiredo Mendes.
Teresa de Fátima Nunes Sérvulo.
Teresa de Jesus Coelho Guerreiro.
Teresa de Jesus Pombo Martins.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Fernandes Gomes de Abreu Gonçalves.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Sofia Valente Teixeira.
Tiago Alexandre Farinha Martins Tavares.
Tiago André Barroso da Silva Balsinha.
Vanda Alexandra Lampreia Mesquita.
Vanda Isabel Velez de Abreu Brandão.
Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida.
Vanda Maria Mendonça Tomás Filipe Madaleno.
Vanda Marina de Oliveira Lopes.
Vanda Sofia Sequeira Ferreira de Oliveira e Sousa.
Vanessa Isabel Pena Ramos.
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Vanessa João Guerreiro Bento.
Vânia Isabel Soares Amaro.
Vânia Sofia Pinto Ribeiro.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vasco Carlos Pereira Alves.
Vera Cristina Figueiredo Baptista.
Vera Mónica Dias Rosa.
Verónica Belina Lopes dos Santos.
Verónica da Conceição Ribeiro da Silva Teixeira.
Victor Ângelo Santimano Sequeira.
Vítor Manuel Antunes Martins.
Vítor Manuel Fernandes Correia.
Vladimiro de Sousa Gomes Cravid.
Yolanda Susete Ramos Quintela Emaúz.

9 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Helena Maria Tiago
Cordeiro Camilo Martins.

Aviso n.o 10 551/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, por despacho de 21 de Maio de 2001 do admi-
nistrador-delegado deste Hospital, no uso de competência delegada,
se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de carpinteiro, da carreira de pessoal operário qua-
lificado, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

3 — Validade — o concurso visa exclusivamente o preenchimento
do lugar indicado, caducando com o seu provimento.

4 — Conteúdo funcional — o constante para a categoria de car-
pinteiro na Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 1069-166 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de operário qua-
lificado corresponde ao escalão 1, índice 130, nos termos do disposto
na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias correspondentes à escola-

ridade obrigatória e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência profissional adequada ao exer-
cício da respectiva profissão de duração não inferior a dois anos,
nos termos do n.o 3 do artigo 14.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue no Serviço de Pessoal, sito na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

1) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

2) Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

3) Residência e telefone, se o tiver;
4) Habilitações literárias que possui;
5) Categoria a que se candidata;
6) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 7.1 deste aviso e as
habilitações literárias que indicou.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Carteira profissional ou documento comprovativo das habi-

litações profissionais;
d) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

1) Provas práticas de conhecimentos (PPC), com carácter eli-
minatório;

2) Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
3) Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter eli-

minatório.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11.2 — Prova prática de conhecimentos — de acordo com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a prova de conhecimentos gerais será realizada de acordo com
o programa aprovado pelo despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996, tendo as provas de conhecimentos práticos
a duração de uma hora.

11.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional e académico:

a) A habilitação académica de base;
b) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto.

11.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, relevantes para o desempenho
do lugar posto a concurso, considerando os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos, após análise das candi-
daturas, serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista
de classificação final notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do
mesmo diploma.

13 — Júri — o júri dos concursos têm a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Rosa Margarida Teixeira Maia
d’Almeida, técnica especialista de instalações e equipamentos
do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Engenheiro João Augusto de Oliveira Mar-
telo, técnico de 1.a classe de engenharia electrotécnica do Hos-
pital de Santa Maria.

2.o vogal efectivo — Isabel Maria Pereira Bastos Coutinho, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Francisco Pedro Ferreira Correia Pinto,
assistente administrativo do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — José António Costa Fernandes, electricista
principal do Hospital de Curry Cabral.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Agosto de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.
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Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 10 552/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 31 de Julho de 2001 do Hospital do Barlavento
Algarvio, foi autorizada a equiparação a bolseiro ao Dr. Gil dos Santos
Guerreiro João, assistente hospitalar de neurologia, em conformidade
com o n.o 3 do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, durante
o período compreendido entre 1 de Setembro de 2001 e 28 de Feve-
reiro de 2002.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 10 553/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são abatidos
à lista de classificação final Maria da Conceição de Almeida Rodrigues
e Maria Paixão Santos Cunha, classificadas em 1.o e 2.o lugares no
concurso externo geral de ingresso para a categoria de assistente admi-
nistrativo, aberto pelo aviso n.o 19 283-AI/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

2 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 10 554/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital do Espírito
Santo — Évora de 27 de Julho de 2001 e após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se pública, nos termos do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para a constituição de reserva
de recrutamento de dois lugares de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, a pp. 2650 e 2651:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Teresa Pepe dos Santos Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
2.o Célia Maria Cristo Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
3.o Nídia Alexandra Patinha Timóteo Patrício . . . . . . . . . . . . 14,47
4.o Nádia Liliana Nunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
5.o Maria Alexandra Abraços Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis, conforme o esta-
belecido no n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

1 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 10 555/2001 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
25 de Julho de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de dois lugares vagos de
assistente hospitalar de patologia clínica da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de
Fevereiro de 2001:

Valores

1.o Maria Cristina Pinto Macias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
2.o Isabel Maria Salcedas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
3.o Maria Teresa Flores de Azevedo Coutinho . . . . . . . . . . . . . 15,05
4.o Rui Miguel Ribeiro Barbosa Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
5.o Isabel Carla Costa Rodrigues Serra Martins . . . . . . . . . . . . . 12,60
6.o Isabel Maria Martins do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
7.o Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,30
8.o Graça Maria Belo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
9.o Maria do Rosário Roque Lino Felgueiras Barreto . . . . . . . . 10,80
10.o Maria de Fátima da Cruz Banana Ricárdio Nabais . . . . . . 10,65

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, o candidato dispõe de
10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recorrer,
caso entenda, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, devendo o
recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
da candidatura.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 10 556/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para assistentes adminis-
trativos, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, para a prestação das
provas de conhecimentos gerais e específicos que terão lugar na Escola
Secundária de Fernão Mendes Pinto, Rua de Luís Serrão Pimentel,
Pragal, Almada, no próximo dia 13 de Outubro de 2001 (sábado),
das 9 às 10 e das 11 às 13 horas, respectivamente. Os candidatos
deverão apresentar-se pelas 8 horas e 30 minutos, dirigindo-se para
a sala que lhes está indicada, sendo portadores do bilhete de identidade
e devendo utilizar apenas esferográfica de tinta azul:

Pavilhão 1 — sala 1:

Adelaide de Jesus Ripado Estevens.
Adelaide Maria de Almeida Castro Vaz.
Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Albertina Maria de Jesus dos Santos.
Alcina Maria de Almeida Bártolo.
Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva Bordeira.
Alexandra Cristina Cordeiro Dias.
Alexandra Marina de Sá Pedroso Silva Abreu Soares.
Alexandrina Sequeira Macedo Carneiro.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alina Maria Vieira Dias da Silva.
Ana Carolina Fernandes de Jesus.
Ana Catarina de Freitas Dias Lopes.
Ana Catarina Vilhena Maurício.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cláudia Monteiro Baptista.
Ana Cristina Amaral Pedreira.
Ana Cristina Barata Rodrigues Mourato.
Ana Cristina de Jesus do Nascimento Barreiros.
Ana Cristina Fortes Siquenique.

Pavilhão 1 — sala 2:

Ana Cristina Gomes Rodrigues.
Ana Cristina Gonçalves Conde.
Ana Cristina Machado Mourato.
Ana Cristina Mangas do Nascimento da Conceição.
Ana Cristina Martins da Rocha.
Ana Cristina Mourinho Martins.
Ana Cristina Pereira de Carvalho Alves.
Ana Cristina Pereira Marques.
Ana Cristina Ribeiro Mata.
Ana Cristina Santana Rafael.
Ana Elisabete António Neutel.
Ana Filipa de Araújo França Pereira Louro.
Ana Filipa Rodrigues Boaventura de Azevedo.
Ana Filomena de Miranda Oliveira Moreira.
Ana Isabel da Costa e Silva.
Ana Isabel de Brito e Abreu Moreira Ramos.
Ana Isabel Páscoa Mareco.
Ana Isabel Sobral Guerreiro.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Lúcia Capito de Matos Bernardo.

Pavilhão 1 — sala 3:

Ana Lúcia Xavier Cavaco Felício.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Mafalda Barrote Colaço.
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques.
Ana Maria Caixas Amiguinho.
Ana Maria da Conceição Baetas da Silva Moura.
Ana Maria Estevam Dias dos Santos.
Ana Maria Faísca Caetano Subtil.
Ana Maria Gouveia Sampaio Fausto Basso.
Ana Maria Monteiro Fernandes Bandinhas.
Ana Maria Teixeira Fernandes.
Ana Paula Amaral de Oliveira.
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves.
Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
Ana Paula de Jesus Guerreiro.
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Ana Paula de Negreiros Monteiro.
Ana Paula Firme Pereira Soeiro Ferreira da Silva.
Ana Paula Gil Beites Salgado.
Ana Paula Loures Moreira Arana.
Ana Paula Marchana Ramalho Abalroado.

Pavilhão 1 — sala 4:

Ana Paula Marques Mourato.
Ana Paula Martins da Cunha Velo.
Ana Paula Morais Alvim de Magalhães.
Ana Paula Neves Gonçalves.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Rodrigues da Silva.
Ana Paula Ruivo Miranda.
Ana Raquel Domingues Gonçalves.
Ana Rosa Pinto Luz.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Ferreira Gonçalves Mendes.
Ana Sofia Filipe Gomes.
Anabela Batista Correia David.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela de Fátima Freitas Gouveia Nascimento.
Anabela Fernandes Soares Ramos.
Anabela Mendes Ribeiro.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rosa Reis Alves.
André Manuel Rosa de Abreu Pires.

Pavilhão 1 — sala 6:

Andreia Alexandra Horta Coelho.
Andreia Alexandra Meira Martins.
Andreia Luísa dos Santos Gonçalves.
Ângela Maria Fins Santos.
Ângela Salvação Araújo da Costa.
Angelina Maria Rito Martins Pinto.
António Abel Faustino Branco.
António Daniel Moreira Fontinha.
António Eiras Pontes.
António Luís Português Casaca.
António Manuel Vasques Caraça.
Arlinda da Conceição Salgueiro Melão Henriques.
Bárbara Maria Machado Melo.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro,
Bertina Lara de Carvalho Alves e Cunha.
Bruno Alexandre da Conceição Fróis.
Bruno Miguel da Silva Santos.
Carla Alexandra Ponces Louro.
Carla Cristina Custódio Brito.
Carla Cristina Granha Ferreira.

Pavilhão 1 — sala 7:

Carla dos Santos Henriques Vicente.
Carla Filipa Oliveira da Silva Valente.
Carla Isabel Neves Tubal de Carvalho.
Carla Maria Correia Felício Louro.
Carla Maria Fontes Antunes Cópio.
Carla Maria Lourenço da Silva.
Carla Maria Marques Pereira Ferreira.
Carla Maria Mendes Tomás d’Aquino Garrido.
Carla Sofia Caiado Calapez da C. Melo.
Carla Sofia da Silva Carvalho.
Carla Sofia dos Santos Neves Coelho.
Carla Sofia Fialho Jurado Martins.
Carla Sofia Lopes do Nascimento.
Carla Sofia Rolo Lopes.
Carla Susana Castelão Cavaco.
Carla Susana Flora Ferreira.
Carla Susana Mendes Cardoso.
Carla Susana Nogueira Pinto.
Carla Vanda Batista Chotas.
Carlos Fernando Baptista Lopes.

Pavilhão 1 — sala 8:

Carlos Manuel Cabral do Carmo.
Carlos Manuel Cardim Gonçalves.
Carmem Dolores Pereira Rodrigues.
Cármen Susana Ortiz da Silva.
Carmencita Francisca Guerra Gouveia.
Catarina dos Santos Ideias Lopes Nogueira.
Cecília Maria Silva dos Reis.
Celeste Maria da Silva Godinho.
Celestina Maria Cardetas Relva.

Célia do Carmo Ganchinho Barradas Espírito Santo.
Célia Maria da Cruz Salvado.
Célia Maria Magista de Sousa Costa.
Célia Maria Martins Godinho Cabrita.
Célia Maria Pardal Jardim.
Célia Maria Pires Bação.
Célia Sofia Simões Marques Pina.
Celso Filipe Ramos Guerreiro.
Cláudia Areias do Carmo.
Cláudia Cristina Nunes Fernandes.
Cláudia da Conceição Guerreiro.

Pavilhão 1 — sala 9:

Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
Cláudia Maria Miranda da Silva.
Cláudia Maria Sá Salvado.
Cláudia Patrícia do Amaral Ribeiro.
Conchita Isabel Felisberto de Sousa Ferreira.
Corina Maria Pereira Espada.
Cristina Isabel Duarte Dias da Silva.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Daniel Pereira de Carvalho.
David Fernandes Pereira.
Dina da Graça Guerra Gouveia Soares Longo.
Dina Maria Branco Mestre.
Dina Maria Ferreira Santos.
Diogo Corte Real de Oliveira Matos Cabral Vantacich.
Dora Ana Fernandes dos Santos.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Dora Isabel Ferreira Ripado.
Dora Maria de Amorim Outerelo.
Dora Pina Marques Cabrito.
Dora Sofia Lucas Monteiro.

Pavilhão 1 — sala 10:

Edmundo Alexandre Amorim Rodrigues.
Elisabete Camejo de Sousa Matos.
Elisabete de Jesus Rúpio Pinto.
Elisabete Maria Carvalho Romão.
Elisabete Mendes Pereira.
Elizabeth Fernandes Catarino Damião.
Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
Elsa Maria da Silva Matildes.
Elsa Maria Monteiro Gonçalves Alves Casquilho.
Emília Alexandra Paço Cardoso.
Emília da Graça e Silva Vilaça.
Emília Maria Santos Rodrigues Casanova do Carmo.
Emília Marlene de Sousa do Amaral.
Ermelinda da Felicidade Chemela de Oliveira Dinis.
Ermido Hélder Silva Duarte Rei.
Esmeralda Alexandra Prudente da Silva Domingos Dias.
Esmeralda Saraiva Alves de Oliveira.
Eugénia Adelaide Lopes Dolores.
Eugénia Afonso Mimoso.
Eugénia Gramaço Gonçalves Zacarias.

Pavilhão 3 — sala 23:

Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado.
Fátima Gomes da Cunha.
Fátima Maria Zeferino dos Santos.
Fernanda de Jesus Janeiro Serra Massa.
Fernanda Guilhermina dos Santos Costa.
Fernanda Maria Cardoso de Almeida.
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa.
Fernando Manuel Leal Cristóvão.
Filipe Miguel Chaves Hernandez dos Santos.
Filomena Adelaide Machado Barroso.
Filomena Maria Alcobia Francisco Bacalhau.
Francelina de Jesus Gomes Costa.
Francisco José Baptista Pereira,
Francisco José Domingues Sousa da Silva.
Frederico da Costa Lousã.
Frederico Miguel Santos Caetano.
Gertrudes Rosa Franco Rocha.
Giovani Lopes Corrêa.
Graça Maria Neves Marques.

Pavilhão 3 — sala 24:

Graça Maria Ribeiro Carreiro.
Guilherme Nuno da Conceição Salgueiro.
Haidé Patrícia de Almeida Ribeiro.
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Helena Cristina Gonçalves Lopes.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena do Carmo Robalo Catarino.
Helena dos Remédios dos Reis.
Helena Maria da Silva Martins Paiva.
Helena Maria Ferreira de Matos.
Helena Maria Marques dos Santos.
Helena Maria Oliveira dos Santos Silva Cardoso.
Helena Sofia Marcos Tereso.
Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus.
Henrique de Goulart Brandão da Costa Mota.
Henrique Manuel Almeida Marques.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Ilda Maria Rodrigues Teles.
Ilda Maria Torres Teixeira Pedreira.
Inês Maria Gouveia Marques Pereira Fortunas.

Pavilhão 3 — sala 25:

Inês Maria Pinto Basto Alegria.
Inês Sofia dos Santos Galante Covita Lopes.
Íris Cristina Sampaio Frias.
Isabel Alexandra Almeida Pedroso Silvestre.
Isabel Cármen Bento Romão.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cunha Cabeleira.
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Pereira Caetano.
Isabel Pimenta Martins da Cruz.
Isolina Maria de Oliveira Ferreira dos Santos Fontinha.
lzilda Maria Pereira Alves Gomes.
Joana Raimundo Saldanha Coelho.
João Eduardo da Silva Saraiva Mesquita.
João Nuno de Sousa Cardoso Borges.
Jorge Manuel Simão Matias.
José António Garcias Estradas.
José António Veiga de Assunção.
José Carlos Reis de Jesus Serrão.

Pavilhão 3 — saIa 26:

José Henrique Vieira Dias da Silva.
José Manuel Antunes Ribeiro.
José Manuel Gonçalves Francisco.
José Maria Gonçalves Duarte.
Justina Maria Machado Cardoso do Espírito Santo.
Laura Cristina Freitas Lourenço.
Leonilde Gomes Trindade.
Lia Orlanda Marcos de Andrade Espinha.
Lídia de Fátima Dias Félix Rodrigues.
Lídia Maria Antunes dos Santos.
Lígia Saraiva da Eugénia.
Liliana Alexandra Vieira Dinis.
Liliana Rute Simões Pinto.
Liliana Sofia Ferreira Morão.
Liliana Sofia Louro Lopes.
Liliete Cláudia Ribeiro Marques.
Lina Maria Félix Ferreira Dias.
Lúcia Salomé Orvalho Mestre.
Luís António Domingos Martins dos Santos.
Luís Filipe da Silva Ferrage.

Pavilhão 3 — sala 28:

Luís Miguel da Silva Abreu.
Luísa Maria dos Santos Pereira Mendes Baptista.
Lurdes Maria Calhau Guerreiro Falamino.
Magda Cristina Rodrigues Antunes Pinho.
Maísa de Fátima Guedes Nunes.
Manuel José Babarra de Matos.
Marco António Moura Albino.
Marco Bruno Pardelinha Mourato.
Margarida Cármen Lopes do Nascimento.
Margarida da Conceição da Silva Valente Sargento.
Maria Manuela dos Santos Fonseca Marques.
Maria Adelaide Carvalho Rosa Fragoso.
Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares.
Maria Adelaide Dias Gil Lucas.
Maria Adelaide Silva Viegas da Encarnação Albano Nobre.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Pinto de Azevedo.
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.
Maria Alice Tomásia Pardal Alves.
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima.

Pavilhão 3 — sala 29:

Maria Carmo Ferreira Marques Messias.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Conceição Gomes da Silva.
Maria da Conceição Grilo de Matos.
Maria da Cruz Rufino.
Maria da Graça Fernandes Leitão de Basto Rodrigues.
Maria da Graça Franco Chambel Cartaxo.
Maria da Piedade Conceição Rodrigues Diegues Moreira.
Maria de Fátima Cerejo das Neves Tomaz.
Maria de Fátima Costa Baptista.
Maria de Fátima de Jesus Diogo.
Maria de Fátima de Sousa Pires Bonina.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Gomes Gouveia dos Santos.
Maria de Fátima Martins da Rocha.
Maria de Fátima Pereira Oliveira Parafitas.
Maria de Jesus Canhão Mira Ferreira Marques.
Maria de Jesus Girão Romão Carreiro.
Maria de Lurdes Marques Pardal.

Pavilhão 3 — sala 30:

Maria Delfina da Costa Charro.
Maria do Carmo da Costa Nogueira.
Maria do Carmo de Almeida Milheiro.
Maria do Céu Pereira Martins.
Maria do Rosário da Costa Lopes.
Maria do Rosário de Almeida Martins.
Maria do Rosário de Sousa Barroso.
Maria Dulce Coelho dos Santos Tavares Gaspar.
Maria Fernanda Cóias Banha Peralta.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Gabriela Teixeira Pedro.
Maria Helena dos Santos Baião.
Maria Helena dos Santos Ferreira de Oliveira.
Maria Helena Esteves Tavares Silva.
Maria Helena Ferreira Marques.
Maria Helena Martins Graça.
Maria Inácia da Cola Curtinha Fragoso.
Maria João Batista Gonçalves.
Maria João Emídio Clemente.
Maria João Henriques Gomes Alves.

Pavilhão 3 — sala 31:

Maria João Neves da Silva Firmino.
Maria João Pinheira Soares Afonso Gil.
Maria João Trindade Zacarias Vicente.
Maria Joaquina Engrola Milho da Costa.
Maria José Duarte Dias Lança Ferreira.
Maria José Fernandes dos Santos Pires.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Martins Ribeiro.
Maria José Rosa Afonso Matos.
Maria Luísa Viriato Esperança Canilhas.
Maria Manuel Tirado Conceição Teixeira.
Maria Manuela do Rosário Lopes da Graça.
Maria Margarida da Veiga Pacheco.
Maria Natércia Roque Nunes Marnoto.
Maria Sisdália Diegues Clara Monteiro.
Maria Teresa Batista dos Santos.
Maria Teresa Gonçalves Sousa Fonseca.
Maria Teresa Mendes de Azevedo.
Mário Agostinho Correia.
Mário Bruno de Sousa Brazão.

Pavilhão 3 — sala 32:

Mário Jorge Cerqueira Marques.
Mário Jorge Lopes Reis.
Marla de Fátima Pesqueira Canteiro Pousada.
Marlena da Conceição Miguel Pereira Alminhas.
Marlene de Fátima Pinheiro Filipe.
Marta Alexandra Teixeira Gil.
Mónica Alexandra Gomes da Fonseca.
Mónica Maria Pereira Lopes.
Mónica Vanessa Lopes de Almeida.
Natália Teresa Marques Levita.
Natércia Maria Sobral Santos.
Norberto Simão Riscado de Oliveira.
Nuno Filipe da Silva Cunha Catana.
Nuno Miguel Araújo Pinto.
Odete Maria Magalhães Lopes.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
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Olímpia Maria Teles Caeiro.
Olinda de Jesus Paula de Sousa.
Orlanda Maria Caldeira Batista.
Palmira Fernanda Hipólito Cardoso.

Pavilhão 4 — ciências — 1.o andar — sala 42:

Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia da Conceição Nobre.
Patrícia de Figueiredo Valadas.
Patrícia Maria Alves Brandão Neves.
Patrícia Ramos Vicente Vieira.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra Bergano Escoval.
Paula Alexandra Martins de Vasconcelos.
Paula Alexandra Teixeira de Lima.
Paula Celeste Farinha Lourenço.
Paula Cristina Batista da Silva.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Couto Saraiva.
Paula Cristina Cristóvão Francisco.
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Ferreira Chagas.
Paula Cristina Fortunato Ramos da Silva.
Paula Cristina Lima Rita.
Paula Cristina Luísa.

Pavilhão 4 — ciências — 1.o andar — sala 43:

Paula do Carmo Vara Bastos.
Paula Manuela Martins Borbinha Monteiro.
Paula Rosa Pinto Estêvão Gonçalves.
Paula Sofia dos Santos Gomes Cordeiro Dias.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo António Limas Direitinho.
Paulo João Domingos Bernardino.
Paulo Jorge Assunção Ramos.
Paulo Jorge da Ponte Ferreira.
Paulo Jorge Lobato Lopes.
Pedro Alexandre Loução Rodrigues.
Pedro Daniel Brandão Neto.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Miguel Monteiro Branco Martins.
Pedro Miguel Vicente da Cunha Neves Rato.
Pedro Nuno Lino Carvoeiras Lança.
Preciosa Maria Tavares das Neves Celikkaya.
Raquel Maria Rodrigues Tomé.
Raquel Sofia Afonso da Costas.

Pavilhão 4 — ciências — 1.o andar — sala 48:

Regina Maria Janeiro Medeiros.
Renato Alexandre de Sousa Pereira.
Ricardo Alexandre Ribeiro Mendes.
Ricardo Jorge Carrilho Carvalho.
Ricardo Jorge Soares Manita Carvalho Ferrão.
Ricardo José da Silva Fernandes Ventura.
Ricardo Manuel de Campos Alhinho.
Ricardo Nuno Puga da Fonseca Velo.
Ricardo Sérgio de Azevedo Salgueiro.
Rita Patrícia Carniça Corricas Carriço.
Rogério Paulo Mouzinho Caeiro.
Rosa Maria dos Anjos Barata Gonçalves Correia.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Silva Augusto.
Rosa Maria Teixeira da Silva.
Rui Gameiro Coutinho.
Rui Jorge da Costa e Silva.
Rui Manuel da Silva Barroso.
Rui Manuel Rabaça Fernandes.
Rui Miguel dos Santos Martins.

Pavilhão 4 — ciências — rés-do-chão — sala 35:

Rute Alexandra da Luz Nunes Botas.
Rute Alexandra Morais Candeias.
Rute do Carmo Lopes Manuel.
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira.
Rute Miriam da Silva Marques.
Rute Pina Marques Cabrito.
Rute Sofia Poge Horta.
Rute Susana Galhofa da Conceição.
Salomé Lígia Gonçalves Rego.
Sandra Cristina Pereira de Carvalho.
Sandra Cristina Pinto Dimas Nascimento.

Sandra de Jesus Costa Bonecas.
Sandra Glória Januário Pirrolas.
Sandra Isabel Almeida Marques da Silva.
Sandra Isabel Constantino Vieira de Carvalho.
Sandra Isabel dos Santos Bernardo.
Sandra Isabel Marques da Silva Costa.
Sandra Isabel Martinho Figueiredo.
Sandra Isabel Parrado Pinto.
Sandra Isabel Pereira Tavares.

Pavilhão 4 — ciências — rés-do-chão — sala 40:

Sandra Isabel Raimundo Freire.
Sandra Isabel Roque Nunes.
Sandra Isabel Sampaio dos Santos.
Sandra Laura Bento Vieira.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria Morais Simões Polena Correia Pedro.
Sandra Maria Peralta Sopa Aguiar.
Sandra Mónica Gameiro da Silva Bento.
Sandra Paula Marques Santos Matias Coelho.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sandra Rute e Silva Gonçalves Gomes.
Sandra Sanches Pinto Ferreira.
Sandra Solange Cardoso da Silva.
Sara Isabel Marouço Semedo.
Sara Isabel Marques Filipe Mendes.
Sara Maria Crispim Correia.
Sara Maria Gomes de Abreu Duarte.
Sara Míriam Filipe dos Santos Alvoeiro da Costa.
Sara Sofia dos Santos Arcanjo.
Sérgio António de Madeira Pinto.

Pavilhão 4 — ciências — rés-do-chão — sala 44:

Sheila Elizabete Gonzaga Miranda Esteves.
Sílvia Cristina Espírito Santo Próspero Monteiro.
Sílvia Maria Dias Rodrigues.
Sílvia Maria Luz Amado.
Sílvia Maria Rocharte Loução Vítor.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
Sofia Alexandra Monteiro Fernandes Bandinhas.
Sofia Alexandra Oliveira Tentúgal dos Santos Homem.
Sofia Carine das Neves Roque.
Sofia Isabel Martins Paulino.
Sofia Maria Santos Dias.
Sónia Alexandra Carbone Rodrigues Maria.
Sónia Alice Fernandes Maia Gomes.
Sónia Cláudia Júlio Valério Batardinho.
Sónia Cristina Alves Brandão Martins.
Sónia Maria Machado Dias Cabrita da Silva Paz.
Sónia Teresa Carvalho Amado de Sousa.
Soraia Maria da Silva Pereira Barreiros.
Susana Cristina Leal Gomes.
Susana Isabel Marques Dinis.

Pavilhão 4 — ciências — rés-do-chão — sala 45:

Susana Isabel Silva Jales.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.
Susana Pires Pinhal.
Susana Silva de Sousa.
Tânia Alexandra Franco Custódio Dias.
Tânia Alexandra Martins de Carvalho Barata.
Tânia Cláudia Costa de Jesus.
Tânia Cristina Bento Penalva.
Tânia Cristina Jorge da Silva.
Tânia Cristina Quaresma Carias.
Tânia Daniela Centeno Maia Dias.
Tânia Isabel Baião da Silva Belo.
Tânia Isabel Rainha Martinho Gomes.
Tânia Sofia Martins Pinheiro.
Telma Chan Yuet Tai Conceição.
Telma Maria Rio Maior Madeira Pastor.
Telma Susana Gomes Soeiro.
Teresa Alexandra Branco Rodrigues Freire.
Teresa Maria Custódio Teixeira.

Pavilhão 4 — ciências — rés-do-chão — sala 47:

Teresa Maria Moreira Ferreira.
Teresa Sofia de Almeida Pires.
Tiago Alexandre Farinha Martins Tavares.
Vanda Maria Salgueiro Freire Parreira.
Vanda Marisa Ramos dos Santos.
Vanessa Cláudia Serrano Nunes.
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Vanessa Isabel Pena Ramos.
Vanessa Reis Curto de Araújo.
Vânia Sofia Pinto Ribeiro.
Vera Cristina Diogo Correia.
Vera Cristina Figueiredo Baptista.
Vera de Jesus Babarra de Matos.
Vera Lúcia Monteiro Dionísio.
Vera Lúcia Rio Maior Madeira.
Vítor José Silva Nunes dos Santos.

2 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 1908/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9188/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 2001, respeitante ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de técnico profissional
de 2.a classe, da carreira técnico-profissional (secretária dos serviços
de saúde), rectifica-se que onde se lê:

«9.2 — Requisitos especiais [ . . . ] ou curso equiparado na área a
que respeita o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:
«9.2 — Requisitos especiais [ . . . ] ou curso equiparado, na área a

que respeita o concurso.
10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.»

1 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Rectificação n.o 1909/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9189/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 2001, respeitante ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de técnico profissional
de 2.a classe, da carreira técnico-profissional (secretária-recepcio-
nista), rectifica-se que onde se lê:

«9.2 — Requisitos especiais [ . . . ] ou curso equiparado na área a
que respeita o concurso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:
«9.2 — Requisitos especiais [ . . . ] ou curso equiparado, na área a

que respeita o concurso.
10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.»

1 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 10 557/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do director-geral do Hospital do Professor Doutor Fer-
nando Fonseca de 5 de Julho de 2001 e após cumprimento do disposto
no n.o 66.1 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se pública
a lista de classificação final do concurso interno do acesso limitado
para a categoria de chefe de serviço de oftalmologia, aberto pelo
aviso n.o 4966/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2001:

Dr. Florindo Esteves Esperancinha — 19,5 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis, nos termos do n.o 67 da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março.

31 de Julho de 2001. — O Director de Recursos Humanos, António
Romano Delgado.

Hospital de São João

Aviso n.o 10 558/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 23 de Julho de
2001 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de ginecologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Maria Cândida Lopes Pinto Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
2.o Ana Paula Tavares Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
3.o Margarida Suzel Lopes Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
4.o Vera Lúcia de Almeida Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

31 de Julho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.

Aviso n.o 10 559/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 27 de Julho de
2001 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Ana Sofia Coelho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
2.o Maria João Tavares da Costa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
3.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
4.o Margarida Maria Gomes Mota de Carvalho . . . . . . . . . . . 12,55
5.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

31 de Julho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 10 560/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital de São Paulo — Serpa a lista dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar vago de enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal
do Hospital de São Paulo — Serpa, publicado pelo aviso n.o 8010/2001,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo da Silveira.

Aviso n.o 10 561/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
28 de Junho de 2001 (não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas) foi autorizada a ratificação dos contratos de trabalho a
termo certo, nos termos do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, pelo período de três meses, entre este
Hospital e os profissionais abaixo identificados, a partir das datas
referidas:

Olga Maria Raposo Palma, auxiliar de acção médica — de 1 de Janeiro
a 31 de Março de 2001.

Maria Manuel Marques Palma, auxiliar de acção médica — de 1 de
Janeiro a 31 de Março de 2001.

Maria Bárbara Salgueiro Barão, auxiliar de acção médica — de 1 de
Janeiro a 31 de Março de 2001.

Isabel Maria Carrasco Soares Graça, auxiliar de acção médica — de
1 de Janeiro a 31 de Março de 2001.

Mariana Rosa Martins Santinhos, auxiliar de acção médica — de 1
de Janeiro a 31 de Março de 2001.

Maria Silvéria Palma Granacha Rosa, auxiliar de acção médica — de
1 de Janeiro a 31 de Março de 2001.

Maria da Guadalupe Rações Piçarra, auxiliar de acção médica — de
1 de Janeiro a 31 de Março de 2001.



N.o 196 — 24 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 335

Francisca da Conceição Galamba Parreira Machado, auxiliar de acção
médica — de 15 de Janeiro a 14 de Abril de 2001.

António Francisco Casadinho Carajote, auxiliar de apoio e vigilân-
cia — de 1 de Janeiro a 31 de Março de 2001.

2 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Fernanda Coelho Murta Rebelo de Silveira.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 10 562/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/01 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-supervi-
sor. — 1 — Nos termos do despacho do conselho de administração
de 6 de Junho de 2001, proferido no uso de competência própria,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contado a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar vago na categoria de enfermeiro-supervisor, do quadro de
pessoal do Hospital de Sobral Cid, aprovado pela Portaria n.o 11/95,
de 6 de Janeiro, alterada pela Portaria n.o 247/97, de 14 de Abril.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-
mente para provimento da vaga posta a concurso.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é o da sede dos vários
serviços do Hospital, sito em Conraria, 3031-801 Ceira que o órgão
de gestão designar.

6 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes da tabela e mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções previstas no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Requisitos especiais — os previstos no n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

c) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros, nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular e de prova pública de discussão curricular,
nos termos do n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com carácter eliminatório,
conforme o disposto no n.o 3 do referido artigo.

9.1 — A classificação final dos candidatos será atribuída através
da seguinte fórmula:

CF=AC+2PPDC
3

em que AC=HA+FP+EP+OERPFS+FP e PPDC=EC+RQC, sendo:

CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
PPDC — prova pública de discussão curricular;
HA — habilitação académica;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional;
OERPFS — outros elementos relevantes para a função de super-

visor;
FP — formação permanente;
EC — exposição do candidato;
RQC — respostas às questões colocadas.

Ficha de avaliação curricular

a) Habilitações académicas:

Equivalência ao grau de bacharel — 0,5 pontos;
Licenciatura em enfermagem ou equivalência ao diploma de estu-

dos superiores especializados — 1 ponto.

b) Formação profissional:

Curso de Enfermagem Geral ou equivalente — 0,5 pontos;
Curso de Especialização em Enfermagem — 0,5 pontos;
Curso de Administração de Serviços de Enfermagem — 0,5 pon-

tos.

c) Experiência profissional — tempo de actividade:

Nas categorias até enfermeiro especialista — mais de cinco
anos — 0,5 pontos;

Como enfermeiro especialista:

Menos de cinco anos — 1 ponto;
Mais de cinco anos — 2 pontos;

Como enfermeiro-chefe:

Menos de cinco anos — 1,5 pontos;
Mais de cinco anos — 2 pontos.

d) Outros elementos relevantes para a função de enfermeiro-
-supervisor:

Direcção de enfermagem/órgão de gestão hospitalar — 2,5 pon-
tos;

Chefia de serviço — mais de um ano — 1 ponto;
Comissões de apoio técnico — 1 ponto;
Júris de concurso — 1 ponto;
Grupos de trabalho — 1 ponto;
Trabalhos publicados — 0,5 pontos.

e) Formação permanente:

Actividade de formação como colaborador:

Na organização — 1 ponto;
Prelector — 1 ponto;

Actividade de formação como participante em congressos, semi-
nários, jornadas, cursos — 1 ponto.

Ficha de avaliação da prova pública de discussão curricular

1 — Exposição do candidato (5 pontos):
1.1 — Discurso claro e coerente — de 0 a 0,5 pontos;
1.2 — Utilização de conhecimentos técnico-científicos na apresen-

tação da experiência profissional — de 0 a 1 ponto;
1.3 — Adequação do tempo disponível — de 0 a 0,5 pontos;
1.4 — Introdução de dados novos pertinentes — de 0 a 1 ponto;
1.5 — Desenvolvimento dos aspectos mais relevantes da experiência

profissional relacionados com a categoria a que se candidata — de
0 a 1,5 pontos;

1.6 — Correcção de falhas do curriculum vitae — de 0 a 0,5 pontos.
2 — Respostas às questões colocadas (15 pontos):
2.1 — Responder às perguntas de forma clara e objectiva demons-

trando possuir sólidos conhecimentos técnico-científicos adequados
à categoria a que se candidata — de 14 a 15 pontos;

2.2 — Responde directamente às perguntas de forma clara e objec-
tiva demonstrando possuir alguns conhecimentos técnico-científicos
adequados à categoria a que se candidata — de 12 a 14 pontos;

2.3 — Responde às perguntas sem grande objectividade, levando
o júri a intervir, algumas vezes para clarificar. Demonstra possuir
poucos conhecimentos técnico-científicos para a categoria a que se
candidata — de 10 a 12 pontos;

2.4 — Responde às perguntas com hesitação, com linguagem téc-
nico-científica pouco adequada, levando o júri a intervir frequente-
mente para clarificar. Demonstra não possuir conhecimentos técni-
co-científicos adequados à categoria a que se candidata — de 0 a
10 pontos.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em folhas de papel branco ou de cores pálidas,
de formato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital
de Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de
Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo.

10.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;
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e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, tipo de vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a avaliação do desempenho relativa ao último
triénio;

d) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea f) do número anterior, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilogra-
fado, na língua portuguesa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Certidão de nascimento;
h) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
i) Certificado do registo criminal;
j) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

k) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

10.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas g) a k) do
n.o 10.3 do presente aviso serão dispensáveis, nesta fase, caso os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra, que
possuem os respectivos requisitos.

10.3.2 — Os candidatos do Hospital de Sobral Cid ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos que alegarem constar e que
constem do respectivo processo individual.

11 — Publicitação das listas — as listas de candidatos e de clas-
sificação final serão publicadas na 2.a série do Diário da República,
após o que serão afixadas na vitrina do Serviço de Pessoal do Hospital
de Sobral Cid.

12 — Composição do júri:

Presidente — Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes,
enfermeiro-director do Hospital de Sobral Cid.

Vogais efectivos — João Ernesto Teles Pinto, enfermeiro-direc-
tor do Hospital de Magalhães Lemos, que substitui o júri nas
suas faltas e impedimentos, e Maria Cassilda Domingues dos
Santos, enfermeira-supervisora do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes — Natividade Marques dos Santos Fonseca,
enfermeira-supervisora do Centro Psiquiátrico de Recupera-
ção de Arnes, e Óscar Fontes Pereira, enfermeiro-director
do Hospital Distrital de Aveiro.

27 de Julho de 2001. — O Director, José Paulino Pereira da Rocha.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 10 563/2001 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 8974/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 160, de 12 de Julho de 2001, esclarece-se que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, é reservado um lugar
para candidatos com deficiência.

30 de Julho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 10 564/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do inspector-geral da Saúde de 28 de Junho de
2001, ao abrigo do n.o 3 do artigo 6.o, da alínea a) do artigo 9.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso
para preenchimento de três vagas de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde (IGS), aprovado pela
Portaria n.o 256/97, de 15 de Abril.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho; e
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do assistente
administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
administrativo.

3 — Condições de trabalho e remuneração:
3.1 — Regime e local de trabalho — o local de trabalho é na sede

da Inspecção-Geral da Saúde, sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L,
em Lisboa, e o regime de trabalho é o regime geral estabelecido
para a função pública; no entanto, as funções poderão ser exercidas
a qualquer hora e em qualquer localidade do território nacional,
quando agregados, enquanto pessoal de apoio, a equipas de inspec-
tores, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24
de Agosto.

3.2 — Remuneração — a remuneração é a que consta do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de assistente
administrativo.

4 — Requisitos de admissão a concurso:

a) São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e possuir, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o 11.o
ano de escolaridade ou equivalente;

b) É requisito especial de admissão a concurso ser funcionário
ou agente da Administração Pública.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes: prova escrita de conhecimentos gerais, prova escrita de
conhecimentos específicos e entrevista profissional de selecção, defi-
nidos e aplicados de acordo com o estipulado nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos dos artigos 20.o e 21.o e do n.o 2 do artigo 53.o,
todos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugados com o despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, as provas escritas de conhecimentos gerais e de
conhecimentos específicos terão a duração de uma hora e trinta minu-
tos cada, sendo cada uma delas eliminatória de per si, e incidirão
sobre os seguintes temas:

A) Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um modo glo-
bal os conhecimentos ao nível da escolaridade exigível para o ingresso,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e de matemática, e
ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente.

B) Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos
específicos incidirá sobre os seguintes temas:

I — Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da

República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
II — Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração; e
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
III — Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
IV — Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
V — Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
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VI — Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
Legislação necessária para o processo de selecção e recrutamento:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Lei de Bases de Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 97/98,
de 18 de Abril;

Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,
de 15 de Janeiro;

Lei Orgânica da Inspecção-Geral da Saúde — Decreto-Lei
n.o 291/93, de 24 de Agosto;

Regime jurídico de recrutamento e selecção de pessoal para os
quadros da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Regime geral de estruturação de carreiras na Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Relação jurídica de emprego na Administração pública — Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e da
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho; e Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
com as alterações dadas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Regime da administração financeira do Estado — Lei n.o 8/90,
de 20 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 113/95,
de 25 de Maio, Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, Decreto-Lei n.o 562/99,
de 21 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.3 — A classificação final será a média ponderada das classificações
obtidas na prova de conhecimentos gerais, na prova de conhecimentos
específicos e na entrevista profissional de selecção, a atribuir numa
escala de 0 a 20 valores, com os coeficientes de ponderação 4, 4
e 2, respectivamente.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5.5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, o provimento definitivo na categoria de assistente admi-
nistrativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período pro-
batório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do trata-
mento de texto.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento dirigido ao inspector-geral da Saúde,
entregue pessoalmente na sede da IGS, ou remetido por correio,
em carta registada com aviso de recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitação académica de base.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
requisitos gerais e especiais exigidos para admissão ao con-
curso; os documentos relativos aos requisitos gerais poderão
ser substituídos por declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra expresso no próprio requerimento;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
o vínculo à função pública.

6.3 — A falta da documentação exigida no n.o 6.2 do presente aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Lista de candidatos admitidos e lista de classificação final:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos a concurso será afixada na

sede da IGS, sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa; os
candidatos excluídos serão notificados, por ofício registado ou
mediante publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, con-
soante o número destes for, ou não, inferior a 100;

7.2 — A lista de classificação final será afixada na sede da IGS
e notificada aos candidatos por ofício registado ou mediante publi-
cação de aviso no Diário da República, 2.a série, consoante o número
de candidatos admitidos for, ou não, inferior a 100.

8 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos lugares postos a concurso.

9 — Comunicação para a prestação das provas — a comunicação
aos candidatos do local, data e hora para prestação das provas de
conhecimentos será efectuada nos termos das alíneas a) e b) do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Paulo Alexandre Cotrim de Almeida,
inspector principal.

Vogais efectivos:
Isaurinda da Conceição Ferreira Afonso, chefe de repar-

tição.
Maria da Conceição do Carmo Carola Magno Barbosa, assis-

tente administrativa principal.

Vogais suplentes:
Licenciado Paulo Jorge Mantas Parreira, inspector.
Maria Teresa Macau de Miranda Andrade e Silva, assistente

administrativa principal.

O presidente será substituído, nas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

7 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral Substituto, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Aviso n.o 10 565/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do inspector-geral da Saúde, de 19 de Julho de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data de publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso
para admissão de três inspectores estagiários, com vista ao posterior
preenchimento de três vagas de inspector da carreira de inspecção
de regime especial do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde,
aprovado pela Portaria n.o 256/97, de 15 de Abril.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento das respectivas vagas.
3 — Conteúdo funcional — ao pessoal da carreira de inspecção

superior compete a execução de acções inspectivas e trabalhos de
auditoria, a realização de averiguações, inquéritos, sindicâncias e ins-
trução de processos disciplinares e a elaboração de pareceres, infor-
mações e estudos na área da respectiva especialidade.

4 — O vencimento é o estabelecido no estatuto remuneratório dos
funcionários e agentes da Administração Pública, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 112/2001, de 6 de Abril, a que, após provimento de
vaga do quadro de pessoal, acrescerá o suplemento referido no
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto.

5 — O estágio está sujeito ao regime estabelecido no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto, e ao respectivo regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 288/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 20 de Setembro de 1995.

6 — A sede do local de trabalho é na Inspecção-Geral da Saúde,
sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa, podendo o serviço
ser realizado em qualquer localidade do País onde for determinado.

7 — Podem concorrer os funcionários e agentes, licenciados em
Direito, que reúnam os requisitos gerais mencionados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, exigindo-se
aos agentes que satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o
do mesmo diploma legal.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

Prova escrita de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas na prova de conhecimentos, na avaliação
curricular e na entrevista profissional de selecção, sendo os coeficientes
de ponderação, respectivamente, de 3, 3 e 4.
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10 — A prova de conhecimentos elaborada de acordo com o pro-
grama aprovado por despacho do Ministro da Saúde de 15 de Setembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 10
de Outubro de 1995, terá a duração de três horas e consistirá na
avaliação do nível de conhecimentos gerais e específicos dos can-
didatos.

11 — A prova escrita de conhecimentos terá carácter eliminatório
para os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12 — A avaliação do nível de conhecimentos gerais incidirá sobre
algumas das seguintes matérias, para além das que compõem os res-
pectivos currículos académicos, indicando-se a legislação e a biblio-
grafia mais relevantes:

12.1 — Direitos e deveres dos funcionários e regimes jurídicos
fundamentais:

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Relação jurídica de emprego — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de

Junho;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Reestruturação de carreiras e remunerações — Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Recrutamento e selecção de pessoal — Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho;

12.2 — Aspectos relevantes da gestão pública:

Regime da administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Aquisições de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8

de Junho;
Classificação das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 112/88, de

2 de Abril;
Classificação das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 562/99, de

21 de Dezembro;
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro;
Plano oficial de contabilidade do MS — Portaria n.o 898/2000,

de 28 de Setembro;

12.3 — A deontologia profissional nos serviços públicos:

Deontologia e ética do serviço público — contributos para uma
sistematização da ética profissional dos funcionários (Secre-
tariado para a Modernização Administrativa).

13 — A avaliação do nível de conhecimentos específicos incidirá
sobre algumas das seguintes matérias relacionadas com as áreas de
actuação da Inspecção-Geral da Saúde:

Serviço Nacional de Saúde (estrutura orgânica e objecti-
vos) — basicamente o contido no Decreto-Lei n.o 11/93, de
15 de Janeiro;

Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Leis orgânicas dos serviços centrais do Ministério da Saúde e

em especial a da Inspecção-Geral da Saúde — essencialmente
o Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro, e o Decreto-Lei
n.o 291/93, de 24 de Agosto;

Orgânica e gestão hospitalar — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de
Janeiro, Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 2 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;

Regulamento das administrações regionais de saúde — Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Regulamento dos centros de saúde — Despacho Normativo
n.o 97/83, de 22 de Abril, e Decreto-Lei n.o 157/99, de 10
de Maio;

Autoridades de saúde — Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de
Setembro;

Controlo interno — sua importância na gestão dos estabeleci-
mentos de saúde;

Responsabilidade financeira e responsabilidade disciplinar no
quadro de gestão dos estabelecimentos de saúde.

14 — Na avaliação curricular serão considerados os factores habi-
litação académica de base, formação profissional e experiência pro-
fissional dos candidatos, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A entrevista profissional de selecção será realizada nos termos
previstos no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Apresentação de candidaturas:
17.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

15 dias úteis a contar do dia seguinte ao da data de publicação do
presente aviso.

17.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao inspector-geral da Saúde, entregue direc-
tamente na Inspecção-Geral da Saúde, sita na Avenida de 24 de Julho,
2-L, em Lisboa, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada (código postal 1249-072 Lisboa), dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço emissor, situação militar, número fiscal de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.);
d) Experiência profissional, com especificação das funções exer-

cidas e da respectiva duração, e no que respeita à função
pública, com menção expressa da categoria, serviço a que
pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como das res-
pectivas classificações de serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituir motivo de preferência legal.

18 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

requisitos gerais e especiais exigidos para admissão ao con-
curso, podendo os documentos relativos aos requisitos gerais
ser substituídos por declaração dos candidatos, sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
experiência profissional, das habilitações profissionais e dos
elementos referidos na alínea e) do n.o 17.2 deste aviso.

19 — A falta da documentação exigida neste aviso, referente aos
requisitos de admissão a concurso, determina a exclusão dos can-
didatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

19.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

20 — A lista dos candidatos admitidos a concurso será afixada na
sede da Inspecção-Geral da Saúde, na Avenida de 24 de Julho, 2-L,
em Lisboa, sendo os candidatos excluídos objecto de notificação, por
ofício registado ou mediante publicação de aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, consoante o seu número seja ou não inferior a 100.

21 — A lista de classificação final será afixada na sede da Inspec-
ção-Geral da Saúde e notificada aos candidatos por ofício registado
ou mediante publicação de aviso no Diário da República 2.a série,
consoante o número dos candidatos seja ou não inferior a 100.

22 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Fernando César Augusto, subinspector-geral.
Vogais efectivos:

Dr. José Luís Mendes da Costa, inspector principal.
Dr. Paulo Jorge Mantas Parreira, inspector.

Vogais suplentes:

Dr.a Luísa Maria C. Santos Moura, inspectora principal.
Dr. Sérgio Miguel Farinha Gomes Abreu, inspector.

7 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 10 566/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Fundação Aurélio
Amaro Diniz, sita na Quinta da Comenda, Rua de António Mendes
Monteiro, 3400 Oliveira do Hospital, a manter a autorização para
adquirir directamente aos produtores, grossistas e importadores medi-
camentos contendo estupefacientes e psicotrópicos para uso exclusivo
dos doentes internados no seu hospital, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação, considerando-se reno-
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vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 567/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto Nacional
de Medicina Legal, Delegação de Lisboa, sito na Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150-219 Lisboa, a adquirir directamente aos pro-
dutores, grossistas e importadores estupefacientes e psicotrópicos para
serem usados como padrões analíticos, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação, considerando-se reno-
vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 568/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto Nacional
de Medicina Legal, Delegação de Coimbra, sito no Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra, a manter a autorização para adquirir directamente
aos produtores, grossistas e importadores estupefacientes e psicotró-
picos para serem usados como padrões analíticos, sendo esta auto-
rização válida por um ano a partir da data desta publicação, con-
siderando-se renovada por igual período se o INFARMED nada disser
até 90 dias antes do termo do prazo.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 569/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto Nacional
de Medicina Legal, Delegação do Porto, sito no Jardim de Carrilho
Videira, sem número, 4050-167 Porto, a manter a autorização para
adquirir directamente aos produtores, grossistas e importadores estu-
pefacientes e psicotrópicos para serem usados como padrões analíticos,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 570/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Junho
de 1992, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Laboratório
Basi (de José Esteves Alves, L.da), com sede na Rua do Padrão, 98,
3000-312 Coimbra, a manter a autorização para fabricar, comercializar
por grosso, importar e exportar substâncias estupefacientes, psico-
trópicas e seus preparados no seu laboratório, sito na morada acima
mencionada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da
data desta publicação, considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 571/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Santa Casa da Mise-
ricórdia de Felgueiras, Hospital de Agostinho Ribeiro, sito na Avenida
do Doutor Magalhães Lemos, 4610-106 Felgueiras, a adquirir direc-
tamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos con-
tendo estupefacientes e psicotrópicos para uso exclusivo dos doentes
internados no seu Hospital, sendo esta autorização válida por um
ano a partir da data desta publicação, considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 10 572/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma D. L. A. — Far-
macêutica, S. A., com sede na Estrada Nacional n.o 117-2, Edifício
Azevedos, 2724-503 Amadora, a comercializar por grosso, importar
e exportar medicamentos contendo estupefacientes e psicotrópicos,
no seu armazém, sito na morada acima mencionada, sendo esta auto-

rização válida por um ano a partir da data desta publicação, con-
siderando-se renovada por igual período se o INFARMED nada disser
até 90 dias antes do termo do prazo.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 10 573/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Alliance Uni-
chem Farmacêutica, S. A., com armazém na Rua Três, lote E, Matinha,
1900-823 Lisboa, a manter a autorização para comercializar por grosso
medicamentos contendo estupefacientes e psicotrópicos, no referido
armazém, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação, e considerando-se renovada por igual período, se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 10 574/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Hikma Far-
macêutica (Portugal), L.da, sita na Estrada do Rio de Mó, 8, 8-A
e 8-B, Fervença, Terrugem, 2710 Sintra, a comercializar por grosso
e importar medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psi-
cotrópicas, no seu armazém, sito na morada acima mencionada, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
considerando-se renovada por igual período se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 575/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma LECI-
FARMA — Especialidades Farmacêuticas e Produtos Galénicos, L.da,
sita em Várzea de Andrade, Cabeço de Montachique, 2670-741 Lousa,
Loures, a fabricar medicamentos contendo estupefacientes e psico-
trópicos, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 576/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma SODI-
LOG — Sociedade de Distribuição e Logística, L.da, sita no Polígono
de Actividades, bloco 3, Estrada Nacional n.o 10, Quilómetro 127,2,
2615 Alverca, a comercializar por grosso medicamentos contendo subs-
tâncias estupefacientes e psicotrópicas, no seu armazém, sito na
morada acima mencionada, sendo esta autorização válida por um
ano a partir da data desta publicação, e considerando-se renovada
por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 577/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Alliance Uni-
chem Farmacêutica, S. A., com sede na Rua do Engenheiro Ferreira
Dias, 772, 4149-014 Porto, a manter a autorização para comercializar
por grosso medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psi-
cotrópicas, no seu armazém, sito na Rua do Almirante Cândido dos
Reis, 64, 3801-096 Aveiro, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 578/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Laboratórios
Pfizer, L.da, sita em Porto Zemouto, Coina, 2840 Seixal, a comercializar
por grosso medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psi-
cotrópicas, no seu armazém, sito na morada acima mencionada, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação
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e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 10 579/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Alliance Uni-
chem Farmacêutica, S. A., com sede na Rua do Engenheiro Ferreira
Dias, 772, 4149-014 Porto, a comercializar por grosso medicamentos
contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas, no seu armazém,
sito na Avenida do 1.o de Maio, 157-161, 5000-651 Vila Real, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
considerando-se renovada por igual período se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 1365/2001. — A empresa Yamanouchi Pharma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Omnicd, cápsula dura de libertação prolongada, 0,4 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2444784, 2444883,
2444982 e 2445088, concedida em 27 de Setembro de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao
abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Feve-
reiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera renovar a respectiva autorização
de introdução no mercado para o medicamento com a forma far-
macêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1366/2001. — A empresa Laboratório Unitas,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Sucrodild, solução oral, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9891200.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que «[a] autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «[o]
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1367/2001. — A empresa Boehringer Ingelheim
International, G. m. b. H., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Pradifd, cápsula dura de liber-
tação prolongada, 0,4 mg, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2445187, 2445286, 2445385 e 2445484, concedida em 27
de Setembro de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao

abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Feve-
reiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera renovar a respectiva autorização
de introdução no mercado para o medicamento com a forma far-
macêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1368/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penilenta, pó e solvente para solução injectável 6 MUI con-
cedida em 12 de Novembro de 1975, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9433425.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penilenta, pó e solvente para solução
injectável 6 MUI na apresentação de frasco para injectáveis de uma
unidade.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Penilenta, pó e solvente para solução injectável a 6 MUI consubs-
tanciada no registo n.o 9433425, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1369/2001. — A empresa Bristol-Myers Squibb
Farmacêutica Portuguesa, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Skenand, cápsula dura de liber-
tação prolongada, 200 mg, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2606481, 2606580, 2606689, 2606788, 2606887, 2606986,
2607083, 2607182 e 2607281, concedida em 14 de Janeiro de 1998.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao
abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Feve-
reiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera renovar a respectiva autorização
de introdução no mercado para o medicamento com a forma far-
macêutica, dosagem e números de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1370/2001. — A empresa Laboratório Unitas,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Sucrodild, xarope, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9891309.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (estatuto do medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que «[a] autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «[o]
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.
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Deliberação n.o 1371/2001. — A empresa Bayer Portugal, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Aspirinad Mastigável, comprimido para mastigar, 500 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2001980, concedida
em 9 de Agosto de 1991.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao
abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Feve-
reiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera renovar a respectiva autorização
de introdução no mercado para o medicamento com a forma far-
macêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 10 580/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Rodrigo Soeiro Cardoso, ajudante de acção directa do quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeado na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, em regime de comissão de serviço
extraordinária, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional da
Solidariedade e Segurança Social da Região Norte, o Director de
Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 10 581/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do administrador-delegado regional do Norte do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social de 1 de Agosto de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do
presente aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento
de 19 lugares na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional, existentes no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, aprovado pela
Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, e alterado pelas Portarias
n.os 1303/95, de 2 de Novembro, 708/95, de 4 de Julho, e 72/98, de
19 de Fevereiro, sendo 18 lugares destinados a funcionários perten-
centes a este organismo e 1 lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal, de acordo com o disposto no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exercer funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação de
métodos e processos enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
um curso técnico-profissional.

5 — Locais e condições de trabalho — os locais de trabalho
situam-se em Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real,
nos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social de Braga,

Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional espe-
cialista, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam,
com pelo menos três anos na respectiva categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Locais de afixação — a relação dos candidatos admitidos ao
concurso bem como a lista de classificação final serão afixadas nos
locais de estilo dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real, sendo
esta última ainda publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao administrador-delegado regio-
nal do Norte do Instituto de Solidariedade e Segurança Social e envia-
dos pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente
na ex-Repartição de Administração de Pessoal, Secção de Concursos
e Assiduidade, na Rua de António Patrício, 262, 10.o, 4199-001 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, passada pelo serviço onde o candidato exerceu
funções no período de referência relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea g) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex-CRSS Norte
é dispensável a apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
d) e e) do n.o 13 do presente aviso, caso constem no respectivo processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido pelo can-
didato no requerimento de admissão ao concurso.
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15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Esteves Sousa Menezes, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o José Eduardo Esteves, técnico superior de 2.a classe.
2.o Telmo Manuel Baltar Malheiro de Magalhães, técnico

superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Altina Maria Rocha Oliveira Silva Assunção, técnica
superior de 2.a classe.

2.o Carla Maria Gomes Sousa, técnica superior de 2.a classe.

16 — Nas ausências e impedimentos do presidente do júri este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 17 819/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo, designo
como minha substituta nas minhas ausências, faltas ou impedimentos
a Dr.a Maria Augusta Ramos Antunes.

30 de Julho de 2001. — A Directora, Palmira Macedo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1438/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria Augusta Ramos Antunes
exerce, em comissão de serviço, a cargo de directora de serviços,
se mantém no exercício de funções dirigentes desde 15 de Março
de 1994, reúne os requisitos legais para o provimento na categoria
de assessor principal e requereu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

19 de Julho de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 17 820/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Julho de 2001 do director-geral do Ambiente, obtida a anuência
do serviço de origem:

Maria Augusta dos Santos Grancho, técnica especialista principal do
quadro da Escola Nacional de Saúde Pública — transferida para
idêntica categoria do quadro da Direcção-Geral do Ambiente, ao
abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, ficando exonerada do quadro de origem a partir da data
da assinatura do termo de aceitação.

2 de Agosto de 2001. — A Chefe da Secção de Pessoal, Maria Mar-
garida Leitão.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 256/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.00/01.01.PU, em 12 de
Julho de 2001, o Plano de Urbanização da Amadora — Zona Nas-
cente, aprovado por deliberações da Assembleia Municipal da Ama-
dora de 28 de Setembro de 2000 e de 10 de Maio de 2001.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a minuta das
actas das referidas deliberações da Assembleia Municipal da Amadora
que aprovaram o Plano de Urbanização, bem como o respectivo regu-
lamento, planta de síntese e a planta de condicionantes.

16 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subinspector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito territorial

1 — O Plano de Urbanização da Amadora — Zona Nascente
(PUAZN) corresponde a uma área de 172 ha cujos limites estão defi-
nidos nos documentos anexos, nomeadamente na planta de síntese
(desenho n.o 10).

2 — O presente regulamento aplica-se à área de intervenção do
(PUAZN), delimitada nas peças desenhadas do mesmo.

Artigo 2.o

Horizonte temporal e revisão do Plano

1 — O PUAZN tem uma vigência de cinco anos a contar do dia
seguinte à data da sua publicação no Diário da República.

2 — O processo de revisão do Plano, se se verificar necessário,
terá início no decurso do 4.o ano da sua vigência.

3 — Se não se verificar ser necessária a revisão do Plano, a sua
vigência é prorrogada por mais cinco anos.

Artigo 3.o

Definições

1 — «Área máxima de implantação das construções acima do solo»
corresponde à área edificada acima da cota de referência.

2 — «Área máxima de implantação das construções no subsolo»
corresponde à área edificada abaixo da cota de referência.

3 — «Área de construção» é a área de pavimentos cobertos ou
área de laje medida pelo extradorso das paredes exteriores; corres-
ponde ao somatório das áreas dos pavimentos cobertos a todos os
níveis da edificação; exclui as áreas de cave destinadas a parqueamento
automóvel, varandas e terraços.

4 — «Índice de construção» é definido pela relação entre a área
de construção e a área de intervenção do plano.

5 — «Número máximo de pisos» é o limite volumétrico onde deve-
rão caber os edifícios a construir, contados a partir da cota de refe-
rência, prevendo-se pontualmente que as cérceas possam ser ultra-
passadas, mantendo-se os restantes parâmetros.

6 — «Cota de referência» define a cota de implantação do nível 0
da construção e abaixo da qual apenas existem pisos destinados a
parqueamento automóvel ou instalações técnicas.

Artigo 4.o

Composição do Plano

O Plano de Urbanização define uma organização para o meio
urbano, estabelecendo, designadamente, o perímetro urbano, a con-
cepção geral da forma urbana, os parâmetros urbanísticos, o destino
das construções, os valores patrimoniais a proteger, os locais des-
tinados à instalação de equipamentos, os espaços livres e o traçado
esquemático da rede viária e das infra-estruturas principais (Decre-
to-Lei n.o 69/90).

1) São elementos fundamentais do Plano:

a) Planta de zonamento, à escala de 1:4000;
b) Planta actualizada de condicionantes, à escala de 1:400.



N.o 196 — 24 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 343

2) São elementos complementares do Plano:

a) Relatório, que menciona as principais medidas, indicações
e disposições adoptadas;

b) Planta de enquadramento, integrada no relatório;
c) Programa de execução;
d) Plano de financiamento.

3) São elementos anexos do Plano:

a) Os estudos de caracterização física, social, económica e
urbanística;

b) O extracto do regulamento e da planta do PDM;
c) A planta da situação existente.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

Artigo 5.o

Obras e acções

Carecem de prévio licenciamento por parte da Câmara Municipal
da Amadora, mediante a apresentação do respectivo pedido, devi-
damente fundamentado e instruído:

a) Alteração à configuração geral do terreno, nomeadamente
por meio de escavações ou aterros, abertura de via ou cami-
nhos, ou quaisquer movimentação de terras;

b) Intervenção em quaisquer elementos patrimoniais existentes;
c) Construção de novos edifícios e reconstrução, demolição ou

alteração aos edifícios existentes;
d) Descarga de entulho ou depósito de materiais de qualquer

tipo.

Artigo 6.o

Qualificação dos técnicos projectistas

1 — As equipas técnicas responsáveis por quaisquer projectos,
nomeadamente de loteamento ou de construção, deverão integrar
técnicos que assegurem uma correcta cobertura das diversas áreas
disciplinares e, nestes casos, ser dirigidas por técnicos credenciados
no cumprimento do Decreto-Lei n.o 73/73, de 28 de Fevereiro, favo-
recendo claramente a prossecução dos objectivos enunciados nos arti-
gos 121.o e 122.o do RGEU, podendo o seu não cumprimento constituir
motivo de indeferimento dos respectivos projectos.

2 — No conjunto arquitectónico, os vários edifícios deverão pro-
porcionar uma perfeita correlação entre si e formar um conjunto
de qualidade formal e ambiental com vista à obtenção de um sentido
de harmonia e unidade estética funcional.

3 — A utilização das cores ou materiais deverá ser apreciada caso
a caso, atendendo aos critérios definidos pela autarquia.

Artigo 7.o

Projectos de planeamento ou de construção

1 — Os projectos de loteamento ou de construção decorrentes do
presente Plano a apresentar deverão ter em conta o especificado no
artigo 6.o e ainda:

a) Corresponder à totalidade de cada unidade de gestão ou sub-uni-
dade conforme se define na planta do modelo de gestão;

b) O desenvolvimento dos estudos necessários por forma a asse-
gurar a sua adequada inserção nas soluções estudadas no
PUAZN para cada uma das subunidades, o que poderá obrigar
à elaboração de estudos gerais de conjunto definindo a forma,
imagem e linhas gerais no tratamento exterior das construções
projectadas;

c) Decorrente da alínea anterior, a emissão do alvará de lotea-
mento deverá ser precedida de um estudo de conjunto pelo
menos ao nível da expressão arquitectónica das construções;

d) A articulação com a rede viária e as infra-estruturas previstas
no plano dever ficar garantida.

2 — Nos projectos de loteamento decorrentes do presente Plano
é obrigatória a inclusão de um estudo paisagístico que tenha em conta
os arranjos dos espaços exteriores em termos de utilização, arbo-
rização, pavimentação e mobiliário urbano, bem como o seu rela-
cionamento com as construções e zonas verdes adjacentes.

Artigo 8.o

Implantação de estabelecimentos industriais

Os estabelecimentos industriais das diferentes classes definidas pelo
Regulamento do Exercício da Actividade Industrial, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.o 25/93, de 17 de Agosto, nomeadamente
no que respeita ao estipulado no artigo 4.o daquele Regulamento,
ficam integrados nos espaços industriais propostos no Plano Director
Municipal vigente, conferindo-se a esses espaços, na planta de síntese
do PUAZN, os n.os 2 e 5.

Artigo 9.o

Legalização de estabelecimentos industriais existentes

1 — A legalização de estabelecimentos industriais já existentes à
data de entrada em vigor do PUAZN e integrados ou não em perí-
metros urbanos será objecto de análise e parecer por um grupo de
trabalho composto por representantes da entidade coordenadora do
licenciamento industrial, das entidades que tutelam o ordenamento
do território e o ambiente na região de Lisboa e Vale do Tejo e
que intervêm no licenciamento e por um representante da Câmara
Municipal da Amadora.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior emite parecer
sobre a legalização requerida no prazo de 90 dias a contar da data
de recepção do requerimento.

3 — O parecer referido no número anterior e a respectiva sequência
a dar pela entidade coordenadora do licenciamento podem assumir
as seguintes formas:

a) Parecer favorável, caso em que a entidade coordenadora do
licenciamento pode proceder à emissão da respectiva licença
nos termos da lei;

b) Parecer favorável condicionado ao cumprimento de eventuais
restrições ou condições específicas, caso em que entidade
coordenadora do licenciamento pode proceder à emissão da
respectiva licença nos termos da lei, após a verificação do
cumprimento das condições e restrições impostas;

c) Parecer desfavorável, caso em que a entidade coordenadora
do licenciamento indeferirá o pedido de legalização.

4 — A legalização de estabelecimentos industriais observará as dis-
posições do Decreto Regulamentar n.o 25/93, de 17 de Agosto.

Artigo 10.o

Condicionamentos das infra-estruturas energéticas

1 — Visando evitar interferência de construções com as infra-es-
truturas eléctricas e de gás natural, deverão ser respeitados os con-
dicionalismos (servidões e ou restrições) resultantes de imposições
legais constantes da legislação vigente.

2 — Qualquer possibilidade de interferência de construções com
estas infra-estruturas deverá ser posta à consideração das entidades
competentes.

Artigo 11.o

Postos de abastecimento de combustíveis

A instalação de postos de abastecimento de combustíveis observará
as disposições do Regulamento de Construção e Exploração de Postos
de Abastecimento de Combustíveis, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 246/92, de 30 de Outubro, e do Decreto n.o 29 034, de 1 de Outubro
de 1938, e suas alterações.

Artigo 12.o

Ajustamento e acertos

1 — A Câmara Municipal da Amadora poderá admitir nos termos
legais, desde que devidamente justificados pelo desenvolvimento dos
projectos de loteamento ou de construção, ajustamentos à configu-
ração dos edifícios e suas implantações, ou ligações aéreas entre edi-
fícios, desde que correctamente integrados na solução proposta.

Artigo 13.o

Índice de construção

O índice de construção da área a abranger pelo Plano é de 0,42.

Artigo 14.o

Cedências

As áreas cedidas ou a ceder resultantes das futuras operações de
loteamento serão feitas para o domínio público, cabendo a decisão
à Câmara Municipal da Amadora, nos termos da lei.
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Artigo 15.o

Implantação das construções

Deverão ser respeitadas as áreas non aedificandi assinaladas na
planta de síntese e na planta de condicionantes e resultantes da apli-
cação do PDM e protecção às infra-estrututras rodoviárias.

Artigo 16.o

Altura das edificações

1 — O número máximo de pisos das construções, medidos a partir
da cota de referência, deve respeitar as indicacões do PDM de acordo
com as unidades operativas de gestão e os respectivos usos de solo,
tendo-se previsto acertos de cérceas de mais de um piso em situações
especiais devidamente fundamentadas (artigo 32.o do PDM).

a) Os usos de solo que integram o PUAZN são os previstos no
artigo 32.o («Espaço urbanizável/urbanizável misto»), no artigo 34.o
(«Espaço industrial proposto»), no artigo 35.o («Espaço de equipa-
mento») e no artigo 36.o («Espaço verde de protecção e enquadra-
mento urbano»).

b) Regra para as definições das alturas das edificações unidades
operativas em que se inserem — classes de espaços:

UOP 01:

1) Verde de protecção e enquadramento;
2) Urbanizável — cinco pisos (mais um em casos especiais);
3) Industrial proposto:

Dois pisos (altura da fachada: 8 m)
Três pisos (serviços, altura da fachada: 12 m);

4) Espaço-canal;
5) Equipamento.

Os valores dos índices urbanísticos brutos aplicáveis são os da média
densidade do artigo 32.o do PDM.

UOP 02:

1) Urbano;
2) Urbanizável — oito pisos (mais um piso em casos especiais);
3) Espaço-canal;
4) Equipamento;
5) Verde de protecção e enquadramento urbano.

Os valores dos índices urbanísticos brutos aplicáveis a esta unidade
operativa são os da alta densidade do artigo 32.o do PDM.

UOP 03:

1) Urbano;
2) Urbanizável misto — oito pisos (mais um piso em casos

especiais);
3) Industrial/serviços existentes;
4) Verde de protecção e enquadramento urbano;
5) Espaços-canais.

Os valores dos índices urbanísticos brutos aplicáveis a esta unidade
operativa são os da alta densidade do artigo 32.o do PDM.

Artigo 17.o

Estacionamento

1 — Os projectos de loteamento ou de licenciamento de construção
elaborados na vigência do presente Plano deverão traduzir uma capa-
cidade própria de parqueamento automóvel, a céu aberto ou coberto
em caves ou subcaves adequadas às necessidades e de acordo com
o ratio de cada tipo de utilização.

2 — Os valores mínimos a utilizar para os edifícios de habitação
será de um lugar por fogo, excepto quando os fogos tiverem uma
área bruta igual ou superior a 150 m2 ou tipologia superior ou igual
a T4, a que corresponderão dois lugares de estacionamento.

3 — Nos edifícios e área destinados a comércio retalhista, observa-se
o artigo 44.o do PDM.

4 — Nos edifícios destinados a serviços, observa-se o artigo 46.o
do PDM.

5 — Nos edifícios destinados a indústria, observar-se-á o disposto
no artigo 47.o do PDM.

6 — Nos edifícios para instalações de equipamentos colectivos, pro-
ceder-se-á, caso a caso, à definição das condições e necessidades de
estacionamento.

7 — Nos loteamentos urbanos, observar-se-á o disposto no
artigo 52.o do PDM.

8 — O parqueamento automóvel a céu aberto deverá ser prefe-
rencialmente em espinha.

9 — As áreas de estacionamento à superfície, com excepção das
coberturas dos pisos de cave, deverão ter, em princípio, um reves-
timento permeável.

10 — Nos edifícios, o estacionamento será, sempre que possível,
em cave, podendo o uso de garagem em piso enterrado ultrapassar
em área os limites definidos para os lotes sempre que os projectos
de execução dos edifícios o aconselhem.

11 — Os casos especiais regem-se pelo disposto no artigo 53.o do
PDM.

Artigo 18.o

Servidões e restrições de utilidade pública

1 — A ribeira da Costa, integrada na REN, decorrente do domínio
hídrico.

2 — A adutora da EPAL.
3 — As redes de média tensão n.os 6014 e 6015, decorrentes do

domínio da LTE.
4 — A IC 16 (CRIL), pertencente à rede de infra-estruturas viárias

regionais.

Artigo 19.o

Arborização e coberto vegetal

A arborização e coberto vegetal na área do PUAZN não é de
interesse assinalável, sendo sujeita a várias alterações futuras, em
observância do previsto na lei, no sentido de a dotar de qualidade
ambiental.

Artigo 20.o

Tratamento paisagístico

1 — Deverão ser respeitadas as indicações constantes do relatório
e definidas nas peças desenhadas do Plano, nomeadamente deverão
ser criadas zonas verdes envolventes dos edifícios por forma a enqua-
drar as construções na paisagem global proposta pelo Plano.

2 — A execução das zonas verdes de acordo com o fim a que se
destinam é da responsabilidade das entidades que se indicam:

a) A estrutura verde principal, o corredor verde e as zonas verdes
equipadas são da responsabilidade da Câmara Municipal da
Amadora ou do promotor, através de protocolo a estabelecer
entre as partes;

b) As áreas verdes de enquadramento e as áreas exteriores dos
lotes são da responsabilidade do promotor;

c) As áreas verdes interiores aos lotes serão da responsabilidade
do proprietário do lote.

3 — Os percursos pedonais públicos serão na totalidade da sua
extensão arborizados e serão previstos acessos a deficientes sempre
que os desníveis existentes o justifiquem, através de rampas e outras
soluções, de acordo com a legislação em vigor.

4 — Nas zonas para utilização pública deverão ser criadas zonas,
devidamente arborizadas e equipadas, por forma a proporcionar uma
vivência urbana eficaz.

Nestas zonas será colocado mobiliário urbano, em passeios pedonais
bem dimensionados, bem como em espaços públicos e de recreio.

5 — As zonas de recreio juvenil e infantil serão equipadas com
zonas de jogo e equipamento infantil.

Artigo 21.o

Zonas verdes de enquadramento

1 — As zonas verdes urbanas de protecção e enquadramento serão
necessariamente arborizadas e ajardinadas.

2 — Permitem-se intervenções que se destinem especialmente a ofe-
recer estruturas de equipamentos públicos ou privados destinadas à
satisfação de procuras da população urbana, conforme o artigo 36.o
do PDM.

3 — Essas zonas agora definidas pelo Plano de Urbanização serão
equipadas preferencialmente com áreas para espaços de recreio e
lazer, áreas comuns de jogos, desportos radicais, edificações e serviços
de apoio a essas actividades.

4 — O Parque Urbano da Boba, cuja área de terreno faz parte
integrante da estrutura verde do concelho, incide sobre toda a zona
verde de protecção e enquadramento a equipar e propõe uma inter-
venção integrada para toda a área no sentido de criar espaços de
actividades diversificadas para a população, no âmbito da recuperação
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da área da lixeira da Boba de acordo com um plano de ocupação
integrado. Prevê-se a inclusão de algumas edificações de apoio às
diversas actividades programadas.

5 — Caberá ao município desenvolver as acções que considere
necessárias para o estabelecimento do programa definitivo, bem como
todas as acções que conduzam à elaboração dos estudos e projectos
que assegurem a concretização das obras, de acordo com os objectivos
expressos no presente Plano.

Artigo 22.o

Equipamento público

1 — As zonas verdes urbanas de protecção e enquadramento serão
equipadas com áreas de espaços de recreio e lazer, áreas comuns
de jogos, recintos para desportos radicais, edificações e serviços de
apoio a essas actividades.

2 — Nos espaços urbanizáveis, para além das áreas afectas a usos
públicos, será cedida área para equipamentos públicos e de reserva
para equipamentos; públicos ou privados, conforme se indica (desenho
n.o 9) em planta de equipamentos.

3 — Para alguns dos terrenos referidos no ponto anterior, é pro-
posto determinado tipo de equipamentos públicos, com base num
levantamento de avaliação das necessidades em equipamentos colec-
tivos, elaborado para uma área abrangente do Casal da Mira, Casal
da Boba e loteamentos em terrenos limítrofes à Brandoa, elaborado
pela Câmara Municipal de Amadora, onde se conclui que as áreas
indicadas neste plano permitem a satisfação das necessidades geradas
pela população prevista no PGU e dos bairros limítrofes.

4 — Para além das áreas indicadas no ponto anterior, existe um
outro conjunto de áreas definidas como reserva para futuros equi-
pamentos.

Caberá ao município desenvolver acções que considere necessárias
para o estabelecimento dos seus programas definitivos, bem como
todas as acções que conduzam à elaboração dos estudos e projectos
que assegurem a concretização das respectivas obras, de acordo com
os objectivos expressos no presente Plano.

Artigo 23.o

Equipamento privado

1 — Nas zonas verdes urbanas de protecção e enquadramento per-
mitem-se intervenções que se destinem especialmente a oferecer estru-
turas de equipamentos destinados à satisfação de procuras da popu-
lação urbana, prevendo-se edificações e serviços de apoio a essas
actividades, conforme o artigo 36.o do PDM.

2 — Caberá a cada proprietário desenvolver as acções que considere
necessárias para o estabelecimento dos seus programas definitivos,
bem como todas as acções que conduzam à elaboração dos estudos
e projectos que assegurem a concretização das respectivas obras, de
acordo com os objectivos expressos no presente Plano.

Artigo 24.o

Para além das especificações descritas pelo presente regulamento
e em tudo o que nele for omisso, dar-se-á cumprimento às normas
do Regulamento do Plano Director Municipal da Amadora e demais
legislação urbanística vigente.

Quadro de áreas regulamentares

Unidades
de Gestão Categorias de espaços

Área terreno
(metros

quadrados)

Área para
equipamentos

(metros
quadrados)

Área
urbanizável

(metros
quadrados)

Área
de construção

(metros
quadrados)

Número
de pisos Índice

1 Equipamento público . . . . . . . . . . . . . 65 418 65 418 22 896 Até 5 0,35

2 Indústria, comércio e serviços . . . . . . 105 317 105 317 Já construído
3 638

Até 3 5 m3/m2

Restante
Habitação de média densidade . . . . . 34 922 33 085 71 774 5 0,32

30 438
3

Habitação de alta densidade . . . . . . . 187 765 5 000 184 602 263 980 8 0,43

4 Habitação de média densidade (habi-
tação social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 760 34 660 176 100 162 012 5 0,92

5 Indústria, comércio e serviços . . . . . . 268 430 268 430 192 210 Até 3 5 m3/m2

6a — Verde urbano de protecção e
enquadramento . . . . . . . . . . . . . . . . 438 123

6

6b — Verde urbano de protecção e
enquadramento com equipamento 375 835 361 835 50 254 Até 3 0,13

7 Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 210 21 210 12 300 Até 4 0,58

8 Equipamento/estação de combustível 2 557 2 557 2 557 1 1

9 Equipamento público (escolar) . . . . . 7 820 7 820 2 737 Até 5 0,35

Área total do terreno . . . . . . 1 721 027

Nota. — A habitação social corresponde a 35,5 % do total da habitação.



14 346 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 196 — 24 de Agosto de 2001



N.o 196 — 24 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 347

Instituto da Água

Acordo n.o 77/2001. — Contrato-programa de cooperação técnica
e financeira — revisão. — Aos 12 dias do mês de Junho de 2001, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, representada pela sua directora regional e a Câmara Municipal
de Rio Maior, representada pelo seu presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, que corresponde
à revisão do contrato-programa celebrado no dia 30 de Abril de 1999
e que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando o reforço do abas-
tecimento de água do concelho ao Rio Maior.

1 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Abertura de quatro furos de reforço ao abastecimento de água
(Fráguas, Venda da Costa, Via-Vai e Chichareira);

Construção de dois depósitos apoiados (Fráguas e Rio Maior);
Reparação de cinco depósitos [Rio Maior, Via-Vai (dois), Assei-

ceira e São Sebastião].

2 — A Câmara Municipal de Rio Maior será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água (INAG), prestar apoio finan-
ceiro até ao limite de E 206 502 (41 400 000$), a distribuir pelas obras
referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1
anexo, representando cerca de 60 % do custo global estimado, que
é de E 344 171 (69 000 000$).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
a participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado, relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
contrato-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra
insuficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro
do valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à
revisão do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Rio Maior
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam no n.o 1 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT — LVT) ou pelo
INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Rio

Maior a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula ante-
rior, até ao limite que for da sua responsabilidade. Consi-
deram-se igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os
documentos de despesa e autos de medição correspondentes
a trabalhos do mesmo contrato-programa, já em curso antes
da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato, compete à Câmara Municipal
de Rio Maior, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes

à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram os projectos;

c) Submeter à DRAOT — LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 6.a deste
contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — LVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — LVT, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, os quais
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à DRAOT — LVT, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) A participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Rio Maior informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Rio Maior;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento, objecto do presente
contrato-programa.
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Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — LVT relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — LVT.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 5.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos, contados a partir da data da assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Rio Maior.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
uma placa, donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento
por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato poderá ser revisto se ocorrerem alterações,
anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram os seus
termos.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do contrato
o desrespeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, seguir-
-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
demais regulamentação aplicável.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — Directora Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) —
O Presidente da Câmara Municipal de Rio Maior, Silvino Manuel
Gomes Sequeira.

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Componentes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Abertura de quatro furos de reforço ao abastecimento de
água (Fráguas, Venda da Costa, Via-Vai e Chichareira)

E 30 302
6 075 000$

E 36 362
7 290 000$

E 76 261
15 289 000$

E 2 155
432 000$

E 145 080
29 086 000$

Construção de dois depósitos apoiados (Fráguas e Rio
Maior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

0
0

E 37 180
7 454 000$

E 83 394
16 719 000$

0
0

E 120 574
24 173 000$

Reparação de cinco depósitos [Rio Maior, Via-Vai
(dois), Asseiceira e São Sebastião] . . . . . . . . . . . . . . . .

E 51 326
10 290 000$

E 27 189
5 451 000$

0
0

0
0

E 78 516
15 741 000$

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 81 628
16 365 000$

E 100 732
20 195 000$

E 159 655
32 008 000$

E 2 155
432 000$

E 344 171
69 000 000$

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Fontes

Anos

1999 2000 2001 2002
Total

Orçamento do Estado — INAG (60 %) . . . . . . . . . . . . . . E 48 977
9 819 000$

E 60 439
12 117 000$

E 95 794
19 205 000$

E 1 292
259 000$

E 206 502
41 400 000$

Câmara Municipal de Rio Maior (recursos próprios) . . . E 32 651
6 546 000$

E 40 293
8 078 000$

E 63 861
12 803 000$

E 863
173 000$

E 137 668
27 600 000$

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 81 628
16 365 000$

E 100 732
20 195 000$

E 159 655
32 008 000$

E 2 155
432 000$

E 344 171
69 000 000$

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 10 582/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do estágio relativa ao concurso
externo de ingresso na carreira de arquitecto paisagista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Castelo Branco, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 23 de Junho

de 1999, se encontra afixada para consulta nas instalações daquela
Direcção Regional.

31 de Julho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 821/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do presidente:

Luís Gonçalo Alhinho Cachola — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para a Estrutura de Apoio Técnico da Intervenção
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da Cultura Operacional Regional do Algarve, por um período de
um ano, renovável até à extinção da referida Estrutura, ao abrigo
da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, para exercer as funções de técnico superior de
1.a classe, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice
460 (278 600$), com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 822/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do Ministro da Cultura:

Paulo Jorge Garcia Pereira, vice-presidente — designado para subs-
tituir o Dr. Luís F. Ferreira Calado, presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, no período de 1 a 17 de
Agosto, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 120/97, de 16 de Maio.

1 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 823/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do Ministro da Cultura:

Maria Inês da Franca Sousa Ferro Enes Dias — renovada a comissão
de serviço no cargo de directora do Palácio Nacional de Sintra,
com efeitos reportados a 18 de Janeiro de 2002.

Por despachos de 31 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Antónia Gonzalez Tinturé, técnica superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeada definitivamente, após concurso, técnica superior
de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

Frederico José Tatá dos Anjos Regala e Barros Cristóvão António,
técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de assistente de
arqueólogo do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados defi-
nitivamente, após concurso, técnicos profissionais de 1.a classe da
mesma carreira e quadro.

3 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 17 824/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria de Oliveira Braga de Athayde e Melo e Sónia Isabel Nogueira
Gomes, estagiárias para ingresso na carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Vila Real — nomea-
das definitivamente técnicas superiores de 2.a classe da mesma car-
reira e quadro.

3 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 10 583/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 7 de Junho de 2001 do presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para provimento de seis lugares de assis-
tente administrativo da carreira administrativa nas áreas afectas às
Repartições de Pessoal, Secretariado e Expediente e Administração
Financeira e Patrimonial do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical (IICT).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
do IICT.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções constantes do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-

nistração Pública ou agentes nas condições referidas no n.o 1 ou no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que
satisfaçam as seguintes condições:

6.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso, referidos
no n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais da categoria — ser detentor da habili-
tação académica exigida na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou seja, o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — composta por duas fases eli-
minatórias:

7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de noventa minutos;

7.1.2 — Prova de conhecimentos específicos, com a duração máxima
de noventa minutos.

7.2 — Entrevista profissional de selecção.
7.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a

preparação das provas são as seguintes:
7.3.1 — Legislação orgânica do IICT, designadamente os Decre-

tos-Leis n.os 532/79, de 31 de Dezembro, 105/82, de 8 de Abril, e
160/83, de 19 de Abril;

7.3.2 — Constituição da República Portuguesa;
7.3.3 — Regime geral da função pública — colectânea de legislação

editada pela Direcção-Geral da Administração Pública.
O programa de provas foi aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,

do director-geral da Administração Pública, e encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos, considerando-se não aprovados os candidatos que nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração, Rua da Junqueira, 30,
2.o, 1349-007 Lisboa ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, para a morada acima indicada. Do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever acrescentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora.
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10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

11 — A relação de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção de Serviços de Administração,
na Rua da Junqueira, 30, em Lisboa.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Madruga dos Santos Lourenço, chefe
da Repartição de Pessoal, Secretariado e Expediente do Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Arminda Marques Pereira Eduardo Matos Cristóvão, chefe
da Secção de Secretariado e Expediente do Instituto de
Investigação Científica Tropical, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Elvira Góis Pedroso, chefe da Secção de Contabi-
lidade do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Mendes Fernandes, chefe da Secção de
Pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

João Manuel dos Santos Nogueira, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Instituto de Investi-
gação Científica Tropical, que secretariará o júri, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Madruga
dos Santos Lourenço.

Aviso n.o 10 584/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 18 de Maio de 2001 do presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares
de motorista de pesados da carreira de motorista do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — Rua da Junqueira, 30, 1349-007 Lisboa.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração

é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agentes nas condições referidas nos n.os 1 ou
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que satis-
façam as seguintes condições:

5.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução

adequada;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — execução de tarefas de condução de
viaturas automóveis.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção prova prática de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, encontra-se publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e consta do ponto II
do anexo ao referido despacho.

6.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre o Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical — estrutura orgânica, fins
e atribuições, manutenção diária da viatura, mapas de controlo de
quilometragem e consumo de viaturas, tal como consta no programa

anexo ao despacho do director-geral da Administração Pública de
24 de Setembro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 11 de Outubro de 1997, no n.o 2.2 do grupo de pessoal
auxiliar.

6.3 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem a duração
máxima de uma hora.

6.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços da Administração, Rua da Junqueira, 30,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento em funções públicas;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, forma-
ção e entidade promotora.

10 — A relação dos candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção de Serviços de Administração,
Rua da Junqueira, 30.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António José Lopes de Melo, director dos Ser-
viços de Administração do Instituto de Investigação Científica
Tropical.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Silva, chefe da Divisão de Cál-
culo Científico e Informático do Instituto de Investigação
Científica Tropical, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Engenheiro Armindo Pena Silva Cardoso, a exercer funções
equiparadas a investigador-coordenador do Instituto de
Investigação Científica Tropical.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel de Matos Costa Marreiro, chefe da Divisão
de Planeamento, Programação e Controlo do Instituto
de Investigação Científica Tropical.

Dr.a Maria de Lourdes Fradique Valente Francela, chefe
da Divisão de Relações Exteriores do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, António José Lopes
de Melo.
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Aviso n.o 10 585/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 16 de Maio de 2001 do presidente,
no uso de competência conferida no artigo 9.o do mesmo diploma,
se encontra aberto concurso interno de ingresso, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso, com
vista ao preenchimento de uma vaga na categoria de telefonista, do
grupo de pessoal auxiliar do quadro do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se como seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Conteúdo funcional — compete genericamente efectuar o

movimento das ligações telefónicas, prestando e anotando as infor-
mações que respeitam a assuntos de serviço, e registar o movimento
de chamadas.

5 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Condições gerais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública,
ou agentes nas condições referidas no n.o 1 ou n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam, as seguintes
condições:

6.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisito especial da categoria — ser detentor da habilitação
académica exigida na alínea c) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Avaliação curricular;
7.2 — Prova única de conhecimentos gerais e específicos com a

duração máxima de sessenta minutos;
7.3 — Entrevista profssional de selecção;
7.4 — O programa de prova de conhecimentos gerais foi aprovado

pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, encontra-se publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e consta do ponto II
do anexo ao referido despacho;

7.5 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre o Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical — estrutura orgânica, fins
e atribuições, tal como consta no programa anexo ao despacho do
director-geral da Administração Pública de 24 de Setembro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 11 de Outubro
de 1997, no n.o 2.2 do grupo de pessoal auxiliar.

O programa de provas foi aprovado pelo despacho n.o 9046/97,
de 24 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 11 de Outubro de 1997.

7.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificações obtida nos métodos de selecção, consi-
derando-se não aprovado o candidato que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração do IICT, sita na Rua
da Junqueira, 30, 2.o, 1349-007 Lisboa ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a morada acima indicada. Do reque-
rimento deverão constar os seguintes elementos:

8.1 — Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

8.2 — Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

8.3 — Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever acrescentar por considerarem passíveis de influírem na apre-
ciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

9.1 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
9.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
9.3 — Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove:
9.3.1 — A categoria de que o candiato é titular;
9.3.2 — O vínculo à função pública;
9.3.3 — O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
9.3.4 — A classificação de serviço obtida nos últimos três anos;
9.4 — Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração.
10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto

de Investigação Científica Tropical estão dispensados da apresentação
dos documentos que constem dos respectivos processos individuais,
devendo esta situação ser declarada expressamente.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos será publicitada, nos termos con-

jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, do
artigo 38.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Lopes de Melo, director dos Ser-
viços de Administração.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adélia Gonçalves Dinis Martins, directora do
Centro de Botânica do IICT, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro António da Fonseca Ferreira Barbosa, inves-
tigador principal.

Vogais suplentes:

Fernando Lopes da Cunha, assistente administrativo prin-
cipal do quadro do IICT.

Maria Isabel Madruga dos Santos Lourenço, chefe da Repar-
tição de Pessoal, Secretariado e Expediente do quadro
do IICT.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, António José Lopes
de Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 10 586/2001 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral da Administração Pública de 31 de Julho de 2001, foi desig-
nada a subinspectora-geral Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira
da Silva para substituir o inspector-geral, no exercício das suas com-
petências, nos períodos de 1 a 6, de 8 a 19, de 21 a 27 de Agosto
e de 29 de Agosto a 4 Setembro, todos do corrente ano de 2001.

31 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria de Lourdes
Silva.

Despacho (extracto) n.o 17 825/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Inspecção-Geral da Administração
Pública de 13 de Julho de 2001:

Edite Alexandra dos Santos de Jesus Dias, técnica superior de
2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência — nomeada, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, na categoria de técnico supe-
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rior de 1.a classe do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

Despacho (extracto) n.o 17 826/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração Pública de 13 de Julho
de 2001:

Mário Alexandre de Andrade Pais Mamede, técnico superior de
2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência — nomeado, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1910/2001. — Para os devidos efeitos, declara-se
que o despacho n.o 13 144/2001 (2.a série), de 25 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho de 2001,
cujo original se encontra arquivado na Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, foi publicado com inexactidão, pelo que se rectifica que onde
se lê «Considerando que a esta colectividade, fundada em 1916 com
o nome de Sport Lisboa e Abrantes, foi atribuído o estatuto de uti-
lidade pública em 1946;» deve ler-se «Considerando que esta colec-
tividade foi fundada em 1916 com o nome Sport Lisboa e Abrantes;».

8 de Agosto de 2001. — O Chefe do Gabinete Substituto, Rafael
Gama.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1775/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto n.o 1770/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Hóquei,
adiante designada por Federação ou segundo outorgante, represen-
tada pelo respectivo presidente, Dr. José Alípio Ferreira de Oliveira,
um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores (dois);
Curso de árbitros (um);
Seminário internacional (Amstelveen-Holanda) (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todas os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

23 de Julho de 2001. — O Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga — O Segundo Outorgante, José Alípio Ferreira de Oliveira.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1776/2001. — De acordo com o estabelecido nos
artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases
do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95, de 31
de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto (IND)
e a Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, represen-
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tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto,
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a é do montante
de 39 000 000$ (E 194 531,18), sendo:

a) 23 000 000$ (E 114 723,52), para a execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 16 000 000$ (E 79 807,66), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 2 550 000$ (E 12 719,35), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

b) O remanescente, de 2 600 000$ (E 12 968,75), até ao final
do mês de Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 1 770 000$ (E 8 828,72), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante.

b) O remanescente, de 1 840 000$ ( 9 177,88), até ao final
do mês de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 90 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através

deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alínea
a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre, e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano, e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agentes
desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do programa
de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alíena p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Des-
porto para Deficientes, António Manuel Pereira Neves.
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Contrato n.o 1777/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Tiro com Arco,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a é do montante
de 18 500 000$ (E 92 277,61), sendo:

a) 16 000 000$ (E 79 807,66), para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 2 500 000$ (E 12 469,95), para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 2 000 000$ (E 9 975,96), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 550 000$ (E 7 731,37), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de montante igual;

c) O remanescente, de 1 600 000$ (E 7 980,77), até ao final do
mês de Dezembro.

2 — Para efeitos da comparticipação referida na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a (alta competição e selecções nacionais), será dispo-
nibilizada a quantia de 312 500$ (E 1 558,74), no final de cada um
dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novem-
bro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 90 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre, e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano, e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Tiro
com Arco, Manuel dos Santos Nicolau.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]
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Contrato n.o 1778/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Hóquei, represen-
tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante para os efeitos referidos na cláusula 1.a é do montante
de 46 000 000$ (E 229 447,03).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional, de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 9 500 000$ (E 47 385,80), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 4 050 000$ (E 20 201,31), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente, de 4 100 000$ (E 20 450,71), até ao final
de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental, segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre, e acompa-
nhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano, e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos com a requisição de professores para
o desempenho de funções técnico-pedagógicas, em função da quota
atribuída à Federação.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Hóquei, José Alípio Ferreira de Oliveira.

Homologo.

26 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 10 587/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, autorizado por despacho do conselheiro Pre-
sidente do Tribunal de Contas de 12 de Julho de 2001, no uso de
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contado a partir da data da publicação do presente aviso no Dário
da República, concurso externo de admissão ao estágio de ingresso
na carreira de técnico verificador superior para provimento de três
lugares vagos na categoria de técnico verificador superior de 2.a classe
do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro de pessoal
do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, previsto no Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
e aprovado pela Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — De acordo com as necessidades do serviço, os lugares a prover
integram-se nas áreas funcionais das ciências económico-financeiras,
de organização e gestão de empresas e de gestão, abrangendo conhe-
cimentos de informática.

3 — O presente concurso visa o provimento das vagas existentes
e ainda de mais duas que venham a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de estudo, concepção, adaptação e aplicação de métodos
e processos científico-técnicos no âmbito das áreas de fiscalização
e controlo do Tribunal de Contas, traduzidas na instrução de processos
de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, procedendo, desig-
nadamente, à realização de auditorias e demais acções de controlo,
do exame, conferência, apuramento e liquidação de contas sujeitas
ao controlo do Tribunal e à execução de tarefas atinentes à preparação
do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado e as contas
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das Regiões Autónomas, requerendo especialização e conhecimentos
profissionais adquiridos através de licenciatura.

5 — O local de trabalho situa-se na sede da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas ou ainda em qualquer local do ter-
ritório da Região Autónoma da Madeira no qual se situe a entidade
objecto da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou averigua-
ção. O exercício de funções correspondentes aos lugares a preencher
pode implicar longas permanências fora da cidade do Funchal.

O pessoal do Serviço de Apoio do Tribunal de Contas está sujeito
ao dever de disponibilidade permanente.

6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
sendo a estrutura da remuneração base a constante do mapa anexo I
ao Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.

Àquelas acrescem ainda os incentivos específicos do pessoal das
secções regionais do Tribunal de Contas, criados pelo Decreto-Lei
n.o 72/96, de 12 de Junho.

Nos casos de mobilidade entre carreiras da Administração Pública
aplicar-se-á o disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para efeitos de posicionamento em escalão.

7 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os referidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — É requisito especial de admissão ao concurso o estabelecido
no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
ou seja, estar habilitado com licenciatura no âmbito das áreas fun-
cionais acima descritas.

9 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao subdirector-
-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, nos termos legalmente previstos relativamente às comu-
nicações aos serviços ou organismos públicos, ou ainda em impresso
tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio à Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas, sita no Palácio da Rua do Esmeraldo,
Rua do Esmeraldo, 24, 9000-051 Funchal. O requerimento e os docu-
mentos referidos no n.o 11 deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

b) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
e) Situação profissional;
f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no caso referido na alínea a), da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, discri-
minado por disciplinas, e com indicação da média final de
curso;

b) Curriculum vitae pormenorizado e assinado pelo candidato;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar (especializações, estágios, cursos de for-
mação), com indicação da respectiva duração em horas;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal;

e) Para os candidatos que já sejam funcionários ou agentes,
declaração passada pelo serviço a que se encontram vincu-
lados, devidamente autenticada, da qual conste, de modo ine-
quívoco, a existência e natureza do respectivo vínculo à função
pública, a categoria que detêm e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, assim como especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e criminal, con-
forme os casos.

13 — O processo de selecção desenvolver-se-á em três fases e os
métodos a utilizar serão, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e dos artigos 19.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

Primeira fase — englobando uma prova escrita de conhecimen-
tos, com carácter eliminatório;

Segunda fase — englobando a avaliação curricular, com carácter
eliminatório;

Terceira fase — abrangendo uma entrevista profissional de
selecção.

14 — Primeira fase — a prova escrita de conhecimentos terá carác-
ter eliminatório e visará avaliar os conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos, bem como a sua capacidade de análise de
expressão e objectividade, incidindo sobre as matérias específicas indi-
cadas no programa de provas, aprovado pelo despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas de 12 de Julho de 2001, que se
pública em anexo (juntamente com a legislação e a bibliografia reco-
mendadas, para além da bibliografia geral).

Esta prova terá a duração máxima de três horas e será classificada
numa escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — Segunda fase — os candidatos admitidos à segunda fase serão
sujeitos a avaliação curricular.

A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais. Serão excluídos os can-
didatos que neste método de selecção obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

16 — Terceira fase — os candidatos admitidos à terceira fase serão
sujeitos a uma entrevista profissional de selecção, a qual visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das fun-
ções em causa, sendo igualmente classificada numa escala de 0 a
20 valores.

17 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos vários
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, sendo
determinada através da seguinte fórmula:

CF=3PC+3AC+2EPS
8

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos diversos métodos de selecção constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre
que solicitada.

19 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada como desistência no prosseguimento
do concurso, determinando a sua exclusão.

20 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

21 — A convocatória para a realização da prova escrita de conhe-
cimentos será efectuada nos termos do n.o 2 do mesmo artigo 34.o
e a convocatória para a entrevista profissional de selecção será efec-
tuada por via postal.

22 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

23 — Os candidatos convocados frequentarão um estágio, com
carácter probatório e a duração mínima de um ano, findo o qual
serão avaliados e classificados por um júri designado para o efeito.
Nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de
2 de Novembro, só serão aprovados no estágio os candidatos que
obtenham classificação não inferior a 14 valores.

24 — O estágio rege-se pelo disposto no regulamento de estágio
para ingresso na carreira de técnico verificador superior do corpo
especial de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas — sede e secções regionais, aprovado pelo despacho do
conselheiro Presidente do Tribunal de Contas de 3 de Maio de 2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001.

25 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou de contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado possua ou não nomeação definitiva na função pública.

26 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico veri-
ficador de 2.a classe.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, o Tribunal de Contas, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
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oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

28 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Juiz conselheiro da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas Dr. Manuel Cruz Pestana de Gouveia.

Vogais efectivos:

1.o Subdirector-geral do Serviço de Apoio da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas (SAM) Dr. José
Emídio Gonçalves, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Auditor-coordenador da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas (sede) Dr. António Manuel Barata da Costa e
Silva.

3.o Auditor-coordenador do SAM Dr. Daniel Teixeira
Seguro Sanches.

4.o Auditor-chefe do SAM Dr. Fernando Maria Morais
Fraga.

Vogais suplentes:

1.o Auditor-coordenador da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas (sede) Dr. António Manuel Fonseca da Silva.

2.o Auditora-chefe do SAM Dr.a Ana Mafalda Nobre dos
Reis Morbey Affonso Spínola Santos.

3.o Chefe de divisão do SAM Dr.a Maria Susana Ferreira
da Silva.

4.o Consultora do SAM Dr.a Paula Margarida Ribeiro da
Câmara.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos na Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas,
sita no Palácio da Rua do Esmeraldo, Rua do Esmeraldo, 24, 9000-051
Funchal.

19 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gon-
çalves.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos a utilizar no concurso
de admissão ao estágio de ingresso na carreira de técnico
verificador superior do corpo especial de fiscalização e con-
trolo para o quadro de pessoal do Serviço de Apoio da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

CAPÍTULO I

Tribunal de Contas

O Tribunal de Contas português.
Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de Con-

tas na estrutura do Estado.
Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas.
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas.
As secções regionais (razão de ser, jurisdição, organização e

funcionamento).

CAPÍTULO II

Finanças públicas

Actividade financeira — seu enquadramento nas funções do Estado.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa — sec-

tores e subsectores financeiros.
As instituições financeiras públicas portuguesas.
Orçamentos do Estado, das Regiões Autónomas, das autarquias

locais e da segurança social:

Noções, funções e estruturas;
Elaboração e execução — seus princípios e regras;
Alterações.

Regime dos serviços e organismos do Estado.
Regime jurídico da realização de despesas públicas.
Os empréstimos públicos e a(s) dívida(s) pública(s).
As contas.
O controlo dos orçamentos e das contas.
A responsabilidade financeira.

CAPÍTULO III

Organização e gestão empresarial
Princípios gerais — natureza, princípios e funções da gestão, pla-

neamento, estruturas orgânicas, processo de controlo e análise
organizacional.

Diagnóstico da empresa — análise funcional.
Análise e gestão financeira da empresa.
Financiamento, equilíbrio financeiro e riscos.
Avaliação de empresas.

CAPÍTULO IV

Auditoria
Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Métodos e técnicas de auditoria.
Fases da auditoria.

CAPÍTULO V

Contabilidade
Contabilidade geral — pública e patrimonial.
Considerações gerais:

Sistema contabilístico dos serviços e organismos do Estado;
Sistema contabilístico das autarquias locais;
Sistema contabilístico das empresas do sector público.

Contabilidade pública:

Documentos de registo das operações contabilísticas — obriga-
tórios e facultativos;

Classificação das receitas e despesas públicas;
Operações de tesouraria;
Documentos de prestação de contas.

Contabilidade patrimonial:

Normalização contabilística — POC (Plano Oficial de Conta-
bilidade);

Demonstrações financeiras;
Caracterização e movimentação das contas;
Operações de fim de exercício;
Consolidação de contas;
Documentos de prestação de contas.

Contabilidade analítica — a contabilidade analítica como instru-
mento de gestão — funções de gestão e gestão orçamental.

Contabilidade de custos:

Custos — classificação a apuramentos;
Centros de custos;
Sistemas de contas;
Sistemas de apuramento de custos;
Custos padrão;
Controlo orçamental — análise dos desvios.

ANEXO II

Bibliografia e legislação que os candidatos poderão utilizar na
preparação para a prova de conhecimentos do concurso para
admissão ao estágio de ingresso na carreira de técnico veri-
ficador superior do corpo especial de fiscalização e controlo
do quadro de pessoal do Serviço de Apoio da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas.

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes as habilitações exigidas, é
ainda aconselhada a seguinte bibliografia:

Borges, António, Martins Ferrão, O Novo POC Comentado, Rei
dos Livros; A Contabilidade e a Prestação de Contas, Rei dos
Livros, 1995;

Caiado, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um Ins-
trumento para a Gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994;

Carvalho, António Joaquim, Lições de Auditoria, Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão;

Costa, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,
5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995;

Costa, Carlos Baptista, Alves, Gabriel Correia, Casos Práticos
de Auditoria Financeira, Vislis Editores;
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Ferreira, Eduardo Paz, Da Dívida Pública e das Garantias dos
Credores do Estado, Almedina, Coimbra, 1995;

Ferreira, Eduardo Paz, As Finanças Regionais, Lisboa, 1985;
Franco, António de Sousa, «Orçamento», in Dicionário Jurídico

da Administração Pública, vol. VII (co-autoria com José
Tavares);

Franco, António de Sousa, Finanças do Sector Público. Introdução
aos Subsectores Institucionais, Associação Académica da Facul-
dade de Direito de Lisboa, 1991;

Franco, António de Sousa, O Presente e o Futuro das Instituições
de Controlo Financeiro, com Natureza Jurisdicional — Notas
sobre a Jurisdição Financeira num Mundo em Mudança, edição
do Tribunal de Contas, Lisboa, 1993;

Franco, António de Sousa, «Considerações sobre a problemática
das relações financeiras do Estado com as Regiões Autóno-
mas», in Direito e Justiça, vol. X, t. I, 1996;

INTOSAI, Normas de Auditoria;
Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, edição do Tribunal

de Contas, Lisboa, 1999;
Morais, Luís, Privatização de Empresas Públicas, Seu Controlo

e Supervisão, Estudo Comparado e de Direito Português, edição
do Tribunal de Contas, 1995;

Moreno, Carlos, O Sistema Nacional de Controlo Financeiro, Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, 1997;

Pereira, Manuel Henrique de Freitas, Princípios de Auditoria
Geralmente Aceites e Tribunal de Contas, Lisboa, 1999;

Raposo, Amável, A Nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas
e a Responsabilidade Financeira, Lisboa, 1999;

Ribeiro, João Pinto, «Controlo financeiro externo da dívida
pública»; in Juris et de Jure, UCP, Porto, 1998;

Ribeiro, João Pinto, Controlo Financeiro Externo da Dívida
Pública na Perspectiva de Transição Para o Euro, Lisboa, 1999;

Rocha, Armandino Santos, e outros, «Contabilidade analítica
nos organismos públicos em Portugal», in Revista da Conta-
bilidade e Comércio, vol. LIII, n.os 209 a 212, Porto Ediconta,
1996;

Sousa, Alfredo José de, «Controlo externo das finanças públicas.
O Tribunal de Contas»; separata do Boletim de Ciências Eco-
nómicas, Coimbra, 1997;

Sousa, Alfredo José de, «As garantias de independência dos Tri-
bunais de Contas»; Revista do Tribunal de Contas, n.o 26 ,
1996;

Sousa, Alfredo José de, Características do Sistema Português de
Controlo Superior das Finanças Públicas, 1999;

Tavares, José, «Tribunal de Contas», in Dicionário Jurídico da
Administração Pública, vol. VII, Lisboa, 1996, e in Revista do
Tribunal de Contas, n.o 25, Janeiro/Junho de 1996.

Legislação

Para alem de outra legislarão relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diploma legais:

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de
Setembro, 1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e
1/97, de 20 de Setembro;

Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na nova redacção e numeração
da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, alterada pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho — Estatuto Político-Administra-
tivo da Região Autónoma da Madeira;

Tratados comunitários;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterada pelo artigo 82.o da Lei

n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro (rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 1/99, de 16 de Janeiro), e pela Lei n.o 1/2001,
de 4 de Janeiro — Lei de Organização e Processo do Tribunal
de Contas;

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril — alarga a fiscalização financeira
do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 11-A/96, de 29 de Junho, alterado pela
Lei n.o 139/99, de 28 de Agosto, e pelo artigo 95.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril — emolumentos do Tribunal de
Contas;

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho — aprova a Lei Orgânica
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — institui o sistema de
controlo interno da administração financeira do Estado;

Lei n.o 43/91, de 27 de Julho — Lei Quadro do Planeamento;
Decretos-Leis n.os 183/96, de 27 de Setembro, e 135/99, de 22

de Abril (alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de
Março) — planos e relatórios de actividades na Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos
no seu artigo 57.o, alterado pelos Decretos-Leis n.o 275-A/93,
de 10 de Agosto, e 113/95, de 25 de Maio, Lei n.o 10-B/96,
de 23 de Marco, e Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro,
e regime da administração financeira do Estado;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de
Junho — enquadramento do Orçamento do Estado;

Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro, alterada pelas Leis n.os 30-C/92,
de 28 de Dezembro, 53/93, de 30 de Julho, e 71/93, de 26
de Novembro — enquadramento do Orçamento da Região
Autónoma da Madeira;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — estabelece as regras
gerais a que devem obedecer as alterações orçamentais da
competência do Governo;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pelas Decla-
rações de Rectificação n.os 1/2001, de 13 de Janeiro, e 7/2001,
de 12 de Março — aprova o Orçamento do Estado para 2001;

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Marco, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 11-A/2001, de 4 de Maio — esta-
belece as normas de execução do Orçamento do Estado para
2001;

Decreto Legislativo Regional n.o 4-A/2001/M, de 3 de
Abril — aprova o Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2001;

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2001/M, de 19 de
Junho — execução do Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2001;

Lei n.o 12/90, de 7 de Abril — empréstimos a emitir pelo Estado;
Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 87- B/98,

de 31 de Dezembro — regime geral de emissão e gestão da
dívida pública;

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril — aprova o regime de tesouraria
do Estado;

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro — regime jurídico
de concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras
pessoas colectivas de direito público;

Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 11/2000, de 23 de Setembro — bases gerais
do sistema de solidariedade e segurança social;

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração de
Rectificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas Leis
n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de
Abril — Lei das Finanças Locais;

Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro — estabelece o quadro de
transferências de atribuições e competências para as autarquias
locais;

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro — estabelece o quadro de
competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
do órgãos dos municípios e das freguesias;

Lei n.o 54/98, de 18 de Agosto — associações representativas dos
municípios e das freguesias;

Leis n.os 172/99 (alterada pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezem-
bro) e 175/99, de 21 de Setembro — regime jurídico comum
das associações de municípios e de freguesias de direito
público;

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto, adaptada à Região Autónoma
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.o 6/98/M, de
27 de Abril — lei da tutela do Estado sobre as autarquias locais;

Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro — Lei das Finanças das Regiões
Autónomas;

Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto — Lei das Empresas Municipais,
Intermunicipais e Regionais;

Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro — regime jurídico
do sector empresarial do Estado;

Decreto Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de 12 de Dezem-
bro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 16-P/2000,
de 30 de Novembro — aprova a organização e funcionamento
do Governo Regional da Madeira;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico da rea-
lização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, bem como da contratação
pública relativa a prestação de serviços, locações e aquisição
de bens móveis;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Marco, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro, e Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de
Julho — regime jurídico de empreitadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — acesso e permanência
na actividade de empreiteiro de obras públicas e industrial
de construção civil;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases de contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de

Contabilidade Pública;
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Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — aprova o novo esquema
da classificação funcional das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 321/2000, de 16 de Dezembro — aprova o classi-
ficador económico das receitas e despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 301/99, de 5 de Agosto — define níveis de res-
ponsabilidade e actuação dos serviços e organismos públicos
intervenientes no circuito da informação, contabilização e
administração das receitas do Estado;

Portaria n.o 994/99, de 5 de Novembro — aprova as normas refe-
rentes ao registo das operações de movimentação de fundos
públicos;

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário geral
do património do Estado;

Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril — cadastro e
inventário dos bens do Estado (CIBE);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro, e Portaria
n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regime de aquisição,
gestão e alienação dos bens móveis do domínio privado do
Estado;

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei
n.o 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 315/2000,
de 2 de Dezembro — aprova o Plano Oficial de Contabilidade
das Autarquias Locais (POCAL);

Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 238/91, de 2 de Julho, 29/93, de 12 de Feve-
reiro, 127/95, de 1 de Junho, 44/99, de 12 de Fevereiro, e
367/99, de 16 de Setembro — aprova o Plano Oficial de
Contabilidade.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 19/97 . — Actividade sindical — Crédito de
horas — Faltas justificadas — Trabalhador da Administração Pública.

1.a Até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março,
que assegura a liberdade sindical dos trabalhadores da Adminis-
tração Pública e regula o seu exercício, aplicavam-se a esses tra-
balhadores, por analogia, as normas não feridas de inconstitucio-
nalidade do Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril, salvo quanto
às disposições que, atenta a particular natureza do serviço público,
não eram utilizáveis.

2.a As normas de natureza regulamentar que se propuseram atribuir
o crédito de quatro dias remunerados por mês aos membros da
direcção das associações sindicais da função pública e de cinco
horas remuneradas por mês aos respectivos delegados sindicais esta-
vam feridas de inconstitucionalidade orgânica por versarem sobre
matéria da reserva relativa de competência legislativa da Assembleia
da República [artigo 168.o, n.o 1, alínea b), hoje artigo 165.o, n.o 1,
alínea b), da Constituição da República Portuguesa].

3.a Estavam ainda feridas de inconstitucionalidade formal por falta
de invocação de lei habilitante (artigo 115.o, n.o 7, hoje artigo 112.o,
n.o 8, da mesma Constituição).

4.a Cada membro da direcção das associações sindicais gozava de
um crédito de quatro dias por mês, remunerados, conforme o n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 215-B/75, em termos reproduzidos
pela alínea b) do n.o 1 da circular do Ministério da Reforma Admi-
nistrativa de 7 de Abril de 1978.

5.a Também cada delegado sindical dispunha de um crédito não infe-
rior a cinco horas remuneradas por mês, conforme a primeira parte
do n.o 1 do artigo 32.o do citado decreto-lei, em termos reproduzidos
pela alínea a) do n.o 3 da circular supramencionada.

6.a O Decreto-Lei n.o 84/99 consagra, igualmente, créditos remune-
rados para dirigentes e delegados sindicais, nomeadamente nos arti-
gos 12.o, n.o 2, e 19.o, n.o 1.

7.a A utilização dos créditos conferidos aos dirigentes e delegados
sindicais conta para todos os efeitos legais como tempo de serviço
efectivo.

8.a O conceito de faltas constante do n.o 5 e do n.o 6 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho, não abrangia os créditos
de tempo conferidos aos dirigentes e delegados sindicais.

Sr. Ministro das Finanças:

Excelência:

1 — Solicitando parecer do Conselho Consultivo, V. Ex.a dá conta
de que a redacção introduzida no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho,
suscitou dúvidas (pelo menos em alguns serviços da Administração

Pública) sobre as consequências das faltas dadas no exercício da acti-
vidade sindical, no que toca à recuperação do vencimento de exercício
perdido.

Propende V. Ex.a para a irrelevância daquela alteração e entende
«chocante que num Estado de direito os trabalhadores da Admi-
nistração Pública não vejam consagrados direitos sindicais no que
diz respeito à recuperação do seu vencimento por faltas dadas no
exercício da actividade sindical (o que corresponde no sector empre-
sarial às faltas dadas sem perda de remuneração, regalia contemplada
pelo Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril, nos artigos 22.o, n.o 2,
e 32.o, n.os 1 e 2)».

Por isso, formula as seguintes questões:
«Têm ou não, os dirigentes sindicais, o direito ao crédito de dias

e horas, sem perda de remuneração, consignados no n.o 1, alínea b),
e no n.o 3, alínea a), daquela circular do Ministério da Reforma
Administrativa [circular de 7 de Abril de 1978]?»

«Devem ou não, as faltas dadas ao abrigo dessas normas, ser con-
sideradas para o cômputo dos 15 e 30 dias referidos no artigo 27.o,
n.o 5, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 178/95, de 26
de Julho?»

Cumpre dar satisfação ao determinado.
2 — Este Conselho teve já oportunidade de se pronunciar sobre

o crédito de tempo conferido aos membros da direcção dos sindicatos
da função pública no parecer n.o 60/95, de 23 de Janeiro de 1997(1).

Por isso, seguir-se-á, para a resposta à primeira questão, toda a
doutrina desse parecer, que se acompanhará muito de perto, embora
de forma resumida.

Ter-se-á, ainda, em atenção a resposta da jurisprudência à mesma
questão, e integrar-se-ão as modificações inerentes à alteração do
ambiente legislativo que se operou desde aquele parecer e desde o
pedido de consulta.

2.1 — A Constituição da República determina, no n.o 1 do
artigo 18.o, que «os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos,
liberdades e garantias são directamente aplicáveis e vinculam as enti-
dade públicas e privadas».

Consagrando-se no capítulo III do título II da parte I os «direitos,
liberdades e garantias dos trabalhadores», é no aí compreendido
artigo 55.o que se dispõe sobre «liberdade sindical» e no artigo 56.o
sobre «direitos das associações sindicais e contratação colectiva».

O artigo 55.o começa por reconhecer aos trabalhadores a «liberdade
sindical, «condição e garantia da construção da sua unidade para
defesa dos seus direitos e interesses» (n.o 1).

O n.o 2 estabelece:
«No exercício da liberdade sindical é garantido aos trabalhadores,

sem qualquer discriminação, designadamente:

a) A liberdade de constituição de associações sindicais a todos
os níveis;

b) A liberdade de inscrição, não podendo nenhum trabalhador
ser obrigado a pagar quotizações para sindicato em que não
esteja inscrito;

c) A liberdade de organização e regulamentação interna das
associações sindicais;

d) O direito de exercício de actividade sindical na empresa;
e) O direito de tendência, nas formas que os respectivos estatutos

determinarem.»

Por sua vez, o n.o 6 prescrevia, até à revisão constitucional operada
pela Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro:

«A lei assegura protecção adequada aos representantes eleitos dos
trabalhadores contra quaisquer formas de condicionamento, constran-
gimento ou limitação do exercício legítimo das suas funções.»

Com a revisão de 1997, a redacção deste número passou a ser:
«Os representantes eleitos dos trabalhadores gozam do direito à

informação e consulta, bem como à protecção legal adequada contra
quaisquer formas de condicionamento, constrangimento ou limitação
do exercício legítimo das suas funções.»

No artigo 56.o comete-se genericamente às associações sindicais
a defesa e promoção da defesa dos direitos e interesses dos traba-
lhadores que representam, enumeram-se direitos dessas associações
e destaca-se o exercício do direito de contratação colectiva e da legi-
timidade para a celebração de convenções colectivas.

2.2 — No âmbito do direito internacional que vigora na ordem
interna portuguesa por força do artigo 8.o da lei fundamental, podem
referir-se diversos instrumentos e dispositivos.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem (2) e a proclamação
genérica contida no n.o 4 do artigo 23.o, o Pacto Internacional dos
Direitos Civis e Políticos (3), no seu artigo 22.o, o Pacto Internacional
de Direitos Económicos, Sociais e Culturais (4), no seu artigo 8.o,
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (5), através do
artigo 11.o, e a Carta Social Europeia (6), pelo seu artigo 5.o

Ainda em sede de instrumentos internacionais, é de referir, espe-
cialmente, a Convenção n.o 151, «Relativa a Relações de Trabalho
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na Função Pública», celebrada no seio da Organização Internacional
do Trabalho (7).

O artigo 1.o manda aplicar a Convenção a todas as pessoas empre-
gadas pelas autoridades públicas, na medida em que lhes não sejam
aplicáveis disposições mais favoráveis de outras convenções interna-
cionais do trabalho.

O artigo 5.o consagra o princípio da completa independência das
organizações de trabalhadores da função pública face às autoridades
públicas.

Por sua vez, é do seguinte teor o artigo 6.o:
«1 — Devem ser concedidas facilidades aos representantes das orga-

nizações de trabalhadores da função pública reconhecidas, de modo
a permitir-lhes cumprir rápida e eficazmente as suas funções, quer
durante as suas horas de trabalho quer fora delas.

2 — A concessão dessas facilidades não deve prejudicar o funcio-
namento eficaz da Administração ou do serviço interessado.

3 — A natureza e a amplitude dessas facilidades devem ser fixadas
de acordo com os métodos mencionados no artigo 7.o da presente
Convenção ou por quaisquer outros meios adequados.»

2.3 — O legislador ordinário, entretanto, já se havia antecipado,
produzindo diversa legislação sindical, de que se destaca, para o efeito
deste parecer, o Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril (lei
sindical) (8).

Tendo sido produzido pela necessidade de definir as bases do orde-
namento jurídico das associações sindicais e assumindo declarada-
mente, quer no preâmbulo quer no artigo 1.o, o seu carácter provisório,
ele dispôs-se a regular «o exercício da liberdade sindical por parte
dos trabalhadores» (artigo 1.o).

O crédito de tempo é tratado em dois momentos.
«No capítulo II, com a epígrafe «Da organização sindical», dispõe-se,

no artigo 22.o, quanto aos membros da direcção; no capítulo III, epi-
grafado «Do exercício da actividade sindical na empresa», dispõe-se
do crédito de horas dos delegados sindicais, no artigo 32.o

É adequado proceder à transcrição destes preceitos.

«Artigo 22.o

1 — As faltas dadas pelos membros da direcção das associações
sindicais para desempenho das suas funções consideram-se faltas jus-
tificadas e contam para todos os efeitos, menos o da remuneração,
como tempo de serviço efectivo.

2 — Para o exercício das suas funções cada membro da direcção
beneficia do crédito de quatro dias por mês, mantendo o direito à
remuneração

3 — A direcção interessada deverá comunicar, por escrito, com um
dia de antecedência, as datas e o número de dias de que os respectivos
membros necessitam para o exercício das suas funções, ou, em caso
de impossibilidade, nas quarenta e oito horas imediatas ao primeiro
dia em que faltarem.»

«Artigo 32.o

1 — Cada delegado sindical dispõe, para o exercício das suas fun-
ções, de um crédito de horas que não pode ser inferior a cinco por
mês, ou a oito, tratando-se de delegado que faça parte de comissão
intersindical.

2 — O crédito de horas atribuído no número anterior é referido
ao período normal de trabalho e conta, para todos os efeitos, como
tempo de serviço efectivo.

3 — Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito previsto
neste artigo, deverão avisar, por escrito, a entidade patronal com
a antecedência mínima de um dia.»

No que respeita à Administração Pública, este mesmo diploma
anunciava legislação especial. Fazia-o no artigo 50.o: «Lei especial
regulará o exercício da liberdade sindical dos servidores do Estado,
das autarquias locais e dos institutos públicos que não sejam empresas
públicas ou estabelecimentos de natureza comercial ou industrial.»

Tanto a provisoriedade do Decreto-Lei n.o 215-B/75 se não con-
firmou, como a lei especial para os trabalhadores da Administração
Pública tardou; o primeiro mantém-se em vigor, a lei especial só
surgiu em 1999.

2.4 — Não se depreenda que existiu absoluto esquecimento do tra-
tamento do exercício da liberdade sindical por parte dos trabalhadores
da função pública.

2.4.1 — É-lhe dedicada a Resolução do Conselho de Ministros de
24 de Junho de 1976, a estabelecer o seguinte:

«Tendo em conta as disposições constitucionais em vigor;
Afigurando-se necessário encontrar rapidamente uma solução que

permita o efectivo reconhecimento do direito de associação sindical
por parte dos trabalhadores da função pública;

O Governo, reunido a 9 de Junho de 1976, entende por bem resolver:
1.o Garantir o direito constitucionalmente reconhecido de todos

os trabalhadores da função pública à associação sindical.
2.o Atribuir ao Ministério do Trabalho a competência para proceder

ao registo das organizações sindicais da função pública cujo processo

de constituição respeite os requisitos legais constantes do Decreto-Lei
n.o 215-B/75, de 30 de Abril.»

Posteriormente, o Ministro da Reforma Administrativa elaborou
a circular de 7 de Abril de 1978, a qual, com base no reconhecimento
aos funcionários públicos e agentes do Estado do direito de associação
sindical, pela resolução referida, e tendo em atenção que já tinham
sido constituídas ou reconhecidas várias associações sindicais no
âmbito da função pública, considera que «urge regulamentar a sua
actividade sindical, nomeadamente quanto aos direitos e garantias
dos dirigentes e delegados sindicais».

É o que a circular pretende realizar, solicitando a sua observância
pelos demais ministérios, «a título transitório e até à entrada em
vigor da lei sobre direitos sindicais na função pública.»

O ponto 1 da circular respeita aos membros das direcções sindicais.
«a) As faltas dadas para desempenho das suas funções pelos mem-

bros das direcções das associações sindicais de funcionários e agentes
do Estado e demais entidades públicas, registadas ao abrigo da Reso-
lução do Conselho de Ministros de 9 de Junho de 1976, consideram-se
justificadas e contam, para todos os efeitos legais, como tempo de
serviço efectivo, não conferindo porém direito a remuneração.

b) Os membros das direcções das referidas associações sindicais
beneficiarão, contudo, do crédito de quatro dias remunerados por
mês para exercício das suas funções, que poderão utilizar em períodos
de meios dias.

c) A direcção interessada comunicará aos serviços de que dependam
os respectivos membros, por escrito e com um dia de antecedência,
as datas e o número de dias de que os mesmos necessitam para
o exercício das respectivas funções ou, em caso de impossibilidade,
nas quarenta e oito horas imediatas ao primeiro dia em que faltaram.»

No ponto 3 prescreve-se, quanto aos delegados sindicais:
«a) Os delegados sindicais disporão, para o exercício das suas fun-

ções, de um crédito não inferior a cinco horas remuneradas por mês.
b) O delegado interessado deverá avisar, por escrito, o seu serviço,

com a antecedência mínima de um dia, da utilização que pretende
fazer do crédito referido, que contará para todos os efeitos como
tempo de serviço efectivo.

c) As direcções das associações sindicais comunicarão aos serviços
a identificação dos delegados sindicais por meio de carta registada
com aviso de recepção, devendo o mesmo procedimento ser adoptado
no caso de substituição ou cessação de funções.

d) Para efeitos do cômputo dos delegados sindicais a quem são
concedidas as facilidades nas alíneas anteriores, a unidade orgânica
a considerar, na administração central, será a direcção-geral ou depar-
tamento equiparado e, na administração local, os serviços de uma
ou mais autarquias locais, desde que o número de funcionários e
agentes não seja inferior a 10.»

Por despacho de 4 de Fevereiro de 1985, o Secretário de Estado
da Administração Pública, reafirmando que a «actividade sindical dos
trabalhadores da Administração Pública é regulada pela circular de
7 de Abril de 1978, aditou-lhe novas regras, regras que incidiram
fundamentalmente sobre a possibilidade de acumulação dos créditos
nela conferidos, mantendo as facilidades já existentes (9).

2.4.2 — Entretanto, a especificidade do exercício das funções sin-
dicais por parte dos professores, considerada a problemática resultante
da natureza particular das escolas, fez que o Ministro da Educação
e das Universidades produzisse o despacho n.o 68/M/82, de 22 de
Março (10).

No que toca aos créditos de tempo, porém, apresenta inscrição
retirada da circular.

«3 — Para o exercício das suas funções, cada membro da direcção
beneficia do crédito de quatro dias por mês, com direito à remu-
neração.

4 — Os delegados sindicais disporão, para o exercício das suas fun-
ções, de um crédito não inferior a cinco horas remuneradas por mês.»

Mais tarde, na sequência do já citado despacho de 4 de Fevereiro
de 1985 do Secretário de Estado da Administração Pública, o Ministro
da Educação lavrou o despacho n.o 15/MEC/86, de 3 de Fevereiro
(11), com o propósito explícito de assegurar o controlo efectivo das
faltas ao nível dos serviços processadores e da contabilidade pública
no sector respeitante aos professores (12).

2.5 — Com a entrada em vigor da Constituição da República, a
26 de Abril de 1976, passou a aceitar-se, inequivocamente, o direito
de organização sindical dos trabalhadores da função pública em geral
(13). Na verdade, a forma ampla como foi consagrada a liberdade
sindical no então artigo 57.o, hoje, artigo 55.o, e a afirmação do n.o 2
do preceito, segundo a qual as garantias seriadas nas alíneas seguintes
são conferidas «sem qualquer discriminação», não deixaram margem
a outro entendimento.

A propósito do n.o 2 do artigo 55.o da Constituição da República,
Gomes Canotilho e Vital Moreira pronunciam-se assim:

«O n.o 2 garante os direitos e liberdades sindicais aos ‘trabalhadores
sem qualquer discriminações’. Mais do que a reafirmação do princípio
constitucional da igualdade (artigo 13.o, n.o 2), trata-se de não deixar
dúvidas — se dúvidas pudesse haver — de que todos os trabalhadores,
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qualquer que seja a entidade para quem trabalham (seja uma empresa
privada, seja uma empresa pública, seja directamente o Estado), e
qualquer que seja o sector (indústria, agricultura, etc.), gozam dos
direitos e liberdades sindicais, não sendo lícita qualquer interdição
legal.» (14)

A consagração da liberdade sindical de todos os trabalhadores,
incluindo os da função pública, por aplicação imediata da lei basilar,
face ao disposto no seu artigo 18.o, só se viu reforçada com a ratificação
da Convenção n.o 151, da OIT, por Portugal, o que, como se apontou,
ocorreu através da Lei n.o 17/80, de 15 de Julho.

2.6 — Numa ocasião em que o Governo apenas havia intervindo
na matéria através da Resolução do Conselho de Ministros de 24
de Junho de 1976, este Corpo Consultivo produziu o parecer n.o 161/77,
de 31 de Agosto de 1977, onde se firmou doutrina no sentido da
aplicação analógica da lei sindical à função pública. Tal doutrina viria
a ser reiterada no parecer n.o 177/77, de 26 de Janeiro de 1978, dentro
do mesmo quadro normativo (15).

Julgamos útil transcrever daquele parecer os passos seguintes:
«[. . . ] sem dúvida que o preceito relativo à liberdade sindical é

de aplicação directa, sendo certo que a Constituição não prevê expres-
samente qualquer caso de restrição à mesma liberdade a regular pela
lei ordinária, designadamente no artigo 270.o relativo ao regime da
função pública (16).

Todavia, o exercício dessa liberdade, como acontece em outros
casos, não é incompatível com uma certa regulamentação; de outro
modo, fomentar-se-iam práticas potencialmente nefastas para a pro-
tecção dos interesses que os preceitos constitucionais visam garantir.

É difícil, com efeito, vazar em normas ou regras uniformes, dis-
ciplinadoras do exercício dessa liberdade, o conteúdo dos preceitos
constitucionais, quando deixada tal actividade ao arbítrio, à inspiração
e à iniciativa dos interessados, com os inerentes riscos de criação
de situações de anarquia e indisciplina, que, em última análise, só
redundariam em prejuízo dos trabalhadores.

Daí que, na falta de lei regulamentadora do exercício dessa liber-
dade, no caso dos trabalhadores da função pública, não seja ilógico
apelar para a lei ordinária existente, que regula esse exercício para
a generalidade dos trabalhadores.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O estatuto da função pública, mesmo tendo em conta a filosofia

constitucional que tende, decididamente, a eliminar todos os resquícios
da legislação do anterior regime, que colocava os respectivos tra-
balhadores em plano de inferioridade relativamente aos restantes
quanto ao gozo de certos direitos fundamentais, nem por isso deixa
de comportar situações e especialidades que o distinguem do dos
restantes trabalhadores, vinculados por contrato de trabalho às res-
pectivas entidades patronais.

Nesta ordem de ideias, é difícil justificar, por exemplo, a aplicação
analógica do artigo 4.o do mesmo decreto-lei na parte em que confere
às associações sindicais competência para celebrarem convenções
colectivas de trabalho.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Em contrapartida, há numerosas disposições do referido diploma

que podem perfeitamente ser aplicadas, por analogia, às associações
sindicais dos trabalhadores da função pública, sem embargo de, nal-
guns casos, o serem com as devidas adaptações.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estão no segundo grupo [. . . ] as atinentes ao exercício da actividade

sindical na empresa [. . . ] designadamente as que versam sobre
[. . . ] um certo crédito de horas por cada mês para o exercício das
funções sindicais.»

No citado parecer n.o 161/77 formularam-se as seguintes conclusões,
aliás reproduzidas basicamente nas conclusões 1.a e 2.a do parecer
n.o 177/77:

«1.a A Constituição da República reconhece aos trabalhadores da
função pública o exercício da liberdade sindical nos mesmos termos
que aos restantes trabalhadores;

2.a Na falta de lei reguladora do exercício da actividade sindical
dos trabalhadores da função pública, justifica-se a aplicação analógica
do Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril, excepto quanto àquelas
das suas disposições que sejam de todo inaplicáveis, tendo em conta
a especial natureza do serviço público;

3.a A conclusão anterior não exclui a eventualidade de algumas
disposições do referido decreto-lei serem aplicadas com as devidas
adaptações.»

2.7 — A liberdade sindical reconhecida a todos os trabalhadores
pelo artigo 55.o da Constituição da República é mais do que simples
liberdade de associação. Aliás, o programa traçado às associações
sindicais pelo n.o 1 do artigo 56.o e os direitos proclamados nos seus
n.os 2 e 3 são expressão de um conteúdo muito mais complexo do
que o de simples associação.

O exercício da liberdade sindical exige, então, o fornecimento de
condições reais para a realização do que as associações sindicais se
propõem, e que a Constituição lhes comete, em termos genéricos,

o que passa pelo reconhecimento de direitos com uma natureza que
pode considerar-se instrumental, acessória ou complementar.

Entre tais direitos conta-se, obviamente, o direito a facilidades no
exercício da acção sindical, facilidades que o poder público terá de
conceder, também por imposição do artigo 6.o da Convenção n.o 151
da OIT (17).

Tais facilidades incluem a disponibilidade de tempo do trabalhador
«durante as suas horas de trabalho ou fora delas». Mas o concreto
direito dos membros da direcção dos sindicatos a um crédito de quatro
dias por mês remunerados, ou dos delegados sindicais a um crédito
não inferior a cinco horas remuneradas por mês, para o exercício
das suas funções sindicais, não é facilidade que resulte da Constituição
nem da Convenção citada, necessariamente.

2.8 — A inexistência de qualquer diploma legal a cuidar do exercício
da liberdade sindical dos trabalhadores da Administração Pública per-
sistiu até 19 de Março de 1999, data em que foi publicado o Decre-
to-Lei n.o 84/99, de 19 de Março (18), tendo por objecto assegurar
a liberdade sindical dos trabalhadores da Administração Pública e
regular o seu exercício (artigo 1.o).

É o próprio diploma que no seu preâmbulo reconhece o vazio
legislativo:

«O exercício da liberdade sindical por parte dos trabalhadores em
geral encontra-se regulado no Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de
Abril, estando remetido para lei especial o exercício da liberdade
sindical dos trabalhadores da Administração Pública.

Porém, passados mais de 20 anos, e não obstante a Constituição
da República reconhecer a todos os trabalhadores, incluindo os da
Administração Pública, o direito de liberdade sindical, ‘condição e
garantia da construção da sua unidade para defesa dos seus direitos
e interesses’, a lei especial anunciada no Decreto-Lei n.o 215-B/75,
de 30 de Abril, ainda não foi publicada.

Na falta daquela lei especial, passaram as disposições do Decre-
to-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril, a ser aplicadas, com as necessárias
adaptações, à função pública, mediante a adopção de normas de natu-
reza não legislativa.»

Até ao Decreto-Lei n.o 84/99 persistiu, pois, lacuna de regulamen-
tação, ao nível da lei ordinária, do exercício da liberdade sindical
no sector público, consagrado na Constituição.

2.9 — Já se viu, no entanto, que o Governo, desde 1978, foi con-
templando a matéria, por várias fontes, em que seguiu aproxima-
tivamente, nomeadamente no que respeita às faltas e créditos de tempo
a membros das direcções sindicais e a delegados sindicais, o constante
do Decreto-Lei n.o 215-B/75.

Ora, importa averiguar em que medida é que esta produção gover-
namental, até ao Decreto-Lei n.o 84/99, veio eliminar a necessidade
de recorrer por analogia à Lei Sindical, necessidade que havia sido
proclamada nos pareceres n.os 161/77 e 177/77 supramencionados;
concretamente quando estiverem em causa os créditos de tempo con-
feridos aos membros das direcções das associações sindicais e aos
delegados sindicais.

Na verdade, esta necessidade deixa de existir por não se poder
falar de qualquer lacuna, se se considerar intocada a conformidade
constitucional e legal daqueles regulamentos.

No caso contrário, mantém-se a necessidade da aplicação à questão
em foco, por analogia, dos normativos do artigo 22.o, n.o 2, e do
artigo 32.o, n.o 1, da lei sindical.

2.10 — O tema foi desenvolvido no parecer n.o 60/95.
As alterações legislativas operadas desde a data da consulta, em

particular o facto de se dispor presentemente de diploma legislativo
próprio, e a consolidação da jurisprudência, justificam que se enuncie
o problema em termos muito sucintos (19).

2.10.1 — Até ao Decreto-Lei n.o 84/99 inexiste na ordem jurídica
lei que obrigue os poderes públicos a conceder aos membros da direc-
ção de sindicatos da função pública e aos respectivos delegados sin-
dicais um tipo específico de facilidade traduzido em crédito de x ou
y horas remuneradas. Ora, sem a mediação da lei, não se vislumbra
que a Administração, por regulamento, possa inovadoramente facultar
as facilidades de serviço nos termos referidos.

Porque, na verdade, o direito à liberdade sindical, como direito
complexo, se analisa num conjunto de outras liberdades e direitos.
Está ausente das normas constitucionais qualquer previsão do direito
instrumental a facilidades para os dirigentes sindicais; no entanto,
trata-se de um direito instrumental da liberdade sindical, que não
pode deixar de inserir-se, ele mesmo, no âmbito dos direitos, liber-
dades e garantias e, portanto, só pode surgir se conferido por
lei — artigo 168.o, n.o 1, alínea b), hoje artigo 165.o, n.o 1, alínea b),
da Constituição da República.

Ora, são desde logo inconstitucionais os regulamentos que infrinjam
normas relativas à competência legislativa, inseridas na própria Cons-
tituição. Trata-se, de uma inconstitucionalidade orgânica aquela de
que padecem as normas dos regulamentos em foco, que se propõem
conferir direitos de modo inicial e inovatório.

Mas, o princípio da legalidade dos regulamentos pode originar,
ainda, a respectiva inconstitucionalidade por violação do imperativo
da precedência da lei.
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Nos termos do artigo 115.o, n.o 7, hoje artigo 112.o, n.o 8, da lei
fundamental, os regulamentos devem indicar expressamente as leis
que visam regulamentar ou que definem a competência subjectiva
e objectiva para a sua emissão.

Na expressão de Esteves de Oliveira, «Não são de admitir regu-
lamentos, aí onde o Poder Legislativo não quis intervir ou se esqueceu
de legislar.» (20)

Mesmo que seja possível identificar a lei habilitante, o que não
é o caso quanto aos regulamentos de que nos ocupamos, a simples
omissão da menção da lei habilitante, como acontece, implicará a
respectiva inconstitucionalidade formal.

O parecer deste Conselho Consultivo n.o 24/96, de 16 de Junho
de 1996 (21), depois de abordar circunstanciadamente toda a pro-
blemática da necessidade da precedência de lei, em relação aos regu-
lamentos, formulou, entre outras, a seguinte conclusão:

O princípio da primariedade ou da preeminência da lei, afirmado
no n.o 7 do artigo 115.o da Constituição da República, estabelece,
além da precedência da lei relativamente à actividade regulamentar,
o dever de citação da lei habilitante por parte de todos os regu-
lamentos» (22).

2.10.2 — A linha interpretativa do parecer n.o 60/95, que muito
resumidamente acabámos de enunciar, encontra-se, depois de alguma
flutuação, adquirida pela jurisprudência. Ela espelha-se, exemplifi-
cativamente, no seguinte excerto de acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo:

«Colmatando tal falta [a falta de legislação especial], para solução
das questões pontuais que iam surgindo, foi o Governo usando o
seu poder regulamentar, nomeadamente através da Resolução do Con-
selho de Ministros de 9 de Junho de 1976, in Diário da República,
1.a série, de 24 de Junho de 1976, da circular do Ministro da Reforma
Administrativa de 7 de Abril de 1978, e do despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 14 de Fevereiro de 1985.

Para solução das questões específicas do Ministério da Educação
foram publicados os despachos ministeriais n.os 68/M/82, [ . . . ] e
15/MEC/86 [. . . ]

Só que esta normação não deixa de estar ferida de inconstitucionali-
dade orgânica e formal, pois, por um lado, sendo matéria relativa
a direitos, liberdades e garantias, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 165.o (antes 168.o) da Constituição da República Portuguesa
estava inserida na reserva relativa de competência legislativa da
Assembleia da República.

Por outro lado, tal regulamentação também viola o princípio da
precedência de lei, nos termos do n.o 8 do artigo 112.o (antes n.o 7
do artigo 115.o) da Constituição da República Portuguesa.» (23)

E na mesma esteira se firmou pacífica jurisprudência sobre a apli-
cação analógica aos servidores do Estado do disposto na lei sindical
quanto a facilidades a conceder para o exercício de funções sindicais.

2.11 — Apesar da conclusão sobre a inconstitucionalidade e sobre
a continuada necessidade de aplicação analógica da lei sindical, a
Administração haveria que ir observando os regulamentos por si ela-
borados enquanto não revogados.

É que, como refere João Caupers, «que a Administração não tem,
em princípio, competência para decidir a não aplicação de normas
cuja constitucionalidade lhe ofereça dúvidas, contrariamente aos tri-
bunais, a quem incumbe a fiscalização difusa e concreta da confor-
midade constitucional, demonstram-no as diferenças entre os artigos
207.o e 266.o, n.o 2, da Constituição». Enquanto o primeiro impede
os tribunais de aplicar normas inconstitucionais, o segundo estipula
a subordinação dos órgãos e agentes administrativos à Constituição
e à lei.

«Afigura-se claro que a diferença essencial entre os dois preceitos
decorre exactamente da circunstância de se não ter pretendido cometer
à Administração a tarefa de apreciar a constitucionalidade das leis.
O desempenho de tal função por parte daquela tem de ser visto
como excepcional» (24).

No caso dos regulamentos em apreço, crê-se não se estar perante
tal situação excepcional.

Porque se é certo que boa parte da doutrina e mais de um parecer
deste corpo consultivo admitem o não acatamento de normas incons-
titucionais, por parte da Administração, tal só é aceite em relação
a normas que violam direitos, liberdades e garantias constitucional-
mente consagrados (25). O fundamento para tal modo de proceder
tem sido encontrado no comando do artigo 18.o da Constituição da
República, que, como se viu, determina a aplicabilidade imediata dos
preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garan-
tias.

Mas, não será esse o caso de preceitos reguladores da competência
legislativa, ou determinantes de uma certa forma para elaboração
de normas regulamentares. Cuja violação acarretará, assim, incons-
titucionalidades só do tipo orgânico e formal.

2.11 — Como já se viu, rege agora o Decreto-Lei n.o 84/99, de
19 de Março. É, pois, à sua luz que a questão dos créditos de tempo
passa a dever ser analisada.

Editado ao abrigo da autorização legislativa conferida pela Lei
n.o 79/88, de 19 de Novembro, o diploma assegura a liberdade sindical
dos trabalhadores da Administração Pública e regula o seu exercício
(artigo 1.o).

Aplicando-se a todos os serviços da administração pública central,
regional e local, às associações públicas, às fundações públicas e aos
institutos públicos, nas modalidades de serviços personalizados e de
fundos públicos, aplica-se, ainda, aos serviços e organismos que este-
jam na dependência hierárquica e funcional da Presidência da Repú-
blica, da Assembleia da República e das instituições judiciárias
(artigo 3.o).

Todavia, respeitando o sentido fundamental da legislação a editar
apontado pelo artigo 3.o, alínea b), da lei de autorização, e excluído
do âmbito pessoal de aplicação do diploma «o pessoal militar, o pessoal
militarizado da Polícia Marítima, o pessoal com funções policiais da
Polícia de Segurança Pública e o pessoal integrado nos quadros de
oficiais, sargentos e praças da Guarda Nacional Republicana» (artigo
2.o, n.o 2); este pessoal será objecto de lei especial, segundo programa
a parte final do n.o 2 do artigo 2.o

Realce-se que o artigo 4.o vem confirmar a doutrina da consagração
constitucional da liberdade sindical dos trabalhadores da Adminis-
tração Pública, ao proclamar que «É assegurada aos trabalhadores
da Administração Pública a liberdade sindical, nos termos constitu-
cionalmente reconhecidos» — artigo 4.o, n.o 1.

Igualmente, garante o artigo 5.o, n.o 1, que «Nenhum trabalhador
da Administração Pública pode ser prejudicado, beneficiado, isento
de um dever ou privado de qualquer direito em virtude dos direitos
de associação sindical ou pelo exercício da actividade sindical».

Normativos particularmente relevantes para a temática da consulta
são os inseridos no capítulo IV, «Exercício da actividade sindical».

Dentro deles destacaremos, desde já, o artigo 10.o, que inicia aquele
capítulo, os artigos 12.o e 15.o, inseridos na sua secção I, «Corpos
gerentes e faltas dos seus membros», e o artigo 19.o, inserido na
secção II, «Faltas dos delegados sindicais».

«Artigo 10.o

Disposição geral

1 — Os membros dos corpos gerentes das associações sindicais e
os delegados sindicais têm o direito de exercício da actividade sindical
e, designadamente, o de faltar ao serviço para o exercício das suas
funções, nos termos do presente diploma e, subsidiariamente, do
Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

«Artigo 12.o

Faltas dos membros dos corpos gerentes

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as faltas dadas
pelos trabalhadores membros dos corpos gerentes para o exercício
das suas funções consideram-se justificadas e contam, para todos os
efeitos legais, como serviço efectivo, salvo quanto à remuneração.

2 — Os trabalhadores referidos no número anterior têm, contudo,
direito a um crédito de quatro dias remunerados por mês para o
exercício das suas funções, que podem utilizar em períodos de meio
dia.»

«Artigo 15.o

Acumulação de créditos

O crédito de faltas de cada membro dos corpos gerente da asso-
ciação sindical pode, por ano civil, ser acumulado ou cedido a outro
membro da mesma associação ainda que pertencente a serviço
diferente.»

«Artigo 19.o

Faltas

1 — Os delegados sindicais têm direito a um crédito de não trabalho
de doze horas remuneradas por mês, para o exercício das suas funções,
que, conta, para todos os efeitos legais, como serviço efectivo.

2 — Em cada unidade orgânica, os delegados sindicais podem gerir,
em cada mês, o crédito de horas de que dispõem, transferindo livre-
mente para outros os seus créditos não utilizados.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o crédito poderá
ser gerido pelas direcções das associações sindicais mediante:

a) Acumulação num delegado sindical do crédito de outros;
b) Acumulação num mesmo mês do crédito de outros meses

do mesmo ano, desde que os respectivos delegados sindicais
exerçam tarefas na mesma unidade orgânica.» (26)

A resposta da lei quanto à existência de créditos remunerados por
dirigentes e delegados sindicais da Administração Pública é, assim,
inequívoca. O artigo 12.o, n.o 2, conserva o montante previsto no
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n.o 2 do artigo 22.o da lei sindical, e repetido na alínea b) do n.o 1
da circular; o artigo 19.o, n.o 1, abandonando a técnica de um montante
mínimo (mais consentânea com o direito privado), utilizada no
artigo 32.o da lei sindical, e repetida pela alínea a) do n.o 3 da circular,
fixa o crédito dos delegados sindicais em mais do dobro daquele
mínimo.

3 — Passemos a análise da segunda questão, que convém recordar:

«Devem, ou não, as faltas dadas ao abrigo dessas normas [n.o 1,
alínea b), e n.o 3, alínea a), da circular de 1978] ser consideradas
para o cômputo dos 15 e 30 dias referidos no artigo 27.o,
n.o 5, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 178/95, de 26 de Julho?»

Também nesta matéria, a alteração do quadro legislativo enfraquece
o relevo da questão.

Não se deixará, porém, de fornecer uma resposta na perspectiva
de uma qualquer pendência processual.

3.1 — Por questão metodológica, comecemos por reter os dois
diplomas legais invocados.

O Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, estabeleceu o regime
de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública.

Todo o seu capítulo III é dedicado às faltas; subdivide-se em três
secções: secção I, «Disposições gerais»; secção II; «Das faltas justi-
ficadas»; secção III, «Faltas injustificadas.»

A secção II, depois de no artigo 19.o listar as faltas que se consideram
justificadas, subdivide-se em 23 subsecções, tantas quantas as alíneas
daquele artigo.

Dois artigos se referem à actividade sindical.
No artigo 19.o preceitua-se:
«1 — Consideram-se justificadas, desde que observado o respectivo

condicionalismo legal, as seguintes faltas:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) Por actividade sindical e greve;»

No artigo 67.o, único artigo da subsecção XX, «Faltas por actividade
sindical e greve», dispõe-se:

«1 — As faltas para o exercício da actividade de dirigente sindical
consideram-se justificadas e têm os efeitos que vierem a ser fixados
na lei sobre direitos sindicais na função pública.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As faltas referidas no n.o 1 determinam a perda do subsídio

de refeição.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho, alterou alguns preceitos
do diploma, entre os quais o artigo 27.o, que iniciava a subsecção VII,
«Faltas por doença».

A redacção original deste artigo era a seguinte:
«1 — O funcionário ou agente pode faltar ao serviço por motivo

de doença devidamente comprovada.
2 — As faltas por doença determinam a perda do vencimento de

exercício apenas nos primeiros 30 dias de ausência seguidos ou inter-
polados, em cada ano civil, e implicam sempre o desconto no subsídio
de refeição.

3 — As faltas por doença descontam na antiguidade para efeitos
de carreira quando ultrapassem 30 dias seguidos ou interpolados em
cada ano civil.

4 — O dirigente máximo do serviço pode, a requerimento do inte-
ressado e considerada a sua última classificação de serviço, autorizar,
no todo ou em parte, o abono do vencimento de exercício perdido
nos termos do n.o 2.»

Com a alteração manteve-se a redacção dos n.os 1 a 3, alterou-se
o n.o 4 e aditaram-se dois números. Ficou do seguinte teor:

«4 — O dirigente máximo do serviço pode, a requerimento do inte-
ressado, autorizar, no todo ou em parte, o abono do vencimento
de exercício perdido, consideradas a classificação de serviço e a
assiduidade.

5 — O abono do vencimento de exercício perdido apenas será auto-
rizado nos seguintes montantes e condições:

a) Na totalidade, se o funcionário ou agente, no ano anterior,
não tiver classificação de serviço inferior a Bom e não tiver
dado mais de 15 faltas;

b) Em 50 %, se o funcionário ou agente, no ano anterior, não
tiver classificação de serviço inferior a Bom e não tiver dado
mais de 30 faltas.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, apenas se excluem
do conjunto das faltas as dadas ao abrigo dos artigos 9.o, 10.o e 11.o
da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, e 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 135/85,
de 3 de Maio.»

Como se escreve no pedido de consulta, «Verifica-se, pois, que
a redacção original do artigo 27.o — o primeiro da subsecção VII,

«Faltas por doença» — contemplava apenas o regime das faltas ao
serviço dadas por motivo de doença devidamente comprovada,
enquanto o n.o 6 desse mesmo artigo introduzido pelo Decreto-Lei
n.o 178/95 veio, por remissão, acrescentar a este artigo incisos relativos
à licença por maternidade, aos direitos do pai em caso da morte
da mãe em consequência do parto e à adopção, estabelecendo que
para efeitos do disposto no número anterior ‘apenas’ se excluem as
faltas dadas a qualquer destes últimos três títulos.»

De acordo com o mesmo pedido de consulta, a dúvida que se
suscita («pelo menos em alguns serviços da Administração Pública»)
sobre quais as consequências das faltas dadas no exercício da actividade
sindical no que diz respeito à eventual perda do direito à remuneração
ou, mais precisamente, à recuperação do vencimento de exercício
perdido, resulta de que por força da disciplina estabelecida no aludido
n.o 6 do artigo 27.o, sobretudo pela utilização da locução «apenas»,
poderia entender-se que as faltas dadas no exercício da actividade
sindical não se excluiriam do disposto no n.o 5.

3.2 — Preveniu-se já que o ambiente legislativo se alterou sig-
nificativamente.

Pelo Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, (27) fixou-se um
novo regime de férias, faltas e licenças da Administração Pública,
revogando-se expressamente quer o Decreto-Lei n.o 497/88, quer o
Decreto-Lei n.o 178/95 (artigo 107.o).

E três aspectos sobressaem imediatamente, na área que tange à
consulta:

1.o O diploma não contém qualquer normativo sobre as faltas
sindicais;

2.o O diploma regressa, no que toca ao regime da perda e abono
do vencimento de exercício perdido em virtude de faltas por
doença, ao essencial da previsão originária do Decreto-Lei
n.o 497/88;

3.o O novo regime de recuperação de vencimento de exercício
produz efeitos desde 1 de Janeiro de 1998.

Quanto ao primeiro aspecto, foi deliberada a ausência de normação.
Nos termos da autorização legislativa da Lei n.o 76/98, de 19 de

Novembro, ao abrigo da qual o diploma foi editado, o sentido e a
extensão da legislação a aprovar abrangia, entre o mais, a «Qua-
lificação e regime das ausências por motivo de greve e de actividade
sindical» [alínea i) do artigo 2.o].

Todavia, o Decreto-Lei n.o 100/99 decidiu ficar aquém daquela
extensão. Repare-se no seguinte parágrafo do seu exórdio:

«Especial destaque merece, ainda, o tratamento dado às ausências
por greve, que deixam de ser qualificadas como faltas, suprimindo-se
a referência às ausências por actividade sindical que constam de
diploma próprio.»

Sublinhar-se-á, aliás, não só a eliminação do tratamento das ausên-
cias por actividade sindical como a própria terminologia utilizada.
Tal como para a greve, que chega a prever, no artigo 19.o, também
para a actividade sindical, o preâmbulo, seguindo a terminologia usada
na autorização legislativa, distingue ausências de faltas.

Quanto ao segundo aspecto, a reformulação do regime de recu-
peração do vencimento de exercício é inovação igualmente salientada
no preâmbulo e constava expressamente do artigo 2.o, alínea b), da
lei de autorização.

É o artigo 29.o que corresponde, em termos de objecto de previsão,
ao artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 497/88.

Reza assim:

«Artigo 29.o

Regime

1 — O funcionário ou agente pode faltar ao serviço por motivo
de doença devidamente comprovada.

2 — Salvo nos casos de internamento hospitalar, as faltas por doença
determinam perda do vencimento de exercício apenas nos primeiro
30 dias de ausência, seguidos ou interpolados, em cada ano civil.

3 — As faltas por doença descontam na antiguidade para efeitos
de carreira quando ultrapassem 30 dias seguidos ou interpolados em
cada ano civil.

4 — O disposto no número anterior não se aplica às faltas por
doença dadas por deficientes quando decorrentes da própria defi-
ciência.

5 — As faltas por doença implicam sempre a perda do subsídio
de refeição.

6 — O dirigente máximo do serviço pode, a requerimento do inte-
ressado e tendo em conta a assiduidade e o mérito evidenciado no
desempenho de funções, nomeadamente através da última classifi-
cação de serviço, autorizar o abono do vencimento de exercício perdido
nos termos do n.o 2.»

Não há mais, pois, a marcação de tecto máximo de faltas, englo-
bando diversos tipo de faltas, cuja ultrapassagem restringia ou obstava
à reposição do vencimento de exercício perdido em virtude de faltas
dadas por doença.
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O relevo de outras faltas, no entanto, continua a poder detectar-se
no preenchimento do conceito de assiduidade, referenciado no n.o 6
do artigo (28).

Finalmente, a necessidade de mexer no regime advindo de 1995,
em virtude das dificuldades que estava a acarretar, fica bem expressa
na retroacção expressamente declarada no artigo 106.o: «O novo
regime de recuperação de vencimento de exercício produz efeitos
a 1 de Janeiro de 1998.»

3.3 — Admita-se, no entanto, que pende na Administração alguma
questão a resolver ainda à face do regime de 1995, neste seu limitado
período de vigência até 1 de Janeiro de 1998.

Ao retomarmos a interrogação posta urge notar que ela não respeita
às faltas em geral dadas ao serviço no exercício da actividade sindical
e à sua articulação com a reposição do vencimento de exercício perdido
em virtude de faltas por doença.

A pergunta à consideração do Conselho é muito mais restrita. Não
se problematizam as faltas sindicais em geral, mas, apenas, se a uti-
lização dos créditos de tempo ao dispor de dirigentes e delegados
sindicais conta como faltas para os efeitos da soma a que se reporta
o n.o 5 do artigo 27.o do regime de 1988, na redacção de 1995.

Na verdade, o que está em equação é o n.o 1, alínea b), e o n.o 3,
alínea a), da circular de 7 de Abril de 1978. Para melhor visualização,
convirá repetir a transcrição.

Do n.o 1:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os membros das direcções das referidas associações sindicais

beneficiarão, contudo, do crédito de quatro dias remunerados
por mês para exercício das suas funções, que poderão utilizar
em períodos de meios dias.»

E do n.o 3:

«a) Os delegados sindicais disporão para o exercício das suas
funções de um crédito não inferior a cinco horas remuneradas
por mês;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Estes dispositivos são correspondentes aos do artigo 22.o, n.o 2,
e do artigo 32.o, n.o 1, respectivamente, da lei sindical e, agora, aos
dos transcritos artigos 12.o, n.o 2, e 19.o, n.o 1, respectivamente, do
Decreto-Lei n.o 84/99; respeitam, pois, unicamente àquela facilidade
particular designada de crédito de tempo, crédito salarial, crédito
de faltas ou crédito de não trabalho, conforme a conceptualização
que se adopte ou o concreto preceito que se considere.

Trata-se, portanto, de saber se na contagem das 15 ou 30 faltas
a que se refere o n.o 5 do artigo 27.o, e por força do seu n.o 6,
do Decreto-Lei n.o 497/88, ambos na redacção do Decreto-Lei
n.o 178/95, se inclui o tempo disponibilizado ao dirigente sindical
e ao delegado sindical como crédito remunerado, e por este utilizado.

É que, nos termos do n.o 6 do mesmo artigo 27.o, e na mesma
redacção, «apenas se excluem do conjunto das faltas as dadas ao
abrigo dos artigos 9.o, 10.o e 11.o da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril,
e 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 135/85, de 3 de Maio».

3.4 — Apesar da prevenção que já realizámos sobre o âmbito res-
trito da questão, a sua resposta poderia ser obtida de forma mediata.
Na verdade, se se concluísse que à alteração operada pelo Decreto-Lei
n.o 178/95 esteve completamente fora de propósito qualquer incidência
sobre o exercício da actividade sindical em geral, logo se veria que
um seu aspecto particular não estaria igualmente abrangido.

E não é despida de razoabilidade essa interpretação. Com efeito,
não obstante a literalidade do n.o 6 do artigo 27.o — «apenas se
excluem» —, não vindo expressamente excluídas as faltas para o exer-
cício de actividade sindical, o certo é que é de admitir que a lei
estivesse a pensar apenas nas faltas já substancialmente objecto de
tratamento legal, seja nesse mesmo Decreto-Lei n.o 497/88, seja nou-
tros diplomas.

Ora, era precisamente o artigo 67.o daquele instrumento legal que
remetia a disciplina dos efeitos das faltas para o exercício de actividade
de dirigente sindical para a futura «lei sobre direitos sindicais da
função pública». E à data da alteração de 1995 persistia a inexistência
da lei para que esse preceito remetia. Consequentemente, desconhe-
cendo as modulações de regulamentação que a variedade do exercício
da actividade sindical pudesse vir a determinar na legislação a publicar,
era mais ponderado acreditar-se que o melhor sentido do n.o 6 do
artigo 27.o era o de não pretender contemplar o que àquela actividade
dizia respeito.

Esta posição saía reforçada ao verificar-se que o preceito eviden-
ciava um propósito de combate ao absentismo laboral, plano a que
é completamente alheia a ausência por actividade sindical.

Mas, a não ser correcta esta interpretação da norma, haveria que
discutir, então, se ela não estaria, de algum maneira, ainda que por
via indirecta, a condicionar o exercício daquela actividade sindical.

A reposição de vencimento de exercício perdido por faltas dadas
por doença por um trabalhador condicionada em razão de faltas dadas
por esse mesmo trabalhador no exercício da sua actividade enquanto

dirigente ou delegado sindical representaria um prejuízo por causa
dessa actividade e, simultaneamente, significava uma limitação indi-
recta ao seu exercício.

Essa perspectiva implicaria uma violação por aquela norma da
garantia de não prejuízo dos trabalhadores pelo exercício da actividade
sindical (agora inscrita directamente no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 84/99) e um condicionamento ou constrangimento do exercício
legítimo das funções dos representantes eleitos pelos trabalhadores,
com violação do n.o 6 do artigo 55.o da Constituição.

3.5 — A extrema marginalidade do problema, ultrapassado com-
pletamente pela nova legislação e pela retroacção da produção dos
seus efeitos a 1 de Janeiro de 1998, conduz-nos, no entanto, a formular
a solução na vertente imediata em que ele vem suscitado, o do crédito
de tempo.

3.5.1 — Estudando o crédito remunerado para desempenho de fun-
ções sindicais, em especial o regime do crédito dos membros da direc-
ção das associações sindicais, e tendo fundamentalmente em atenção
a lei sindical, Jorge Leite discorreu assim:

«Trata-se, como já se salientou, de ‘um crédito de remuneração
e não de um crédito de tempo, não determinando, por isso, os limites
temporais da função’ [Verdier, Syndicats, ob. cit., p. 302, (29)]. Deve,
assim, ser pago juntamente com o salário do período a que respeita,
goza da mesma protecção legal, sobre ele incidindo também os mesmos
encargos fiscais [ . . . ] e sociais [ . . . ] etc.

O crédito abrange, por outro lado, todas as prestações, em dinheiro
ou em espécie, a que o trabalhador teria normalmente direito: o
salário e os complementos salariais, tais como o subsídio de turno,
o prémio de risco, de insalubridade, de assiduidade e outros, que
não podem ser objecto de qualquer redução, tudo se passando, pois,
como se, durante ele, o trabalhador tivesse estado a trabalhar. O
princípio parece ser o de que o uso do crédito não pode implicar
qualquer prejuízo para o trabalhador, designadamente no que respeita
à remuneração.» (30)

Se se detecta diversa conceptualização do crédito, crédito de tempo,
crédito salarial, observa-se unanimidade quanto ao seu regime:

Estes [os dirigentes sindicais] são beneficiários de um crédito de
quatro dias por mês para o exercício das suas funções, isto é, poderão
ausentar-se para desempenho de funções até quatro dias, sem dimi-
nuição da remuneração (31).

Os delegados sindicais são trabalhadores garantidos por uma pro-
tecção legal específica, que se traduz fundamentalmente no seguinte:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Crédito de horas, ou seja, a faculdade de utilização de certa

porção do período normal de trabalho, para o exercício da
actividade sindical na empresa (32);

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tal crédito é reportado ao período normal de trabalho e conta
para todos os efeitos — designadamente os de remuneração e de anti-
guidade — como tempo de serviço efectivo (33).

As faltas dos sindicalistas podem, pois, escalonar-se do seguinte
modo: até ao limite do crédito de horas garantido pela lei, elas valem
como tempo de serviço efectivo.» (34)

Este afastamento de qualquer prejuízo material do dirigente ou
delegado sindical pela utilização do crédito, e a equivalência a serviço
efectivo para todos os efeitos, parece, no fim de contas, indiscutível.

É a lei sindical que, com linguagem clara, e sem nada ressalvar,
assegura a manutenção do direito à remuneração (artigo 22.o, n.o 2)
e a contagem para todos os efeitos como serviço efectivo (artigo 32.o,
n.o 2).

«Rege, em suma, o que a jurisprudência [espanhola] denominou
‘princípio de omniequivalência ou de igualdade absoluta’ entre os
representantes dos trabalhadores e os seus companheiros [. . . ], com
a finalidade de ‘evitar que a função representativa [. . . ] se veja agra-
vada com prejuízos patrimoniais para quem a exerce’.» (35)

Aliás, nem se compreenderia que a lei estivesse a dar por um lado
e a tirar por outro, o que iria contra a teleologia dos normativos
em causa.

Para além de consagrar um regime geral de justificação das faltas
em razão do exercício da actividade sindical, a lei entendeu que seria
necessário algo mais, para proporcionar um adequado desenvolvi-
mento dessa actividade sindical. Estabeleceu, por isso, uma especial
facilidade, o crédito de tempo remunerado. Ele tem a amplitude dos
próprios termos em que e concedido.

Há, pois, uma distinção entre as faltas em sentido estrito e os
créditos de tempo: «até ao limite fixado naqueles diplomas, os sin-
dicalistas têm um crédito de horas remuneradas; para além dele, as
faltas são justificadas mas sem direito a remuneração» (36); «Basta
pensar nos créditos de horas concedidos aos representantes dos tra-
balhadores, que não têm exactamente o regime das faltas justi-
ficadas.» (37)

E por isso não é de estranhar, antes reforça aquele diverso tra-
tamento, o facto de legislação e doutrina, sem dissensões, não empre-
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garem isoladamente os termos ou expressões faltas, faltas justificadas
e faltas remuneradas para se debruçarem sobre a matéria, sempre
antepondo à mesma o vocábulo créditos.

3.5.2 — Crê-se que não poderá deixar de ser este entendimento
o aplicável aos trabalhadores da função pública.

Nem a lei sindical poderia ser aplicada aos trabalhadores da função
pública com um sentido restritivo que não comporta, nem a regu-
lamentação adoptada pelo Governo o pretendera.

Deste modo, parecia patente que a utilização, no quadro legal,
do crédito de tempo por parte dos dirigentes e delegados sindicais
não dava lugar à subtracção de qualquer parcela da remuneração
que lhes seria devida se estivessem a prestar serviço efectivo, nem
podia implicar qualquer efeito inerente a uma não prestação de
serviço.

Esta doutrina é completamente reiterada, agora, de modo legis-
lativo, pelo regime de 1999, o qual, aliás, manda aplicar subsidia-
riamente a lei sindical (artigo 10.o).

O Decreto-Lei n.o 84/99, que não inova no que à caracterização
dos créditos diz respeito, patenteia aquela distinção entre faltas jus-
tificadas e créditos de tempo de uma feição que é útil recordar.

O n.o 1 do artigo 12.o dispõe sobre as faltas dadas pelos traba-
lhadores membros dos corpos gerentes, que se consideram justificadas
e contam como serviço efectivo, salvo quanto à remuneração, e logo
adverte que o seu regime não prejudica o estabelecido no número
seguinte. Ora, a adversativa utilizada no n.o 2 é concludente: «Os
trabalhadores referidos no número anterior têm, contudo [sublinhá-
mos] direito a um crédito.» Igual conjunção constava, viu-se, na alínea
b) do n.o 1 da circular de 1978.

A separação ressalta ainda mais no regime dos delegados sindicais,
em que se trata, no artigo 19.o, do «direito a um crédito de não
trabalho», em nenhum momento se procedendo a qualquer identi-
ficação com o regime geral de faltas, justificadas ou injustificadas.

Só esta diversa natureza permite, aliás, que se possa estabelecer
a possibilidade de acumulação, cedência ou transferência de créditos.
Dificilmente compreensível seria a possibilidade de acumulação de
faltas em sentido estrito; já créditos conferidos por lei poderão ser
acumulados ou cedidos, nos termos por ela delimitados.

Reitera, pois, o Decreto-Lei n.o 84/99 a distinção entre faltas, em
sentido estrito, dadas para o exercício de funções sindicais, que se
consideram justificadas e contam para todos os efeitos como serviço
efectivo, salvo quanto à remuneração, e crédito de horas, crédito de
faltas ou crédito de não trabalho, tendo estas três designações conteúdo
substancial idêntico, que contam para todos os efeitos legais como
serviço efectivo, sem qualquer restrição ou ressalva.

E ao consagrar no seu artigo 19.o, n.o 1, que o «crédito de não
trabalho» «conta para todos os efeitos legais como serviço efectivo»,
sem qualquer restrição, o preceito reafirma, crê-se que claramente,
o citado «princípio de omniequivalência ou de igualdade absoluta».

O regime dos créditos é, no fundo, da mesma família do regime
de dispensa de serviço que o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 84/99
consagra para a realização de assembleias constituintes de associações
sindicais ou eleição dos corpos gerentes. Estas dispensas também são
equiparadas a serviço efectivo para todos os efeitos legais (n.o 4)
e são, afinal, igualmente, créditos de tempo, tanto que o n.o 3 teve
o cuidado de explicitar que «as dispensas de serviço previstas no n.o 1
anterior não são imputadas noutros créditos previstos no presente
diploma».

Ora, se os créditos de tempo contavam e contam, sem qualquer
ressalva, «como tempo de serviço efectivo», «valem como tempo de
serviço efectivo», se eles se computam como «cantidad de trabajo» (38),
seria uma contradição nos próprios termos computá-los como faltas
ao trabalho para efeitos da disciplina limitadora da reposição de ven-
cimento de exercício perdido. A sua inserção nessa contabilidade
representaria uma oposição directa ao seu regime específico.

Quer dizer, se alguma dúvida pode persistir sobre se as normas
do n.o 5 e do n.o 6 do artigo 27.o abarcavam as faltas em geral dadas
em virtude de actividade sindical, parece inquestionável que os créditos
de tempo conferidos a dirigentes e delegados sindicais não estão por
elas abrangidos (39).

4 — Termos em que se formulam as seguintes conclusões:

1.a Até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de
Março, que assegura a liberdade sindical dos trabalhadores
da Administração Pública e regula o seu exercício, aplica-
vam-se a esses trabalhadores, por analogia, as normas não
feridas de inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.o 215-B/75,
de 30 de Abril, salvo quanto às disposições que atenta a par-
ticular natureza do serviço público não eram utilizáveis;

2.a As normas de natureza regulamentar que se propuseram atri-
buir o crédito de quatro dias remunerados por mês aos mem-
bros da direcção das associações sindicais da função pública
e de cinco horas remuneradas por mês aos respectivos dele-
gados sindicais estavam feridas de inconstitucionalidade orgâ-
nica por versarem sobre matéria da reserva relativa de com-

petência legislativa da Assembleia da República [artigo 168.o,
n.o 1, alínea b), hoje artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da Cons-
tituição da República Portuguesa];

3.a Estavam ainda feridas de inconstitucionalidade formal por
falta de invocação de lei habilitante (artigo 115.o, n.o 7, hoje
artigo 112.o, n.o 8, da mesma Constituição);

4.a Cada membro da direcção das associações sindicais gozava
de um crédito de quatro dias por mês, remunerados, conforme
o n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 215-B/75, em termos
reproduzidos pela alínea b) do n.o 1 da circular do Ministério
da Reforma Administrativa de 7 de Abril de 1978;

5.a Também cada delegado sindical dispunha de um crédito não
inferior a cinco horas remuneradas por mês, conforme a pri-
meira parte do n.o 1 do artigo 32.o do citado decreto-lei,
em termos reproduzidos pela alínea a) do n.o 3 da circular
supramencionada;

6.a O Decreto-Lei n.o 84/99 consagra, igualmente, créditos remu-
nerados para dirigentes e delegados sindicais, nomeadamente
nos artigos 12.o, n.o 2, e 19.o, n.o 1;

7.a A utilização dos créditos conferidos aos dirigentes e delegados
sindicais conta para todos os efeitos legais como tempo de
serviço efectivo;

8.a O conceito de faltas constante do n.o 5 e do n.o 6 do artigo
27.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho, não abrangia
os créditos de tempo conferidos aos dirigentes e delegados
sindicais.

(1) Inédito, mas referenciado em Pareceres, vol. V, 1998, p. 20, Pro-
curadoria-Geral da República.

(2) O texto oficial foi publicado no Diário da República, 1.a série,
de 9 de Março de 1978.

(3) Aprovado, para ratificação, pela Lei n.o 29/78, de 12 de Junho.
(4) Aprovado, para ratificação, pela Lei n.o 245/78, de 11 de Julho.
(5) Aprovada, para ratificação, pela Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro.
(6) Aprovada, para ratificação, pela Resolução n.o 21/96, de 6 de

Agosto, da Assembleia da República.
(7) Aprovada, para ratificação, pela Lei n.o 17/80, de 15 de Julho.
(8) Várias das suas normas foram objecto de declaração de incons-

titucionalidade com força obrigatória geral, mas nenhuma incidiu
sobre os preceitos que vão ser chamados à colação — cf. Acórdãos
do Tribunal Constitucional n.os 64/88, 159/88, 449/91 e 445/93, publi-
cados no Diário República, 1.a série, de 18 de Abril de 1988, 1 de
Agosto de 1988, 16 de Janeiro de 1992 e 13 de Agosto 1993,
respectivamente.

(9) O texto da circular, com o aditamento introduzido pelo despacho
de 4 de Fevereiro de 1985, e com a interpretação operada pela Orien-
tação Normativa, n.o 8/DGAFP/85, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, podem ler-se no Anuário da Administração Pública,
1985, pp. 593 a 596.

(10) Publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Abril de
1982.

(11) Publicado no Diário da República, 2.a série, de 15 de Fevereiro
de 1986.

(12) Cita-se esta regulamentação específica, a título exemplificativo,
sem qualquer preocupação de exaustão.

(13) Não é pertinente a discussão de situações particulares, como
as do pessoal militar, militarizado e policial.

(14) Cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra
Editora, 1993, p. 300.

(15) Pareceres inéditos.
(16) Hoje, artigo 269.o
(17) De sublinhar, no entanto, que o artigo 6.o em questão, por

um lado, não especifica quais as facilidades que devem ser concedidas,
e, além disso, estatui que «[a] concessão dessas facilidades não deve
prejudicar o funcionamento eficaz da Administração ou do serviço
interessado».

(18) Entrou em vigor em 1 de Abril de 1999 — artigo 37.o
(19) É também por isso que se dispensará uma discussão (tardia)

da natureza de cada instrumento individualmente considerado.
(20) Cf. Direito Administrativo, vol. I, Almedina, 1980, p. 115.
(21) Em Pareceres, vol. V, 1998, pp. 59 e segs., Procuradoria-Geral

da República.
(22) Sobre a evolução do entendimento do Tribunal Constitucional

quanto à extensão e aos termos da obrigação de indicação expressa
da lei que visam regulamentar, cf. o seu Acórdão n.o 188/2000, de
28 de Março, no Diário da República, 2.a série, de 30 de Outubro
de 2000.

(23) Acórdão da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo
de 21 de Outubro de 1998, processo n.o 38 828, consultado direc-
tamente, mas com sumário publicado no Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 480, p. 520; com texto idêntico ao transcrito, o Acórdão
do mesmo Tribunal e Secção de 15 de Janeiro de 1998, processo
n.o 37 543; acompanhando de perto estes arestos, mas irrelevando
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para o caso que apreciava a questão da inconstitucionalidade, o Acór-
dão, também da 1.a Secção, de 3 de Dezembro de 1998, processo
n.o 36 188, consultado directamente, com sumário no Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 482, p. 283; finalmente, o Acórdão do Pleno da
1.a Secção de 9 de Novembro de 1999 (consultado directamente),
negou provimento ao recurso jurisdicional do citado acórdão de 15
de Janeiro de 1998, confirmando a sua doutrina. Atente-se, porém,
que já não é assacável violação do princípio da precedência de lei
desde o Decreto-Lei n.o 84/99, em virtude do seu artigo 36.o:

«Mantêm-se em vigor, na parte em que não colida com o presente
diploma, todas as disposições anteriores de natureza não legislativa,
designadamente: (a) a circular de 7 de Abril de 1978 do ex-Ministério
da Reforma Administrativa; (b) o despacho de 4 de Fevereiro de
1985 do Secretário de Estado da Administração Pública.»

(24) Cf. Os Direitos Fundamentais dos Trabalhadores e a Constituição,
Coimbra, Almedina, 1985, p. 157.

(25) Em «Administração Pública e a vinculação imediata aos pre-
ceitos constitucionais sobre direitos, liberdades e garantias», de José
Manuel Meirim, encontrar-se-á uma síntese proveitosa relativa às posi-
ções da doutrina e deste corpo consultivo, sobre as condições de
admissibilidade do não acatamento em foco (in Revista do Ministério
Público, ano 7.o, n.o 25.o, pp. 193 e segs.).

(26) Com interesse para uma perspectiva comparada a obra
Employee’s Collective Rights in the Public Sector, Kluwer Law Inter-
national, 1997, em especial a p. 62, quanto à Bélgica, e a p. 157,
quanto à Grécia. No caso belga, será imprescindível a leitura do Arrêté
royal (de 28 de Setembro de 1984) portant exécution de la loi du
19 décembre 1974.

(27) Alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
(28) A assiduidade foi introduzida na alteração operada pela Lei

n.o 117/99.
(29) Refere-se a J. Maurice Verdier, Syndicats et droit syndical dans

l’enterprise, vol. II, t. 5, Droit du Travail, publicado sob a direcção
de G. H. Camerlynck, Dalloz, 1984.

(30) Jorge Leite, «Crédito remunerado para desempenho de funções
sindicais», em Questões Laborais, ano I, n.o 1, 1994, pp. 7 e 8.

(31) Bernardo da Gama, Curso de Direito do Trabalho, Verbo, p. 148;
no mesmo sentido, em Iniciação ao Direito do Trabalho, Verbo, 2.a ed.,
1999, p. 78, quanto aos delegados sindicais.

(32) António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 10.a ed.,
Almedina, p. 629; também a 11.a ed., Almedina, 1999, p. 675.

(33) António Menezes Cordeiro, Manual de Direito do Trabalho,
1997, Almedina, p. 496.

(34) Ibidem, nota 69 de p. 678.
(35) Em «El crédito de horas laborales retribuidas de los repre-

sentantes de los trabajadores y de los funcionarios públicos», de Tomás
Sala Franco, in Poder Judicial, 2.a época/n.o 36, Diciembre 1994, p. 254,
com muita informação jurisprudencial. Apenas não são pagas horas
extraordinárias não realizadas e ajudas de custo por deslocação em
razão da representação sindical (pp. 254 e 255). O crédito remunerado
encontra-se previsto no artigo 68.o, alínea e), do texto refundido de
la Ley del Estatuto de los trabajadores, aprovado pelo Real Decreto
Legislativo n.o 1/1995, de 24 de Março (BOE, n.o 29); também perante
a utilização do crédito previsto no artigo 168, n.o 1, do Trade Union
and Labour Relations (Consolidation) Act, 1992, se entende que a
remuneração da ausência «é igual à que se receberia pelo corres-
pondente tempo de trabalho», Nick Humphreys, em Trade Union Law,
Blackstone Press Limited, 1999, p. 158.

(36) António Menezes Cordeiro, ibidem, p. 713.
(37) Bernardo da Gama Lobo Xavier, Curso de Direito do Trabalho,

Verbo, nota 1, p. 434.
(38) Gonzalo Dieguez, Lecciones de Derecho del Trabajo, 4.a ed.

Marcial Pons, Ediciones Juridicas, S. A., Madrid, 1995, p. 492.
(39) Como também não poderão ser considerados para relevar nega-

tivamente na apreciação da assiduidade implicada no n.o 6 do artigo
29.o do vigente regime de férias, faltas e licenças na Administração
Pública.

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 9 de Novembro de 2000.

José Adriano Machado Souto de Moura — Alberto Augusto Andrade
de Oliveira (relator) — João Manuel da Silva Miguel — Eduardo de
Meio Lucas Coelho — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais
Lingnau da Silveira — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fer-
nandes Cadilha (vencido nos termos da declaração anexa) — Nelson
Rui Gomes Carmo Rocha.

Declaração de voto. — Vencido quanto à 8.a conclusão pelas razões
que sucintamente se referem:

O artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, define
como «falta» a «ausência do funcionário ou agente durante a tota-
lidade ou parte do horário de trabalho a que está obrigado, bem

como a não comparência em local a que o mesmo deva deslocar-se
por motivo de serviço».

Entre os tipos de faltas, segundo aquele conceito legal, encontram-se
as que tenham sido dadas por actividade sindical e greve a que se
refere a subsecção XX (constituída apenas pelo artigo 67.o) da secção II
do capítulo III do referido diploma.

O n.o 1 do artigo 67.o, que especificamente se reporta às ausências
de serviço por actividade sindical, considera tais faltas justificadas
e remete a fixação dos respectivos efeitos para a legislação relativa
aos direitos sindicais.

Deste enquadramento legal resulta já com suficiência que as ausên-
cias de serviço para o exercício de actividade sindical são faltas, tal
como quaisquer outras que se encontram enumeradas no artigo 19.o
do referido diploma legal.

Por outro lado, a legislação especial para que remete o citado
artigo 67.o, n.o 1 (remissão que — note-se — se destina a fixar os efeitos
das faltas por actividade sindical, e não a definir a natureza jurídica
dessas ausências), não deixa de caracterizar as ausências de serviço
dos funcionários e agentes para exercício de funções sindicais como
faltas (cf. artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril,
e, de forma mais impressiva, o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 84/99,
de 19 de Março — «os membros dos corpos gerentes das associações
sindicais e os delegados sindicais têm o direito [. . . ] de faltar ao
serviço para o exercício das suas funções»).

Segundo as respectivas disposições dos artigos 22.o e 12.o dos diplo-
mas acabados de citar, as faltas por actividade sindical contam, para
todos efeitos legais, como serviço efectivo, salvo quanto à remune-
ração. Todavia, os dirigentes sindicais, bem como os delegados sin-
dicais, nos termos das mesmos preceitos, têm um direito de crédito,
de dias ou de horas, conforme os casos, para o exercício dessa mesma
actividade.

A atribuição desse crédito não modifica a natureza jurídica da
ausência de serviço por motivo de actividade sindical. Trata-se — como
refere Jorge Leite — de um crédito salarial, e não de um crédito
de tempo. É justamente porque essas ausências de serviço são tidas
como faltas e originam a perda de remuneração que a lei impõe
que a entidade empregadora credite a favor do trabalhador, até um
certo limite, os montantes remuneratórios correspondentes ao tempo
de ausência.

Desde que a ausência do serviço por actividade sindical deva ser
entendida como falta em sentido próprio, nenhum obstáculo subsiste
para que integre também o cômputo de 15 ou 30 faltas, a que se
refere o n.o 5 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 497/88, para efeito
da reversão do vencimento de exercício em caso de faltas por doença.

Esse critério legal, que se destinava a combater o absentismo labo-
ral — como o parecer também reconhece —, não provoca qualquer
constrangimento no exercício da actividade sindical.

A perda do vencimento de exercício penaliza as faltas por doença,
e não as faltas por actividade sindical, e estas apenas intervêm, jun-
tamente com todas as outras que o dirigente ou delegado sindical
tiver dado, na determinação do índice de assiduidade do trabalhador.
Mas essa é uma consequência inevitável: sempre que um trabalhador
falte ao serviço, por direito próprio e motivo legítimo, essa ausência
reflecte-se em termos de assiduidade e, indirectamente, poderá pro-
duzir certos efeitos negativos na posição jurídica do trabalhador. A pre-
tensão de subtrair às consequências da lei as faltas por actividade
sindical, no quadro de uma compreensão potencial da norma, impunha
que o mesmo critério interpretativo se tornasse extensivo a outros
tipos de faltas, destituindo de qualquer valor o sentido literal da
lei. — Carlos Alberto Cadilha.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro das Finanças de 29 de Maio de 2001.)

Está conforme.

Lisboa, 19 de Julho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves
Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 10 588/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, devidamente autorizado por despacho do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
acesso para provimento de quatro lugares na categoria de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do
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Algarve, aprovado pela Portaria n.o 1239/95, de 13 de Outubro, alte-
rado pelo despacho n.o 15 030/2001, publicado na 2.a série do Diário
da República, de 19 de Julho de 2001.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
em referência.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compete aos assis-
tentes administrativos especialistas o desempenho de funções de natu-
reza executiva e de apoio administrativo, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com um certo grau de com-
plexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade funcional de
índole administrativa, designadamente no âmbito do ensino superior,
expediente, arquivo, bolsas de estudo, secretaria, contabilidade, pes-
soal, economato, aprovisionamento, património, estatística, dactilo-
grafia e processamento de texto.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
de Acção Social da Universidade do Algarve, Rua de Berlim, 55,
8000 Faro, ou nos locais onde este serviço dispõe de sectores em
funcionamento.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
a avaliação curricular (1.a fase) e a entrevista profissional de selecção
(2.a fase).

5.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Experiência profissional adequada aos lugares a prover e às

actividades destes serviços;
c) Formação profissional adequada aos lugares a prover;
d) Classificação de serviço.

5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão apreciadas a matu-
ridade profissional, a motivação para o desempenho das funções, a
facilidade de expressão e de comunicação e o conhecimento da ins-
tituição e dos problemas e tarefas inerentes ao conteúdo funcional
dos lugares a prover.

5.3 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na ava-
liação curricular e na entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada uma das fases e será expressa numa
escala de 0 a 20 valores.

6 — Candidatura:
6.1 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-

lizada através de requerimento, dirigido ao administrador dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Algarve, Rua de Berlim, 55,
8000 Faro, podendo ser entregue pessoalmente na sede dos Serviços,
na referida morada, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente
aviso.

6.2 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de identificação fiscal, residência e código postal e número
de telefone, se o possuir);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de

influenciar a apreciação do seu mérito.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração do serviço de origem da qual constem, inequi-

vocamente, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a antiguidade na carreira, na categoria que detém
e na função pública, bem como a classificação quantitativa
de serviço dos últimos três anos;

d) Declaração autenticada do serviço ou organismo onde exerce
funções, especificando o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades cometidas ao candidato, bem como o período a que
as mesmas se reportam, para avaliar a identidade do conteúdo
funcional;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação pro-

fissional;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

6.4 — Os candidatos dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Algarve ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b) a f) do número anterior, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

6.5 — Salvo o disposto no número anterior do presente aviso, a
não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a) a e) do
n.o 6.3 determina a exclusão do candidato.

7 — Local de afixação — as listas dos candidatos admitidos ou
excluídos, bem como a de classificação final do concurso, serão afixadas
na sede dos Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve,
Rua de Berlim, 55, 8000 Faro.

8 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Ferreira Rafael, técnica
superior de serviço social de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Licenciada Cristina Maria Rodrigues Miranda Cabral
Semedo, técnica superior de serviço social de 1.a classe.

Luís Pereira de Almeida, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Bacharel Paula Cristina Andrade Mucharrinha, técnica de
2.a classe.

Licenciado Amadeu de Matos Cardoso, assessor principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Ama-
deu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 17 827/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Mestre João Paulo Cabral de Almeida Avelãs Nunes, assistente além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos como assistente convidado
além do quadro da mesma Faculdade, com início em 1 de Novembro
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Julho de 2001. — Pela Administradora, Maria Alzira Vaz.

Despacho n.o 17 828/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Adelino Manuel Guimarães Fortunato, professor associado
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
cedida a prorrogação da suspensão de dispensa de serviço docente
autorizada por despacho reitoral de 22 de Outubro de 1999, com
início no 2.o semestre de 2001-2002. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — Pela Administradora, Maria Alzira Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1372/2001. — Por deliberação do senado uni-
versitário de 18 de Abril de 2001, o n.o 6.o do despacho n.o 11/SAC/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro
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de 1995, respeitante ao curso de pós-graduação em Matemática Apli-
cada ministrado nesta Universidade, passa a ter a seguinte redacção:

«6.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito e compreende as áreas científicas, disciplinas e unidades
de crédito constantes do quadro anexo.

2 — Todas as disciplinas têm uma escolaridade de quatro horas
semanais de aulas teóricas.

3 — A aprovação no curso de especialização depende da obtenção
de um mínimo de 24 unidades de crédito.

4 — O regime de avaliação que vigorará para o curso de espe-
cialização será definido pela comissão de curso, com observância das
seguintes normas:

a) Para cada disciplina haverá duas épocas de avaliação: a época
normal, no final do semestre em que a disciplina é leccionada,
e a época de recurso;

b) Em cada disciplina, o resultado da avaliação será expresso
por um valor inteiro na escala de 0 a 20;

c) O resultado final do curso de especialização será a média
das seis disciplinas com melhor classificação, arredondada às
unidades (considerando como unidade a fracção não inferior
a cinco décimas).

ANEXO

Plano de estudos do curso de pós-graduação
em Matemática Aplicada

Disciplinas
Unidades
de crédito

Área
científica

1.o semestre

Equações Diferenciais Ordinárias . . . . . . . . . . . 4 AM
Equações Diferenciais Parciais . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Análise Não-Standart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Multívoca e Não-Suave . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Numérica de Problemas Estacionários 4 AN
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM/ALF
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF

2.o semestre

Controlo Óptimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Equações Não-Lineares da Física Matemática 4 AM
Modelos Matemáticos em Biologia . . . . . . . . . . 4 PE
Controlo de Qualidade e Gestão de Stocks . . . . 4 PE/IO
Cálculo das Variações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 I
Equações Diferenciais Estocásticas e Aplica-

ções Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Tópicos de Optimização e Equações Diferen-

ciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Numérica de Problemas de Evolução 4 AN
Tópicos de Estatística e Processos Estocásticos 4 PE
Teoria dos Números . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Lógica Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF»

24 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Deliberação n.o 1373/2001. — Na sequência da deliberação do
Senado Universitário de 18 de Abril de 2001, submetida a registo
nos termos legais, o artigo 3.o do despacho n.o 1036/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 27 de Maio de 1997,
respeitante ao curso de mestrado em Matemática Aplicada ministrado
nesta Universidade, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Duração e organização do mestrado

1 — O curso de mestrado tem a duração máxima de quatro semes-
tres, compreendendo a frequência do curso de especialização e a
apresentação de uma dissertação original.

2 — O curso de especialização tem a duração de dois semestres
lectivos e organiza-se pelo sistema de unidades de crédito, sendo exi-

gida para a sua conclusão, a obtenção de um mínimo de 24 unidades
de crédito, distribuídas pelas seguintes áreas científicas:

Análise Matemática (AM);
Probabilidades e Estatística (PE);
Investigação Operacional (IO);
Análise Numérica (AN);
Álgebra e Lógica e Fundamentos (ALF);
Informática (I).

3 — As disciplinas que integram as áreas científicas referidas no
número anterior e as unidades de crédito respectivas, bem como a
sua distribuição pelos semestres curriculares, constam do quadro anexo
à presente deliberação.

4 — Para cada aluno, o conselho científico da área departamental
de Ciências Exactas, sob proposta da comissão de curso, poderá deter-
minar que o plano de estudos previsto para o curso seja com-
plementado pela frequência, com aproveitamento, de uma ou duas
disciplinas da licenciatura em Matemática Aplicada, não sendo con-
tabilizadas as respectivas unidades de crédito.

ANEXO

Plano de estudos do curso de especialização do mestrado
em Matemática Aplicada

Disciplinas
Unidades
de crédito

Área
científica

1.o semestre

Equações Diferenciais Ordinárias . . . . . . . . . . . 4 AM
Equações Diferenciais Parciais . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Análise Não-Standart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Multívoca e Não-Suave . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Numérica de Problemas Estacionários 4 AN
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM/ALF
Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF

2.o semestre

Controlo Óptimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Equações Não-Lineares da Física Matemática 4 AM
Modelos Matemáticos em Biologia . . . . . . . . . . 4 PE
Controlo de Qualidade e Gestão de Stocks . . . . 4 PE/IO
Cálculo das Variações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 I
Equações Diferenciais Estocásticas e Aplica-

ções Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 PE
Tópicos de Optimização e Equações Diferen-

ciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 AM
Análise Numérica de Problemas de Evolução 4 AN
Tópicos de Estatística e Processos Estocásticos 4 PE
Teoria dos Números . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF
Lógica Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ALF

Nota. — A escolaridade de cada disciplina é de quatro horas sema-
nais de aula teórica.

25 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Académicos

Aviso n.o 10 589/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, pela forma
seguinte, o júri de equivalência ao grau de doutor em Matemática
(Análise) requerida por Vladimir Alekseevitch Buchenkov:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Andrey Sarychev, professor catedrático convidado da Uni-
versidade de Aveiro.

António Costa Ornelas Gonçalves, professor associado da
Universidade de Évora.

Imme van den Berg, professor associado convidado da Uni-
versidade de Évora.

Alexandro Margheri, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa.
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Gueorgui Smirnov, professor auxiliar da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto.

23 de Julho de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Aviso n.o 10 590/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte o júri das
provas de doutoramento em Ciências Agrárias requeridas por Ana
Cristina Pinto Agulheiro Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Cristina Luísa Miranda Silva, professora auxiliar da Uni-
versidade Católica Portuguesa.

Isabel Maria Nunes de Sousa, professora auxiliar do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

João Manuel Mota Barroso, professor auxiliar da Univer-
sidade de Évora.

Margarita Ruiz Altisent, professora titular da Escola Técnica
Superior de Engenheiros Agrónomos da Universidade
Politécnica de Madrid, Espanha.

Pilar Barreiro Elorza, professora ajudante da Escola Técnica
Superior de Engenheiros Agrónomos da Universidade
Politécnica de Madrid, Espanha.

30 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Aviso n.o 10 591/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte o júri das
provas de doutoramento em Ciências Agrárias requeridas por Rui
Manuel de Almeida Machado:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António José Saraiva Almeida Monteiro, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Maria do Rosário Gamito de Oliveira, professora catedrática
da Universidade de Évora.

Fernando Manuel Coelho Franco Martins, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, professor
associado da Universidade de Évora.

António Manuel Calado, especialista na área científica em
que se insere a tese.

30 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Aviso n.o 10 592/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição do Grau de
Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte o júri das
provas de doutoramento em Engenharia Agrícola requeridas por Luís
Leopoldo de Sousa e Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Francisco Lúcio dos Reis Borges Brito dos Santos, professor
associado da Universidade de Évora.

Pedro Manuel Rodrigues Leão de Sousa, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

António Marcelino Palma de Borja Serafim, professor auxi-
liar do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa.

José Manuel Monteiro Gonçalves, professor adjunto da
Escola Superior Agrária de Coimbra do Instiutto Poli-
técnico de Coimbra.

30 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 1779/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 28 de Junho de 2001:

Liliana Fonseca Évora, Maria Noémi Nunes Vieira Marujo e Patrícia
Isabel Monteiro Salvado Bolotinha — celebrados contratos de tra-
balho a termo certo para exercerem funções correspondentes à
categoria de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir
de 2 de Julho de 2001, pelo período de um ano, renovável por
igual período, até ao máximo de dois anos. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 17 829/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Junho de 2001:

Doutora Maria do Rosário da Encarnação de Carvalho, professora
auxiliar convidada 30 % — admitida, por conveniência urgente de
serviço, por contrato administrativo de provimento, como professora
auxiliar convidada a 50 %, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 12 de Junho
de 2001, rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 830/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 25 de Junho de 2001:

Licenciada Maria Margarida de Sá Luz Coruche Cancela de Abreu,
assistente convidada a 40 % — prorrogado o respectivo contrato,
até final do corrente ano lectivo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 831/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 31 de Maio de 2001:

Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, professor asso-
ciado — admitido como professor associado convidado a 40 %, em
regime de acumulação, através de contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência de serviço, pelo período de cinco anos
com efeitos a partir de 11 de Junho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 17 832/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001:

Mestra Andreia Teixeira Marques Dionísio, assistente estagiária —
admitida como assistente, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
seis anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos reportados a 5 de Junho de 2001,
tendo rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 833/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 4 de Julho de 2001:

Mestra Carla Isabel Ferreira de Castro, assistente desta Universi-
dade — interrompida a dispensa de serviço docente pelo período
de 120 dias a partir de 14 de Junho de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho n.o 17 834/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 26 de Junho de 2001:

Licenciada Teresa Veiga Furtado — admitida como assistente esta-
giária, através de contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, pelo período de um ano, tácita e
sucessivamente renovável por períodos iguais até ao máximo de
quatro anos, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 100, escalão 1, com efeitos a 2 de Julho de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 17 835/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001:

Doutor António Bento Ratão Caleiro, assistente — admitido como
professor auxiliar provisório, através de contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, com efeitos reportados a 20 de Maio de
2001, tendo rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 17 836/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 31 de Maio de 2001:

Doutora Maria do Céu Brás da Fonseca, assistente — admitida como
professora auxiliar provisória, através de contrato administrativo
de provimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período
de cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, com efeitos reportados a 9 de Maio de
2001, tendo rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 837/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 21 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Costa Ornelas Gonçalves, professor associado
desta Universidade, no período de 16 a 23 de Junho de 2001.

À Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva, professora auxiliar desta
Universidade, no período de 28 de Maio a 1 de Junho de 2001.

À Doutora Maria Amely Zavattieri Potes, professora auxiliar desta
Universidade, no período de 20 a 24 de Junho de 2001.

Ao licenciado Ricardo Jorge da Costa Palmeiro Trindade Romão,
assistente estagiário desta Universidade, no período de 27 de Junho
a 2 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 838/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade, no período de 20 a 23 de Junho
de 2001.

Ao Doutor António José dos Santos Neto, professor auxiliar desta
Universidade, no período de 11 a 15 de Junho de 2001.

À Doutora Christine Mathilde Thérèse Surbach, professora auxiliar
desta Universidade, em 13 e 14 de Junho de 2001.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade, nos
períodos de 20 a 26 de Junho e de 30 de Junho a 7 de Julho
de 2001.

À Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira, professora auxiliar
desta Universidade, no período de 15 a 17 de Junho de 2001.

Ao Doutor Marcos Olímpio Gomes dos Santos, professor auxiliar
desta Universidade, no período de 13 a 15 de Junho de 2001.

Ao Doutor Nuno Alexandre Gouveia de Sousa Neves, professor auxi-
liar desta Universidade, no período de 11 a 18 de Junho de 2001.

À mestre Elisa Maria Varela Bettencourt, assistente desta Univer-
sidade, no período de 27 de Junho a 2 de Julho de 2001.

À mestre Iara Carnevale de Almeida, assistente desta Universidade,
no período de 30 de Junho a 13 de Julho de 2001.

Ao licenciado José Carlos Martins Caetano, assistente estagiário desta
Universidade, no período de 4 a 10 de Junho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 839/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 16 de Julho de 2001:

Natércia Coelho Rosa de Abreu, técnica profissional principal da car-
reira de secretária-recepcionista do quadro definitivo de pessoal
não docente da Universidade de Évora — promovida, precedendo
concurso, a técnica profissional especialista da mesma carreira e
quadro, ficando exonerada do anterior cargo à data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 840/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alexandre Martins Moniz de Bettencourt, professor asso-
ciado desta Universidade, no período de 5 a 12 de Junho de 2001.

Ao Doutor António Alexandre Ventura Araújo, professor associado
desta Universidade, no período de 13 a 19 de Junho de 2001.

Ao Doutor Manuel Rijo, professor associado desta Universidade, no
período de 24 de Junho a 2 de Julho de 2001.

Ao Doutor Rui Manuel Soares Dias, professor associado desta Uni-
versidade, no período de 13 a 24 de Junho de 2001.

À Doutora Aurora da Conceição Parreira Carapinha, professora auxi-
liar desta Universidade, no período de 14 a 18 de Junho de 2001.

Ao Doutor Manuel Francisco Colaço de Castro Pereira, professor
auxiliar desta Universidade, no período de 13 a 24 de Junho de
2001.

Ao Doutor Luís Filipe Codinha dos Santos Varela, professor auxiliar
convidado desta Universidade, no período de 12 a 15 de Junho
de 2001.

Ao mestre José António Paulo Mirão, assistente desta Universidade,
no período de 19 a 24 de Junho de 2001.

Ao licenciado Carlos Alexandre da Silva Ribeiro, assistente desta
Universidade, no período de 13 a 19 de Junho de 2001.

À licenciada Isabel Maria de Mendonça Machado de Araújo, assistente
estagiária desta Universidade, no período de 21 a 27 de Junho
de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Junho de 2001:

Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 27 a 31 de Maio de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2001:

Mestre Maria Elisa Rolo Chaleta, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa total de serviço docente durante o
semestre ímpar do ano lectivo de 2001-2002.

2 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 17 843/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Nacional de Estatística de 4 de Julho
de 2001:

Nuno Miguel Semião Bastos Lacerda, técnico de informática — reno-
vada a requisição por mais seis meses, com efeitos a 27 de Julho
de 2001, para esta Universidade. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 17 844/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Maio de 2001:

Mestre Carlos Alberto Geraldes Machado — admitido como assis-
tente convidado a 50 %, através de contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de um
ano, renovável, com efeitos a 12 de Maio de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 31 de Maio
de 2001:

Licenciada Sónia Carolina Calhau Mendes — admitida como assis-
tente convidada a 20 %, através de contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, pelo período de um
ano, renovável, com efeitos a 1 de Junho de 2001.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 17 845/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Bárbara de Sousa Videira, assistente estagiária além do
quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de de 1 de Fevereiro de
2001 e até à realização das provas de aptidão e capacidade científica.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 846/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado João Carlos de Castro Silva, assistente estagiário além
do quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de de 1 de Fevereiro
de 2001 e até à realização das provas de mestrado. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 847/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Abril de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Manuel Pedro Alves Crespo de San Payo, assistente esta-
giário além do quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 7 de
Abril de 2001 e até à realização das provas de aptidão e capacidade
científica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 848/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Abril de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Maria Luísa Perienes Ribeiro, assistente estagiária além
do quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir de de 1 de Abril
de 2001 e até à realização das provas de aptidão e capacidade
científica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 849/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Rui Miguel Pinto Vasquez, assistente estagiário além do
quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de de 1 de Fevereiro de
2001 e até à realização das provas de aptidão e capacidade científica.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 850/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Mestre Jorge Manuel dos Reis Tavares Duarte, assistente estagiário
além do quadro desta Faculdade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente, além do quadro, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 21 de Maio de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 851/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Vítor Manuel Guerra dos Reis, assistente convidado além
do quadro desta Faculdade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 852/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Vítor Manuel Marinho de Almeida, assistente estagiário
além do quadro desta Faculdade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente, além do quadro, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 853/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Abril de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Cristóvão de Faria Martins Valente Pereira, assistente
estagiário além do quadro desta Faculdade — prorrogado o con-
trato, com efeitos a partir de 7 de Abril de 2001, e até ao termo
do ano escolar (14 de Outubro de 2001). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 17 854/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 3 de Julho de 2001:

Maria do Carmo dos Santos Caldeira, estagiária da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeada definitivamente técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
reportados à data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção, Alice Godinho.
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Despacho (extracto) n.o 17 855/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 3 de Julho de 2001:

Ana Cristina Gomes Barros Salgado, estagiária da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeada definitivamente técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
reportados à data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secçao, Alice Godinho.

Despacho (extracto) n.o 17 856/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

João Otílio Lourenço Vital, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, técnico superior prin-
cipal da mesma Faculdade, com efeitos reportados à data do termo
de aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do cargo
anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção, Alice Godinho.

Despacho (extracto) n.o 17 857/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 17 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Fernanda Providência Ramalho Dias, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, técnica superior principal da mesma Faculdade, com efeitos
reportados à data do termo de aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção, Alice Godinho.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 10 593/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 71/R/2001
do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes
Capela, datado de 23 de Julho de 2001, e considerando o disposto
no artigo 17.o do Estatutos da Universidade da Madeira, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, é nomeado,
nos termos do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, na categoria de professor catedrático com nomeação defi-
nitiva o prof. Doutor Pedro Telhado Pereira, para o quadro de docen-
tes da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99,
de 11 de Outubro, com efeitos a partir da data da publicação.

30 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 10 594/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 27 de Julho de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor catedrático
no grupo disciplinar de Ciência e Tecnologia Têxtil da Escola de
Engenharia, cuja abertura consta do edital n.o 59/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001,
objecto da rectificação n.o 621/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira,
professora catedrática do Departamento de Física da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Manuel José dos Santos Silva, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Hernâni Lopes da Silva Maia, professor catedrático
do Departamento de Química da Escola de Ciências da
Universidade do Minho.

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Têxtil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor Luís Manuel Meneses Guimarães Almeida, profes-
sor catedrático do Departamento de Engenharia Têxtil
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António Alberto Cabeço Silva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Têxtil da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Biológica
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos A. A. Bernardo.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 595/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 5 de Março de 2001, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento na categoria constante
da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-6/01-E/I/ENG/SI/G (1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional de laboratório — uma
vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica, com base no conhecimento e adaptação de métodos
enquadrados em directivas bem definidas, nomeadamente na insta-
lação, configuração, operação e reparação de equipamentos in-
formáticos, seja hardware, software ou sistemas operativos, apoio na
manutenção e funcionamento dos laboratórios pedagógicos e de inves-
tigação, assistência técnica aos alunos e docentes e inventariação e
controlo de stocks de equipamento informático.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Sistemas de Informação da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado,
possuir experiência na área de instalação, configuração e manutenção
de sistemas operativos Windows e conhecimentos na área de instalação
e manutenção de hardware.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não-docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Henrique Manuel Dinis dos Santos, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
EENG.

Doutora Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, pro-
fessora auxiliar.

Vogais suplentes:

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar.
Doutor João Álvaro Brandão Soares Carvalho, professor

associado.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Noções básicas de informática.

Conhecimentos específicos:

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais;
Noções de metrologia;
Interpretação de manuais e normas técnicas;
Técnicas oficinais;
Práticas de laboratório na área da especialidade.

Legislação e bibliografia

Estatutos e quadro da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto;
Resolução n.o 99/98, de 4 de Agosto.

Orgânica e autonomia das universidades:

Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 77/2000, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
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Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril.

Higiene e segurança no trabalho:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
LOUREIRO, Paulo, Windows 2000 Server para Profissionais, vols. I

e II, FCA — Editora de Informática, L.da, ISBN: 972-722-217-x;
PEREIRA, Fernando, Linux — Curso Completo, 2.a ed.,

FCA — Editora de Informática, L.da, ISBN: 972-722-230-7;
SAMPAIO, António, Hardware para Profissionais, FCA — Editora

de Informática, L.da, ISBN: 972-722-127-0.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 17 858/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Julho de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Joaquim António Machado Caetano, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 21 a 29 de Julho de 2001.

Doutor Hélder Fernando Branco Trindade, professor associado con-
vidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 21 a 29 de Julho de 2001.

Doutora Maria Isabel Rodrigues de Abreu Figueiredo de Almeida,
investigadora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período de 21 a 29 de Julho de 2001.

Dr.a Sandra Margarida Romão Martins da Fonseca, técnica superior
de 2.a classe desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 21 a 29 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Director, António B. Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 583/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático do 5.o grupo (Socio-
logia Médica) da Faculdade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contém pelo menos três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-

tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o
e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o, e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do
ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
pessoal e expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Edital n.o 584/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de duas vagas de professor associado do 1.o grupo (Mor-
fologia) da Faculdade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com pelo menos cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem pelo menos cinco anos de efectivo ser-
viço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;
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b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o
e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o, e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do
ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
pessoal e expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Edital n.o 585/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático do 8.o grupo (Neu-
ropsiquiatria) da Faculdade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem pelo menos três anos de

efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Documento comprovativo de reunirem os requisitos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/94,
de 26 de Setembro;

c) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos da
posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento ou em documento à parte, da situação precisa em que se encon-
tra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguintes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ou da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o
e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar, se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços de
Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Resolução n.o 97/2001 (2.a série). — Por resolução do plenário
do Senado, em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi aprovado
o Regulamento Orgânico e Quadros da Reitoria e Serviços Centrais
da Universidade do Porto.

31 de Julho de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Regulamento Orgânico e Quadros da Reitoria
e Serviços Centrais

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

A presente deliberação estabelece a regulamentação orgânica da
Reitoria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, bem como
os respectivos quadros, competências e formas de recrutamento e
provimento do pessoal.
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CAPÍTULO II

Da Reitoria e Serviços Centrais

Artigo 2.o

Constituem os Serviços Centrais da Universidade do Porto:

a) A Secretaria-Geral (SG);
b) A Direcção de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI);
c) O Serviço de Relações Internacionais (SRI);
d) O Serviço de Apoio ao Reitor (SAR);
e) O Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ);
f) A Direcção de Serviços de Construção e Conservação das

Instalações (DSCCI);
g) O Gabinete de Integração Escolar e de Apoio Social

(GIEAS);
h) O Centro de Materiais (CEMUP);
i) O Serviço de Assessoria à Gestão (SAG);
j) O Arquivo Central (AC);
l) O Gabinete de Estudos e Novos Projectos (GENP);

m) O Gabinete dos Planos de Actividades e de Gestão de Pro-
jectos Comunitários (GPAGPC).

Artigo 3.o

A coordenação e ou direcção de qualquer dos serviços acima men-
cionados poderá ser exercida por um pró-reitor, mediante despacho
do reitor.

SECÇÃO I

Da Secretaria-Geral

Artigo 4.o

1 — A Secretaria-Geral compreende os seguintes serviços:

a) A Direcção de Serviços de Administração Financeira e Patri-
monial (DSAFP);

b) A Direcção de Serviços de Pessoal e Expediente (DSPE);
c) A Divisão Académica (DA).

2 — As actividades da Secretaria-Geral são orientadas e articuladas
por um administrador.

3 — Incumbe especialmente ao administrador:

a) Orientar e articular as actividades dos serviços, de acordo
com as orientações dimanadas do reitor;

b) Articular as actividades dos serviços referidos no n.o 1 com
as dos serviços com objectivos comuns das unidades orgânicas
da Universidade;

c) Informar e submeter a despacho do reitor os assuntos que
lhe sejam apresentados por este;

d) Corresponder-se com os serviços e entidades públicas e pri-
vadas, no âmbito da sua competência;

e) Encarregar-se da elaboração de estudos e da preparação de
outros elementos relacionados com as actividades ou decisões
de gestão que considere pertinentes ou que lhe sejam apre-
sentados pelo reitor;

f) Encarregar-se da realização das tarefas incluídas no âmbito
de outros serviços não pertencentes à Secretaria-Geral que
lhe sejam apresentadas pelo reitor.

4 — A categoria de administrador é equiparada à de subdirector-
-geral para todos os efeitos legais.

SUBSECÇÃO I

Da Direcção de Serviços de Administração Financeira
e Patrimonial

Artigo 5.o

A Direcção de Serviços de Administração Financeira e Patrimonial,
que exerce as suas atribuições nos domínios da gestão e administração
das finanças e do património, compreende a Divisão de Gestão Finan-
ceira e o Serviço de Administração Patrimonial e é dirigida por um
director de serviços.

Artigo 6.o

A Divisão de Gestão Financeira, que é dirigida por um chefe de
divisão, compreende:

a) A Secção de Gestão Financeira;
b) A Secção de Orçamento e Conta.

Artigo 7.o

À Secção de Gestão Financeira compete:

a) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e
realização de despesas, bem como os relativos às aplicações
financeiras;

b) Executar os estudos técnico-económicos e de índole financeira
que lhe forem solicitados;

c) Assegurar a gestão dos recursos financeiros, contabilizar o
seu movimento e promover os pagamentos autorizados;

d) Acompanhar a execução dos planos plurianuais, submetendo
o respectivo controlo à apreciação do reitor;

e) Implementar a contabilidade patrimonial e analítica, de
acordo com a legislação em vigor, tendo como objectivo rea-
lizar, numa base regular e de forma integrada, a análise de
eficiência e eficácia;

f) Elaborar o plano de contas da Reitoria, de acordo com a
legislação em vigor;

g) Proceder à gestão financeira dos imóveis arrendados e dos
equipamentos alugados;

h) Elaborar mapa de custos por actividade;
i) Proceder à gestão financeira dos recursos segundo critérios

de legalidade, de economia, eficiência e eficácia;
j) Manter actualizado o arquivo da Secção.

Artigo 8.o

À Secção de Orçamento e Conta compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento da Reitoria e apoiar e
coordenar a preparação dos projectos de orçamento das uni-
dades orgânicas da Universidade;

b) Elaborar projectos de orçamento por actividades ou depar-
tamentos;

c) Organizar os processos de alteração orçamental da Reitoria
e Serviços Centrais, designadamente os de reforço e trans-
ferência de verbas e de antecipação de duodécimos;

d) Informar os processos no que respeita a legalidade e cabi-
mento de verba;

e) Elaborar as requisições de fundos;
f) Organizar a conta de gerência da Reitoria e Serviços Centrais

a submeter a julgamento do Tribunal de Contas;
g) Elaborar os documentos de prestação de contas, nomeada-

mente o balanço, demonstração de resultados, mapas de exe-
cução orçamental — de receita e de despesa —, mapas de
fluxos de caixa, mapas da situação financeira e os anexos
às demonstrações financeiras, de acordo com a legislação em
vigor;

h) Elaborar os documentos de despesa a submeter à apreciação
dos órgãos competentes e respectivas relações;

i) Efectuar o acompanhamento da execução orçamental, através
do controlo da receita e da despesa e de fluxos de caixa;

j) Elaborar periodicamente as peças de síntese e os mapas pre-
vistos no plano de contabilidade;

l) Manter actualizado o arquivo da Secção.

Artigo 9.o

O Serviço de Administração Patrimonial, que é coordenado pelo
técnico superior de categoria mais elevada nele colocado, compreende
as seguintes secções:

a) Secção de Vencimentos, de Abonos e Descontos;
b) Secção de Compras, Economato, Inventário e Património.

Artigo 10.o

À Secção de Vencimentos, de Abonos e Descontos compete:

a) Processar os vencimentos e outros abonos devidos ao pessoal
da Reitoria e Serviços Centrais e das unidades orgânicas cuja
competência para o efeito nelas não tenha sido delegada;

b) Elaborar as guias e as relações para entrega ao Estado ou
a outras entidades das importâncias e descontos ou reposições
e quaisquer outras que lhes pertençam ou sejam devidas;

c) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de
horas extraordinárias e de pagamento de serviços e deslo-
cações de pessoal;

d) Instruir os processos relativos ao pagamento de subsídios
atribuídos;

e) Manter actualizado o arquivo da Secção.

Artigo 11.o

À Secção de Compras, Economato, Inventário e Património
compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços, a conservação e
distribuição dos artigos em stock, bem como a gestão do
armazém;
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b) Velar pelo aproveitamento do material e instalações, recor-
rendo, quando necessário, ao apoio do Serviço de Construção
e Conservação das Instalações;

c) Organizar os processos de aquisições e a celebração dos con-
tratos para a aquisição de bens e serviços, nos termos das
disposições legais vigentes;

d) Organizar e manter actualizados os dados contabilísticos rela-
tivos aos artigos em stock;

e) Velar pelo aproveitamento e manutenção do material e bens
móveis.

f) Proceder à relevação contabilística de todos os movimentos
patrimoniais, de acordo com o plano de contabilidade
aprovado.

Artigo 12.o

1 — Adstrita à Direcção de Serviços de Administração Financeira
e Patrimonial funciona uma tesouraria.

2 — A tesouraria é dirigida pelo tesoureiro, ao qual compete:

a) Preencher e assinar os recibos necessários para a cobrança
dos rendimentos próprios dos serviços e outros;

b) Dar entrada na tesouraria a todas as receitas;
c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados e ainda

os respeitantes aos benefícios sociais;
d) Devolver aos serviços competentes a documentação respei-

tante aos pagamentos efectuados;
e) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-

mentos e entrada de valores;
f) Transferir para os cofres do Estado ou de outras entidades,

dentro dos prazos legais, as respectivas receitas, em confor-
midade com as guias ou relações organizadas pelos serviços;

g) Manter rigorosamente actualizada a escrita da tesouraria, de
modo a ser possível verificar, em qualquer momento, a exac-
tidão dos fundos em cofre e em depósito;

h) Enviar mensalmente à Direcção-Geral do Tesouro e à Direc-
ção-Geral do Orçamento os saldos das contas bancárias per-
tencentes à Reitoria.

SUBSECÇÃO II

Da Direcção de Serviços de Pessoal e Expediente

Artigo 13.o

1 — A Direcção de Serviços de Pessoal e Expediente, que exerce
a sua acção nos domínios da gestão de pessoal e do registo, enca-
minhamento e arquivo da correspondência, compreende o Serviço
de Pessoal e o Serviço de Expediente Geral e Registo e é dirigida
por um director de serviços.

2 — Ao director de serviços, além das funções próprias do respectivo
cargo, cabe ainda servir de secretário, sem voto, nas reuniões dos
júris dos concursos para provimento dos lugares de professores a
que deva presidir o reitor ou vice-reitores, podendo ser substituído,
nestas reuniões, pelo técnico superior de administração universitária
da respectiva direcção de serviços por si designado.

Artigo 14.o

O Serviço de Pessoal, que é coordenado pelo técnico superior da
carreira técnica superior de administração universitária de categoria
mais elevada nele colocado, compreende as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal;
b) Secção de Benefícios Sociais.

Artigo 15.o

À Secção de Pessoal compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção e provimento, bem como à promoção, pro-
gressão, recondução, prorrogação, mobilidade, exoneração,
rescisão de contratos e demissão do pessoal;

b) Instruir os processos relativos a acumulações, faltas e licenças,
equiparações a bolseiro e dispensas de serviço docente;

c) Elaborar os termos de posse do pessoal da Reitoria e Serviços
Centrais, bem como das unidades orgânicas cujo despacho
de nomeação tenha sido proferido pelo reitor ou vice-reitores;

d) Elaborar os termos de posse dos membros dos órgãos de
gestão que, por aplicação dos respectivos estatutos, não cai-
bam às respectivas unidades orgânicas;

e) Elaborar os mapas de faltas e licenças do pessoal da Reitoria
e Serviços Centrais;

f) Instruir os processos relativos à autorização de recuperação
do vencimento de exercício do pessoal da Reitoria e Serviços
Centrais;

g) Assegurar o andamento dos pedidos de frequência de cursos
ou outras actividades análogas realizadas fora da Univer-
sidade.

Artigo 16.o

À Secção de Benefícios Sociais compete:

a) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente ao subsídio familiar e outros
da mesma natureza, ADSE, pensão de sobrevivência e sub-
sídio por morte, e providenciar, em articulação com os serviços
competentes, ao seu processamento;

b) Proceder à inscrição na Caixa Geral de Aposentações do pes-
soal da Reitoria e Serviços Centrais;

c) Proceder à inscrição na segurança social do pessoal a prestar
serviço na Reitoria e Serviços Centrais sem vínculo à função
pública;

d) Organizar e dar andamento aos processos de acidente em
serviço do pessoal da Reitoria e Serviços Centrais.

Artigo 17.o

O Serviço de Expediente Geral e Registo, que é coordenado pelo
técnico superior da carreira técnica superior de administração uni-
versitária de categoria mais elevada nele colocado, compreende as
seguintes secções:

a) Secção de Expediente Geral;
b) Secção de Registo.

Artigo 18.o

À Secção de Expediente Geral compete:

a) Receber e expedir toda a correspondência que diga respeito
aos serviços da Secretaria-Geral e de outros da Reitoria e
Serviços Centrais de que sejam incumbidos, procedendo ao
respectivo registo;

b) Emitir as certidões, declarações e quaisquer outros documen-
tos relativos ao exercício de funções do pessoal exigidas por
lei, do pessoal da Reitoria e Serviços Centrais e das unidades
orgânicas cuja competência para o efeito nelas não tenha
sido delegada;

c) Organizar e dar andamento aos processos de aposentação
de todo o pessoal da Universidade;

d) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal da Reitoria e
Serviços Centrais;

e) Emitir os cartões de identificação do pessoal da Universidade.

Artigo 19.o

À Secção de Registo compete:

a) Organizar e manter actualizado o arquivo corrente de toda
a correspondência dos serviços da Secretaria-Geral que lhe
for confiada;

b) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-
viduais de todo o pessoal da Universidade;

c) Proceder ao registo das alterações das situações funcionais
de todo o pessoal da Universidade.

SUBSECÇÃO III

Da Divisão Académica

Artigo 20.o

1 — A Divisão Académica, que exerce a sua acção nos domínios
das provas e graus académicos, dos diplomas atribuídos pela Uni-
versidade e dos planos de estudo, é dirigida por um chefe de divisão.

2 — Ao chefe de divisão, além das funções próprias do respectivo
cargo, cabe ainda servir de secretário, sem voto, nas reuniões dos
júris das provas para obtenção de títulos ou graus académicos a que
deva presidir o reitor ou vice-reitores.

3 — O chefe de divisão será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo funcionário pelo funcionário de categoria mais elevada
da respectiva divisão.

Artigo 21.o

A Divisão Académica compreende as seguintes secções:

a) Secção de Provas e Graus Académicos;
b) Secção de Planos de Estudo;
c) Secção de Alunos;
d) Secção de Cadastro e Diplomas.

Artigo 22.o

À Secção de Provas e Graus Académicos compete:

a) Receber, registar e dar andamento aos processos relativos
à realização de provas com vista à progressão nas carreiras
docente universitária e de investigação;
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b) Organizar os processos conducentes à concessão de equiva-
lências e de equiparações de graus e títulos académicos das
faculdades e escolas cuja competência para o efeito nelas
não tenha sido delegada;

c) Receber, registar e dar andamento aos processos relativos
à obtenção de graus e títulos académicos honoríficos;

d) Receber e dar andamento aos processos de registo dos diplo-
mas do grau de doutor obtidos no estrangeiro e reconhecidos
em Portugal ao abrigo do Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de
Agosto.

Artigo 23.o

À Secção de Planos de Estudo compete:

a) Receber, registar e dar andamento aos pedidos de alteração
de planos de estudo com vista à sua apreciação pelo Senado
Universitário;

b) Publicitar, nos termos legais, as alterações dos planos de
estudo;

c) Dar andamento aos processos relativos à criação, modificação
e extinção de cursos de graduação ou pós-graduação.

Artigo 24.o

À Secção de Alunos compete:

a) Prestar informações sobre as condições de ingresso nos esta-
belecimentos de ensino, bem com sobre as respectivas con-
dições de frequência;

b) Dar satisfação às orientações do reitor relativamente aos pro-
cessos de candidatura ao ensino superior na Universidade
e às relações com os serviços que coordenam o acesso ao
ensino superior, bem como com o órgão de tutela;

c) Tratar do expediente relativo a matéria pedagógica, acadé-
mica e disciplinar referente aos alunos da Universidade, cuja
competência não caiba às respectivas faculdades ou escolas.

Artigo 25.o

À Secção de Cadastro e Diplomas compete:

a) Passar os diplomas dos graus conferidos pela Universidade;
b) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência e outras

relativas a actos e factos que constem do serviço e não sejam
de natureza reservada ou da competência das escolas;

c) Preparar os elementos relativos a alunos para as publicações
da Universidade;

d) Passar certidões de graus académicos honoríficos.

SECÇÃO II

Da Direcção de Sistemas e Tecnologias de Informação

Artigo 26.o

A Direcção de Sistemas e Tecnologias de Informação, que constitui
uma direcção de serviços, exerce as suas atribuições nos domínios
do planeamento, análise e desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações, da engenharia de infra-estruturas tecnológicas e das artes
gráficas e compreende:

a) A Divisão de Planeamento, Análise e Desenvolvimento de
Sistemas de Informação;

b) O Gabinete de Infra-Estruturas Tecnológicas;
c) O Bloco Gráfico.

Artigo 27.o

À Divisão de Planeamento, Análise e Desenvolvimento compete:

a) Proceder ao estudo e análise dos requisitos a que os sistemas
de informação deverão satisfazer para a sua adequação aos
objectivos da Universidade;

b) Avaliar o impacto organizacional das adaptações previstas;
c) Proceder à concepção lógica dos sistemas de informação,

garantindo a sua integração, normalização e coerência;
d) Definir uma arquitectura da informação que contemple as

necessidades informacionais e funcionais de cada área de acti-
vidade da Universidade;

e) Especificar as aplicações informáticas que integrarão os sis-
temas de informação, nomeadamente através da definição
de modelos de dados e de tratamentos;

f) Proceder ao levantamento e actualização dos dados neces-
sários aos vários sistemas de informação;

g) Projectar e descrever as entradas, saídas e tratamentos envol-
vidos nas aplicações;

h) Produzir a documentação respeitante aos estudos em que
participar e às aplicações desenvolvidas, garantindo a sua
actualização permanente;

i) Assegurar a integração das aplicações em desenvolvimento
com outras aplicações já existentes ou em desenvolvimento,
participando na realização dos testes de aceitação e na for-
mação dos utilizadores;

j) Assegurar a gestão das aplicações instaladas e a administração
de dados;

k) Acompanhar e divulgar a evolução da tecnologia associada
aos sistemas de informação, antecipando os seus possíveis
impactos na Universidade;

l) Estabelecer os critérios de confidencialidade e de privacidade
dos dados e dos processos das aplicações;

m) Estudar e definir as regras de segurança das aplicações e
os procedimentos de recuperação em caso de falha.

Artigo 28.o

Ao Gabinete de Infra-Estruturas Tecnológicas compete:

a) Colaborar na definição da infra-estrutura tecnológica mais
adequada à satisfação das necessidades da Universidade;

b) Instalar ou colaborar na instalação das diferentes peças do
suporte lógico de base, englobando os sistemas operativos
e utilitários associados, os produtos para gestão da rede de
comunicações, os sistemas de gestão de base de dados e todos
os programas-produto de uso geral;

c) Garantir a actualização e a manutenção do suporte lógico
de base, em colaboração com os fornecedores;

d) Assegurar a interligação a outras redes de comunicação de
dados, locais ou alargadas;

e) Participar na concepção, implementação, manutenção e actua-
lização da rede de comunicações e na gestão dos respectivos
suportes lógicos e equipamentos;

f) Apoiar tecnicamente os utilizadores no uso dos equipamentos
e dos respectivos suportes lógicos;

g) Planear e participar nos projectos de instalação de infra-es-
truturas tecnológicas;

h) Realizar os estudos necessários à fundamentação de decisões
conducentes à aquisição de equipamento e de suporte lógico;

i) Gerir as configurações físicas das aplicações instaladas e os
equipamentos e suportes lógicos, diagnosticando anomalias
e optimizando a sua capacidade de resposta;

j) Promover e divulgar o uso de técnicas informáticas, bem como
de novas tecnologias e serviços.

Artigo 29.o

Ao Bloco Gráfico compete:

a) Colaborar com os outros serviços da Universidade na con-
cepção e execução de material gráfico, nomeadamente car-
tazes, desdobráveis, manuais, catálogos, e outros;

b) Conceber o design gráfico e paginar publicações da Uni-
versidade;

c) Proceder à criação, digitalização e tratamento de imagens
de acordo com o objectivo da sua utilização;

d) Criar versões electrónicas de documentos e de outros ele-
mentos de informação;

e) Proceder à impressão e revelação de fotólitos;
f) Assegurar a ligação com entidades externas com vista à

impressão e acabamentos finais;
g) Conceber e elaborar páginas para o site da Universidade e

zelar pela sua manutenção;
h) Gerir a utilização, manutenção e conservação dos equipa-

mentos que lhe estão afectos;
i) Realizar os estudos necessários à fundamentação de decisões

conducentes à aquisição de equipamento e de programas e
à adjudicação dos trabalhos de impressão e acabamentos.

SECÇÃO III

Do Serviço de Relações Internacionais

Artigo 30.o

1 — O Serviço de Relações Internacionais, que constitui uma direc-
ção de serviços e funciona na dependência directa do reitor, tem
como objectivo prestar acompanhamento ao desenvolvimento das acti-
vidades de internacionalização da Universidade, exercendo as suas
atribuições em articulação com estruturas de idêntica finalidade exis-
tentes em toda a Universidade.

2 — Compete ao Serviço de Relações Internacionais:

a) Dar execução à estratégia, aprovada pelo reitor, de estabe-
lecimento e de desenvolvimento de acções de cooperação com
outras instituições de ensino superior, instituições de inves-
tigação e outros organismos internacionais;

b) Coordenar e apoiar as acções de relações e cooperação inter-
nacionais da Universidade;
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c) Preparar a elaboração de protocolos com entidades congé-
neres internacionais, acompanhando a sua execução;

d) Funcionar como serviço de informação e de ligação da Uni-
versidade com as redes internacionais de que a Universidade
é membro;

e) Apoiar o desenvolvimento de actividades no âmbito de redes
interuniversitárias, consórcios, protocolos de cooperação e de
projectos de colaboração internacional;

f) Funcionar como centro de informação actualizada com base
no tratamento da documentação recebida das instituições de
ensino superior nacionais e estrangeiras, bem assim como
informação sobre os programas de educação, formação e de
investigação e desenvolvimento proveniente dos diversos orga-
nismos, incluindo a Comissão Europeia;

g) Prestar suporte técnico-administrativo a projectos internacio-
nais financiados pelos diversos organismos;

h) Apoiar, em cooperação com o Serviço de Apoio ao Reitor,
a organização de reuniões, conferências e de todos os eventos
similares de carácter internacional, bem assim como prestar
o acompanhamento de missões em visita à Universidade;

i) Desenvolver acções no âmbito dos programas de mobilidade
de educação e de formação, dando tratamento administrativo
à preparação dos processos de concessão de bolsas;

j) Orientar os alunos com vista à preparação da mobilidade
interuniversitária internacional, acompanhando o processo
junto das entidades competentes;

k) Receber e dar tratamento às candidaturas dos estudantes
estrangeiros, com vista à sua aceitação por parte das facul-
dades para realização de um período de estudos, prestando,
sempre que possível, apoio na obtenção de alojamento, e
dando orientação à sua chegada, com vista à sua integração
na vida académica, cultural e social.

SECÇÃO IV

Do Serviço de Apoio ao Reitor

Artigo 31.o

O Serviço de Apoio ao Reitor, que constitui uma divisão, exerce
a sua acção directamente com o reitor na dependência directa deste
e compreende as seguintes secções:

a) O Gabinete do Senado e da Assembleia;
b) O Gabinete de Imagem e Relações Públicas;
c) O Secretariado.

Artigo 32.o

Ao Gabinete do Senado e da Assembleia compete:

a) Preparar e distribuir pelos membros do Senado e suas secções,
com a antecedência prevista nos regulamentos aplicáveis, a
documentação relativa às matérias a apreciar em cada sessão;

b) Dar andamento a todas as deliberações do Senado e suas
secções, em articulação com os respectivos secretários;

c) Proceder à divulgação, dentro dos prazos previstos nos regu-
lamentos aplicáveis, dos textos finais das deliberações do
Senado e suas secções com indicação das datas da sua entrada
em vigor;

d) Dar conhecimento das deliberações do Senado e suas secções
aos Serviços da Reitoria com vista à tramitação por estes
das matérias no âmbito das suas competências;

e) Elaborar as actas das reuniões do Senado e suas secções,
em articulação com os respectivos secretários, bem como pro-
ceder ao seu envio a todos os membros;

f) Organizar, mantendo actualizado, o registo das decisões do
Senado e suas secções, de modo a poder prestar informações,
em qualquer momento, sobre a situação dos processos nelas
tratados;

g) Organizar e manter actualizado um ficheiro relativo aos mem-
bros do Senado e suas secções, de modo a permitir em tempo
útil as respectivas eleições;

h) Organizar e manter actualizado o registo de efectividade de
funções dos membros do Senado;

i) Prestar à Assembleia da Universidade um apoio idêntico ao
indicado nas alíneas anteriores.

Artigo 33.o

Ao Gabinete de Imagem e Relações Públicas compete:

a) Cumprir uma estratégia de comunicação definida superior-
mente;

b) Estabelecer contactos sistemáticos com as unidades orgânicas
da Universidade, estruturas de investigação, instituições cul-
turais ou outras, com vista à divulgação de actividades, a nível
interno e externo;

c) Promover a imagem da Universidade como uma organização
coesa, com identidade própria;

d) Colaborar na organização de conferências, exposições, con-
gressos, reuniões ou outras actividades de carácter científico,
cultural ou recreativo promovidas ou apoiadas pela Reitoria;

e) Promover a edição de publicações informativas e de reflexão;
f) Cumprir o plano de publicação das edições da Universidade

do Porto.
Artigo 34.o

1 — Ao Secretariado compete receber, registar e dar andamento
ao expediente próprio do reitor, dos vice-reitores e dos pró-reitores
e, de uma forma geral, assegurar o secretariado destas mesmas
entidades.

2 — Além dos funcionários adstritos ao quadro do Serviço de Apoio
ao Reitor, por despacho reitoral, poderá ser afectado ao Secretariado,
para aí exercer funções, outro pessoal pertencente ao quadro da
Secretaria-Geral.

SECÇÃO V

Do Gabinete de Apoio Jurídico

Artigo 35.o

Ao Gabinete de Apoio Jurídico, que constitui uma divisão, funciona
na dependência directa do reitor e cabem fundamentalmente com-
petências de consultadoria jurídica, nomeadamente as seguintes:

a) Elaborar estudos e pareceres de natureza jurídica relativos
à gestão da Universidade e das unidades orgânicas e seus
estabelecimentos;

b) Instruir inquéritos ou processos disciplinares ordenados pelos
órgãos competentes da Reitoria;

c) Prestar apoio jurídico, no âmbito da consultadoria jurídica
na organização e manutenção do imobiliário que constitui
património da Universidade ou que lhe esteja cedido por
outras entidades;

d) Desempenhar outras funções de natureza jurídica, no âmbito
da mera consultadoria jurídica de interesse geral da Univer-
sidade ou específico de qualquer serviço, das respectivas esco-
las ou estabelecimentos.

SECÇÃO VI

Da Direcção de Serviços de Construção e Conservação
das Instalações

Artigo 36.o

1 — A Direcção de Serviços Construção e Conservação de Ins-
talações exerce a sua acção nos domínios da execução técnica de
obras e na conservação das instalações da Universidade e compreende:

a) A Divisão de Concursos e Contratos;
b) O Gabinete de Instalações.

2 — À Divisão de Concursos e Contratos compete:

a) Realizar os procedimentos contratuais com vista à aquisição,
construção, manutenção, conservação e segurança de móveis
e imóveis da Universidade do Porto;

b) Proceder, com a colaboração do Gabinete de Apoio Jurídico
e do Gabinete de Instalações, à verificação da execução dos
contratos.

3 — Ao Gabinete de Instalações compete:

a) Promover a elaboração dos planos de desenvolvimento das
instalações universitárias, de acordo com as orientações tra-
çadas pelos órgãos competentes da Universidade e observados
os condicionalismos impostos pela legislação em vigor;

b) Lançar, acompanhar, coordenar e fiscalizar o desenvolvi-
mento do projecto e obras de novas instalações de remo-
delação ou beneficiação das existentes, bem como de pro-
gramas de aquisição ou aluguer de equipamentos;

c) Proceder à aprovação de projectos e outros estudos e à recep-
ção provisória ou definitiva de obras ou equipamentos adju-
dicados pela Universidade;

d) Emitir parecer sobre a celebração de contratos de arrenda-
mento, aquisição, utilização ou alienação de bens imóveis;

e) Por determinação do reitor, prestar apoio, no âmbito das
competências referidas nas alíneas anteriores, no que respeita
a edifícios e outros equipamentos adstritos a instituições a
que a Universidade de qualquer forma esteja ligada;

f) Manter um ficheiro actualizado sobre as características e o
estado de conservação dos edifícios e equipamentos próprios
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da sua área de actividade, com explicitação das intervenções
previstas a curto e a médio prazos e a previsão dos respectivos
custos;

g) Prestar apoio, em conjunto com o Gabinete de Apoio Jurídico,
à Direcção dos Serviços de Administração Financeira e Patri-
monial com vista à organização e manutenção do inventário
e cadastro dos bens móveis da Reitoria e imóveis que cons-
tituem património da Universidade ou que lhe sejam cedidos
por outras entidades;

h) Propor medidas tendentes a assegurar uma adequada gestão,
conservação ou segurança de espaços, instalações ou equi-
pamento;

i) Propor, quando tal se justifique, a realização de contratos
de manutenção, conservação e segurança das instalações.

SECÇÃO VII

Do Gabinete de Integração Escolar e de Apoio Social

Artigo 37.o

O Gabinete de Integração Escolar e de Apoio Social, que constitui
uma divisão, exerce as suas atribuições nos domínios das regalias
sociais do pessoal e dos alunos, sem sobreposição com as competências
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto (SASUP),
competindo-lhe, designadamente:

a) Fomentar o alargamento, no âmbito da Universidade, da frui-
ção, pelo respectivo pessoal, de assistência médica e medi-
camentosa, subsídios de formação escolar para os descen-
dentes, suplementos das pensões de reforma por velhice ou
invalidez;

b) Elaborar estudos que permitam uma mais eficaz intervenção
da Universidade nos domínios da integração social dos alunos
e no apoio escolar de que beneficiam;

c) Prestar um serviço de apoio psicológico aos alunos, mas
excluindo os actos médicos, que serão prestados no âmbito
dos SASUP;

d) Conceder apoio social supletivo a alunos carenciados, com
particular incidência nos alunos provenientes dos países de
expressão oficial portuguesa;

e) Assegurar o apoio psicossocial e promover a eliminação das
diferentes barreiras à plena participação dos alunos com
necessidades educativas especiais;

f) Prosseguir a ligação institucional e funcional do Gabinete
com a Fundação Casa da Cultura de Língua Portuguesa
(CCLP).

SECÇÃO VIII

Do Centro de Materiais

Artigo 38.o

1 — O Centro de Materiais constitui um serviço cujos objectivos
fundamentais são a prestação de serviços, nos domínios da ciência
e tecnologia dos materiais, às faculdades, departamentos, centros de
investigação e outros organismos, quer da Universidade do Porto,
quer de outras universidades, e, ainda, a empresas e outras entidades,
públicas ou privadas.

2 — Além dos funcionários adstritos ao respectivo quadro, por des-
pacho reitoral, poderá ainda ser afectado ao CEMUP, para aí exercer
funções, pessoal administrativo e auxiliar pertencente ao quadro da
Secretaria-Geral.

SECÇÃO IX

Do Serviço de Assessoria à Gestão

Artigo 39.o

1 — Ao Serviço de Assessoria à Gestão, que constitui uma divisão
e funciona na dependência directa do reitor, compete:

a) Prestar assessoria de carácter técnico e ou jurídico ao reitor,
vice-reitores e pró-reitores;

b) Emitir parecer sobre todas as questões relacionadas com a
política de gestão da Universidade que lhe sejam apresentadas
pelo reitor;

c) Estudar e sugerir medidas de simplificação e racionalização
dos procedimentos e circuitos administrativos dos serviços
da Reitoria;

d) Assegurar, em articulação com os diversos serviços da Rei-
toria, o tratamento informacional e monitorização de todas
as reclamações, queixas e sugestões dos utentes;

e) Garantir, em colaboração com o Gabinete do Senado e da
Assembleia, a divulgação e execução das deliberações dos
órgãos de governo da Universidade;

f) Prestar assessoria de carácter técnico e ou jurídico ao Senado,
e suas secções, e à Assembleia.

2 — Além dos funcionários adstritos ao respectivo quadro, por des-
pacho reitoral, poderá ainda ser afectado ao SAG, para aí exercer
funções, outro pessoal pertencente ao quadro da Secretaria-Geral.

SECÇÃO X

Do Arquivo Central

Artigo 40.o

1 — O Arquivo Central exerce a sua actividade no âmbito da con-
cepção, tratamento e difusão da informação registada em papel ou
outro suporte, gerada pelos diferentes sectores da Reitoria da Uni-
versidade do Porto.

2 — Ao Arquivo Central, que funciona na dependência directa do
reitor e é dirigido pelo técnico superior de categoria mais elevada
nele colocado, cabem as seguintes competências:

a) Coordenar a gestão da informação produzida e acumulada
pelos serviços da Reitoria;

b) Conceber normas de gestão documental para utilização dos
serviços da Reitoria;

c) Elaborar propostas de prazos de conservação para a docu-
mentação produzida e acumulada pelos serviços da Reitoria,
podendo propor, sempre que se justifique, a criação de grupos
de trabalho por si coordenados;

d) Garantir a aplicação da tabela de selecção documental apro-
vada para a instituição;

e) Promover, em articulação com os restantes serviços da Rei-
toria, transferências de documentação;

f) Receber, conferir, registar e instalar adequadamente a docu-
mentação transferida;

g) Assegurar, em colaboração com os serviços técnicos respon-
sáveis, a conservação dos documentos em condições que
garantam a sua integridade e segurança;

h) Conceber e difundir instrumentos de acesso, manuais e infor-
matizados, para localização e recuperação da informação;

i) Elaborar regras para consulta e reprodução da documentação
conservada;

j) Orientar pesquisas desenvolvidas por utilizadores internos e
externos;

k) Elaborar o Regulamento do Arquivo Central.

3 — Com o objectivo de optimizar a gestão e o acesso à informação,
o Arquivo Central deverá, ainda, integrar comissões interserviços:

a) Colaborando em acções de formação que visem a adopção
pelos serviços da Reitoria de métodos e técnicas destinados
a melhorar a gestão da informação;

b) Prestando apoio técnico, quando solicitado, às unidades orgâ-
nicas dependentes da Reitoria.

SECÇÃO XI

Do Gabinete de Estudos e Novos Projectos

Artigo 41.o

1 — O Gabinete de Estudos e Novos Projectos exerce a sua acti-
vidade no âmbito da concepção, tratamento e difusão de novos pro-
gramas, de prestação de serviços e projectos de investigação de carácter
pluridisciplinar, nomeadamente de apoio à promoção da qualidade
na Universidade do Porto, dependendo directamente do reitor.

2 — Por despacho reitoral, será afectado ao GENP, para aí exercer
funções, definitiva ou transitoriamente, pessoal dos vários grupos pro-
fissionais necessário ao desenvolvimento das suas actividades, per-
tencente ao quadro da Reitoria e Serviços Centrais.

SECÇÃO XII

Do Gabinete dos Planos de Actividades e de Gestão
de Projectos Comunitários

Artigo 42.o

1 — Ao Gabinete dos Planos de Actividades e de Gestão de Pro-
jectos Comunitários compete:

a) Preparar e elaborar relatórios e planos de actividades da Rei-
toria e submetê-los a aprovação do reitor;
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b) Assegurar o acompanhamento e execução dos projectos e
acções com comparticipação comunitária e, de uma forma
geral, prestar apoio técnico-administrativo, sempre que soli-
citado, aos vários serviços da Reitoria cujas competências
envolvam o tratamento de projectos e acções da mesma
natureza.

2 — Por despacho reitoral, será afectado ao GPAGPC, para aí exer-
cer funções, o pessoal dos vários grupos profissionais necessário ao
desenvolvimento das suas actividades, pertencente ao quadro da Rei-
toria e Serviços Centrais.

CAPÍTULO III

Dos quadros e do pessoal

Artigo 43.o

1 — Os quadros do pessoal dirigente, técnico superior, técnico, téc-
nico-profissional, administrativo, operário e auxiliar, da Reitoria e
Serviços Centrais são os constantes do mapa anexo à presente
resolução.

2 — Mantém-se em vigor o quadro criado pela Portaria n.o 144/97,
de 28 de Fevereiro, para a integração na Universidade do pessoal
do ex-INIC, com as alterações operadas pela resolução n.o 18/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, o qual se considera parte integrante da presente resolução.

Artigo 44.o

1 — A distribuição do pessoal pelos diferentes sectores da Secre-
taria-Geral será feita por despacho do reitor.

2 — Sem prejuízo das situações já definidas na presente resolução
relativamente a alguns serviços, por despacho do reitor, poderá ser
afectado às restantes estruturas da Reitoria o pessoal necessário ao
apoio das respectivas actividades que se encontra adstrito ao quadro
da Secretaria-Geral.

Artigo 45.o

Ao recrutamento e provimento nos lugares do mapa anexo à pre-
sente resolução é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras,
salvo o disposto nos números seguintes:

1 — O lugar de administrador será provido de acordo com as normas
aplicáveis ao pessoal dirigente, designadamente nos termos do
artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por despacho do reitor,
de entre licenciados que possuam aptidão e experiência profissional
adequada ao exercício das respectivas funções.

2 — Os lugares de director de serviços da Secretaria-Geral poderão
também ser providos de entre técnicos superiores da carreira específica
de técnicos superiores de administração universitária do quadro da
Universidade, com mais de 3 anos de serviço nessa categoria e um
mínimo de 15 anos de serviço nas universidades, ainda que não titulares
de curso superior.

3 — O lugar de chefe da Divisão Académica poderá também ser
provido de entre técnicos superiores da carreira específica de técnicos
superiores de administração universitária do quadro da Universidade,
com mais de 2 anos de serviço nessa categoria e um mínimo de 15 anos
de serviço nas universidades, ainda que não titulares de curso superior,
ou de entre os que reúnam as condições previstas no n.o 3 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O recrutamento para o ingresso na carreira técnica superior
de administração universitária far-se-á de entre licenciados com licen-
ciatura adequada ao exercício das respectivas funções, designadamente
nas áreas de Direito, Economia, Gestão, e outras afins a definir no
aviso de abertura de concurso, aplicando-se, quanto ao acesso, pro-
gressão e regime remuneratório, as regras definidas para a carreira
técnica superior do regime geral.

5 — O recrutamento para o ingresso na carreira de consultor jurí-
dico far-se-á de entre licenciados em Direito, aplicando-se, quanto
ao acesso, progressão e regime remuneratório, as regras definidas
para a carreira técnica superior do regime geral.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 46.o

1 — O pessoal actualmente provido em lugares do quadro da Rei-
toria e Serviços Centrais transita para os lugares do mesmo serviço

do quadro anexo à presente resolução, na mesma categoria e carreira,
sem dependência de quaisquer formalidades, sem prejuízo do disposto
nos números seguintes.

2 — O pessoal actualmente provido em lugares do quadro da Direc-
ção de Serviços de Planeamento transita para os lugares do quadro
da Direcção de Sistemas e Tecnologias de Informação, na mesma
categoria e carreira, sem dependência de quaisquer formalidades.

3 — Os técnicos superiores da carreira de jurista providos nos luga-
res do Gabinete de Apoio Jurídico transitam, sem quaisquer forma-
lidades, para lugares do mesmo Gabinete da carreira de consultor
jurídico, de acordo com as seguintes regras:

a) O técnico superior de 1.a classe para consultor jurídico de
1.a classe;

b) Os técnicos superiores principais para consultor jurídico
principal.

4 — O técnico superior do quadro da Direcção de Serviços de Pla-
neamento que se encontra a exercer funções no CEMUP transita,
sem quaisquer formalidades, para a mesma categoria e carreira num
lugar do quadro do mesmo Centro.

5 — O pessoal integrado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, e legislação complementar, bem como o pessoal
reclassificado por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 Novem-
bro, cujos lugares foram aditados automaticamente ao quadro da Rei-
toria e Serviços Centrais, transita para os novos lugares, de acordo
com as seguintes regras:

a) O técnico superior não adstrito a qualquer área funcional
para um dos lugares da mesma carreira, sem área funcional
específica, previstos na Secretaria-Geral;

b) O técnico superior da área funcional de arquitectura para
o lugar da carreira de arquitecto previsto no quadro da Direc-
ção de Sistemas e Tecnologias de Informação;

c) O técnico profissional de 2.a classe não adstrito a qualquer
área funcional para um dos lugares da mesma carreira, sem
área funcional específica, previstos na Secretaria-Geral;

d) Os auxiliares técnicos para os lugares previstos na Secre-
taria-Geral;

e) Os motoristas de pesados para os lugares previstos na
Secretaria-Geral;

f) O preparador, os preparadores de laboratório, o auxiliar de
laboratório, os auxiliares técnicos de laboratório e os tra-
tadores de animais a exercer funções no Instituto de Biologia
Celular e Molecular para os mesmos lugares do quadro da
Secretaria-Geral, mantendo-se a prestar serviço no mesmo
Instituto.

6 — O pessoal dirigente provido à data da entrada em vigor da
presente resolução, cuja direcção de serviços ou divisão não sofreu
alteração do nível, transita para o serviço que lhe sucedeu, desig-
nadamente:

a) O director de serviços de Pessoal e Expediente para a Direcção
de Serviços de Pessoal e Expediente.

b) O director de serviços de Planeamento para a Direcção de
Sistemas e Tecnologias de Informação;

c) O director de serviços do Serviço de Relações Internacionais
para o Serviço de Relações Internacionais;

d) O chefe de divisão do Serviço de Apoio ao Reitor para o
Serviço de Apoio ao Reitor.

7 — A transição prevista no número anterior não altera a duração
da comissão de serviço dos respectivos dirigentes, mantendo-se a con-
tagem do respectivo prazo desde o início da comissão de serviço nos
cargos correspondentes às anteriores unidades orgânicas.

8 — Os chefes de repartição providos em lugares do quadro da
Secretaria-Geral transitam, por aplicação das disposições do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para os lugares de técnico
superior de 1.a classe, da carreira técnica superior de administração
universitária.

9 — Os técnicos superiores da carreira técnica superior de arquivo
do quadro do Serviço de Apoio ao Reitor transitam para o quadro
do Arquivo Central na mesma categoria e carreira, sem dependência
de quaisquer formalidades.

10 — Os funcionários do extinto Centro de Informática da Uni-
versidade do Porto (CIUP) transitam para os lugares do quadro da
Secretaria-Geral, na mesma categoria e carreira, independentemente
de quaisquer formalidades, e sem perda de quaisquer direitos ou
regalias.

Artigo 47.o

A presente resolução entra em vigor a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
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ANEXO

Quadro da Reitoria e Serviços Centrais

Grupo de pessoal Carreiras/área funcional (designação) Categorias
Número

de
lugares

Secretaria-Geral

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico superior de gestão . . . . . . . . . . . . . 6Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico superior de administração uni-
versitária.

6Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de canto coral . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico especialista principal, técnico especialista,
técnico principal, técnico de 1.a classe ou técnico
de 2.a classe.

Técnico de gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Técnico especialista principal, técnico especialista,
técnico principal, técnico de 1.a classe ou técnico
de 2.a classe.

Técnico-profissional . . . . . . . — Preparador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1
Preparador de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2
Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1
Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 13

Administrativo . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 36Assistente administrativo especialista, assistente
administrativo principal ou assistente adminis-
trativo.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualificado . . . . . . Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 4

— Encarregado do pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 1

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 11

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2
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Grupo de pessoal Carreiras/área funcional (designação) Categorias
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática . . . . . . . . . . . . . (a) 1Especialista de informática do grau 3, especialista
de informática do grau 2 ou especialista de infor-
mática do grau 1.

Técnico de informática . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3Técnico de informática do grau 3, técnico de infor-
mática do grau 2 ou técnico de informática do
grau 1.

Direcção de Sistemas e Tecnologias de Informação

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior (apoio ao ensino e à
investigação científica).

1Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Arquitecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

Operário altamente qualifi-
cado.

Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . . . . . 1Impressor de artes gráficas principal ou impressor
de artes gráficas.

Informática . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática . . . . . . . . . . . . . 11Especialista de informática do grau 3, especialista
de informática do grau 2 ou especialista de infor-
mática do grau 1.

Técnico de informática . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Serviço de Relações Internacionais

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico especialista principal, técnico especialista de
1.a classe, técnico especialista de 2.a classe, técnico
de 1.a classe ou técnico de 2.a classe.

Técnico-profissional . . . . . . . Tradutor-correspondente-intérprete . . . . . 1Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

Serviço de Apoio ao Reitor

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . —— Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

4

Técnico-profissional . . . . . . . Tradutor-correspondente-intérprete . . . . . Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

1
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Grupo de pessoal Carreiras/área funcional (designação) Categorias
Número
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Secretário-recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

Gabinete de Apoio Jurídico

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Consultor jurídico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Assessor jurídico principal, assessor jurídico, con-
sultor jurídico principal, consultor jurídico de
1.a classe ou consultor jurídico de 2.a classe.

Direcção de Serviços de Construção e Conservação das Instalações

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

3

Engenheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

3

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico especialista de
1.a classe, técnico especialista, técnico principal,
técnico principal de 1.a classe ou técnico de
2.a classe.

1

Técnico-profissional . . . . . . . Secretário-recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

1

Operário qualificado . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista principal ou electricista . . . . . . . . . . . . . . 1

Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro principal ou carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Gabinete de Apoio Escolar e de Apoio Social

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

3Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

3

Técnico superior de serviço social . . . . . . . 1Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Centro de Materiais

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Técnico especialista principal, técnico especialista,
técnico principal, técnico de 1.a classe ou técnico
de 2.a classe.

Serviço de Assessoria à Gestão

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

2
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Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional de gestão . . . . . . . . . . 2Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

Arquivo Central

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnico superior de arquivo . . . . . . . . . . . . 3Assessor principal, assessor, técnico superior prin-
cipal, técnico superior de 1.a classe ou técnico
superior de 2.a classe.

Total de lugares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Lugares a preencher quando for extinto número igual . . . . . . . . . . 12

Total de lugares a considerar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188

(a) Lugares a extinguir quando vagarem.
(b) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem e a converter nos seguintes lugares, por ordem de prioridade:

Dois lugares de telefonista;
Um lugar de encarregado de pessoal auxiliar;
Nove lugares de auxiliar administrativo.

(d) Dois lugares a preencher quando for extinto igual número de lugares de auxiliar técnico e dois lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Lugar a preencher quando for extinto um lugar de auxiliar técnico.
(f) Nove lugares a preencher quando for extinto igual número de lugares de auxiliar técnico e um lugar a extinguir quando vagar.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 596/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
26 de Julho de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de especialização de pós-licenciatura em Aná-
lises Clínicas, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, para
o ano lectivo de 2001-2002:

1) Número de vagas no ano lectivo de 2001-2002 — 18;
2) Número de vagas destinadas a supranumerários, a que se

refere o n.o 1 do despacho reitoral de 3 de Fevereiro de
1990 — 2;

3) A classificação final para seriação, referida no n.o 6 do des-
pacho reitoral de 3 de Fevereiro de 1990, é o resultado da
média ponderada obtida segundo a fórmula:

a+b+2c
4

sendo:

a=média da licenciatura do candidato;
b=média das disciplinas da área de Bioquímica e Micro-

biologia;
c=classificação de uma entrevista;

4) Apresentação de candidatura — de 1 a 15 de Setembro de
2001.

5) Afixação da lista de seriação — 2 de Outubro de 2001;
6) Matrícula e inscrição — de 3 a 10 de Outubro de 2001;
7) Início das aulas — 12 de Outubro de 2001;
8) São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$ (E 49,88);
Propina de inscrição — 250 000$ (E 1246,95), fraccionável

em 10 prestações mensais.

27 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 597/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
27 de Julho de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente à edição de 2001-2003 do curso de mestrado em Tec-
nologia e Gestão de Recursos Minerais da Faculdade de Engenharia
desta Universidade:

Prazos de candidatura e inscrições:

Candidaturas — de 18 de Junho a 20 de Julho de 2001;
Selecção dos candidatos — até 31 de Julho de 2001;

Matrículas — de 17 a 24 de Setembro de 2001.
Início do curso — 24 de Setembro de 2001.

Calendário escolar:

1.o semestre — de 24 de Setembro de 2001 a 18 de Janeiro
de 2002;

Férias do Natal — de 20 de Dezembro de 2001 a 5 de Janeiro
de 2002;

Exames do 1.o semestre — de 21 de Janeiro a 16 de Feve-
reiro de 2002;

2.o semestre — de 18 de Fevereiro a 7 de Junho de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 2 de Abril de 2002;
Exames do 2.o semestre — de 11 de Junho a 16 de Julho

de 2002.

Numerus clausus — o número máximo de alunos a admitir é de
12;

Número mínimo de inscrições — fixa-se em cinco o número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do
curso;

Propinas — montante de 250 000$ por ano lectivo.

Disciplina
Número
de horas
semanais

Créditos

1.o semestre:

Análise de Dados com Variabilidade Espa-
cial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,5

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 1,5
Modelagem de Operações Unitárias e Aná-

lise de Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o semestre:

Flowsheeting e Estratégia de Projecto . . . . 4 3,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 1,5
Dinâmica de Processos e Controlo . . . . . . . 4 3,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 10

2 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 10 598/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
27 de Julho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte relativamente à edição de 2001-2003 do curso de mestrado
em Gestão da Informação da Faculdade de Engenharia desta
Universidade:

1) Numerus clausus — fixa-se o numerus clausus em 30 alunos
(o número mínimo de participantes para o funcionamento
do curso é de 10);

2) Propinas — montante de 250 000$/ano lectivo;
3) Prazos de candidatura e inscrições:

Candidaturas — de 18 de Junho a 20 de Julho de 2001;
Selecção dos candidatos — até 31 de Julho de 2001;
Matrículas — de 17 a 24 de Setembro de 2001;
Início do curso — 24 de Setembro de 2001;

4) Calendário escolar:

1.o semestre — de 24 de Setembro de 2001 a 18 de Janeiro
de 2002;

Férias do Natal — de 20 de Dezembro de 2001 a 5 de
Janeiro de 2002;

Exames do 1.o semestre — de 21 de Janeiro a 16 de Feve-
reiro de 2002;

2.o semestre — de 18 de Fevereiro a 7 de Junho de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 2 de Abril de 2002;
Exames do 2.o semestre — de 11 de Junho a 16 de Julho

de 2002.

Plano de Estudos

A parte escolar do curso tem a duração de dois semestres e com-
preende oito disciplinas obrigatórias e quatro optativas a escolher
de entre oito (total de 24 créditos):

Disciplina Natureza Créditos

1.o semestre:

Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . Requerida . . . 3
Gestão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . Requerida . . . 3
Metodologias de Investigação Aplicadas

à Gestão de Informação.
Requerida . . . 1,5

Análise de Sistemas de Informação . . . . . Requerida . . . 1,5
Produtos e Serviços de Informação . . . . . Requerida . . . 1,5
Computadores e Redes de Comunicação Optativa . . . . . 1,5
Informação e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5

2.o semestre:

Gestão e Organização da Informação na
Internet. Requerida . . . 3

Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . Requerida . . . 3
Armazenamento e Recuperação de In-

formação.
Requerida . . . 1,5

Informação Científico-Técnica . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
Informação Empresarial . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
Análise Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . Optativa . . . . . 1,5

Nota. — 1 crédito=1 hora/semana.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 17 859/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sandra Maria de Almeida Silva, estagiária da carreira técnica (gestão)
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica de 2.a classe das mes-
mas área e Faculdade, com efeitos a partir da data da posse, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 860/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Junho e de 25 de Julho de 2001 respectivamente
da Secretária de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Mestre Maria do Céu Pereira Silva, professora efectiva da Escola
ES/EB 3 Rainha Santa Isabel — renovada a requisição na Faculdade
de Ciências desta Universidade, com início em 1 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 861/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Bela Maria Franchini Correia de Meireles Oliveira, técnica
superior de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica superior de
1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 862/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Junho e de 25 de Julho de 2001 respectivamente
da Secretária de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Mestre Maria de Fátima Coelho de Sousa Ribeiro, professora efectiva
da Escola ES/EB 3 Infante D. Henrique — renovada a requisição
na Faculdade de Ciências desta Universidade, com início em 1
de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 863/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Junho e de 25 de Julho de 2001 respectivamente
da Secretária de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto, por delegação:

Mestre Maria Elisa de Lima Mirra, professora efectiva da Escola
ES/EB 3 da Maia — renovada a requisição na Faculdade de Ciências
desta Universidade, com início em 1 de Setembro de 2001 e até
31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 17 864/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:
Doutora Maria Beatriz Vasques Neves Quinaz Garcia Guerra Jun-

queiro — nomeada definitivamente professora auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efeitos
a partir de 22 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico foi de parecer que deveria ser nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar a Doutora Maria Beatriz Vasques
Neves Quinaz Garcia Guerra Junqueiro, pelas seguintes razões:

Exerceu no período de 1996-2001 a sua actividade pedagógica
no Serviço de Química Física da FFUP, tendo ministrado aulas
teóricas, práticas e laboratoriais da disciplina de Métodos Ins-
trumentais de Análise II, do 3.o ano da licenciatura de Ciências
Farmacêuticas. No âmbito desta disciplina elaborou publica-
ções didácticas sobre vários trabalhos laboratoriais;

Ao nível da pós-graduação salienta-se a sua função de coor-
denadora do 7.o curso de mestrado em Controlo de Qualidade
da FFUP, tendo colaborado também nas aulas teóricas e prá-
ticas da disciplina de Métodos Instrumentais de Análise I do
referido curso no ano de 1998-1999;

É responsável pela orientação dos trabalhos de dissertação de
um aluno de mestrado e de um aluno de doutoramento;
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No que respeita a actividade científica, participou neste período
em quatro projectos de investigação, dois nacionais e dois em
colaboração com universidades estrangeiras;

Apresentou várias comunicações científicas em congressos e
publicou oito trabalhos, alguns deles em revistas de reconhe-
cido mérito.

O relatório apresentado deixa transparecer uma actividade equi-
librada entre as vertentes docente e científica, acrescendo outras tare-
fas de relevância, nomeadamente como membro do conselho peda-
gógico e responsável pelo gabinete de apoio ao aluno.

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Científico,
Maria de São José G. Nascimento da Fonseca.

2 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 17 865/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Julho de 2001 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de
Agosto, o júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade
de Geografia Física, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
requeridas pelo licenciado Carlos Valdir de Meneses Bateira:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Augusto Pérez Alberti, professor catedrático da
Faculdade de Geografia e História da Universidade de
Santiago de Compostela.

Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Rosa Fernanda Moreira da Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria da Assunção Ferreira Pedrosa de Araújo,
professora associada da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Ana Maria Rodrigues Monteiro de Sousa, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Doutor António de Sousa Pedrosa, professor auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 10 599/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe (gestão)
do quadro desta Faculdade.

2 — Somente é admitido a estágio um candidato.
3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo, de acordo com o orde-
namento referido no n.o 5, na vaga de técnico de 2.a classe (gestão).

6 — As funções inerentes à categoria a prover, após estágio pro-
batório de ingresso, traduzem-se no estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, na área de gestão.

7 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento de lugar de origem, e as regalias sociais e condições
de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários públicos.

8 — Requisitos para admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional.

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura,
na área de Contabilidade e Administração.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1
de Março de 1997.

11.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
natureza teórica, serão escritas e terão a duração, na sua globalidade,
de uma hora e trinta minutos.

11.2 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

12 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13.2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Candidatura:
14.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
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d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — Regime de estágio — O estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1997, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

17.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

17.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou em quem este delegar. Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri
de avaliação;

b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

17.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio, neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e a sua discussão será dada numa
escala de 0 a 20.

17.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2
em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a

20).

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

Caso se verifique igualdade na classificação final, compete ao júri
estabelecer critérios de desempate.

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei em
geral.

18 — O júri do concurso e do estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, pro-
fessor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Manuel Eugénio Côrreia Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Dr.a Maria Adelaide Martins Teixeira, técnica superior prin-
cipal da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Luís Mina Morete, técnico superior de 1.a classe
da FEUP.

Dr. Pedro Miguel Carvalho da Silva, técnico de 2.a classe
da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos

Funcionamento e estrutura interna da FEUP (Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto);

Constituição orgânica da FEUP — Decreto-Lei n.o 148/88 (Diário da
República, 2.a série, de 27 de Abril de 1988.)

Estatutos da FEUP — despacho (Diário da República, 2.a série, 1 de
Janeiro de 2001.)

Estatutos da Universidade do Porto — Despacho Normativo n.o 23/01
(Diário da República, 1.a série, 7 de Maio de 2001.)

Regime de administração financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92 (Diário da República, 1.a série, de 28 de
Julho de 1992);

Lei n.o 8/90 (Diário da República, 1.a série, 20 de Fevereiro de
1990).

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99 (Diário da República, 1.a série, de 31 de
Março de 1999);

Lei n.o 117/99 (Diário da República, 1.a série, de 11 de Agosto
de 1999).

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98 (Diário da República, 1.a série,
de 18 de Dezembro de 1998).

Revisão anual das remunerações — Portaria n.o 80/2001 (Diário da
República, 1.a série, de 8 de Fevereiro de 2001.

Normas relativas ao abono de ajudas de custo e transportes — Decre-
to-Lei n.o 106/98 (Diário da República, 1.a série, de 24 de Abril
de 1998).

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84 (Diário da República, 1.a série, de
16 de Janeiro de 1984).

Classificador das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 112/88 (Diário
da República, 1.a série, de 2 de Abril de 1988), rectificado (Diário
da República, 1.a série, de 10 de Maio de 1988).

Fornecimento e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99 (Diário da Repú-
blica, 1.a série, de 10 de Junho de 1999.)

CIME (Cadastro e inventário dos móveis do Estado) — Portaria
n.o 378/94 (Diário da República, 1.a série, de 16 de Junho de 1994).

CIBE (cadastro e inventário dos bens do Estado) — Portaria
n.o 671/2000 (Diário da República, 1.a série, de 17 de Abril de 2000).

POC Educação (Plano Oficial de Contabilidade Pública para o Sector
da Educação) — Portaria n.o 794/2000 (Diário da República,
1.a série, de 20 de Setembro de 2000.

Despacho (extracto) n.o 17 866/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Nuno Abel da Silva Mota, técnico de informática do grau 1, nível 1,
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto — rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001. (Não carece do visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 17 867/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Aurélio Joaquim de Castro Campilho — concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro de 25 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

2 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 17 868/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Armando Carlos Figueiredo Coelho Oliveira — de 4 a 9 de Setembro
de 2001.

João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha — de 16 a 24 de
Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.
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Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 17 869/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 4 a
9 de Setembro de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 17 870/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 18 a 30 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 17 871/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Suzanne Munz-Thiessen, leitora desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 3 a
14 de Setembro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Edital n.o 586/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental,
pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação deste
edital no Diário da República, para recrutamento de um assistente
estagiário ou assistente, para o curso de Jornalismo e Ciências da
Comunicação, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

1 — Ao concurso são admitidos os licenciados nas áreas de Infor-
mática, Engenharia de Computação ou afins, com a classificação final
mínima de Bom (14 valores), e que possuam conhecimentos em Tec-
nologias de Produção Multimédia, Redes de Computadores, Internet
e Gestão de Sistemas Informáticos.

2 — Os candidatos deverão apresentar na Secção de Pessoal da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto ou remeter pelo cor-
reio, para Via Panorâmica, 4150-564 Porto, requerimento dirigido
ao presidente do conselho científico da referida Faculdade, no qual
será obrigatoriamente mencionado:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e número de telefone;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final da licenciatura e indicação da universidade

onde o concluiu;
i) Quaisquer outros elementos que provem as habilitações cien-

tíficas ou outras que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

3 — Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas no n.o 1;

b) Curriculum vitae detalhado.

4 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa

em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5 — A selecção final dos candidatos é feita através de avaliação
curricular e entrevista.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
António Custódio Gonçalves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Rectificação n.o 1911/2001. — Tendo o despacho n.o 12 301/2001
(2.a série) sido publicado com inexactidão, no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, a p. 9785, rectifica-se que
onde se lê «Disciplinas propedêuticas (de tipo P):

Análise Real Combinatória e Teoria de Códigos.»

deve ler-se «Disciplinas propedêuticas (de tipo P):

Análise Real;
Combinatória e Teoria de Códigos.»

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 872/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente da licenciada Maria Manuela Outeiro
Correia de Matos, com efeitos a partir de 17 de Julho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 600/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30
de Julho de 2001:

Mestre Paulo José Marques Ribeiro dos Santos — autorizada, a seu
pedido, a rescisão do contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente na Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Rectificação n.o 1912/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 1 de Agosto
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de 2001, o aviso n.o 9659/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «área científica de Enfermagem de Reabilitação» deve ler-se «área
científica de Enfermagem na Comunidade».

1 de Agosto de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 10 601/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Julho
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto:

Luís Miguel Nunes de Oliveira, assistente do 2.o triénio do quadro
de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Bar-
reto — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, prece-
dendo concurso, para a categoria de professor-adjunto do quadro
de pessoal da mesma instituição. A referida comissão de serviço,
a converter-se em definitiva nos termos dos artigos 10.o e 11.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, determinará a exoneração
do lugar que vem ocupando. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Delmina dos Anjos Moreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 10 602/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de técnico
profissional de 2.a classe, área de audiovisuais, do grupo de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe
compete, genericamente, a conservação e utilização de equipamento
audiovisual, utilizando sistemas manuais ou automatizados, de acordo
com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design nas Caldas da Rainha,
sendo a remuneração a correspondente aos escalão e índice fixados
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que estejam ou não vinculados aos ser-
viços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam até ao fim do prazo das
candidaturas os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nomeadamente habilitação

com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso
que confira certificado de qualificação profissional do nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos é efectuada de acordo com os
artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e consiste
em duas provas escritas, uma de conhecimentos gerais, com a duração
de duas horas, e outra de conhecimentos específicos, com duração
de uma hora.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162 de 14 de Julho de
1999, e incidirá sobre os seguintes conteúdos:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira técnica profissional, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro.

8.4 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 765/99,
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a delimitação das áreas
e definição dos seguintes temas:

1) Conhecimentos e descrição de equipamento audiovisual,
nomeadamente retroprojector, fotografia, diapositivo, banda
sonora, diaporama, televisão e vídeo;

2) Utilização pedagógica de meios audiovisuais;
3) Conservação do equipamento;
4) Conhecimentos sobre planificação e realização de vídeo-

gramas.

8.5 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local de
prestação das provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto com base na análise
do respectivo currículo profissional, em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;
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Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, nos termos do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 30 de Fevereiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários);
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria profissional que detêm e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (se
for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

g) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixados nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício regis-
tado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando José Bandeira Carradas, subdirector da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das
Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Célia Cristina Correia Ferreira, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Sérgio Miguel Dantas Ferreira da Costa, encarregado de
trabalhos da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Luís Miguel Dourado de Aguiar, encarregado de trabalhos
da escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 10 603/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 31 de Julho do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de dois assistentes
administrativos principais da carreira administrativa do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os direitos e regalias em vigor para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ao concurso podem candidatar-se os assistentes administra-

tivos com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, de acordo com o previsto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos: avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, se o júri o considerar necessário.

8 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;
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b) Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as motivações
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética das classificações obtidas em cada método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221
Leiria, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-

tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço nos últimos três anos;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

Diário da República onde foi publicado.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (especializações, seminários, estágios,
acções de formação e outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitado.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
respectivo concurso bem como quaisquer outros elementos necessários
ao esclarecimento dos interessados serão afixados nos Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão divulgados nos termos
do artigo 34.o do referido decreto-lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe
de repartição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design.

Vogais efectivos:

Sandra Maria da Silva Ferreira Taurino, técnica superior
de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design.

José Fernando da Silva Borges, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design.

Vogais suplentes:

João Ricardo Delgado Vilhena de Sousa, técnico profis-
sional de 1.a classe da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design.

José Fernandes Monteiro, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto Politécnico de Leiria.

17 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 10 604/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 2 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar admi-
nistrativo, da carreira de auxiliar administrativo, grupo de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — vigilância e manutenção das instalações,
recepção e entrega de expediente e outras tarefas de ordem geral.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, nas Caldas da Rainha,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão e índice fixados
no anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais consiste numa prova escrita
e tem por base o programa aprovado superiormente conforme o des-
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pacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e incidirá sobre os seguintes conteúdos:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
8.3 — Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, publicado
no Diário da República, 1.a série-B;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro.

8.4 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local da
prestação da prova aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

9 — Avaliação curricular — serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Leiria, Edifício
Maringá, Torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em

que se encontram relativamente aos requisitos gerais de admis-
são ao concurso referidos no n.o 7.1, ou conforme indicação
na minuta do requerimento, anexa ao presente aviso;

Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário
da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação dos períodos temporais para
cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, Torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe
de repartição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Dina Maria dos Santos Ricardo, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

José Fernando da Silva Borges, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Tecnologia, Gestão,
Arte e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria Madalena da Silva Simões Nunes, assistente admi-
nistrativa principal da Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha.

Luís Miguel Dourado de Aguiar, encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
das Caldas da Rainha.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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ANEXO

Minuta do requerimento
Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Nome: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Estado civil: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em . . . ,

válido até . . .
Habilitações literárias: . . .
Residente em . . . , código postal . . .
Número de telefone: . . .
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for caso

disso) . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para auxiliar administrativo, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Anexa os seguintes documentos:

. . .

Despacho n.o 17 873/2001 (2.a série). — Considerando que pela
Portaria n.o 361/96, de 19 de Agosto, foi aprovado o quadro de pessoal
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria;

Considerando que, nos termos do artigo 71.o dos Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, homologados através do Despacho Nor-
mativo n.o 37/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 177,
de 2 de Agosto de 1995, o pessoal docente ao serviço das suas unidades
orgânicas será integrado em lugares do quadro de pessoal a criar:

Assim, sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, aprovo a transição dos docentes desta Escola, constantes
da lista nominativa que constitui anexo a este despacho, para os cor-
respondentes e indicados lugares do quadro do pessoal docente, apro-
vado pela Portaria n.o 361/96, de 19 de Agosto, e por departamentos,
a que se refere o despacho n.o 22 948/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Quadro de pessoal docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria

Departamento Categoria Vagas Nome
Data de
início na
categoria

Vaga
utilizada

Vaga
disponível

Data da
nomeação
definitiva

Ciências Humanas . . . . Professor-coordenador 2 — – – 0 2

Professor-adjunto . . . 6 João Paulo Santos Marques . . . 16-3-1992 16-3-1995 1.a 5
Maria Cecília Coelho Gomes

Silva Basílio.
9-4-1992 9-4-1995 2.a 4

Filipe Luciano Oliveira Vieira . . . 6-8-1992 6-8-1995 3.a 3
Luciano Santos Rodrigues de

Almeida.
7-6-1995 7-6-1998 4.a 2

Maria Augusta Pereira Cardoso
Machado Macedo.

11-5-1996 11-5-1999 5.a 1

Maria Carminda Bernardes Sil-
vestre.

16-12-1997 16-12-2000 6.a 0

0

Engenharia Electrotéc-
nica.

Professor-coordenador 2 Sérgio Manuel Maciel Faria . . . 18-2-1998 (a) 9-2-1997 1.a 1
Pedro António Amado Assunção 22-1-1999 (a) 9-2-1997 2.a 0

0

Professor-adjunto . . . 6 João Rafael Costa Sanches Galvão 2-5-1995 2-5-1998 1.a 5
Fernando António Rodrigues

Martins.
11-5-1996 11-5-1999 2.a 4

Nuno André Oliveira Mangas
Pereira.

20-6-1996 20-6-1999 3.a 3

Eliseu Manuel Artilheiro Ri-
beiro.

6-10-1998 4.a 2

Luís Miguel Pires Neves . . . . . . . 3-11-1999 5.a 1
Paulo José Limão Gata Amaral

Rodrigues.
28-8-2000 6.a 0

0

Engenharia Informática Professor-coordenador 2 — – – 0 2

Professor-adjunto . . . 8 António Manuel Jesus Pereira 20-6-1996 20-6-1999 1.a 7
Vítor Manuel Oliveira Pegado

de Noronha e Távora.
18-12-1997 18-12-2000 2.a 6

José Manuel Magno Lopes . . . . 28-1-1999 3.a 5
Rui Vasco Guerra Batista Mon-

teiro.
19-3-1999 4.a 4

José Vítor Martins Ramos . . . . . 23-6-1999 5.a 3
Maria Beatriz Guerra Piedade 5-8-1999 6.a 2
Carlos Manuel da Silva Rabadão 6-10-1999 7.a 1
Manuel Machado Pedro . . . . . . 6-10-1999 8.a 0

0
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Departamento Categoria Vagas Nome
Data de
início na
categoria

Vaga
utilizada

Vaga
disponível

Data da
nomeação
definitiva

Engenharia Mecânica Professor-coordenador 2 João António Esteves Ramos . . . 22-1-1999 (a) 21-3-1994 1.a 1
Carlos Fernando Couceiro

Sousa Neves.
21-12-1999 (a) 21-9-1995 2.a 0

0

Professor-adjunto . . . 6 José Pires de Sousa . . . . . . . . . . . 2-6-1995 2-6-1998 1.a 5
Fátima Maria Carvalhinhos Bar-

reiros.
29-3-1996 29-3-1999 2.a 4

Ausenda Luís Avelar Mendes . . . 27-4-1996 27-4-1999 3.a 3
Paulo Jorge da Silva Bártolo . . . 21-9-1996 21-9-1999 4.a 2
Fernando Francisco de Jesus

Romeiro.
23-4-1998 23-4-2001 5.a 1

Pedro Manuel da Conceição
Custódio.

28-1-1999 6.a 0

0

Engenharia Civil . . . . . Professor-coordenador 1 — – – 0 1

Professor-adjunto . . . 3 Helena Maria Coelho Rocha
Terreiro Galha.

2-12-1989 2-12-1992 1.a 2

Paulo Alexandre Lopes Fernan-
des.

14-12-1999 2.a 1

João Paulo Veludo Vieira
Pereira.

29-5-2001 3.a 0

0

Gestão e Economia . . . Professor-coordenador 2 — – – 0 2

Professor-adjunto . . . 7 Natália Maria Prudêncio Rafael
Canadas.

30-11-1995 30-11-1998 1.a 6

José Maria Jesus Carreira . . . . . 7-2-1996 7-2-1999 2.a 5
Elisabete Fernanda Mendes

Duarte.
11-9-1998 3.a 4

Alzira Maria Ascensão Marques 28-5-1999 4.a 3
Márcio Continentino Lopes . . . 6-10-1999 5.a 2
Blandina da Conceição Rodri-

gues de Oliveira.
21-12-1999 6.a 1

Manuel Aníbal Silva Portugal e
Vasconcelos Ferreira.

21-12-1999 7.a 0

0

Matemática . . . . . . . . . . Professor-coordenador 2 Cidália dos Anjos Martinho
Macedo.

8-9-1991 8-9-1994 1.a 1

Pedro Manuel Amado Roque
Matos.

3-11-2000 (a) 12-3-1997 2.a 0

0

Professor-adjunto . . . 4 Maria Alexandra Abreu Henri-
ques Seco.

27-4-1996 27-4-1999 1.a 3

Ana Cristina Soares Lemos . . . . 26-7-1996 26-7-1999 2.a 2
Augusto Manuel José Eusébio . . . 26-7-1996 26-7-1999 3.a 1
Maria Helena Coelho Ribeiro . . . 26-7-1996 26-7-1999 4.a 0

0

Interdepartamentais . . . Professor-coordenador 7 — – – 0 7

Professor-adjunto . . . 0 0 0

Totais de pro-
fessor-coor-
denador. 20 6 14

Totais de pro-
fessor-ad-
junto . . . . 40 40 0

Total geral 60 46 14

(a) Data de nomeação definitiva como professor-adjunto.
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Despacho n.o 17 874/2001 (2.a série). — Em conformidade com
o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 12.o dos
estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados através do
Despacho Normativo n.o 37/95, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, e de acordo
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, nomeio, precedendo concurso, em conformidade
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço e por
urgente conveniência de serviço, pelo período de três anos, a licenciada
Margarida Maria Ramos de Sousa Peça para o cargo de secretário
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 587/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Expressão Plástica, do Departamento de Expres-
sões Artísticas e Educação Física, da Escola Superior de Educação
de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Artes Plásticas/Escultura e mestrado em Criatividade.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
do recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão de licenciatura onde conste a respectiva classificação
final ou fotocópia da mesma;

g) Certidão de mestrado e ou doutoramento ou fotocópia da(s)
mesma(s).

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base na seguinte fórmula:

HA+HP+CPCP+E

em que:

HA — habilitações académicas — até 3 pontos, no máximo,
sendo 1 ponto por cada curso de pós-graduação com, no
mínimo, um ano de duração;

HP — habilitações profissionais — 3 pontos por profissionaliza-
ção na docência da especialidade;

CPCP — currículo profissional científico e pedagógico — até
3 pontos, no máximo, considerando-se particularmente rele-
vantes:

A experiência na formação de professores no ensino supe-
rior, especialmente na área da Educação e Expressão
Plástica;

A produção de trabalhos e artigos da especialidade;
A participação em projectos científicos e pedagógicos nos

domínios dos mestrados e doutoramentos requeridos;

E — entrevista — até 2 pontos, no máximo, dependendo da ade-
quação do perfil do candidato ao projecto da ESEL.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 17 875/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Maio de 2001:

Licenciado Eduardo Mapril Gonçalves — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 876/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Maio de 2001:

Mestre Francisco João Velez Roxo — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo parcial (30 %), pelo período de dois anos, com
início em 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 877/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre Vítor Jesus Sousa de Almeida — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e 5,
e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos
a partir de 4 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 878/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre José Fernando Duarte do Amaral — autorizada a nomeação
definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e
5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 879/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre Arnaldo Joaquim de Castro Abrantes — autorizada a nomea-
ção definitiva como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3,
4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 17 880/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre Fernando Manuel Gomes de Sousa — autorizada a nomeação
definitiva como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3,
4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 881/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Julho de 2001:

Licenciado António Luís Freixo Guedes Osório — autorizada a
nomeação provisória como professor-coordenador do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se res-
cindido o contrato em vigor como equiparado a professor-adjunto
deste Instituto a partir da data do início de funções. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 882/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre Jorge Alberto Mendes de Sousa — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 883/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestre António Manuel de Albuquerque Couto Pinto — autorizada
a nomeação definitiva como professor-adjunto do quadro do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o,
n.os 3, 4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 884/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Licenciado Eduardo Mapril Gonçalves — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Agosto de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 885/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Setembro de 2000:

Licenciado José Carlos Caldeano da Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período de dois anos,
com início em 7 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 886/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Licenciado Alberto Gouveia Soares Ribeiro — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período

de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 887/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Licenciado Alessandro Asciuto — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo
integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 888/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Julho de 2001:

Licenciado Fernando Joaquim dos Santos Ventura — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois
anos, com início em 3 de de Setembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 889/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Licenciado João Manuel Cabrita da Palma — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 11 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 890/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Bacharel José Manuel Simões Gomes — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 15
de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 891/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Julho de 2001:

Licenciada Luísa Maria da Conceição Ferreira Cardoso — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 15 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 892/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Bacharel Nélson Esteves Gaspar — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 18 de
Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 893/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Mestra Sandra Maria da Silva Figueiredo Aleixo — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
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nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 10 605/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 17 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de duas vagas de técnico profissional de 2.a classe para a área
de electromecânica da carreira de técnico profissional do quadro pro-
visório de pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal, aprovado pela Portaria
n.o 405/91, de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
prévia à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a
qual informou não existirem efectivos disponíveis para colocação da
referida categoria e tem por base o despacho n.o 22 250/2000 (2.a série),
de 16 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 13 de Novembro de 2000, que fixa o número de não docentes
padrão para o ano lectivo de 2000-2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o preenchimento das mesmas, de acordo com
o n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe o exercício de funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas na área de elec-
tromecânica.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal, em Setúbal.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculado ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir uma das seguintes habilitações literárias: curso tec-

nológico, curso das escolas profissionais, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado,
na área para que o concurso foi aberto;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos serão eliminatórias para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, no conjunto
das duas provas, considerando-se como tal, por arredondamento, as
classificações inferiores a 9,5 valores.

7.1.1 — As provas de conhecimentos serão de natureza teórico-
-prática, terão a forma escrita e a duração máxima de uma hora cada.

7.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98, de 18 de Dezembro de
1997, do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998.

7.1.4 — A legislação e a bibliografia aconselhadas para a realização
das provas constam do anexo ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, resultando da média aritmética simples da classificação obtida
em cada um dos métodos de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação,
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for o caso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias, dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) a c) do n.o 8.1, deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do registo criminal;
b) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

c) Certificado do serviço militar ou cívico, se for o caso.

8.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas do número anterior aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos can-
didatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a prespectiva fórmula classificativa, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — A relação de candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal e na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal e a lista de classificação final é notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Prof. Luís Miguel Lopes Oliveira Esteves, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal.

Vogais efectivos:

Prof. Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

José Manuel Ferreira de Deus, técnico profissional espe-
cialista da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogais suplentes:

Prof. José Carlos de Oliveira Viegas, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal.

Dr.a Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior de 2.a
classe da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

Documentação base essencial para as provas
de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais:

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia — despacho
n.o 27/95, do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de
Dezembro de 1995;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — «Carta ética»;
Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Princípio gerais da acção a que devem obedecer os serviços e
organismos da Administração Pública, na sua actuação face
ao cidadão (modernização administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março — prevê que a fotocópia
simples de documento autêntico ou autenticado seja suficiente
para a instrução de processos administrativos graciosos;

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-
-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro;

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

2 — Prova de conhecimentos específicos:

Desenho de Construções, vols. I, II e III, Simões Morais, Porto
Editora;

Guia do Utilizador de Soldadura Manual, Ar Líquido, 1981;
Edições Técnicas de Soldadura e Qualidade, Instituto de Soldadura

e Qualidade;
Técnicas e Tecnologias em Instalações Eléctricas, L. M. Vilela

Pinto, CERTIEL, Associação Certificadora de Instalações
Eléctricas 2000.

Despacho (extracto) n.o 17 894/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2001 e nos termos do artigo 24.o da
Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, foram autorizados os prazos abaixo
indicados referentes às candidaturas no 2.o ciclo das licenciaturas bie-
tápicas ministradas nas escolas superiores do Instituto Politécnico de
Setúbal para o ano lectivo de 2001-2002, os quais se tornam públicos:

Apresentação das candidaturas: de 3 a 7 de Setembro de 2001;
Selecção e seriação: de 10 a 12 de Setembro de 2001;
Publicação das listas de seriação: 14 de Setembro de 2001;
Reclamações: 17 e 18 de Setembro de 2001;
Publicação da lista definitiva: 24 de Setembro de 2001;
Inscrições e matrículas:

Escola Superior de Tecnologia de Setúbal e Escola Superior
de Educação: 26 a 28 de Setembro de 2001;

Escola Superior de Ciências Empresariais: 1 a 3 de Outubro
de 2001.

1 de Agosto de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 1780/2001. — Por despacho de 11 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Francisco António Egydo Aires d’Abreu — contratado, em
regime de tempo parcial (60 %) como equiparado a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, por
urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo efei-
tos a partir de 28 de Fevereiro até 31 de Agosto de 2001, auferindo
o vencimento ilíquido de 155 700$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Contrato (extracto) n.o 1781/2001. — Por despacho de 30 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado João Carlos de Oliveira Lourenço Caldeira — contratado,
em regime de substituição, como equiparado a assistente do 2.o trié-
nio a tempo parcial de 60 % para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por
um semestre, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro até 31 de
Agosto de 2001, auferindo o vencimento ilíquido de 156 000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Contrato (extracto) n.o 1782/2001. — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado António José Candeias Curado — autorizado o contrato
administrativo de provimento, em regime de exclusividade, como
equiparado a assistente do 1.o triénio além do quadro para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um semestre, produzindo efeitos a partir
de 1 de Março até 31 de Agosto de 2001, auferindo o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Contrato (extracto) n.o 1783/2001. — Por despacho de 30 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Isabel Maria Silva Pinto — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, em regime de substituição, em exclusi-
vidade, como equiparada a assistente do 1.o triénio além do quadro
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de 5 meses e
16 dias, produzindo efeitos a partir de 19 de Março até 31 de
Agosto de 2001, auferindo o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 100, da carreira de pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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